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Sumário Executivo  

As organizações com uma gestão orientada para resultados obrigam‐se a uma análise cuidada 

e  a  um  exercício  aprofundado  da  atividade  anual  desenvolvida  em  cumprimento  da  sua 

missão.  Neste  contexto,  o  Camões  apresenta  no  seu  Relatório  de  Atividades  as  ações  e 

projetos  que  levou  a  cabo  e  o  seu  contributo  para  a  política  externa  portuguesa,  bem 

comopara o desempenho comparativo da instituição. 

 

Sendo  um  instrumento  de  gestão  que  procura  evidenciar  os  vários  recursos  utilizados  e  os 

fatores  que  contribuíram  para  os  resultados  em  função  dos  objetivos  estabelecidos, 

consubstancia  uma  análise  essencial  para  a  reflexão  da  organização  sobre  os  seus  pontos 

fortes – no sentido da sua maximização – mas também as suas debilidades, o que permite um 

autoconhecimento que favorece a melhoria contínua. 

 

Neste contexto, o presente Relatório de Atividades tem como principal objetivo apresentar a 

atividade desenvolvida pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua (adiante designado 

Camões,  I.P.)  e  divulgar  os  resultados  alcançados  ao  longo  do  ciclo  de  gestão  de  2017. Os 

resultados que aqui são apresentados são‐no no âmbito do respetivo Quadro de Avaliação e 

Responsabilização  (QUAR)  que  mereceu  aprovação  de  S.  Exª  o Ministro  de  Estado  e  dos 

Negócios Estrangeiros por despacho datado de 28.02.2017. 

 

O QUAR é assim um importante instrumento de gestão estratégica que, para além de servir de 

apoio ao planeamento, controlo e avaliação, serve  também de guia de orientação para uma 

permanente  procura  da  melhoria  contínua  dos  procedimentos  e  da  qualidade  do  serviço 

público prestado pela instituição. 

 

Tendo  em  conta  os  objetivos  estratégicos  definidos  para  2017,  o  Camões,  I.P.  procurou 

reforçar, de  forma eficiente, a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de 

acordo com as prioridades geográficas e temáticas e a diversidade de fontes de financiamento 

e  as modalidades  de  execução  (OE3)  e  fortalecer  os mecanismos  de  gestão  centrada  nos 

resultados,  nomeadamente  na  operacionalização  dos  ODS  (OE4);  promovendo, 

simultaneamente, a valorização  internacional da  língua e cultura portuguesas, potenciando a 

articulação de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos (OE5), implementando 

medidas  de modernização  administrativa  que  aumentassem  a  eficácia  da  sua  ação  (OE1)  e 

reforçando a política de planeamento e gestão pela qualidade total no quadro da certificação 

obtida conforme norma  ISO 9001 (OE2). Partindo dos seus cinco (5) Objetivos Estratégicos, o 

Camões,  I.P  identificou,  para  2017,  doze  (12) Objetivos Operacionais,  e  quantificou  vinte  e 

quatro (24) Indicadores. 

   

No quadro do Programa SIMPLEX + 2016, o Camões,  I.P.  identificou quatro medidas‐chave  ‐

transversais a todas as áreas de atuação do Camões, I.P.: i) Novo Portal de Serviços Camões + 
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acessível;  ii)  Cooperação  online;  iii)  App  elearning  e  iv)  Arquivo  Camões,  assentes  na 

intensificação  da  oferta  de  serviços  online  e  destinadas  a  simplificar  procedimentos, 

desmaterializar processos e modernizar os serviços do  Instituto,  reduzindo custos dentro do 

contexto a que estão associadas.  

 

Tendo por base a  contabilização, apurada a 31 de dezembro, do grau de  concretização das 

tarefas  previstas  no  Plano  de Atividades,  foi  possível  apurar  que  no  decurso  do  ano  foram 

superadas  (73,92%)  as  metas  preconizadas  para  dezassete  (17)  dos  vinte  e  três  (23) 

Indicadores  de monitorização  da  atividade  do  Instituto  –  sendo  que  10  correspondem  ao 

parâmetro da Eficácia, 3 ao parâmetro da Eficiência e 4 ao parâmetro da Qualidade – e que 

nos restantes seis (6)  Indicadores – sendo que 2  indicadores correspondem ao parâmetro da 

Eficácia,  3  indicadores  pertencem  ao  parâmetro  da  Eficiência  e  1  indicador  encontra‐se 

abrangido  pelo  parâmetro  da  Qualidade  –  as  taxas  de  concretização  atingidas  permitem 

concluir pela superação das metas previstas.  

 

 

Numa  análise  agregada  dos  resultados  segundo  as  3  dimensões  de  avaliação  do  QUAR  – 

Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata‐se que o desempenho global do Camões, I.P. atingiu, 

na dimensão Eficácia, uma execução de 59,35%, na dimensão Eficiência, uma execução de 

39,56%  e,  na  dimensão  Qualidade,  uma  execução  de  32,98%,  a  que  corresponde  um 

resultado global de 131,89 %. 

 

A  concretização  com  sucesso,  em  2017,  de  todos  os  objetivos  de  Eficácia,  Eficiência  e 

Qualidade aprovados no âmbito do QUAR, conforme previsto na alínea a) do nº 1 do artigo 18º 

da Lei 66‐B/2007, de 28 de Dezembro, permite concluir pela obtenção de uma avaliação do 

desempenho final do serviço de “Bom”. 

 

Estes  resultados  só  foram possíveis de  alcançar  pelo  contributo de  cada  uma das unidades 

orgânicas  –  e  pela  partilha  e  articulação  entre  as mesmas  –  como  resulta  dos  respetivos 

relatórios de autoavaliação, que fazem parte integrante do presente relatório.  

 

Cumpre  salientar  que  os  objetivos  do  QUAR  (e  restante  atividade  do  Instituto)  foram 

alcançados com a utilização de recursos humanos aquém do planeado. 

 

A metodologia de elaboração do presente Relatório de Atividades de 2017, teve em conta o 

alinhamento com a missão e atribuições do Camões, I.P. tal como definidas no Decreto‐Lei n.º 

21/2012  de  30  de  janeiro,  tendo  sido  efetuado  o  levantamento,  em  todas  as  unidades 

orgânicas, da  informação respeitante ao grau de execução da atividade planeada, sejam a da 

exclusiva responsabilidade de cada unidade, sejam a de responsabilidade partilhada. 

 

A coordenação e a elaboração do relatório de atividades foi da responsabilidade da Divisão de 

Planeamento  de  Recursos  Humanos.  Os  dados  foram  disponibilizados  pelas  diferentes 

Unidades  Orgânicas  que  validaram  a  correção  da  informação,  num  processo  de  diálogo 
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saudável e transparente, para o qual contribui  inequivocamente o processo de busca de uma 

melhoria contínua. O Balanço Social e os dados referentes aos recursos humanos e financeiros 

(execução  orçamental)  são  da  responsabilidade  da  Direção  de  Serviços  de  Planeamento  e 

Gestão  que  desenvolve,  pela  sua  própria  natureza,  uma  atividade  transversal  a  toda  a 

instituição.  

A  ferramenta de suporte ao questionário de satisfação a colaboradores  foi efetuada através 

dos  recursos da aplicação on‐line  SurveyMonkey,  tendo os dados  sido  recolhidos e  tratados 

pelo Gabinete de Auditoria e Avaliação.   
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1. Enquadramento ‐ Contexto funcional 

1.1. Missão e atribuições 

O Camões, I.P. é um  instituto público,  integrado na administração  indireta do Estado, dotado 

de  autonomia  administrativa,  financeira  e  património  próprio.  Criado  pelo  Decreto‐lei  nº 

21/2012 de 30 de janeiro, tem como Missão:  

 

 

A diversidade, complementaridade e abrangência temática e geográfica da Missão do Camões, 

I.P. reflete‐se quer na sua estrutura orgânica quer na diversidade de interlocutores nacionais e 

internacionais,  tanto mais  que  o  Decreto‐lei  21/2012  determina  que  o  Camões,  I.P.  deve 

“potenciar  a  capacidade  de  intervenção  no  desenvolvimento  da  política  de  cooperação 

internacional e de promoção externa da  língua e da cultura portuguesas”. Esta diversidade é 

espelhada  quer  no  Plano  de  Atividades  quer,  naturalmente,  no  Relatório  de  Atividades, 

devendo ser considerado o contexto  internacional que que  também circunscreve a atividade 

das unidades orgânicas.  

 

1.2. Estrutura Organizacional 

A estrutura organizacional adotada para o Camões, I.P., integra, aoao nível da direção superior 

o Camões,  I.P. o Presidente, o Vice‐Presidente e dois Vogais, dispondo ainda, nos  termos do 

artigo  17º  da  Lei  nº  3/2004,  de  15  de  janeiro,  de  um  Fiscal Único,  órgão  responsável  pelo 

controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial da instituição. 

São  ainda  órgãos  do  Instituto  a  Comissão  Interministerial  para  Cooperação  e  o  Conselho 

Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesa. 

Ao nível da direção intermédia, o Camões, I.P. dispõe de três unidades orgânicas nucleares:  

  ‐ Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

Propor e executar a política de cooperação portuguesa;

Coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras 
entidades públicas que participem na execução daquela política;

Propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura 
portuguesas no estrangeiro;

Assegurar a presença de leitores de português e gerir a rede de ensino de 
português no estrangeiro a nível básico e secundário; 

Simultaneamente compete ainda ao Camões, IP assegurar a presença de 
leitores de português e gerir a rede de ensino de português no 
estrangeiro a nível básico e secundário.
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  ‐ Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

  ‐ Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

O Camões, I.P. conta com treze unidades orgânicas flexíveis (com estatuto de chefia de divisão) 

às quais estão atribuídas as diferentes competências, nomeadamente: 

 Uma unidade orgânica prevista na Portaria 194/2012, de 20 de  junho, que aprova os 

Estatutos  do  Camões,  I.P.,  o Gabinete  de Avaliação  e Auditoria  (GAA),  subordinado 

hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo;  

 Dez unidades orgânicas  (UO)  flexíveis definidas na Deliberação 1201/2012, de 27 de 

julho, do Conselho Diretivo do Camões, I.P. (4 na DSC, 3 na DSLC e 3 na DSPG); 

 Duas  unidades  orgânicas  flexíveis  definidas  na  mesma  Deliberação,  subordinadas 

hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo:  

  ‐ Gabinete de Documentação e Comunicação; 

  ‐ Gabinete de Programas e Acordos Culturais. 
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1.3. Organograma 

 

 

2. Síntese de Atividades  

A  síntese  por Unidade Orgânica,  que  a  seguir  se  apresenta,  teve  como  ponto  de  partida  o 

Plano  de  Atividades  do  Camões,  I.P.  para  2017,  que  estabeleceu  um  conjunto  de  ações 

agrupadas em torno de cinco Objetivos Estratégicos, a saber: 

•  OE1: Implementar as medidas de modernização administrativa no âmbito do Programa 

Simplex + 2016; 

•  OE2:Reforçar  a  política  de  planeamento  e  gestão  no  quadro  da  certificação  obtida 

conforme norma ISO 9001; 

•  OE3: Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo 

com as prioridades geográficas e temáticas, a diversidade de fontes de financiamento 

e as modalidades de execução; 

•  OE4: Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na 

operacionalização dos ODS; 

•  OE5:  Promover  a  valorização  da  língua  e  cultura  portuguesas,  potenciando  a 

articulação de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos. 
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A prossecução destes objetivos desenvolveu‐se, naturalmente, em  função das competências 

das diferentes unidades orgânicas  sendo, desta  forma, o  contributo de  cada uma diferente 

para cada um dos OE, sem prejuízo de existirem atividades transversais. 

 

2.1. Atividades transversais  

No âmbito dos objetivos de gestão operacional e estratégica,  foi assumida uma participação 

ativa de todas as UO na elaboração de documentos de planeamento e avaliação das atividades 

do Camões,  I.P. tais como, o Relatório de Atividades de 2017, os processos de monitorização 

semestral e intercalar do QUAR 2017. 

Tendo presente que a modernização do Estado constitui um dos objetivos do Programa do XXI 

Governo, das Grandes Opções do Plano 2016‐2019, bem como das GOPs 20171 e do Programa 

Nacional  de  Reformas,  o  Camões,  I.P,  identificou  como  prioridade,  ao  nível  da  gestão 

administrativa  e  organizacional,  a modernização  dos  seus  serviços  assente  numa  estratégia 

integrada e  transversal – abrangendo  todas as áreas de atuação, da Cooperação à  Língua e 

Cultura – que visa contribuir  também para uma administração pública digital, mais próxima, 

mais simplificada e mais transparente. 

 
Numa linha de continuidade da estratégia de Transformação Digital2, o Camões, I.P. inscreveu 

quatro medidas  na  categoria  “Mais  serviços  e  +  informação  num  único  local”  do  Programa 

Simplex + 2016 e três medidas no Simplex + 2017. 

 

 

Analisada cada uma das medidas SIMPLEX, podemos referir que o Portal de Serviços Camões + 
acessível  constituiu  um  marco  decisivo  para  integrar,  aumentar  e  melhorar  a  oferta  dos 
serviços  em  rede  que  o  Camões  hoje  presta,  a  um  público mais  alargado  e  disperso  pelo 
mundo.  
                                                            
1 Lei nº 7‐B/2016, de 31 de março (GOPs 2016‐2019), Lei nº 41/2016, de 28 de dezembro (GOPs 2017); Proposta de 
Lei 99/XIII, de 14 de setembro 2017 (GOPs 2018). 
2 E em alinhamento com algumas das atividades previstas na candidatura do Camões, I.P. aprovada no âmbito do 
Programa SAMA 2020 (projeto n.º 02220). 
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A convergência de múltiplas aplicações de suporte às áreas da Cooperação, Língua e Cultura 

numa  única  plataforma,  permitiu  concretizar  três  importantes  resultados  no  quadro  do 

Programa Simplex+:  

(i) Concentração  num  único  ponto  de  contacto  –  fez‐se  convergir  para  uma  única 

plataforma  os  múltiplos  serviços  garantindo  a  centralização  da  informação  e  a 

interoperabilidade entre aplicações;  

(ii) Utilizador de serviços e bens públicos (segundo o qual as medidas de modernização 

devem ter em conta as necessidades efetivas de um universo alargado de pessoas e 

empresas) – disponibilizou‐se um conjunto de serviços online a um leque alargado de 

destinatários: desde Agentes de Cooperação, ONGDS e Fundações, a Professores e 

Leitores, Bolseiros, Agentes Culturais, Investigadores e Universidades;  

(iii) Alinhamento do  Instituto com uma Administração Pública Digital, mais simplificada, 

mais eficiente e mais transparente na sua prestação de contas. 

 

Com a medida App Elearning,  lançada a 31 de março de 2017, o Camões  facultou uma nova 

oferta de ensino,  incluindo Cursos de Português  Língua Estrangeira  (5 níveis) em  regime de 

autoaprendizagem  ou  de  tutoria  (básica  e  premium),  que  passaram  também  a  ser 

disponibilizados de forma permanente ao longo de todo o ano. 

O Arquivo Digital Camões, concretizado igualmente a 31 de março de 2017, permite, agora, o 

acesso e consulta eletrónica a um valioso acervo documental e informativo do Instituto (mais 

de  48.400  registos3),  contribuindo  também para  a preservação da memória  institucional  da 

administração pública. 

Por outro  lado, a medida relativa à Cooperação Online, permitiu simplificar e desmaterializar 

todo o processo de submissão online das candidaturas, pelas ONGDS e Fundações, às linhas de 

financiamento dos Projetos de Cooperação. 

Com a medida e.Pagamentos Camões, disponibilizou‐se online a  capacidade de pagamentos 

eletrónicos permitindo a frequência  imediata de formação via e‐Learning. Pretende‐se, numa 

2ª  fase, a adesão ao Sistema de Faturação Eletrónica da Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública (ESPAP) e a integração com o Sistema de Gestão Financeira ‐ Solução de 

Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado (GeRFiP), no que respeita ao módulo de 

receita. 

Com a medida Multicanal.Camões disponibilizaram‐se comunicações com recurso a tecnologia 

VOIP,  incluindo  videoconferência,  simplificando  e  agilizando  o  contacto  com  o  Instituto. Da 

implementação desta medida decorrerão ganhos de eficiência e poupanças nas despesas com 

comunicações de voz. 

 

 

                                                            
3 O Arquivo do Camões, I.P. é constituído por quatro Fundos que, no conjunto, integram 48.476 registos: (i) Fundo 
da Cooperação Portuguesa (205); (ii) Arquivo Definitivo do ex Instituto Camões (29.315); (iii) Arquivo dos Espoliados 
dos Antigos Territórios Ultramarinos (18.949); (iv) Fundo Fernando Mouta (7). 
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2.2. Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

No  quadro  dos  objetivos  estratégicos  estabelecidos,  e  respeitando  os  princípios‐chave  da 

atuação  da  cooperação  para  o  desenvolvimento  –  coerência  e  coordenação,  apropriação, 

concentração  e parceria  ‐,  a Direção de  Serviços da Cooperação procurou  concentrar  a  sua 

ação na consolidação dos resultados atingidos em 2016. 

 

Alcançou‐se  o  objetivo  então  assumido  de  diversificação  de  parcerias  e  de  financiamento, 

estendendo a presença da cooperação portuguesa a novas geografias – América Latina, Norte 

de África, África Ocidental. 

 

A coordenação entre os atores da cooperação portuguesa manteve‐se central nas prioridades 

da DSC, procurando uma ação coerente, eficiente e eficaz, de qualidade e com real  impacto, 

evidenciando as vantagens comparativas e sinergias dos vários intervenientes. 

 

Nesse  contexto,  a  Comissão  Interministerial  para  a  Cooperação  (CIC)  e  o  Secretariado 

Permanente da CIC, tiveram um papel central, contribuindo, ademais, para a transparência e 

gestão do conhecimento ao nível das políticas e das operações. 

 

De  referir,  ainda,  os  clusters  da  segurança &  defesa  e  energia &  ambiente,  enquanto  fora 

enquadradores  das  discussões  estratégicas  e  técnicas  com  o  intuito  de  garantir  uma 

abordagem sistematizada e coerente da cooperação nestas áreas. 

 

De destacar, de  igual modo, o  trabalho  realizado no âmbito da promoção da  coerência das 

políticas de desenvolvimento, ao abrigo da Resolução n.º 82/2010, de que o Camões, I.P. é o 

ponto focal. 

 

Foi assegurada uma participação dinâmica e influente nos debates internacionais, defendendo 

os  interesses da cooperação portuguesa e dos seus parceiros, de acordo com as orientações 

estratégicas e as prioridades nacionais. O ano de 2017 foi palco de negociações tão relevantes 

como  a  adoção  do  novo  Consenso  Europeu  sobre  o  Desenvolvimento,  a  discussão  do 

Regulamento  Financeiro do  Fundo  Europeu para o Desenvolvimento  Sustentável ou  a  nova 

Visão  Estratégica  da  CPLP.  Foi  igualmente  o  ano  em  que  se  regressou  à  participação  e 

financiamento do Programa de Jovens Profissionais junto do PNUD. 

 

Em  conjunto  com  a OCDE,  a  DSC  organizou  a  reunião  da  Tidewater,  evento  que  granjeou 

enorme visibilidade e que contou com a participação do Secretário Geral das Nações Unidas. 

 

Questões como as migrações continuam centrais na atividade do Camões, I.P., enquanto ponto 

focal para o Fórum Global para as Migrações e Desenvolvimento (FGMD) e, na área da saúde, 

o  acompanhamento  das  atividades  do  Fundo  Global  de  Combate  à  SIDA,  Tuberculose  e 

Malária. 
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Em 2017  foram assinados Memorandos de Entendimento para o Desenvolvimento de Ações 

de  Cooperação  Triangular  entre  o  Camões  IP  e  as  agências  de  cooperação  da  Colômbia,  El 

Salvador, Egito e Marrocos, e  foram  concretizadas  intervenções ao abrigo dos Memorandos 

assinados em 2016. 

 

No  ano  de  2017,  e  na  prossecução  dos  compromissos  assumidos,  a  cooperação  para  o 

desenvolvimento continuou a confrontar‐se com desafios específicos decorrentes da aplicação 

do novo modelo de Programas Estratégicos de Cooperação assinados com os países parceiros, 

na  implementação  e  execução  dos  projetos  de  Cooperação,  tanto  bilaterais  como  os 

administrados  pelo  Camões  IP  em  nome  da  Comissão  Europeia  (Cooperação Delegada),  na 

identificação  de  instrumentos  inovadores  de  financiamento,  acompanhando  os  debates 

internacionais relativos ao envolvimento do sector privado nos modelos de desenvolvimento e 

na  modernização  estatística  da  APD,  incluindo  a  nova  medida  Total  Official  Support  for 

Sustainable  Development  (TOSSD).  Salienta‐se,  igualmente,  a  conclusão  do  novo  “Manual 

Único da Cooperação”, ferramenta essencial para uniformizar procedimentos e dotar de maior 

segurança e estabilidade a ação da cooperação.  

 

Outro instrumento fundamental em matéria de transparência foi a publicação do novo módulo 

on‐line do  Sistema de  Informação  Integrado da Cooperação  Portuguesa, disponibilizando‐se 

publicamente  informação  mais  agregada  da  APD  portuguesa,  assim  como  informação 

detalhada sobre os projetos. 

 

As  ONGD  continuam  a  ser  um  parceiro  fundamental  na  ação  da  cooperação  para  o 

desenvolvimento,  pelo  que  permanece  o  compromisso  da  abertura  de  linhas  de  co‐

financiamento de projetos de cooperação e de Educação para o Desenvolvimento de ONGD, 

enquanto mecanismos centrais no apoio, alavancagem e acompanhamento da sua ação. 

 

Deu‐se  continuidade  ao  trabalho  que  vinha  sendo  desenvolvido  no  quadro  da  ajuda 

humanitária  e  no  processo  de  elaboração  do  novo  quadro  da  Estratégia  Nacional  para  a 

Educação para o Desenvolvimento (ENED), envolvendo 16 instituições públicas e Organizações 

da Sociedade Civil. Foi, ainda, apresentado publicamente o “Referencial de Educação para o 

Desenvolvimento  –  Educação  Pré‐Escolar,  Ensino  Básico  e  Ensino  Secundário”,  importante 

instrumento de execução e documento orientador. 

 

Foi  lançada  pela primeira  vez uma  linha de  cofinanciamento de Conferências,  Seminários  e 

Estudos,  com  o  objetivo  de  apoiar  pesquisa  e  reflexão  sobre  cooperação  para  o 

desenvolvimento, educação para o desenvolvimento e ação humanitária e de emergência. 

 

O Camões,  I.P., no  âmbito da  sua  ação no quadro da Cooperação para o Desenvolvimento, 

gere  a  concessão  de  bolsas  de  estudo  a  cidadãos  lusófonos.  Neste  âmbito,  conforme 

estipulado nos Acordos de Cooperação bilaterais subscritos com cada um dos PALOP e Timor‐

Leste, o Estado Português  tem vindo a disponibilizar um  contingente de bolsas de estudo a 

cidadãos  daqueles  países  para  adquirirem  ou  prosseguirem  formação  em  Portugal  (bolsas 
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externas)  ou  nos  respetivos  países  (bolsas  internas).  Durante  o  ano  de  2017  (janeiro  a 

dezembro), foi concedido um total de 534 bolsas (bolsas para formação em Portugal, incluindo 

bolsas militares e bolsas de  cooperação  técnico‐policial e bolsas de  formação nos países de 

origem).  

 

Em 2017, a DSC contou com uma equipa de 56 pessoas (51 técnicos superiores e 5 assistentes 

técnicos)  das  quais  apenas  46  em  funções  efetivas  (41  técnicos  superiores  e  5  assistentes 

técnicos)  no  Camões,  I.P.,  e  dispôs  de  um  orçamento  de  18  MEuros,  com  uma  taxa  de 

execução de 99%.  

 

Não  obstante  o  reforço  das  equipas  junto  das missões  diplomáticas,  os  constrangimentos 

persistentes ao nível de recursos humanos, e a exigência e complexidade das tarefas que lhes 

estão  acometidas,  colocam  desafios  à  concretização  da  atividade  da  cooperação  e  à 

capacidade  de  resposta  da  equipa  da  DSC.  Apesar  do  empenho  e  dedicação  elevados  dos 

traalhadores da  DSC,  contribuindo com as suas forças e qualidades para uma ação robusta e 

de prestígio no âmbito da Política Externa Portuguesa, o reforço das equipas permanece uma 

prioridade  de  forma  a  dotar  a  Cooperação  de  quadros  adequados  às  suas  atribuições  e 

competências. 

 

2.2.1. Programação da Cooperação 

 

No contexto da programação da cooperação assumem uma  importância estratégica com real 

impacto nos resultados do Camões, I.P., a conceção e preparação dos Programas Estratégicos 

de Cooperação com os principais países parceiros, os quais permitem enquadrar a atividade de 

cooperação numa  lógica plurianual, potenciar a capacidade de supervisão e coordenação do 

Camões  IP, reforçar a concentração geográfica e setorial e o alinhamento com os objetivos e 

prioridades de desenvolvimento dos países parceiros. 

Em matéria de programação, destaca‐se: 

1. A aplicação do novo modelo de Programas Estratégicos de Cooperação (PEC) que tem 

como princípios:  (1)  concentração  setorial,  com programas/projetos mais estruturados e de 

maior  dimensão,  orientados  para  resultados,  em  função  dos  objetivos  e  prioridades  de 

desenvolvimento  identificados  pelos  países  parceiros;  (2)  plurianualidade  e  previsibilidade, 

identificando  um  envelope  financeiro  indicativo  para  o  período  do  Programa  (5  anos);  (3) 

harmonização  com  intervenções  de  outros  atores  da  cooperação;  (4)  a monitorização  e  a 

avaliação sistemática e conjunta, com base em  indicadores quantitativos e de qualidade;  (5) 

respeito  pela  liderança  do  país  parceiro,  de  acordo  com  o  princípio  de  apropriação  e  da 

prestação de contas mútua.  

2. Foram  assinados  os  PEC  de  Cabo Verde  e  de Moçambique,  bem  como  as Adendas 

respetivas referentes aos documentos de programação anteriores. Foi  igualmente assinado o 

Memorando  de  Apoio  ao  Orçamento  em  Cabo  Verde.  Em  matéria  de  programação  e 
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acompanhamento, a  registar as missões de acompanhamento aos países, designadamente à 

Guiné‐Bissau  para  seguimento  dos  resultados  do  PEC  e  a  São  Tomé  e  Príncipe  para  a 

monitorização do primeiro ano de implementação do PEC, assim como a missão de preparação 

do novo PEC de Timor‐Leste.  

 

3.  Acompanhamento das atividades de grupos de  trabalho  temáticos,  tais como o GT 

Intersetorial sobre a Mutilação Genital Feminina  (MGF), o Grupo de Apoio ao Orçamento de 

Cabo  Verde  (GAO),  o  acompanhamento  do  apoio  à  Presidência  Portuguesa  do  G14  em 

Moçambique,  não  obstante  o  apoio  ao  orçamento  Geral  se  encontrar  suspenso,  o 

acompanhamento ativo da matéria “Setor Privado” (incluindo o acompanhamento do FECOP, 

assim como as diligências necessárias para a revisão do respetivo modelo de funcionamento) 

na  perspetiva  de  construção  de  competências  internas  face  à  importância  estratégica  de 

futuras  parcerias  com  atores  não‐Estado  e  do  impacto  que  as  mesmas  poderão  ter  na 

alavancagem  de  fundos  em  prol  do  desenvolvimento.  Neste  contexto,  importa  igualmente 

sinalizar o início do acompanhamento da implementação do Plano de Investimento Externo da 

UE  (PIE)  em  estreita  articulação  com  a  SOFID,  entidade  nacional  designada  para  a 

implementação do PIE. A Divisão de Programação da Cooperação (DPC) integrou igualmente o 

Grupo de  trabalho  referente ao apoio de Portugal  ao processo de adesão de Timor‐Leste à 

Organização Mundial do Comércio (OMC) e o grupo constituído para revisão dos Acordos em 

matéria de doentes evacuados dos PALOP. 

Paralelamente, o Camões, IP através da DPC e em estreita articulação com o GPEARI‐Gabinete 

de  Planeamento,  Estratégia, Avaliação  e Relações  Internacionais do Ministério das  Finanças 

tem vindo a acompanhar mais ativamente a temática das Instituições Financeiras Multilaterais, 

onde Portugal é doador,  com destaque para  as  instituições que operam nos países  alvo da 

nossa  política  de  cooperação  como  o Banco  Europeu  de  Investimento,  o Banco Mundial,  o 

Banco Africano de Desenvolvimento  e o Banco  Interamericano. O nosso papel  centra‐se na 

análise da programação das operações das instituições nos principais parceiros da cooperação 
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portuguesa  e na  identificação de eventuais oportunidades de  cooperação para os parceiros 

prioritários da cooperação portuguesa. 

4. Pareceres Prévios vinculativos – com vista a reforçar o papel coordenador do Camões, 

I.P., e no  cumprimento do estipulado na  alínea  f) do n.º 2 do  artigo 3.º do Decreto‐Lei n.º 

21/2012,  de  30  de  janeiro,  que  define  como  competência  do  Camões,  IP  a  emissão  de 

pareceres  prévios  vinculativos  sobre  os  programas,  projetos  e  ações  de  cooperação  para  o 

desenvolvimento, financiadas ou realizados pelo Estado, seus organismos e demais entidades 

públicas, foi assegurada a emissão dos pareceres solicitados aos instrumentos de programação 

como Acordos, Planos de Ação, Protocolos ou Memorandos de Entendimento. 

5. Papel coordenador na DSC para preparação e consolidação de Pontos de Situação em 

resposta às solicitações, nomeadamente, no âmbito da preparação de deslocações oficiais. 

6. Identificação de oportunidades de colaboração, no contexto da operacionalização dos 

Memorandos  de  Entendimento  no  âmbito  da  Cooperação  triangular,  implicando  todo  um 

trabalho  de  articulação  com  as  diferentes  entidades  envolvidas  com  vista  à  respetiva 

concretização. 

7. Recolha, tratamento e divulgação da informação relativa ao esforço financeiro global 

de Ajuda ao Desenvolvimento junto de entidades nacionais e internacionais (OCDE, EU, ONU, 

entre outros). Portugal  reporta, em conformidade com as diretivas de  reporte estatístico do 

CAD/OCDE,  com  a  frequência  e  regularidade  previstas,  dados  de  compromissos  e 

desembolsos,  de  forma  agregada  nas  tabelas  CAD  e  por  atividade  no  sistema  Creditor 

Reporting System (CRS). Paralelamente, é assegurada a resposta ao Forward Spending Survey 

(FSS) onde, de forma  indicativa, são apresentadas as previsões de desembolso por atividade, 

para um período de 4 anos reforçando os princípios da previsibilidade e plurianualidade. 

De assinalar que, em 2017, foi dada continuidade ao reporte dos fluxos de financiamento ao 

desenvolvimento efetuado segundo as duas metodologias definidas (por se encontrar em vigor 

o período de transição): a metodologia flow basis a descontinuar e a nova metodologia Grant 

Equivalent,  tendo  para  o  efeito  o  Camões,  I.P.  contado  com  a  profícua  colaboração  do 

Ministério das Finanças através do GPEARI.   

 

O  processamento  da  informação  relativa  aos  fluxos  de  financiamento  do  desenvolvimento, 

através do qual  se pretende  ter uma perspetiva abrangente dos  fluxos de  financiamento ao 

desenvolvimento e que  incluem  fluxos APD e não APD  (donativos do  setor privado,  fluxos a 

condições  de  mercado  e  outros  fluxos  públicos  que  não  integram  as  condições  de 

concessionalidade  definidas  para  serem  incluídos  no  perímetro  da  APD),  pauta‐se  por  um 

elevado nível de tecnicidade e  implica uma articulação próxima com entidades que atuam na 

especialidade, nomeadamente com a COSEC em matéria de Créditos à Exportação; o Banco de 

Portugal  em matéria  de  Investimento  Português  no  Exterior;  o Ministério  das  Finanças  em 

matéria  de  Empréstimos/Linhas  de  Crédito  concessionais  e  da  nova  metodologia  Grant 

Equivalent; o Ministério da Defesa Nacional em matéria de Paz&Segurança; o Ministério da 

Administração  Interna  e  o  Ministério  do  Trabalho,  Solidariedade  e  Segurança  Social  em 

matéria de Refugiados; ou ainda a SOFID em matéria de Private Sector Instruments. 
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8. Reiterando os compromissos internacionais em matéria de Transparência, o Camões, 

I.P., durante o ano de 2017 e de forma adicional às tarefas regulares da DPC, publicou o novo 

módulo on‐line do Sistema de Informação Integrado da Cooperação Portuguesa (SIICP), através 

do  qual  é  disponibilizada  publicamente  informação  mais  agregada  da  APD  portuguesa, 

designadamente  relativa  à  distribuição  bilateral  e multilateral,  à  distribuição  geográfica,  à 

distribuição setorial, à distribuição por tipo de ajuda e por canal de ajuda para o período 2009 ‐ 

2016, assim como informação detalhada sobre cada um dos projetos. Com este lançamento o 

Camões,  I.P.,  posiciona‐se,  a  par  de  outros  parceiros  europeus,  na  linha  da  frente  da 

disponibilização pública de informação sobre a APD.  

9. No  contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o Camões,  I.P., 

durante o ano de 2017 e de forma adicional a todas as tarefas regulares da Divisão, assegurou 

o  acompanhamento  das  discussões  em  sede  do  WP‐STAT  relativas  ao  processo  de 

monitorização  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),  designadamente  a 

introdução  de  novos  códigos  setoriais,  novos marcadores  de  política  e  a  inclusão  de  novas 

Organizações Internacionais no Anexo 2 das Diretivas de reporte estatístico do CAD/OCDE, de 

modo a, garantir um maior alinhamento entre a  informação  relativa aos  fluxos da APD e os 

ODS para os quais aqueles contribuem. Decorre deste processo de monitorização, novo por 

natureza, mas que consubstancia um novo compromisso para todos os países, a adaptação dos 

sistemas existentes para assegurar a monitorização dos ODS, o que se  traduz‐se numa nova 

exigência. Neste  contexto,  foi  necessário  adequar  o  SIICP  para  acomodar  as  exigências  em 

termos de metodologias para apuramento dos  resultados para os  indicadores pelos quais o 

Camões, I.P., é responsável que, para além de terem sido partilhados com o INE, encontram‐se 

igualmente publicados no website do Instituto. 
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10. Participação  nos  trabalhos  sobre  eficácia  e  financiamento  do  desenvolvimento, 

sendo de destacar a participação nos trabalhos de revisão  (i) da harmonização metodológica 

para  contabilização  dos  custos  com  os  Refugiados  no  país  doador;  (ii)  de  identificação  da 

medida TOSSD; (iii) de identificação das metodologias para a contabilização dos instrumentos 

do setor privado; (iv) e de temas específicos desta agenda como a Transparência da Ajuda, o 

Desligamento, a Previsibilidade e a Plurianualidade, entre outros.  

 

No  contexto  da  eficácia  do  desenvolvimento,  Portugal  acompanhou  e  contribuiu  para  as 

discussões nesta matéria em várias sedes (UE, CAD e GPEDC). Há mais de uma década que as 

questões  da  eficácia  estão  na  ordem  do  dia,  no  debate  internacional  sobre  a  ajuda  ao 

desenvolvimento,  tendo‐se  materializado  em  compromissos  em  Reuniões  de  Alto  Nível 

realizadas  em  Roma  (2003),  Paris  (2005),  Accra  (2008)  e  Busan  (2011).  Em  Busan  foi 

estabelecida a Parceria Global para o Desenvolvimento Eficaz  (GPEDC). A GPEDC reafirma os 

compromissos anteriormente assumidos  sobre os princípios da eficácia do desenvolvimento 

mas, pela primeira vez, estabelece um enquadramento da cooperação para o desenvolvimento 

que abrange um  leque alargado de atores que  inclui os doadores  tradicionais, os atores da 

cooperação  sul‐sul, as economias emergentes, as Organizações da  Sociedade Civil e o  setor 

privado. 

 

As  rondas  de  monitorização  da  GPEDC  analisam  o  progresso  na  implementação  dos 

compromissos  de  Eficácia  a  nível  nacional,  regional  e  mundial,  sob  um  conjunto  de  10 

indicadores.  

Neste  contexto,  a  GPEDC  iniciou  em  abril  de  2017  a  reformulação  de  todo  o  processo  de 

monitorização  e  dos  indicadores  de  forma  a  refletir  os  desafios  da  Agenda  2030.  A  DPC, 

enquanto unidade  responsável no Camões,  I.P., pela participação de Portugal nas  rondas de 

monitorização, acompanhou de perto todo o processo ao longo do ano. 

 

11. A  relevância,  a  tecnicidade  e o  impacto das  várias  temáticas  abordadas  impõem  a 

manutenção, o reforço e a coordenação com várias entidades que atuam na “especialidade”, 

conforme referido previamente, nomeadamente:     

 

 
Fonte: Camões, DPC 
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12. Participação no processo de atualização dos sistemas de  informação dos parceiros, 

designadamente no Portal da Transparência de Timor‐Leste e na Base de Dados ODAMOZ em 

Moçambique que foi reativada em 2016. 

 

13. A Divisão assegura ainda a gestão das Ordens Internas4 e a atribuição de 146 novas 

Ordens  Internas  durante  o  ano  de  2017,  como  forma  de  garantir  a  conformidade  da 

contabilização do  financiamento do Camões,  I.P.,  como APD de  acordo  com  as diretivas de 

reporte estatístico do CAD/OCDE, procedendo ao registo  integral da execução orçamental do 

Camões, I.P., no SIICP. 

 

2.2.2. Assuntos Bilaterais 

Uma vez mais em 2017, a atividade da Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) desempenhou um 

papel  decisivo  na  operacionalização  da  missão  do  Camões,  I.P.  nas  suas  vertentes  de 

promoção,  financiamento,  cofinanciamento  e/ou  execução  direta  de  programas,  projetos  e 

ações  (PPA)  de  cooperação  internacional  e  para  o  desenvolvimento,  cuja  fonte  de 

financiamento foi o Orçamento Geral do Estado.  

Em linha com as suas atribuições, a atividade da DAB traduziu‐se de forma concreta no Ciclo de 

Gestão do Projeto, assumindo responsabilidades em todas as suas diferentes etapas: desde a 

programação  (incluindo negociações no âmbito da programação bilateral ou das perspetivas 

financeiras  da  UE),  passando  pela  identificação  e  formulação  (realizada  diretamente  ou 

contratada  ao  mercado);  pela  implementação  direta  (gestão  operacional,  financeira, 

contratual e patrimonial); monitoria, auditoria e avaliação  (internas, ou contratadas), até ao 

encerramento dos PPA. 

Esta  Unidade  Orgânica  (UO)  assegurou  também  a  administração  de  fundos  delegados  por 

entidades terceiras, em particular no âmbito da ação externa da União Europeia, assumindo, 

dentro das  suas  competências e  recursos, o  cumprimento das obrigações decorrentes  i) do 

Relatório  de  Certificação5  de  conformidade  com  os  requisitos  para  a  gestão  centralizada 

indireta  (nomenclatura  atualizada  para  “gestão  indireta”)  da  Comissão  Europeia6,  ii)  da 

                                                            
4 Sistema das Ordens Internas (OI) que codifica para cada Unidade Orgânica quer a natureza da atividade quer o 

local onde a mesma se desenvolve e funciona como mecanismo de comunicação entre o Sistema de Informação 

Integrado da Cooperação Portuguesa e o Sistema Contabilístico. 

5 O  processo  de  certificação  resulta  do Regulamento  Financeiro  da UE,  que  exige  que  as  entidades  a  certificar 
demonstrem  um  nível  de  gestão  financeira  e  de  capacidade  de  salvaguarda  dos  interesses  financeiros  da  UE, 
equivalentes aos da Comissão Europeia, nas seguintes áreas  (pilares): controlo  interno; contabilidade organizada; 
auditoria externa; contratação pública; procedimentos para atribuição de subvenções; acesso público a informação; 
instrumentos financeiros; subdelegação. O Camões, I.P. foi certificado nos 6 primeiros pilares. 
 

6  Ref.  Ares(2013)3780652  ‐  20/12/2013,  Final  Report,  Compliance  Assessment  of  European  Union  Monitoring 

‘Camões,  Instituto da Cooperação e da  Língua’ with Requirements  for  Indirect Centralised Management, Deloitte 

Brussels,  Reviseurs  d’Entreprises,  European Union Division,  European  Commission,  Europeaid  Cooperation Office, 

Commission request for services nº 2013/317610, 03 dezembro 2013. 



       
 

Relatório de Atividades 2017 |    Pág. 22 de 148 

 

Convenção  Administrativa  ou  Acordo Quadro  sobre  Ações  Administradas  por Organizações 

Parceiras financiadas ou cofinanciadas pela UE, firmado entre a Direção Geral de Cooperação 

Internacional e Desenvolvimento – EuropeAid, Direção Geral de Vizinhança – DG NEAR, ambas 

da Comissão Europeia, e as agências de cooperação congéneres do Camões,  I.P. certificadas, 

iii)  das  disposições  específicas  e  gerais  dos  Acordos  de  Delegação,  dos  IMDA  (Indirect 

Management Delegation Agreement) e dos PAGODA I e II (Pillar Assessed Grant or Delegation 

Agreement) contratualizados; bem como a participação em consórcios de assistência  técnica 

internacional.  Esta  atividade  implica  a  gestão  de montantes  consideráveis,  em  setores  de 

grande  sensibilidade  política  (governação  pública,  estado  de  direito,  entre  outros),  ou  de 

políticas  públicas  com  elevado  grau  de  especialização multidisciplinar  como  é  o  caso  das 

alterações climáticas e desenvolvimento rural. 

 

Este trabalho foi realizado num exercício de articulação permanente entre a equipa da DAB na 

sede, com as restantes UO do instituto, o Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA), o Gabinete 

de  Documentação  e  Comunicação  (GDC),  os  parceiros  institucionais  da  Cooperação 

Portuguesa, os operadores da sociedade civil e/ou do setor privado, academia, as embaixadas 

de  Portugal  e  os  seus  departamentos  de  cooperação  quando  existentes,  as  equipas  das 

Unidades  de  Implementação  do  Camões  ou  dos  projetos  por  este  financiados  nos  países 

parceiros,  para  além  dos  parceiros  regionais,  multilaterais  e  da  União  Europeia  nas  suas 

respetivas sedes e representações locais.  

Na promoção da execução, acompanhamento e coordenação do Ciclo de Gestão de Projeto, 

garantiu‐se, em articulação com a DPC, resposta aos pedidos de parecer prévio vinculativo a 

projetos desenvolvidos por outros operadores da Cooperação Portuguesa, o acompanhamento 

de apoio direto ao orçamento de países parceiros (geral ou setorial), a tramitação processual e 

o acompanhamento da vida contratual dos agentes de cooperação, a análise e aprovação dos 

fundos  de  pequenos  projetos  (FPP)  das  Embaixadas  de  Portugal,  bem  como  a  negociação 

direta,  a  redação  de  cadernos  de  encargos,  a  tramitação  de  procedimentos  concursais, 

incluindo manifestações  de  interesse,  a  redação  de  notas  conceptuais,  de  documentos  de 

projeto, de orçamentos, peças contratuais ou estratégias de monitorização, de comunicação e 

visibilidade e gestão do conhecimento, no âmbito dos PPA. 

 

Para  tal,  apoiou‐se,  entre  outros,  na  rede  de Agentes  de  Cooperação  do  Camões,  I.P.,  que 

contou  em  2017  com  81  peritos,  afetos  a  projetos  específicos  e/ou  ao  serviço  dos 

Departamentos de Cooperação das Embaixadas de Portugal nos PALOP, Timor‐Leste, Senegal e 

Colômbia (Técnicos Setoriais de Cooperação). Estes profissionais desempenham atividades nos 

diversos domínios de política pública onde  intervém a Cooperação Portuguesa, em  torno de 

dois  principais  eixos:  Eixo  I  ‐  Governação,  Estado  de  Direito  e  Direitos  Humanos,  nas  suas 

vertentes  de  Capacitação  Institucional,  Segurança  e  Desenvolvimento;  Eixo  II  ‐ 

Desenvolvimento Humano e Bens Públicos Globais, nas suas vertentes de Educação, Ciência, 

Saúde, Ambiente, Crescimento Verde, Energia, Proteção, Inclusão Social e Emprego.  
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A DAB assegurou paralelamente tarefas de apoio à decisão em matérias transversais como a 

Educação, Saúde, Alterações Climáticas, Ambiente, Água e Energia, bem como a participação 

ativa em grupos de trabalho temáticos/geográficos internacionais naqueles mesmos setores.  

Ainda durante o  ano  em  análise,  a DAB  assumiu  compromissos de  eficácia  e  eficiência,  em 

linha com os objetivos de desempenho definidos para o Camões, I.P., dos quais se destacam: a 

elaboração de um “Manual único de gestão de projetos de cooperação” que teve início no final 

de  2016  e  o  desenvolvimento  de  um  projeto  gráfico,  brochura  de  apresentação  e 

desenvolvimento de um micro‐site  interativo do mesmo manual (eficácia) e a mobilização de 

novas  parcerias  e  da  diversificação  das  fontes  de  financiamento  e  das  modalidades  de 

execução  com  vista  ao  alargamento da  sua  intervenção  a novas  geografias e  ao  reforço do 

papel  de  coordenador  do  Camões,  I.P.,  em  linha  com  as  orientações  estratégicas  da  tutela 

(eficiência).  

A DAB contribuiu também para compromissos de qualidade partilhados com outras UO. 

Em resultado da grande diversidade de matérias, do elevado nível de complexidade e grau de 

responsabilidade  técnica,  financeira  e  contratual,  e  risco  associado, que  impendem  sobre  a 

equipa  da DAB,  foi  necessário  um  permanente  exercício  de  análise  e  operacionalização  de 

matérias de gestão.  

 

Assim, o ano de 2017 ficou marcado pela decisão gestionária de transição da gestão das Bolsas 

de  Cooperação  e  dos  Bairros  de  Cooperação  da DAB  para  a  alçada  direta  da DSC  e  do  CD 

respetivamente, com vista a aliviar o peso e a carga administrativa de uma UO eminentemente 

operacional.  Com  idêntico  propósito,  foi  ainda  dado  início  ao  processo  de  transição  dos 

processos  de  recrutamento  e  de  contratação  de  Agentes  de  Cooperação,  entre  outras 

modalidades de contratação, da DAB para a alçada da DSPG, com vista a concluir o processo 

em 2018.  

 

A DAB contribuiu ainda para a preparação de um pacote de propostas legislativas com vista a 

assegurar  um  enquadramento  jurídico  mais  robusto  da  atividade  da  cooperação  para  o 

desenvolvimento,  designadamente  em  3  componentes:  orgânica  da  instituição,  agentes  de 

cooperação e desconcentração para o terreno. Foi também neste contexto que se concluiu a 

produção  do  referido manual  único  de  gestão  de  projetos,  com  vista  a  garantir  não  só  a 

aplicabilidade  dos  regimes  jurídico,  contratual  e  financeiro  atuais  como  para  antecipar 

eventuais  alterações  à  luz do novo pacote  legislativo,  cuja entrada em  vigor  se previu para 

2018, bem como do novo Código de Contratação Pública.  

 

Neste  contexto,  as  normas  legais,  normas  internas,  procedimentos  e  boas  práticas 

apresentados no manual aplicam‐se tanto à fase de implementação dos PPA, como às fases de 

acompanhamento, avaliação e auditoria dos PPA. Apenas se excluíram do âmbito de aplicação 

do manual as fases de programação, identificação e formulação de PPA do Ciclo de Gestão do 

Projeto, as quais são objeto de outros procedimentos de referência em vigor no Camões, I.P. 

Excluiu‐se, igualmente, a avaliação ex‐ante. Assim, o Manual, que se pretende em permanente 
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atualização,  conta  nesta  fase  com  os  seguintes módulos:  Gestão  de  Equipas,  Processos  de 

Decisão, Gestão de Fluxos de Comunicação, Gestão Documental, Acompanhamento, Avaliação 

e Auditoria, Gestão Contabilística e Financeira, Gestão Patrimonial, e Gestão de Aquisições. 

 

INDICADORES DAB 

PPA Bilaterais a cargo  40 

Projetos apoiados no âmbito do Fundo Pequenos Projetos  93 

PPA administrados em nome da Comissão Europeia  10 

PPA com financiamento europeu contratualizados e/ou em fase de contratualização  6 

Apoio Orçamento Fundo Setorial  1 

Apoio Geral ao Orçamento de Estado  1 

Funcionários na Sede (em permanência, incluindo chefia)  16 

Técnicos Setoriais nas Embaixadas (contratados no âmbito da Lei 13/2004)  18 

Equipas de coordenação dos PPA no terreno  20 

Agentes de Cooperação afetos aos PPA no terreno  63 

Fonte: Camões, I.P. 

 
Em 2017,  foi atribuída a esta Divisão uma dotação  corrigida, proveniente do Orçamento de 

Estado  (OE) com as  fontes de  financiamento FF311, 357 e 540, de 12.670.959,80 EUR o que 

permitiu,  no  âmbito  das  suas  atribuições,  o  financiamento  de  PPA  no  montante  de 

12.438.437,34  EUR  nos  PALOP,  Timor‐Leste,  Outros  Países  e  no  âmbito  dos  Assuntos 

Transversais, conforme tabela e gráficos abaixo: 

ATIVIDADE 178 – COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL                     

(FF 311, FF 357, FF 540) 

Orçamento  
corrigido 

Execução 
(31/12/2017) 

Tx Execução 
(31/12/2017)

Angola  1.548.151,46 € 1.545.285,66 €  99,8%

Cabo‐Verde  1.608.271,73 € 1.604.013,59 €  99,7%

Guiné‐Bissau  2.394.240,12 € 2.376.900,59 €  99,3%

Moçambique   2.271.977,80 € 2.176.359,01 €  95,8%

S. Tomé e Príncipe  1.932.024,61 € 1.929.227,61 €  99,9%

Timor‐Leste   1.986.197,60 € 1.910.790,94 €  96,2%

Outros Países  149.050,24 € 147.605,44 €  99,0%

Projetos Transversais    781.046,24 € 748.254,50 €  95,8%
Fonte: CEO a 31 dezembro de 2017 
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De  referir  que,  nesta  distribuição  do  orçamento  não  se  encontra  a  FF  480  proveniente  de 

fundos  da UE  destinados  aos  projetos  de  cooperação  delegada,  que  será  analisada mais  à 

frente. No entanto, é de referir que a gestão destas verbas afeta à DAB representa um esforço 

considerável dos recursos humanos da UO. 

 

Fonte: Camões, 2017 

É de realçar que a execução orçamental dos PPA registou uma taxa de execução superior a 

95% para todos os países.  

Numa perspetiva de divisão do orçamento da DAB pelos  Eixos de  intervenção  identificados 

pela programação para cada um dos países parceiros, e em  linha com o Conceito Estratégico 

da Cooperação portuguesa 2014‐2020, constata‐se que 93% dos recursos foram investidos no 

Eixo de Desenvolvimento Humano e Bens Públicos Globais, com particular ênfase para o setor 

da  Educação, mantendo‐se  deste modo  a  tendência  verificada  em  2016,  conforme  quadro 

seguinte: 

99,8%

99,7%

99,3%

95,8%99,9%

96,2%

99,0%

95,8%

Gráfico 2 ‐ Execução orçamental por País 

Angola

Cabo‐Verde

Guiné‐Bissau

Moçambique

S.Tomé e Príncipe



 

EUR 

Atividades 178 ‐ Cooperação 
Internacional (FF311; 
FF357;FF540) 

Orçamento Corrigido 
Total  % 

ANG  RCV  RGB  MOZ  STP  TL  ATV  OP 

Boa Governação, Estado de 
Direito e Direitos Humanos 

32.368,03 152.664,49 59.675,14 59.149,89  43.278,97 138.015,35 435.888,92 4.967,00 926.007,79  7% 

Segurança e Desenvolvimento  32.368,03 76.895,86 31.191,60 22.477,73  22.990,35 26.398,24    4.967,00 217.288,81  2% 

Capacitação Institucional     75.768,63 28.483,54 36.672,16  20.288,62 111.617,11 435.888,92    708.718,98  6% 

Desenvolvimento Humano e 
Bens Públicos Globais 

1.515.783,43 1.455.607,24 2.334.564,98 2.212.827,91  1.888.745,64 1.848.182,25 345.157,32 144.083,24 11.744.952,01  93% 

Educação  653.435,85 487.239,76 1.348.131,96 1.015.604,37  555.714,32 1.169.783,97       5.229.910,23  41% 

Saúde  480.097,36    450.424,77 77.974,64  933.048,00          1.941.544,77  15% 

Desenvolvimento Integrado  30.000,00 65.582,00 174.713,00 293.400,33  30.000,00 82.976,00    30.000,00 706.671,33  6% 

Energia, Ambiente e 
Alterações Climáticas 

         51.696,50              51.696,50  0% 

Desenvolvimento Rural e 
Segurança Alimentar 

      130.298,62 100.000,00     71.874,44       302.173,06  2% 

Proteção e Inclusão Social e 
Emprego 

                  102.535,74    102.535,74  1% 

Capacitação Institucional                 161.774,81       161.774,81  1% 

Apoio ao Orçamento     500.000,00                   500.000,00  4% 

Custos Administrativos  352.250,22 402.785,48 230.996,63 674.152,07  369.983,32 361.773,03 242.621,58 114.083,24 2.748.645,57  22% 

       
Fonte: CEO, 31 dezembro 2017   
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2.2.2.1. Cooperação Delegada 

A atividade da DAB foi ainda marcada pela administração de fundos no âmbito da ação externa da 

UE, na prática  a  implementação/execução de projetos delegados  ao Camões,  I.P. pela Comissão 

Europeia, com um orçamento de 8.347.027,80 EUR dos quais foram executados 83% (6.930.282,21 

EUR).  

 

Relativamente  ao  ano  anterior  (2016),  houve  um  aumento  de  cerca  de  10%  no  orçamento 

respeitante  à  Cooperação  Delegada  e  de  praticamente  25%  relativamente  aos  montantes 

executados.  

 

A  taxa  de  execução  de  2017  justifica‐se  pelo  facto  de  as  transferências  provenientes  da  UE 

corresponderem a pré‐financiamentos parcelares, desembolsados com o arranque oficial dos PPA, 

sendo os subsequentes desembolsos realizados mediante a apresentação de relatórios de execução 

física e  financeira  (relatórios e  contas), não  correspondendo por  isso a valores anuais. Os  saldos 

verificados  transitam  para  os  anos  seguintes,  de  modo  a  assegurar  a  continuidade  da 

implementação dos projetos em curso.  

Atividades 178 ‐ Cooperação 
Internacional (FF482) 

Orçamento 
corrigido 

Execução 
(31/12/2017) 

Tx de Execução 
(31/12/2017) 

DAB      8.347.027,80          6.930.282,21   83% 

Angola      1.744.366,00          1.744.366,00   100% 

Guiné‐Bissau      1.157.462,44          1.157.462,00   100% 

Moçambique          467.550,96              467.550,96   100% 

Timor‐Leste      1.523.241,40          1.046.243,34   69% 

ATV      3.454.407,00          2.514.659,91   73% 
          Fonte: CEO, 31 dezembro 2017 

 

                                                      Fonte: Camões, 2017 

21%

14%

6%

18%

41%

Gráfico 3 ‐ Distribuição da FF 482 por País
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Guiné‐Bissau
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Pela análise do Gráfico 3, constatamos que os projetos que mais recursos financeiros absorveram 

foram  os  transversais  (Projeto  de  Apoio  à Melhoria  da  Qualidade  e  Proximidade  dos  Serviços 

Públicos nos PALOP e Timor‐Leste  ‐ PASP e Projeto de Apoio à Consolidação do Estado de Direito 

nos PALOP e Timor‐Leste ‐ PACED) com 41%, seguido de Angola com 21% e Timor Leste com 18%, o 

que representou cerca de 80% do total orçamentado da FF 482. 

No caso dos ATV, o orçamento da FF 482 está afeto aos dois referidos PACED e PASP.  

 

Angola absorveu 21% destas verbas com o arranque do Projeto de Revitalização do Ensino Técnico 

e da Formação Profissional em Angola (RETFOP). 

No caso de Timor‐Leste, tivemos 4 projetos de cooperação delegada pela UE, a saber: (1) Programa 

de Apoio à Governação Democrática na sua componente de apoio ao setor da Justiça, que encerrou 

em 2017; (2) IV Programa de Apoio ao Desenvolvimento Rural, na sua componente de Agricultura 

Extensiva, que também encerrou em 2017; (3) o Programa de Apoio às Alterações Climáticas e (4) a 

Parceria  da  UE  para  a  melhoria  da  prestação  de  serviços  através  do  reforço  da  Gestão  e  da 

Supervisão das Finanças Públicas em Timor‐Leste (PFMO – FED/2017/387410), na sua componente 

de reforço da capacidade dos atores estatais e não‐estatais no desempenho do sistema de pesos e 

contrapesos,  no  âmbito  da  qual  foi  assinado  o  PAGODA  II  entre  a  UE  e  este  Instituto  para 

implementação por via da gestão indireta no Camões, I.P. 

 

Tendo  em  consideração  o  início  do  prazo  de  implementação  do  PFMO,  em  setembro  de  2017, 

arrancaram  os  procedimentos  de  recrutamento  e  seleção  de  vários  elementos  da  Unidade  de 

Implementação do Camões, I.P., quer na sede, quer em Díli. 

 

A  Guiné‐Bissau  registou  cerca  de  14%  do  orçamento  destas  verbas  para  o  único  projeto  em 

cooperação delegada neste país parceiro, iniciado em 2016, i.e., o Projeto ACTIVA.  

 

No caso de Moçambique, as verbas executadas  respeitam à  fase de encerramento do Projeto de 

Apoio ao Ministério do Interior de Moçambique (MINT).  

 

A dotação proveniente de projetos geridos em modalidade de cooperação delegada, no montante 

de 8.347.027,80 EUR, veio assim reforçar o orçamento da DAB em cerca de 40%: 

Atividades 178 ‐ Cooperação Internacional 
(FF311; FF357;FF540; FF482) 

Orçamento corrigido % 

DAB (FF311; FF357;FF540) 
 

12.670.959,80   60% 

DAB (FF482) 
 

8.347.027,80   40% 

Total DAB 
 

21.017.987,60     
                Fonte: CEO, 31 dezembro de 2017 

 



       
 

Relatório de Atividades 2017 |    Pág. 29 de 148 

 

Comparativamente  a  2016  constata‐se um  ligeiro  aumento do peso das  verbas provenientes da 

cooperação delegada no  total do orçamento da DAB,  tanto em  termos absolutos como  relativos, 

tendo  passado  de  um montante  de  7.474.961,21EUR  (35%),  em  2016,  para  8.347.027,80  EUR 

(40%),  em  2017.  É  expectável  que  esta  tendência  se  mantenha  e  acentue  em  2018  com  a 

contratualização de novos PPA, cuja negociação se iniciou em 2017.  

 

O quadro abaixo resume o peso do financiamento comunitário no orçamento total da DAB, desde o 

ano de 2012: 

EUR

Atividades 178 ‐ 
Cooperação 
Internacional (DAB) 

Total 

Orçamento Corrigido 

Financiamento 
Nacional 

% 
Financiamento 
Comunitário 

% 

2012  29.510.780,22 21.175.028,48 71,8% 8.335.751,74  28,2%

2013  23.243.457,82 15.556.459,36 66,9% 7.686.998,46  33,1%

2014  19.121.687,14 12.498.647,14 65,4% 6.623.040,00  34,6%

2015  18.933.284,85 13.995.347,60 73,9% 4.937.937,25  26,1%

2016  21.100.840,93 13.625.879,72 64,6% 7.474.961,21  34,4%

2017  21.017.987,60 12.670.959,80 60,3% 8.347.027,80  39,7%
                   Fonte: CEO 31 dezembro, 2017 

Agregando  as  verbas de  financiamento nacional  com  as do  financiamento  comunitário,  a DAB é 

responsável pelo orçamento e execução de cerca de 82,6% das verbas respeitantes à Atividade 178 

“Cooperação Internacional”. 

 

2.2.2.2. Resultados por País/Setor/PPA 

Angola 

Setor da Educação 

O  Programa  Saber Mais  promoveu  a  qualidade  pedagógica  no  ensino  e  valorizou  os  recursos 

humanos, através da formação de professores e dos quadros técnicos do Ministério da Educação de 

Angola (MED), com o apoio de formadores portugueses. 

Os  formadores  portugueses  foram  colocados  em 

estabelecimentos  de  formação  junto  das  Direções 

Provinciais  ou  dos  serviços  centrais  do  Ministério  de 

Educação  de  Angola,  atuando  como  agentes 

impulsionadores do processo de reforma do Sistema de 

ensino da República de Angola e do Plano Nacional de 

Formação  de Quadros,  no  âmbito  da  Lei  de  Bases  do 

Sistema de Educação e Ensino de 2016.   
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Em 2017, deu‐se  continuidade ao  segundo  ciclo do 

Programa,  o  qual  abrange  desde  a  educação  pré‐

escolar  à  13ª  classe,  passando  pelo  Ensino 

Profissional.  Este  Programa  atua  nas  províncias  de 

Benguela,  Namibe,  Cabinda,  não  se  confinando  à 

Escola  de  Formação  de  Professores,  onde  se 

encontra  sediado  em  cada  província,  mas 

fomentando uma descentralização da formação nos 

municípios mais longínquos da capital.  

Setor da Saúde 

 

De  destacar  o  trabalho  desenvolvido  no  âmbito  do 

Centro  de  Investigação  em  Saúde  em  Angola  (CISA) 

que,  ao  longo  de  2017,  consolidou  o  funcionamento 

dos  estudos  em  curso,  entre  outros,  com  vista  à 

promoção  e  melhoria  da  qualidade  da  assistência  à 

saúde  das  populações  da  província  do  Bengo  e  no 

envolvimento  na  formação  continua  e  pós‐graduada 

(doutoramentos e mestrados) de jovens investigadores 

angolanos.  

Neste ano  continuaram a  ser  realizados estudos 

epidemiológicos,  coadjuvados  pelo  LabCisa 

(Laboratório),  bem  como  a  recolha  e  gestão  de 

dados,  nomeadamente  através  do  Sistema  de 

Vigilância Demográfica e  Sistema de  Informação 

Geográfica, do Sistema de Autopsia Verbal, e do 

Sistema de Vigilância de Morbilidade Pediátrica. 

O  trabalho desenvolvido pelos  investigadores do 

CISA,  amiúde  apresentado  em  conferências 

internacionais,  permite  acelerar  o 

desenvolvimento novos fármacos, vacinas, microbicidas e diagnósticos em áreas como o HIV/SIDA, 

tuberculose e malária, aplicáveis a toda a África Subsariana. 

Ainda  no  setor  da  saúde,  em  2017  decorreu  a  III  Fase  do  Projeto  “Obrigado Mãe  – Núcleo  de 

Recursos de Formação do Centro Materno‐infantil de N. Sra. da Graça” (CMINSG).  

Este  Centro  é  considerado  um  caso  de  sucesso  detendo  uma  relação  custo/benefício/impacto 

muito relevante no contexto da saúde materno‐infantil em Angola, em particular na província de 

Benguela.  Na  III  Fase  prosseguiu  a  formação  para  estudantes  e  profissionais  da  área  da  saúde 
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materno‐infantil (enfermeiros e parteiras) e os respetivos estágios, tendo decorrido de igual modo 

ações de formação permanente em gestão de saúde.  

Em paralelo, em 2017  tiveram  lugar as  Jornadas Obrigado Mãe,  iniciativa que alia um  seminário 

técnico científico a um evento aberto à comunidade local, na área da saúde materno infantil, bem 

como,  após  a  respetiva  conclusão  e  validação,  deu‐se  início  à  implementação  do  Manual  de 

Procedimentos do CMINSG.  

 
Cabo Verde 

 
Setor da Educação 

Realça‐se o apoio ao projeto de Dinamização 

de  Bibliotecas  Escolares  que  visa  a 

operacionalização  de  uma  Rede  de 

Bibliotecas  Escolares  (RBE),  disponibilizando 

às comunidades escolares espaços apelativos 

e  providos  de  métodos  e  recursos  de 

aprendizagem  social  e  de  aquisição  de 

hábitos de leitura. 

 
Cerimónia  de  assinatura  do  Protocolo  de  Cooperação  no 
domínio  da  Dinamização  de  Bibliotecas  Escolares

 

O apoio à Recuperação do Ex‐Liceu Gil Eanes 

tornou  possível  a  reabilitação  daquele  liceu, 

preservando  assim  um  património 

arquitetónico  que,  durante  décadas, 

desempenhou  um  papel  muito  importante 

em  prol  do  desenvolvimento  cultural  e 

educativo  do  país.  A  reabilitação  deste 

edifício  visa  a  instalação  da  Escola  de 

Governação  e  Negócios,  do  Departamento 

Ciências Sociais e Humanas da UniCV.  

 

 
Fachada reabilitada do Ex‐Liceu Gil Eanes 
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 Formação Pedagógica de Formadores 

 

Justiça/Segurança  

Deu‐se  continuidade  às  atividades 

desenvolvidas  no  âmbito  do  Apoio  ao 

Setor da Justiça com diversas assessorias 

e  ações  de  formação  nas mais  diversas 

áreas  reforçando  a  capacitação  dos 

recursos  humanos  de  várias  entidades 

deste setor. 

 

 
Prosseguiram ainda as  intervenções no domínio 

da Cooperação Técnico‐Policial que em 2017 se 

centraram  como  habitual  na  formação  das 

Forças e Serviços de Segurança o que permitirá 

melhorar  a  resposta  aos  fenómenos  criminais 

existentes.  Este  ano  as  ações  efetuadas 

mantiveram  o  seu  enfoque  principal  na 

implementação do Modelo Integrado de  
  

Formação em Avaliação de Riscos 

Policiamento  de  Proximidade  em  projeto‐piloto,  tendo  ainda  sido  realizadas  outras  ações  de 

formação em outras áreas que contemplaram cerca de 71 formandos. 

 

Gestão Finanças Públicas 

 

De  salientar a continuidade do projeto de Apoio ao Tribunal de Contas que  tem como principal 

objetivo promover e garantir a excelência e a transparência na gestão das finanças públicas. 

 

Destaca‐se ainda a continuidade do Apoio ao Orçamento de Estado de Cabo Verde (EUR 500.000), 

onde Portugal  lidera o setor da Segurança a par da UE e o Ensino Profissional  juntamente com o 

Luxemburgo. 

 
Guiné‐Bissau  
 
Setor da Educação  
Destaca‐se  o  PARSE  ‐  Programa  de Apoio  à 

Reforma do  Sistema Educativo,  cujo âmbito 

de atuação é estrutural no quadro da política 

pública de educação, que  incidiu em 5 áreas 

específicas:  Educação  de  Infância,  Ensino 

Básico, Ensino Secundário, Língua Portuguesa 

e  Gestão  e  Administração  Escolar.  Com  o 

objetivo de melhorar a qualidade e equidade 

da  educação  na  Guiné‐Bissau  o  programa 

centra  a  sua  intervenção  na  formação  em 

serviço  de  professores  e  outros  agentes 
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educativos  nos  polos  de  formação  afetos  a 

Bafáta, Gabú, Canchungo  e  Setor Autónomo 

de  Bissau,  e  em  assistências  técnicas  aos 

serviços  especializados  do  Ministério  da 

Educação e Ensino Superior. 

 

 
Sessão de formação de professores  

 
 
No  Ensino  Superior,  a  Parceria  com  a 

Faculdade de Direito de Bissau permitiu que 

no  ano  letivo  de  2016‐2017  concluíssem  a 

licenciatura em Direito 29 alunos, sendo esta 

assegurada por um corpo docente guineense 

composto  por  44  professores,  dos  quais  4 

Doutores e 29 Mestres.  

 
 

 
Sessão de entrega de diplomas aos finalistas 2016/2017

O curso conta com um total de 280 alunos inscritos nos 5 anos e ano propedêutico.  

No âmbito desta intervenção é também prestado apoio ao Centro de Estudos e Apoio às Reformas 

Legislativas que funciona como instância de consultoria jurídica ao dispor dos órgãos de soberania, 

das organizações internacionais e das empresas. 
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Setor da Saúde 
  
O Programa Integrado para a Redução da Mortalidade Materna e Infantil (PIMI) concentra‐se em 

intervenções de alto impacto na redução da mortalidade materna e infantil, através da melhoria do 

acesso  a  cuidados  de  saúde  de  qualidade  a mulheres  grávidas  e  puérperas  (até  45  dias  após  o 

parto) e crianças até aos 5 anos. 

O PIMI  I  (2013‐2016)  interveio nas  regiões de Cacheu, Biombo, Oio, Farim e Setor Autónomo de 

Bissau e, face aos bons resultados alcançados a UE aprovou uma 2ª fase, o PIMI II (2017‐2021, que 

teve  início  em  setembro  de  2017.  Com  o  PIMI  II  pretende‐se  alargar  a  intervenção  a  todas  as 

regiões da Guiné‐Bissau e consolidar os resultados alcançados pelo PIMI I. 

O Camões IP apoia o PIMI II, financiando o Instituto Marquês de Valle Flôr (IMVF) e a ONGD VIDA, 

entidades  responsáveis  pela  implementação  de  componentes  distintas  do  Programa,  o  IMVF 

intervindo nomeadamente ao nível das unidades de  saúde  centrais e  regionais e na  formação e 

capacitação dos profissionais de saúde, e a ONGD VIDA ao nível da saúde comunitária e acesso às 

unidades de saúde regionais. 

 

Ambiente, Energia e Desenvolvimento Rural 

 

De destacar o Programa de Reforço  Institucional e Qualidade do Serviço de Abastecimento de 

Água  das  cidades  de  Bafatá,  Bambadinca,  e  Mansoa  com  a  implementação  de  Planos  de 

Investimentos  Estratégicos  para  o  financiamento  de  novas  infraestruturas  de  abastecimento  de 

água  e  a melhoria  das  existentes,  bem  como  da  promoção  de  ações  de  capacitação  técnica  de 

associações locais responsáveis por este processo.  

 

Moçambique  

Justiça  

A cooperação neste setor manteve‐se, tendo sido, à semelhança dos anos anteriores, assinado um 

Protocolo tripartido, enquadrador das respetivas atividades, entre o CICL, a DGPJ e o Ministério da 

Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos da República de Moçambique. Como as Autoridades 

moçambicanas  foram  cancelando  a  maioria  das  atividades  de  formação  incluídas  no  Plano 

Consulta num Centro de Saúde Regional 

 

          Infraestrutura construída de raiz e totalmente equipada, Hospital 

Regional 
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Atividades  inicial, e apesar dos esforços da DGPJ em  reformular as mesmas, a execução  final do 

Projeto refletiu sobretudo a aquisição de bibliografia jurídica.  

O apoio ao Fundo de Apoio ao Setor da Educação  (FASE)  ‐  instrumento  financeiro destinado ao 

financiamento da construção, reabilitação e equipamento de infraestruturas escolares, assim como 

para  a  formação  de  professores,  alfabetização  de  adultos  e  ao  pagamento  de  salários  de 

professores ‐ tem por base um Memorando de Entendimento (MdE), celebrado entre o Governo de 

Moçambique e os doadores. Em 2017, foi assinada Adenda ao MdE entre os parceiros do FASE e o 

Governo de Moçambique,  com vista à Extensão do Plano Estratégico 2012‐2016 até 2019, e um 

Protocolo  bilateral  (Portugal/Moçambique)  para  formalização  do  desembolso  anual  da 

contribuição. 

 

Educação/Ensino 

Destaca‐se neste âmbito, a Cooperação Interuniversitária que contribuiu para o reforço do corpo 

docente e para a melhoria do ensino ao nível dos Mestrados e Doutoramentos em diversas áreas: 

a) na área do Direito,  resultante da cooperação entre a Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane (UEM) e a Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanidades da Universidade do Zambeze, foram ministrados cursos de pós‐graduação e 

de  mestrado,  orientadas  teses  de  mestrado  e  lecionadas  várias  disciplinas  dos  cursos  de 

licenciatura em Direito da UEM; b) na área da Economia e da Gestão para o Desenvolvimento, com 

a parceria entre o Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa e a Faculdade 

de Economia da UEM, concluíram‐se os dois semestres dos cursos doutorais nas áreas científicas de 

Economia e Gestão, os quais contaram, respetivamente, com a participação de 9 e 12 alunos.  

Foi igualmente apoiada a 2.ª edição do Mestrado em Biologia Aquática e Ecossistemas Costeiros, 

que  tem  o  apoio  institucional  da  FDUEM  e  de  diversas  universidades  europeias  e  tem  à  sua 

disposição  infraestruturas e  recursos  logísticos que  garantem  a  sua boa execução no  terreno. O 

Mestrado Biologia Aquática e Ecossistemas Costeiros é importante para a criação e consolidação de 

quadros  superiores moçambicanos  formados  em  áreas  estratégicas  para  o  desenvolvimento  do 

país.  Pelo montante  envolvido  o  apoio  foi  enquadrado  por  um  Termo  de  Aceitação  (Pequenos 

Projetos).  

 

O  Camões,  I.P.  deu  continuidade  ao  projeto  de  âmbito  nacional,  de  consolidação  e 

desenvolvimento das Escolas Profissionais moçambicanas, nomeadamente através da formação de 

professores, Diretores das escolas e  técnicos dos  serviços  centrais e provinciais do Ministério da 

Educação.  Este  projeto  promovido  pela  Fundação  Portugal  África  (FPA),  intervém  na  rede  de 

escolas  profissionais,  que  integra  presentemente  50  escolas  em  funcionamento,  com  uma 

população escolar de cerca de 15 000 alunos.  
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Saúde  

Manteve‐se o apoio no âmbito do Acordo Geral de Cooperação no Domínio da Saúde aos Doentes 

Evacuados e o cofinanciamento ao Projeto Atenção Integrada ao Doente Oncológico no Hospital 

Central  de Maputo  –  Reforço  da  Capacidade  Institucional,  resultante  de  uma  parceria  entre  a 

Fundação Calouste Gulbenkian, a Fundação BCP e o Millennium BIM, o HCM e com a colaboração 

técnica e clínica de cinco unidades hospitalares de referência portuguesas. 

Cluster 
 

Deu‐se ainda  continuidade à  implementação 

da 2ª fase (2015‐2018) do Cluster da Ilha de 

Moçambique. O projeto  intervém no distrito 

da Ilha de Moçambique, com uma população 

aproximada de 48.000 habitantes, dos quais 

28% na Ilha e 72% na parte continental. Tem 

como  parceiros  executores  a  União  das 

Cidades  Capitais  de  Língua  Portuguesa 

(UCCLA), a Fundação Portugal África  (FPA), a 

ONGD  HELPO  e  a  Direção‐Geral  do 

 
Cluster da Ilha de Moçambique  

 
 

 

Cluster da Ilha de Moçambique 

 

 

Património  Cultural  (DGPC),  com  ações  de 

reforço  das  capacidades  e  meios  de 

intervenção  das  instituições  da  Ilha  ao  nível 

do  planeamento  e  gestão  urbana, 

preservação do património histórico‐cultural, 

ensino  profissional,  e melhoria  do  acesso  e 

qualidade  do  ensino  para  crianças  e  jovens, 

em  particular  do  ensino  pré‐escolar  e 

primário,  envolvendo  todas  as  escolas  do 

distrito. 
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Ambiente/Alterações Climáticas 

 

Foi  aprovado  o  Projeto  “Roteiro  para  a  Implementação  da  Contribuição  Nacionalmente 

Determinada  de  Moçambique”,  cujo  objetivo  é  elaborar  o  roteiro  para  a  implementação  da 

Contribuição  Nacionalmente  Determinada  (na  sigla  Inglesa  NDC)  de Moçambique,  contribuindo 

deste  modo  para  a  implementação  do  Acordo  de  Paris,  através  de  um  país  com  um 

desenvolvimento  de  baixo  carbono  e  resiliente  e  para  a  persecução  dos  Objetivos  de 

Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  ”.  O  projeto,  com  uma  duração  prevista  de  18 meses  (de 

novembro de 2017 a maio de 2019) é financiado a 100% pelo Camões, I.P. e tem como proponente 

a  Direção Nacional  do  Ambiente  (DINAB)  do Ministério  da  Terra,  Ambiente  e  Desenvolvimento 

Rural de Moçambique (MITADER).  

 

São Tomé e Príncipe  
 
Educação 
 
Terminou  em  agosto  de  2017  o  Projeto 

Escola+  que,  durante  quase  uma  década, 

marcou  o  sistema  de  ensino  santomense 

através  do  reforço  das  competências  dos 

professores e da capacidade de gestão e acompanhamento dos serviços centrais e das escolas. No 

final de 2017,  foi assinado o Protocolo do projeto de  transição Apoio à Consolidação do Ensino 

Secundário  em  São  Tomé  e  Príncipe  (ACES‐STP),  integralmente  financiado  pelo  Camões,  I.P.,  e 

executado pelo  Instituto Marquês de Valle Flôr  (IMVF), com o objetivo geral de contribuir para a 

melhoria da qualidade do ensino secundário em São Tomé e Príncipe e com os objetivos específicos 

de  apoiar  o Ministério  da  Educação,  Cultura,  Ciência  e  Comunicação  (MECCC‐STP)  na  área  da 

administração escolar e na definição de estrutura de  formação  contínua e em exercício, no ano 

letivo 2017‐2018. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do protocolo com o Ministério da Educação, Cultura,  
Ciência e Comunicação de São Tomé e Príncipe  
para implementação do Projeto ACES        Agentes de cooperação do projeto ACES em funções na ilha  
                                  Príncipe com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e com o  

do Presidente do Camões, I.P. 
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Saúde 
 
Terminada a  terceira  fase do projeto Saúde para Todos 2012/2015, 2016 constituiu uma  fase de 

transição,  da  prestação  de  cuidados  de  saúde  sobretudo  ao  nível  dos  cuidados  básicos 

disponibilizados nos Postos e Centros de  Saúde, por  forma  a evitar‐se  a  interrupção  abrupta do 

projeto e  consequentemente da prestação de  cuidados de  saúde  sobretudo disponibilizados nos 

Postos e Centros de Saúde. Em 2017 iniciou‐se a quarta fase do projeto “Saúde para Todos – Rumo 

à Sustentabilidade 2017‐2020”. 

 

No decorrer de 2017 realizaram‐se no âmbito da componente de Telemedicina, 472 sessões clínicas 

e foram introduzidos na plataforma desta tecnologia 17.263 exames, permitindo a sua análise por 

especialistas à distância bem como no apoio na identificação do diagnóstico. 

 

No  âmbito  das missões  de  especialidade,  foram  realizadas  17 missões,  nas  áreas  de  ortopedia, 

oftalmologia,  imagiologia, otorrinolaringologia, urologia e cirurgia, envolvendo 66 profissionais de 

saúde,  a  realização  de  2.244  consultas,  422  cirurgias  e  de  1.031  exames  complementares  de 

diagnóstico. 

 

 
  Missões de especialidade em oftalmologia, 2017 

 
Boa Governação 
 
No âmbito do Apoio ao Setor da Justiça destacam‐se a realização da assessoria para a criação da 

nova Polícia judiciária, a assessoria para Implementação dos Centros de Arbitragem em São Tomé e 

Príncipe  e  a  aquisição  de  equipamento  informático  para  os  Serviços  Prisionais  e  de  Reinserção 

Social. 

 
Timor‐Leste  
 
Educação 
 
Decorreu  o  segundo  ano  de  atividades  do  Projeto  Formar  Mais  –  Formação  Contínua  de 

Professores,  que  teve  início  em  2016  e  decorrerá  até  ao  final  de  2018. O  Projeto  Formar Mais 

resulta de um Protocolo estabelecido entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 
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Portuguesa  e  o Ministério  da  Educação  da  República  Democrática  de  Timor‐Leste  e  tem  como 

objetivo geral a consolidação do sistema educativo de Timor‐Leste através do setor da  formação 

académica e profissional do pessoal docente e de profissionais do sistema educativo. 

 

A 31 de dezembro de 2017, o balanço deste projeto, em termos de resultados, afigurou‐se positivo. 

No 3.º Ciclo do Ensino Básico, 85% dos formandos timorenses previstos frequentaram os Cursos de 

Língua Portuguesa, bem como, as atividades de tutoria científico‐pedagógica. 

 

                       
Sala de Formação da E.S. D. Martinho                                                     Biblioteca E.B. Sérgio Vieira de Melo (Dili) 
de Maliana (Município de Bobonaro)                            
 
No  ensino  superior, o Projeto  de Capacitação da Universidade Nacional de  Timor  Lorosa’e  em 

Língua Portuguesa (UNTL) concluiu o último ano de atividades, volvidos três anos desde o início do 

projeto, em 2015. O projeto caracterizou‐se pela formação de professores e promoção de trabalho 

colaborativo, envolvimento e apropriação por parte dos parceiros timorenses com destaque para o 

Centro de  Língua Portuguesa que  se pretende  seja uma  referência na  formação de  funcionários 

públicos timorenses afetos às diferentes áreas de política pública e de Órgãos de Soberania, bem 

de  Organizações  internacionais  e  outras  com  presença  no  território  timorense.  Foram 

desenvolvidas atividades não previstas  junto da comunidade como sejam o Projeto Português no 

Bairro, Clube de Jornalismo e Aprender a Ensinar, Ensinar a Aprender. O projeto foi prorrogado por 

um  ano  sendo  que  a  sua  continuidade  irá  ser  definida  de  acordo  com  o  próximo  programa 

estratégico de cooperação. 

 
Sessão de abertura dos Seminários Científicos 
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Sessão de Formação de Formadores                                                                      Projeto Português no Bairro 

 
No  âmbito  da  Comunicação  Social  cumpriu‐se  o  segundo  ano  do  projeto  Consultório  da  Língua 

para  Jornalistas‐Projeto de  capacitação dos profissionais da  comunicação de Timor‐Leste,  com o 

objetivo de contribuir para transmissão de informação fidedigna ao público, em língua portuguesa. 

O Consultório dá um importante contributo para a melhoria da qualidade linguística dos conteúdos 

num compromisso de apoio à Estratégia Nacional para o setor tendo sido verificado um aumento 

do número de  conteúdos em português na  imprensa,  rádio e  televisão e de meios  comunicação 

social interessados em produzir conteúdos em língua portuguesa. 

 

 
Entrega de diplomas a formandos                        Jornal Timor Post  

 
Justiça 

Durante o ano de 2017, manteve‐se ainda a Assessoria Jurídica ao Ministério da Justiça de Timor‐

Leste, com a contratação de uma perita portuguesa. 

Cluster 
 
A  intervenção do Camões,  I.P. no Cluster da Cooperação “Mós Bele” prosseguir em 2017 com a 

adjudicação  e  início  da  empreitada  de  conclusão  dos  trabalhos  de  recuperação  do  edifício  da 

Pousada Biti Bot. Foram iniciados contactos com entidades timorenses para identificar o modelo de 

gestão  e  a  entidade  gestora  da  futura  Pousada  Biti  Bot  numa  perspetiva  de  envolvimento  da 

comunidade Maubara. 

 
Desenvolvimento Rural 
 
No  setor  agrícola,  deu‐se  início  a  uma  intervenção  de  revitalização  da  Quinta  Portugal.  Foi 

garantida a boa gestão, manutenção e intensificação dos campos de demonstração e de produção 

de mudas agro‐florestais.  
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2.2.2.3. Assuntos Temáticos  

No âmbito do Ambiente e Alterações Climáticas, nomeadamente do financiamento disponibilizado 

pelo  recentemente  criado  Fundo  Ambiental  que  depende  da  Secretaria  Geral  do Ministério  do 

Ambiente,  é  de  destacar  conforme  previsto  na  Lei  a  emissão  de  parecer  prévio  vinculativo  de 

projetos em Angola, Cabo Verde, Guiné‐Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor‐Leste.  

 

Os  projetos  objeto  de  parecer  prévio  foram  os  seguintes:  CV  ‐ Assistência  Técnica À  Águas  de 

Santiago, Formação e Capacitação da Agência Nacional de Água e Saneamento de Cabo Verde em 

Gestão do Risco de Abastecimento de Água, Mini ETAR do Palmarejo, Preparação de Candidaturas a 

Reserva da Biosfera da UNESCO ‐ Ilhas do Maio e Fogo, Planos de Ordenamento de Albufeiras; STP ‐ 

Assistência  Técnica  à  EMAE, No  Setor  do Abastecimento  de Água Urbana  e  Peri Urbana; ANG  ‐ 

Implementação de um Sistema de MRV da Política Climática de Angola, Fator de Emissão da Rede 

Elétrica; GB  ‐ Assistência  Técnica À  EAGB  no  Setor  do Abastecimento  de Água;  TL  ‐ Assistência 

Técnica para a Implementação da Rede de Controlo da Qualidade de Água em Díli. 

A  DAB  assegurou,  em  representação  do  Camões,  I.P.,  a  participação  na  2ª  fase  da  Estratégia 

Nacional  de  Adaptação  às  Alterações  Climáticas  (ENAAC  2020),  na  elaboração  do  relatório 

MMR16  no  contexto  da  UE,  nos  trabalhos  técnicos  dos  órgãos  subsidiários  no  âmbito  da 

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. A DAB encontra‐se, também, a 

acompanhar  à  distância  o  trabalho  de  revisão  do  marcador  do  Rio  para  a  biodiversidade  e 

desertificação em curso pelo CAD/OCDE.  

A DAB  teve ainda participação  técnica nas  reuniões do Programa P3PL para Parceria Portuguesa 

para a Água.  

Em  conjunto  com  a  DAM  foi  organizada  sessão  de  sensibilização  interna  sobre  as  metas 

relacionadas com o ambiente da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

 

2.2.2.4. Projetos com Financiamento da União Europeia  

 
Consórcios para Assistência Técnica Internacional (AT)  
 
A  integração  em  consórcios  para  responder  a  convites  à  apresentação  de  propostas  para  AT 

internacionais tem por objetivo responder às orientações definidas pela tutela para a cooperação 

para o desenvolvimento, entre outras:  

 

1. Interesse estratégico na consolidação da marca Portugal no exterior;  

2. Aproximação do Camões, I.P. ao setor privado português e criação de mercado;  

3. Diversificação de fontes de financiamento da Cooperação Portuguesa;  

4. Criação de oportunidades em novas geografias;  

5. Ganhos  de  experiência  em  contextos  concorrenciais,  à  imagem  de  outras  agências  de 

cooperação congéneres, e em complemento à cooperação delegada;  
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6. Integração em parcerias nacionais e internacionais.  

 

Em 2017, a DAB continuou a respondeu a este desafio, em nome do Camões,  I.P., através do seu 

envolvimento na Assistência Técnica ao Projeto de Diálogos Setoriais entre a União Europeia e o 

Brasil. O  Instituto, a convite da portuguesa CESO, Development Consultants,  integra um consórcio 

liderado por esta empresa e ao qual se juntou ainda a WYG International Limited, o qual assinou no 

final de 2016 um contrato de prestação de serviços financiado pela UE para a assistência técnica à 

IV Fase da Iniciativa Diálogos Setoriais entre a UE e o Brasil.  

 

 

 
 
 
 

A  IV Fase da  Iniciativa dos Diálogos Setoriais 

UE/Brasil  foi  assinada  para  o  período  2017‐

2019,  com  um  montante  total  EUR  3.4 

milhões,  sendo  que  no  âmbito  da  9ª 

Convocatória  de  propostas  de  ação,  têm 

decorrido  ações  de  carácter  técnico 

prioritariamente  nas  áreas  de  Transporte 

Aéreo  e  Marítimo,  Ciência  e  Tecnologia, 

Sociedade  de  Informação  (e.g.  Governo 

Digital e inovação no setor público), Compras 

Públicas, Direitos Humanos e Agricultura.  

 

Importa salientar que o Camões remete os Termos de Referência (TdR) recebidos dos organismos 

brasileiros,  através  da  CESO,  para  entidades  na  esfera  da  administração  pública  portuguesa, 

reenviando, a posteriori, os currículos dos peritos para serem objeto do processo de seleção.  

 
Projetos em encerramento  

Programa da União Europeia de Apoio à Governação Democrática de Timor‐Leste – Componente 
de Justiça  
 
O programa pretendeu  fortalecer as bases democráticas de controlo,  fiscalização e  transparência 

através da capacitação institucional ao sistema de Justiça, centrando‐se na formação e capacitação 

técnica  dos  quadros  dos  serviços  da  Câmara  de  Contas  e  da  Polícia  Científica  de  Investigação 

Criminal.  

 

O  Programa  terminou  as  atividades  em  31  de  outubro  de  2016.  Em  2017,  decorreu  a  auditoria 

financeira por parte da Comissão Europeia e foi elaborado e entregue o Relatório Final.  

 

Como  resultados,  destacam‐se:  30  auditores  da  Câmara  de  Contas  formados  e  integrados  na 

Carreira  Especial  de  Auditores,  47  investigadores  e  31  peritos  forenses  da  Polícia  Científica  de 

Investigação Criminal (PCIC) formados, Laboratório da PCIC constituído e entrega de duas Unidades 

Móveis totalmente equipadas.  
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Programa da União Europeia de Desenvolvimento Rural IV (RDP IV), em Timor‐Leste 

No  âmbito  do  RDPIV,  a  intervenção  do  Camões  centrou‐se  no  apoio  ao  reforço  da  capacitação 

técnica e  institucional dos Serviços de Extensão Agrícola do Ministério da Agricultura e Pescas de 

Timor‐Leste,  bem  como  no  desenvolvimento  de  ações  de  apoio  à  comunidade  rural  na  sua 

atividade  agrícola  e  agroflorestal.  A  cooperação  alemã  implementou  outras  componentes  do 

programa. 

 

Dos  objetivos  a  que  se  propunha  o  projeto  a  cargo  do  Camões,  destacam‐se  os  seguintes 

resultados: Familiarização do Manual de Extensão Rural em 6 distritos, envolvendo os Chefes de 

Departamento  de  Extensão  distritais  e  cerca  de  150  extensionistas  Agrícolas;  Consolidação  das 

Reuniões  de  Harmonização  de  Parceiros  a  nível  Distrital  para  apresentação  de  resultados  e 

planeamento de atividades, bem como o treino na recolha de dados e arquivamento de formatos 

para  as  atividades  e  implementação  do  Sistema Móvel  de  Recolha  de  Dados;  Capacitação  de 

extensionistas e agricultores através de ações de  formação e  concessão de pacotes de Extensão 

para 6  campanhas de  Extensão:  café, milho,  floresta,  arroz, horticultura  e  leguminosas  (Viveiros 

Comunitários, Campos de Demonstração e Centros de Processamento).  

 

Foram feitas mais de 1.000 demonstrações implementadas por mais de 800 grupos de agricultores 

envolvendo diretamente mais de 10.000 agricultores e contabilizadas cerca de 22.700 participações 

de  agricultores  somando  as  ações  de  formação,  dias  de  campo  e  demonstrações  ligadas  às 

campanhas de extensão do PDR IV.  

 

O encerramento do projeto aconteceu no mês de agosto de 2017 com uma execução financeira na 

ordem dos 98%. A UE aprovou o relatório de execução final, relevando o bom trabalho 

desenvolvido pelo Camões I.P. 

 

        
 
Projetos em execução 
 
Programa da União Europeia de Apoio às Alterações Climáticas (UE‐PAAC), em Timor‐Leste  
 
O  projeto  propõe‐se  intervir  junto  de  um  universo  de  cerca  de  200  famílias  timorenses, mas 

também  junto  de  entidades  oficiais  como  o Ministério  da  Agricultura  e  Pescas  de  Timor‐Leste, 

visando  o  reforço  da  capacidade  das  populações  de  distritos  timorenses mais  vulneráveis,  para 

lidarem  com  os  efeitos  das  alterações  climáticas,  através  da  gestão  sustentável  dos  recursos 

naturais e da utilização de mecanismos de desenvolvimento  local, à sua disposição, num processo 

participativo e inclusivo.  
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Em 2017, penúltimo ano de execução do GCCA, destaca‐se:  

A  continuação  da  assistência  técnica  ao  departamento  ALGIS  e  Agro‐meteorologia,  a  qual  tem 

possibilitado uma grande efetividade nas atividades  realizadas, nomeadamente: Formação numa 

base  de  dados  agrometeorológica,  designada  por  Agromet,  que  funcionará  como  um  sistema 

informático baseado num servidor web para armazenamento, gestão da rede e análise dos dados 

meteorológicos observados em 16 estações meteorológicas automáticas (EMAs).  

 

Foi  também concluída a  instalação de equipamentos  informáticos e mobiliário do Departamento 

ALGIS, dotando este de condições modernas e funcionais. O apoio na avaliação de necessidades e 

no estabelecimento de uma LAN (Rede Local Informática) do ALGIS. 

 

O  apoio  à  realização  da  Formação  de 

Formadores em Climate  Field  School  level  II, 

com  recurso  à  Agência  de  Meteorologia, 

Climatologia e Geofísica da Indonésia, dirigida 

a  técnicos  agrícolas  ao  nível municipal,  que 

por  sua  vez,  têm  vindo  a  replicar  os 

conteúdos técnicos e pedagógicos adquiridos 

durante a formação noutros municípios.  l  

                                                               
   
 

 
 
 

Apoio  técnico  e  logístico  ao  departamento 

ALGIS  para  gestão  da  rede  de  EMAs, 

concretamente,  para  a  recolha  dos  dados 

meteorológicos  e manutenção  das  estações 

existentes,  tendo‐se  realizado  em  2017,  45 

visitas de  campo,  sendo que 85% dos dados 

meteorológicos  foram  recolhidos  e 

transferidos com sucesso. 

Produção,  divulgação  e  sensibilização  para  a  temática  das  alterações  climáticas,  necessidade  de 

adaptação e mitigação dos seus efeitos, com partilha de ações adequadas às condições de Timor‐

Leste  (folhetos, boletim de notícias, canais de Facebook e YouTube do programa, assim como do 

website e Spots de Rádio). 

Apoio  à  organização  da  2ª  Conferência  e  Campanha  Nacional  sobre  Alterações  Climáticas, 

coordenada  pela  Direção  Nacional  para  as  Alterações  Climáticas  do  Ministério  do  Comércio, 

Industria e Ambiente  (MCIA), que  incluiu uma apresentação e uma visita de campo às atividades 

implementadas pelo Camões, I.P. no âmbito do programa. 

 
   
  Foram  mais  de  300  famílias  envolvidas  na 
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produção  de mudas  agroflorestais  até  final  de 

dezembro de 2017. Intervenção ao nível de dois 

Municípios,  com  uma  rede  de  viveiros 

agroflorestais,  já  conta  com  33  viveiros 

comunitários  em  atividade,  que  produzem, 

101.166 mudas agroflorestais.  

 
 

 

 
Viveiro agroflorestal ‐ Ermera 

 

De referir ainda que no âmbito da capacitação de técnicos do MAP, o GCCA (Camões I.P. e GIZ) em 

colaboração  com  a  Faculdade  de  Agricultura  da  Universidade  de  Brawijaya  ‐  Malang,  Java, 

Indonésia, organizaram um seminário com o tema “Gestão Agroflorestal Sustentável como  forma 

de aumentar os  Serviços Eco  sistémicos e o Rendimento dos Agricultores” que  incluiu  formação 

teórica e visitas de estudo sobre instalação de sistemas agroflorestais por agricultores familiares e 

estabelecimento de ligações à industria e à investigação.  

 
Programa  da União  Europeia  “Ações  Coletivas  e  Territoriais  Integradas  para  a  Valorização  da 

Agricultura (UE‐ACTIVA)” – Eixo Projeto 3 (apoio integrado ao desenvolvimento rural nas regiões 

de Bafatá, Tombali e Quinara), na Guiné Bissau  

 

Este projeto irá capacitar as cerca de 4.000 famílias residentes nas três regiões para a sensibilização 

e demonstração em práticas agrícolas adaptadas às características edafoclimáticas  locais e  tendo 

em particular atenção os efeitos das alterações climáticas, visando a  intensificação sustentável da 

produção agrícola, com valorização económica para as regiões de Bafatá, Quinara e Tombali.  
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As  atividades  deste  projeto  decorrem  de  uma 

estratégia de  intervenção assente no reforço de 

capacidades  associativas  de  base  comunitária, 

no  reforço  da  autonomia  das mulheres  líderes 

de família e na criação e gestão de um Centro de 

Ensino e Formação Agrícola (CEFA).  

 

 

Em 2017, o segundo ano do projeto, destacam‐se as seguintes atividades:  

 

1. Conclusão da  seleção das  comunidades beneficiárias e  legalização das  associações e dos 

seus terrenos agrícolas;  

2. Capacitação das associações (organização interna, gestão de recursos e associativismo); 

3. Preparação da campanha agrícola  (2017‐2018), distribuição de  sementes e  introdução às 

técnicas melhoradas de produção orizícola e hortícola nas associações de produtores;  

4. Foi  também  concluído  um  ciclo  de  formação  em  operação  e  manutenção  de 

motocultivadores  agrícolas,  qualificando  um  total  de  67  formandos  de  15  diferentes 

associações;  

5. Na  produção  hortícola,  foram  efetuadas  formações  de  boas  práticas  hortícolas  em  29 

associações‐alvo, abrangendo um total de 770 formandos (83% do sexo feminino).  

 

   

 
 

Foram  ainda  estabelecidos  um  total  de  10 

perímetros de demonstração de boas práticas 

hortícolas, distribuídos pelas 3 regiões‐alvo.  

 

Por último foi construído o Centro de Ensino 

e formação Agrícola (CEFA) e em paralelo foi 

realizado  o  recrutamento  da  equipa  de 

professores  e  concluído  o  processo  de 

seleção  e  dos  alunos,  o  que  possibilitou 

iniciar o ano  letivo em outubro de 2017 com 

duas turmas. 
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Projeto da União Europeia de Apoio à Consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor‐
Leste (PACED)  
 
Para atingir os resultados a que se propõe, o projeto trabalhará na sensibilização dos decisores 

políticos e altos dirigentes, no apoio à harmonização  legislativa, na capacitação dos quadros 

dirigentes  e  técnicos  das  entidades  nacionais,  no  fomento  da  criação  de  redes  de 

conhecimento e na  criação de uma plataforma  comunicacional  comum aos PALOP e Timor‐

Leste,  visando  a  capacitação  dos  PALOP  e  Timor‐Leste  na  luta  contra  a  corrupção, 

branqueamento de capitais e crime organizado, incluindo tráfico de estupefacientes.  

 

Durante o ano de 2017 destacam‐se as seguintes atividades: 

1. Regime  harmonizado  sobre  branqueamento  de  capitais,  corrupção  e  tráfico  de 

estupefacientes, sobre proteção de testemunhas e sobre a apreensão e declaração de 

perda  de  bens  e  recuperação  de  ativos.  Grupo  de  trabalho  constituído  por 

representantes dos Gabinetes de Política Legislativa dos países parceiros que reuniram 

em Lisboa em novembro, tendo chegado à consensualização de propostas de regimes 

harmonizados  que  foram  remetidas  aos Gabinetes  de  Política  Legislativa  dos  países 

parceiros para aprovação; 

2. Promoção de conferências nacionais. Realizadas conferências em Cabo Verde, Guiné‐

Bissau e em Timor‐Leste; 

3. Conceção  e  publicação  de  manuais  de  organização  e  gestão  para  a  área  da 

investigação criminal e para a área do sistema judicial; 

4. Realização de ações de formação em gestão e organização para tribunais, serviços do 

Min. Público e serviços de investigação criminal em Angola e Moçambique; 

5. Capacitação  nas  áreas  da  corrupção,  branqueamento  de  capitais  e  tráfico  de 

estupefacientes, em parceria com o Centro de Estudos Judiciários – CEJ. Formação de 

formadores  realizada  em  outubro  de  2016.  Bolsa  de  formação  constituída  por  26 

formadores. Realizadas ações em 6 países,  lideradas pelos formadores nacionais com 

tutoria do CEJ; 

6. Capacitação  dos  agentes  de  investigação  criminal  no  reforço  das  metodologias 

científicas, na análise estratégica e operacional e no desenvolvimento dos mecanismos 

de  identificação e deteção das situações respeitantes ao tipo de criminalidade visado 

pelo  PACED,  em  parceria  com  a  Escola  de  Polícia  Judiciária  –  EPJ.  Formação  de 

formadores  realizada  em novembro de 2016. Bolsa de  formação  constituída por 18 

formadores. Realizadas ações em 6 países,  lideradas pelos formadores nacionais com 

tutoria da EPJ; 

7. Reforço  da  cooperação  regional  PALOP  e  Timor‐Leste,  através  da  organização  dos 

seguintes fóruns:  

1. Regional das Unidades de  Informação Financeira  (realizado nos dias 25, 26 e 

27 de outubro); 

2. Regional dos Polícias de  Investigação criminal  (realizado nos dias 5, 6 e 7 de 

dezembro); 

3. Regional dos Magistrados do Ministério Público (realizaram‐se nos dias 10, 11 

e 12 de Outubro);  
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8. Conceção e construção de uma plataforma de comunicação, colaborativa e formativa, 

foi  criado  para  o  efeito  um  grupo  de  trabalho  que  envolve  diversos  organismos  do 

ministério da justiça; 

9. Fornecimento de equipamento específico e de peritagem aos países parceiros, tendo 

já sido adquiridas viaturas de resposta rápida para a polícia  judiciária de São Tomé e 

Príncipe que foram entregues pelos serviços da embaixada à PJ são‐tomense, viaturas 

e  equipamento  informático  para  a  polícia  de  investigação  criminal moçambicana  e 

equipamento de ar condicionado e serviços de manutenção de cromatrógrafo gasoso 

do  laboratório  da  polícia  científica  e  formação  de  especialistas  na manutenção  de 

equipamento para a polícia judiciária de Cabo Verde; 

10. Conceção e implementação de materiais de leitura rápida e da produção e emissão de 

spots  para  rádio/televisão  para  informação  e  sensibilização  do  cidadão  comum 

relativamente aos temas do projeto. 

 

 
        Comité de pilotagem 

 

Nos dias 6 e 7 de julho de 2017, decorreram respetivamente, o terceiro Comité de Seguimento 

Técnico  e  o  segundo  Comité  de  Pilotagem. Neste  Comité  foi  discutido  e  aprovado  o  Plano 

Anual de Trabalhos para o período de outubro de 2017 a setembro de 2018, tendo o nível de 

planificação  e  a  qualidade  de  execução  das  atividades,  realizadas  no  último  ano,  sido 

amplamente elogiados pelos participantes, bem como o  sucesso da execução deste projeto. 

Foi  igualmente  reconhecida  a  importância  da  harmonização  legislativa,  nas  áreas  da 

corrupção,  branqueamento  de  capitais  e  tráfico  de  estupefacientes,  salvaguardando‐se  as 

especificidades de cada país. Por fim, foi dada luz verde para a construção de uma plataforma 

de  formação  e  comunicação,  eventualmente  colaborativa,  com  o  objetivo  de  reforçar  a 

cooperação regional e otimizar os recursos disponíveis no espaço PALOP e Timor‐Leste. 

 
Projeto da União Europeia de Apoio à Melhoria da Qualidade e Proximidade dos Serviços 
Públicos nos PALOP e Timor‐Leste (PASP)  
 
O  projeto  pretende melhorar  o  acesso  dos  cidadãos  dos  PALOP  e  Timor‐Leste  aos  serviços 

públicos  por  via  eletrónica  através  da  capacitação  dos  órgãos  de  soberania  com 

responsabilidades na preparação e aprovação de leis e regulamentos nesta área, bem como na 

implementação das políticas e programas nacionais.  
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Em 2017, destaca‐se: 

1. A  implementação e  conclusão do programa de  formação  transversal, em parceria 

com  a Universidade  do Minho,  nas  vertentes  localizadas,  abrangendo  cerca  de  385 

elementos dos quadros técnicos especializados dos PALOP‐TL; 

 
2.  A  ação  de  formação  em  certificação 

digital,  em  parceira  com  a  Imprensa 

Nacional  –  Casa  da Moeda  (INCM)  que, 

aliando  os  vários  perfis  de  formação, 

promova  operacionalizar  e  gerir  a 

Plataforma de Certificação  Eletrónica do 

Estado  nas  suas  componentes 

estratégica,  organizacional,  técnica, 

jurídica  e  de  auditoria,  abrangendo  36 

elementos  dos  quadros  técnicos 

especializados dos PALOP‐TL; 

 

3. Três ações de Assistência Técnica em Portugal, em parceria com a Agência para a 

Modernização Administrativa (AMA, I.P.) para Cabo Verde e São Tomé e Príncipe; 

4. Início dos trabalhos para a elaboração de um Roteiro para a Governação Eletrónica 

para os PALOP e Timor‐Leste, em parceria  com  a Organização para  a Cooperação  e 

Desenvolvimento Económico (OCDE); 

5.  Implementação  dos  seis 

projetos  nacionais  nos  PALOP  e 

Timor‐Leste,  em  várias  áreas  de 

ação; 

6.  Realização  da  reunião  do 

Comité  Diretor,  agregando  os 

vários  parceiros  do  projeto,  em 

São Tomé e Príncipe. 

 
 
 
 
Programa da União Europeia de Parceria para Melhoria da Prestação de Serviços através de 
Supervisão  e  Gestão  das  Finanças  Públicas  reforçada  (Public  Finance  Management  and 
Oversight ‐ PFMO) em Timor‐Leste  
 
O  projeto  pretende  reforçar  o  planeamento,  gestão,  auditoria,  monitorização, 

responsabilidade  e  supervisão  do  uso  das  finanças  públicas  por  via  do  reforço  da 

implementação das reformas em curso na área da gestão das finanças públicas (componente 

1) e do reforço da auditoria social por parte de atores estatais e não‐estatais, permitindo‐lhes 

o  desempenho  pleno  dos  respetivos  papéis  no  controlo  e  monitorização  das  políticas 

(componente 2).  
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O Acordo de Delegação com a UE foi assinado no verão de 2017, tendo iniciado o período de 

implementação em setembro. Trata‐se da segunda componente do PFMO,  (com duração de 

cinco anos e um  financiamento  total de EUR 12,6 M), a qual  será  implementada por via da 

gestão  indireta  no  Camões,  I.P.,  incluindo  um  cofinanciamento  por  este  Instituto,  tendo‐se 

dado início aos procedimentos de recrutamento e seleção de vários elementos da Unidade de 

Implementação do Camões, I.P., quer na sede, quer em Díli. 

 

Programa da União Europeia de Revitalização do Ensino Técnico e da Formação Profissional 

(RETFOP), em Angola 

 

O  programa  visa  reduzir  o  desemprego,  especialmente  entre  as  camadas mais  jovens  de 

Angola, atuando no domínio do Ensino Técnico e Formação Profissional (ETFP), interligando o 

subsistema  do  Ministério  da  Educação  (educação  técnico‐profissional  ou  ETP)  com  o 

subsistema do Ministério  da Administração  Pública,  Trabalho  e  Segurança  Social  (Formação 

Profissional ou FP) e estes com o mercado de trabalho.   

 

Em  julho  2017  foi  assinado  o  Acordo  de  Delegação  entre  a  UE  e  o  Camões,  I.P.  para  a 

implementação  do  Programa  da  UE  de  Revitalização  do  Ensino  Técnico  e  da  Formação 

Profissional  em  Angola,  cujo  financiamento  é  de  21.400.000  Euros.  A  implementação  do 

Programa  é  feita  pelo  Camões,  I.P.  em  co  delegação  com  a  Expertise  France  e  tem  como 

objetivo contribuir para a redução do desemprego, especialmente entre os jovens, através da 

disponibilização  de  capital  humano  mais  empregável  e  produtivo.  O  período  de 

implementação iniciou‐se a 18 de setembro de 2017, prevendo‐se uma duração de 60 meses. 

 

Em  2017  procedeu‐se  à  seleção  do  Coordenador‐Geral  para  a  Unidade  Conjunta  de 

Implementação em Luanda. 

 
 
Programa Geográfico da União Europeia para a América Latina de Assistência contra o Crime 
Transnacional Organizado: Estado Direito e Segurança dos Cidadãos (EL PAcCTO)  
 

O  programa  pretende  apoiar  o 

desenvolvimento  das  forças  de 

segurança  e  de  sistemas  penitenciários 

que respeitem os direitos humanos, bem 

como o reforço da cooperação  judicial e 

fiscal  e  transfronteiriça  regional  e 

internacional  no  contexto  da 

criminalidade  organizada,  por  via  de 

formação/capacitação,  seminários  e 

intercâmbios  entre  as  entidades 

responsáveis  latino‐americanas  e 

europeias.  

 

O acordo de delegação EL PAcCTO foi assinado, em abril de 2017, entre a Comissão Europeia, a 

Expertise  France  (EF)  e  a  Fundacíon  Internacional  y  para  Iberoamérica  de  Administracíon  y 
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Políticas Públicas (FIIAPP), sendo que o Camões tenha sido escolhido pelos seus parceiros para 

participar  no  Comité  Diretor  e  no  Comité  de  Coordenação  do  EL  PAcCTO.  Serão  ainda 

nomeados coordenadores adjuntos portugueses para os pilares policial e judicial. 

 
Em dezembro de 2017 o Camões, I.P. participou na reunião do Comité Diretor do EL PAcCTO, 

que aprovou o Plano Anual de Atividades para 2018, após as equipas de coordenação dos três 

pilares – policial,  judicial  e penitenciário –  terem definido uma  “rota de  acompanhamento” 

para  cada  país,  a  partir  da  qual  foi  realizada  a  programação  específica  das  atividades  a 

implementar em 2018.  

 

No  âmbito  das  atividades  do  EL  PAcCTO  em  2017  i)  foram  elaborados  e  distribuídos 

questionários aos países latino americanos; ii) foi celebrado um Seminário de pontos focais na 

Costa Rica;  iii)  realizaram‐se missões à Argentina, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, 

Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai e   Perú e, bem assim;  iv)  foram mantidas 

reuniões com outros organismos e programas regionais e nacionais.  

 
Projetos em fase de formulação 
 
Programa da União Europeia para o Fortalecimento da Resiliência e da Segurança Alimentar 
e Nutricional no sul de Angola (FRESAN)  
 
O programa visa a redução da fome, da pobreza e da vulnerabilidade à insegurança alimentar 

e nutricional nas províncias  angolanas mais  expostas  aos  efeitos das  alterações  climáticas  ‐ 

Cunene, Huila e Namibe ‐ centrando a sua intervenção nas dinâmicas da agricultura familiar e 

no seu potencial para reforçar a sua resiliência/adaptação às mudanças climáticas e promover 

níveis  de  segurança  alimentar  e  nutricional  mais  elevados  para  as  famílias,  em  especial 

mulheres e crianças.  

 

O FRESAN está  incluído no 11.º Fundo Europeu para o Desenvolvimento  (FED) para Angola, 

tendo uma duração prevista de cinco anos e um financiamento total de EUR 70 M. Em 2016, 

foi decidido pela Comissão Europeia que o Camões, I.P. iria implementar parcialmente três das 

quatro  componentes  do  programa.  Em  2017,  procedeu‐se  à  elaboração  do  documento 

enquadrador  das  atividades  a  executar,  sendo  expectável  que  o  Acordo  de Delegação  seja 

assinado em 2018. 

 

2.2.3. Apoio à Sociedade Civil 

2.2.3.1  Lançamento e Análise das Linhas de Financiamento de Projetos a Desenvolver por 

ONGD 

Uma sociedade civil empoderada, robusta e forte é um importante elemento na construção e 

desenvolvimento  de  regimes  democráticos  e  um  teste  permanente  à  sensibilidade  das 

sociedades relativamente a assuntos como a pobreza, a desigualdade entre géneros e o  livre 

acesso à educação.  
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Neste contexto, as ONGD são um parceiro  fundamental para o desenvolvimento, pelo que o 

Camões,  IP  abre,  anualmente,  linhas  de  cofinanciamento  de  projetos  de  Cooperação  e 

Educação para o Desenvolvimento de ONGD. 

No âmbito do processo de candidatura à Linha de Cofinanciamento de projetos de Educação 

para o Desenvolvimento, foram submetidos 35 projetos, de 20 ONGD, sendo que o valor total 

solicitado para a fase ascendia a 1.297.576,25€. 

Após a análise, de acordo com os critérios estabelecidos e considerando a verba disponível, 

foram selecionados 19 projetos, de 12 ONGD, correspondendo o valor aprovado para a fase a 

699.818,09€. 

Em termos gráficos, a distribuição setorial dos projetos cofinanciados resulta no seguinte:  

 

 

Os projetos de Educação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2017 beneficiam, em 

termos gerais, os seguintes grupos: 

Tipologia  Número 

Cidadãos em geral (Europa)  23.525.190 

Membros de ONGD e outras organizações do 
campo do desenvolvimento 

360 

Alunos, crianças e jovens  5.420 

Professores, outros educadores e 
investigadores 

2231 

Jornalistas e estudantes de jornalismo  5040 

Decisores/Deputados  1828 

Instituições de ensino superior  12 

Iniciativas Locais de Mudança/Redes  7 

ONGD/OSC/Organizações juvenis  86 

Diretores Empresas   200 

Jovens Juventudes partidárias  590 

Atores Institucionais/Instituições públicas  23 

Comunidades escolares  5 

Outros  130 
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No âmbito do processo de candidatura à Linha de Cofinanciamento de projetos de Cooperação 

para o Desenvolvimento, foram submetidos 56 projetos, de 28 ONGD. 

 

Após  análise,  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos  e  considerando  a  verba  disponível, 

foram  selecionados  33  projetos,  de  15  ONGD,  correspondendo  o  valor  aprovado  a 

1.695.146,98€. 

 

Em termos gráficos, a distribuição setorial e geográfica dos projetos cofinanciados resulta no 

seguinte: 

 

 

 

 

Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2017 beneficiam, 

em termos gerais, os seguintes grupos7:  

                                                            
7 Os números referenciados reportam‐se aos projetos apoiados no âmbito da Linha de Cofinanciamento de 2017, 

resultando duma agregação feita dos dados remetidos pelas ONGD em sede de candidatura ao projeto. 
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Tipologia  Número 

Organizações da Sociedade Civil/Organizações 
comunitárias de Base 

263 

Cidadãos  170.187 

Técnicos de diferentes áreas profissionais  495 

Produtores/empreendedores  23.000 

Crianças e jovens  29.850 

Professores/formadores  121 

Jornalistas/opinion makers  45 

Órgãos de comunicação comunitários  160 

Raparigas/mulheres  6567 

Líderes comunitários/líderes de Organizações da 
Sociedade Civil/líderes de instituições públicas 

260 

Instituições públicas  50 

Recursos humanos da Saúde  4207 

Redes temáticas  10 

Famílias  530 

Vítimas violência doméstica  700 

Outros  50 

 

2.2.3.2. Lançamento e Análise das Linhas de Financiamento de Projetos a desenvolver por 

ONGD 

 

No âmbito da política de Cooperação para o Desenvolvimento definida pelo Governo e tendo 

em  conta  os  diversos  pedidos  de  apoio  para  a  realização  de  Conferências,  Seminários  e 

Estudos  rececionados por este  Instituto,  foi autorizada pelo Conselho Diretivo, no dia 18 de 

setembro  de  2017,  a  criação  de  uma  nova  linha  de  cofinanciamento  para  Conferências, 

Seminários e Estudos, nos domínios da cooperação para o desenvolvimento, educação para o 

desenvolvimento e ação humanitária e de emergência. 

 

Para  o  efeito,  foi  definido  um  enquadramento  de  forma  a  tornar  claros  e  criteriosos  os 

processos de candidatura, apresentação, apreciação e apoio  financeiro às solicitações para a 

realização de Conferências, Seminários e Estudos levadas a cabo por Organizações portuguesas 

de direito privado sem fins lucrativos devidamente constituídas, instituições públicas e Redes e 

Plataformas que atuem na área da Cooperação Portuguesa. 

 

Nesta  linha  de  cofinanciamento  foram  apoiadas  7  candidaturas,  em  que  3  foram  de 

Universidades, 4 de OSC, das quais 3 são ONGD.” 
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2.2.3.3. Acompanhamento de Projetos de ONGD 

Durante o ano de 2017, a DASC fez o acompanhamento de 34 projetos de Cooperação para o 

Desenvolvimento aprovados nas linhas de cofinanciamento. Estes 34 projetos, implementados 

por 16 ONGD, significaram um cofinanciamento para as fases de 1.346.843,45€, que alavanca 

um  custo  total  das  fases  de  5.256.094,04€,  em  projetos  cujo  valor  global  ascende  a 

14.569.505,12€. 

 

O  apoio  à  Sociedade  Civil,  através  de  duas  Linhas  de  Cofinanciamento  anuais,  alavanca 

investimentos de várias outras entidades e setores, como por exemplo a Comissão Europeia, 

outros  países  da  U.E.,  o  setor  privado,  outras  instituições  sem  fins  lucrativos  portuguesas, 

administração  pública  dos  países  parceiros  e  instituições  sem  fins  lucrativos  europeias.  Tal 

evidencia  a  criação  de  condições,  através  de  vários  instrumentos,  para  a  diversificação  das 

fontes de financiamento e capacidade das ONGD mobilizarem e afirmarem a qualidade do seu 

trabalho  junto de outros  financiadores. A  título de exemplo, os novos projetos apoiados na 

Linha  de  Cofinanciamento  de  Projetos  de  Desenvolvimento  de  ONGD  em  2017  têm  um 

cofinanciamento médio  do  Camões,  I.P.  de  29%,  sendo  um  dos  financiadores  principais  a 

Comissão Europeia.  

 

 

Projeto apoiado Linha PeD: Mulheres + 

 

 

 

 



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 56 de 148 

2.2.3.4. Coordenação das Ações de Reposta em Situações de Ajuda Humanitária  

No  ano  de  2017,  no  contexto  das  ações  de  resposta  a  crises  humanitárias,  o  Camões,  I.P, 

procedeu às seguintes contribuições financeiras: 

 

Ação / Projeto / Programa  Montante 

Contribuição  para  o  Fundo  Central  de  Resposta  de  Emergência  (CERF  – 

Central Emergency Response Fund) das Nações Unidas 
100.000 Euros 

Contribuição para o Apelo do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 

Refugiados (ACNUR), para melhoria das condições de acolhimento apoio a 

refugiados  da  região  do  Kasai  (República  Democrática  do  Congo)  em 

Angola 

50.000 Euros 

Contribuição para o Apelo conjunto do Programa Alimentar Mundial (PAM) 

e Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), para 

apoio  a  refugiados  e  requerentes  de  asilo  instalados  no  campo  de 

Maratane, em Nampula (Moçambique,) maioritariamente provenientes da 

República Democrática do Congo, Burundi e Ruanda. 

50.000 Euros 

Contribuição  para  o  Apelo  do  Programa  Alimentar Mundial  (PAM)  para 

operação  de  ajuda  humanitária  em  Cuba  na  sequência  da  passagem  do 

furacão Irma 

50.000 Euros 

Apoio  a  ação  da  OIKOS‐Cooperação  e  Desenvolvimento  de  resposta  de 

emergência  ao  impacto  do  furacão  Irma  em  Cuba  no  setor  da  água  e 

saneamento a favor de 800 famílias cubanas afetadas.  

25.000 Euros 

Contribuição para a Plataforma Global de Apoio aos Estudantes Sírios para 

financiar  cursos  de  Língua  Portuguesa  para  Estrangeiros,  destinados  a 

bolseiros inscritos no ensino superior português de nacionalidade síria 

5.000 Euros 
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Legenda: Campo de Refugiados de Maratane (Nampula, Moçambique) 

 

 

Legenda: contribuição a apelo PAM 

 

No  quadro  da  Estratégia  Operacional  de  Ação  Humanitária  e  de  Emergência,  realizou‐se 

reunião de  trabalho da  respetiva Unidade de Coordenação, presidida pelo Camões,  I.P, com 

representantes da Direção Geral de Política Externa (MNE), Autoridade Nacional de Proteção 

Civil (MAI), Direção Geral de Política de Defesa Nacional (MDN), Direção Geral da Saúde (MS), 

Instituto Nacional de Emergência Médica (MS), Gabinete de Estratégia e Planeamento (MTSSS) 

e  Instituto  da  Segurança  Social  (MTSSS),  para  coordenação  interministerial  das  respostas 

nacionais às iniciativas de ação humanitária e de emergência. 
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Legenda: reunião da Unidade de Coordenação (Camões, I.P. 2017) 

 

O  Camões,  I.P.  assegurou  a 

representação  nacional  no  Grupo  de 

Trabalho  do  Conselho  da  União 

Europeia  dedicado  à  Ajuda 

Humanitária  e  Ajuda  Alimentar 

(COHAFA)  no  seio  do  qual  são 

debatidas as políticas e estratégias de 

resposta  às  crises  humanitárias  por 

parte da União Europeia e dos Estados 

Membros.  

 

 

No  quadro  da  Comissão  Europeia,  este  Instituto  representou  Portugal  nas  reuniões  de 

Diretores Gerais para a Ajuda Humanitária, bem como no Comité de Ajuda Humanitária. 

 

 

Legenda: reunião da Unidade de Coordenação (Camões, I.P. 2017) 
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2.2.3.5. Procedimento de Reconhecimento e Renovação de Estatuto Como Organizações Não 

Governamentais de Cooperação para o Desenvolvimento (ONGD) 

Segundo o Estatuto das ONGD  (Lei n.º 66/98 de 14 de Outubro, que aprova o estatuto das 

organizações  não  governamentais  de  cooperação  para  o  desenvolvimento)  as  organizações 

não‐governamentais  para  o  desenvolvimento  (ONGD)  são  instituições  da  sociedade  civil 

constituídas por pessoas  singulares ou  coletivas de direito privado  sem  fins  lucrativos,  com 

sede em Portugal. As ONGD  têm por objetivos a conceção, execução e apoio a programas e 

projetos  de  cooperação  para  o  desenvolvimento,  de  assistência  humanitária,  de  ajuda  de 

emergência e de proteção e promoção dos direitos humanos. 

O estatuto de ONGD é atribuído pelo Camões, IP, mediante registo válido por um período de 

dois  anos. Decorrido  esse  período,  as ONGD  deverão  promover  o  pedido  de  renovação  do 

estatuto. 

A 31 de dezembro de 2017, estavam  registadas  junto do Camões,  I.P. 189 entidades  com o 

Estatuto de ONGD. 

Em  2017,  foram  instruídos  83  processos  de  reconhecimento  e  renovação  do  estatuto  de 

ONGD, dos quais 52 referentes a reconhecimento e registo e 31 renovações do estatuto. 

 

2.2.3.6. Elaboração da Nova Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento  

Em  2009,  o  Secretário  de  Estado  dos Negócios  e  da  Cooperação  e  o  Secretário  de  Estado 

Adjunto  e  da  Educação  aprovaram,  através  do  Despacho  n.º  2593/2009,  o  documento  de 

orientação  da  ENED.  No  referido  Despacho,  foi  determinada  ainda  a  constituição  de  uma 

Comissão de Acompanhamento da ENED, composta pelo Camões – Instituto da Cooperação e 

da Língua,  I.P. (Camões  I.P.), Direção‐Geral da Educação, Plataforma Portuguesa das ONGD e 

CIDAC – Centro de  Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral. No seguimento, em 

2010, 14 entidades públicas e da  sociedade  civil  subscreveram o  respetivo Plano de Ação e 

assumiram o compromisso de contribuir para a sua execução e para a sua monitorização.  

Em 2016 e na  sequência de um exigente processo de  seleção, uma equipa da Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto  levou a cabo a avaliação externa 

da ENED. O relatório da equipa recomendou que se procedesse «à atualização da Estratégia, 

dado o reconhecimento nacional e internacional da sua relevância social, política e educativa». 

Neste quadro, ainda em 2016, foi dado início à preparação do processo de elaboração do novo 

quadro estratégico para a Educação para o Desenvolvimento. 

Em 2017, deu‐se continuidade ao processo de elaboração do novo quadro da ENED, referente 

ao período  2017‐2022. Neste  contexto,  foram  levadas  a  cabo,  com o  apoio do  Instituto de 

Ciências  Sociais  da  Universidade  de  Coimbra,  4  oficinas/workshops  sobre  questões 

conceptuais,  estratégicas,  de  funcionamento  e  acompanhamento  da  nova  Estratégia  de 

Educação para o Desenvolvimento 2017‐2022. 

Este processo envolveu diretamente 16 instituições públicas e Organizações da Sociedade Civil 

e resultou num documento submetido à tutela para aprovação e publicação. 
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Em 2017, foi apresentado publicamente o “Referencial de Educação para o Desenvolvimento – 

Educação Pré‐Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário”, elaborado no quadro do protocolo 

celebrado, em 2012, entre o Camões,  I.P., e a DGE, e de um contrato‐programa de execução 

que, para além da DGE e do Camões, I.P., envolveu o CIDAC e a Fundação Gonçalo da Silveira. 

O Referencial de ED consiste num importante instrumento de execução da ENED e constitui‐se 

como um documento orientador que visa enquadrar a  intervenção pedagógica da Educação 

para  o  Desenvolvimento  nos  estabelecimentos  educativos  e  tem  natureza  flexível  e  não 

prescritiva,  podendo  ser  utilizado,  no  seu  todo  ou  em  parte,  sequencialmente  ou  não,  em 

contextos diversos dentro da escola. O Referencial de ED encontra‐se organizado por níveis de 

educação e por ciclos de ensino – educação pré‐escolar, 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 

ensino secundário, e assenta numa estrutura comum aos vários níveis e ciclos, incluindo, para 

cada  um  deles,  uma  proposta  de  abordagem  específica,  a  partir  de  seis  temas  globais:  1. 

Desenvolvimento; 2. Interdependências e Globalização; 3. Pobreza e Desigualdades; 4. Justiça 

Social;  5.  Cidadania  Global;  6.  Paz.  Por  sua  vez,  cada  tema  contempla  entre  três  e  quatro 

subtemas,  sendo  que  cada  um  destes  integra  um  conjunto  de  descritores  de  desempenho, 

correspondentes  a  conhecimentos,  capacidades,  valores,  atitudes  e  comportamentos 

necessários à concretização da aprendizagem pretendida. 

 

2.2.3.7. Relação com a Plataforma Portuguesa de ONGD 

No quadro da relação  institucional entre o Camões,  I.P. e a Plataforma Portuguesa de ONGD 

realizaram‐se  duas  reuniões  anuais,  orientadas  para  debater  questões  em  matéria  de 

desenvolvimento, uma entre elementos da Direção das duas Organizações e uma outra sobre 

com a Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação. 

Na  sequência  da  celebração  do  Contrato‐Programa  em  2014,  o  Camões,  I.P  acompanhou  a 

execução  deste  importante  instrumento  que  tem  como  objetivo  global  desenvolver  as 

capacidades das ONGD, potenciando o impacto e a visibilidade do seu trabalho e reforçando o 

seu  papel  enquanto  atores  chave  da  cooperação  portuguesa,  ao  nível  da  construção, 

implementação  e  monitorização  das  políticas  públicas  nas  áreas  da  cooperação  para  o 

desenvolvimento, educação para o desenvolvimento e ação humanitária e de emergência. O 

contrato celebrado tem o valor de 480.000,00 € referente ao período 2014‐2018. 

 

2.2.3.8. Prémio Investigação 

Em 2017,  foi  lançada a  terceira edição do Prémio  Investigação para o Desenvolvimento, em 

parceria entre o Camões,  I.P. e a  Fundação Calouste Gulbenkian, que visa  contribuir para o 

reforço da  capacidade de produção de  conhecimento  e  influência de políticas públicas, por 

parte  de  ONGD  portuguesas,  assim  como  para  a  aproximação  destes  atores  a  instituições 

científicas, designadamente através do apoio à sistematização científica de dados e resultados 

de projetos de cooperação para o desenvolvimento recentemente concluídos, ou a finalizar. 

O  prémio  desta  edição  foi  atribuído  às  Organizações  Não  Governamentais  para  o 

Desenvolvimento OIKOS–Cooperação e Desenvolvimento, com o projeto “Desenvolvimento da 

Plataforma  PECOSOL  na  América  Central”,  e  VIDA–Voluntariado  Internacional  para  o 
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Desenvolvimento  Africano,  com  o  projeto  “Estratégia  para  aceleração  da  redução  da 

mortalidade materna, neonatal e infanto‐juvenil na Guiné Bissau”. 

 

2.2.4. Assuntos Multilaterais 

O ano de 2017 foi marcado por uma forte dinâmica multilateral, na qual o Camões, I.P., teve 

uma participação ativa, nomeadamente ao nível: a) da negociação e adoção do novo Consenso 

Europeu sobre o Desenvolvimento, que constituirá o grande legado da UE em 2017 na área da 

política  de  cooperação  para  o  desenvolvimento,  com  impacto  na  definição  de  políticas  e 

instrumentos, quer para as  instituições comunitárias, quer para os Estados‐membros; b) das 

discussões  com  vista  à  definição  da  posição  comunitária  sobre  o  futuro  das  relações  de 

cooperação entre a UE e os países ACP; c) da discussão do regulamento Financeiro do Fundo 

Europeu  para  o  Desenvolvimento  Sustentável;  d)  da  concretização  de  um  conjunto  de 

Memorandos de Entendimento  sobre Cooperação Triangular; e) da  reflexão, no contexto da 

nova Visão Estratégica da CPLP, sobre o mandato dos pontos focais de cooperação, por forma 

a  reforçar  a  coordenação  e  articulação  das  prioridades  nacionais  de  cooperação  com  as 

oportunidades disponíveis na CPLP e a coordenação com os diversos atores; f) das atividades 

operacionais  das  Nações  Unidas,  através  do  reinício  da  participação  e  financiamento  do 

Programa de Jovens Profissionais junto do PNUD, com a contratação de uma jovem perita para 

o escritório  regional na Guiné‐Bissau;  g) do  alinhamento  global  com  a Agenda dos ODS  em 

todas as ações e intervenções a nível multilateral. 

Os resultados da participação nacional nesses processos, coordenada pelo Camões,  IP, foram 

claramente  positivos,  com  uma  larga  maioria  das  prioridades  nacionais  defendidas  e 

integradas nos documentos finais adotados. 

 

Em 2017 o Camões I.P., teve também a seu cargo a co‐organização, juntamente com a OCDE, 

da reunião do Tidewater, realizada em Lisboa nos dias 2 a 4 de julho. A reunião em preço, que 

contou com a participação do SGNU, teve uma enorme visibilidade nacional e internacional e 

permitiu reforçar o papel da cooperação portuguesa. 

Ainda no quadro da OCDE e no contexto do Programa de Trabalho e Orçamento do DCD 2017‐

2018,  o  Camões  IP  decidiu  apoiar  a  aproximação  entre  a  nova  abordagem  holística  do 

financiamento para o desenvolvimento e a agenda de transição, através do financiamento de 

um estudo  intitulado “Abordagens ao financiamento do desenvolvimento e financiamento do 

apoio à transição – estudo piloto em Cabo Verde”. Trata‐se de um estudo piloto sobre um país 

prioritário para  a  cooperação portuguesa,  cujos  resultados esperados  configurarão um  case 

study  que  Portugal  poderá  apresentar  em  negociações  multilaterais  em  curso  sobre  esta 

matéria. 

 

O Camões,  I.P.,  continuou  a  assegurar  a participação nacional nos Conselhos  Estratégicos  e 

Operacionais dos Fundos Fiduciários UE‐Colômbia e de Emergência UE‐África sobre Migrações. 

Em 2017, o Camões, IP reforçou a contribuição para aqueles Fundos em 100.000 € e 150.000 €, 

respetivamente. 
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No  contexto  das  discussões  que  conduziram  à  aprovação  do  Regulamento  que  instituiu  o 

Fundo  Europeu  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  (criado  no  quadro  do  Plano  de 

Investimento Externo da UE) e na participação nos seus órgãos de governação, defendeu‐se e 

viu‐se consagrada a  importância de uma abordagem abrangente direcionada para o apoio às 

populações dos países mais vulneráveis, apostando na criação de condições propícias ao seu 

desenvolvimento,  através  do  investimento  no  crescimento  da  economia,  na  criação  de 

empregos,  no  reforço  das  capacidades  das  suas  instituições  e  no  fornecimento  de  serviços 

essenciais, em linha com os ODS. 

 

Ao nível da cooperação triangular, que tem vindo a assumir crescente importância no contexto 

multilateral, o ano de 2017 marcou o início da concretização, por parte do Camões, IP, de um 

conjunto importante de ações no quadro dos Memorandos de Entendimento, os quais haviam 

sido assinados no ano anterior. Com o Chile realizou‐se uma ação de formação no domínio da 

aquacultura com formandos moçambicanos e angolanos, e com o Brasil arrancou o “Projeto de 

Investigação  e  Produção  sustentável  de  café  no  Parque  Nacional  da  Gorongosa”  em 

Moçambique, envolvendo o meio académico português e brasileiro. Foram, ainda e nesse ano, 

assinados Memorandos de Entendimento para o Desenvolvimento de Ações de Cooperação 

Triangular entre o Camões  IP e as agências de cooperação da Colômbia, El Salvador, Egito e 

Marrocos,  tendo‐se  dado  continuidade  aos  esforços  de  operacionalização  dos  restantes 

Memorandos Triangulares assinados com a Argentina e o Uruguai. 

 

Em 2016, com adoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e da nova Visão 

Estratégica da CPLP, foi iniciada uma reflexão, entre os PFC, sobre o reforço da efetividade das 

atribuições  dos  PFC,  de  forma  a  dar  resposta  à  necessidade  de  reforçar  a  coordenação  e 

articulação  das  prioridades  nacionais  de  cooperação  com  as  oportunidades  disponíveis  na 

CPLP  e  a  coordenação  com  os  diversos  atores. Neste  quadro,  deu‐se  início  a  uma  reflexão 

sobre o mandato dos pontos focais de cooperação da CPLP e foi decidida a organização, para 

breve, de um seminário sobre a governança e gestão da cooperação na CPLP, etapa  final do 

processo de reflexão em curso, com vista à otimização da atuação deste órgão nos assuntos 

afetos  à  cooperação.  Este  seminário  não  foi  ainda  no  entanto  realizado,  nem  tão  pouco 

circulado um esboço de um manual operacional que servirá de base aos trabalhos. Sobre esta 

matéria,  foi  ainda  adotada  uma  proposta  de  resolução  sobre  o  reforço  da  capacidade  de 

atuação dos Pontos Focais de Cooperação da CPLP, que encoraja: (i) o reforço da coordenação 

e articulação das prioridades nacionais de cooperação com as oportunidades de cooperação 

disponíveis na CPLP; (ii) a coordenação com os diversos atores; e (iii) a identificação de outros 

potenciais parceiros de cooperação. Ainda ao nível da CPLP e no âmbito da discussão sobre a 

adaptação da Cooperação aos desafios da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o 

Camões,  IP  integrou, em 2017, tendo participado nas duas reuniões que se realizaram nesse 

ano. Mais ainda, o Camões acompanhou toda a discussão em torno da Nova Visão Estratégica 

da CPLP, da qual resultou a aprovação de uma série de resoluções no Conselho de Ministros da 

CPLP.  
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Enquanto responsável de Cooperação no âmbito da Conferência  Ibero‐americana, o Camões, 

IP contribuiu, juntamente com a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 

Públicas  (INA),  para  a  nova  Iniciativa  Ibero‐americana  para  melhoria  da  governação, 

fortalecimento institucional e desenvolvimento do talento humano. Esta nova iniciativa inclui o 

Curso de Alta Direção e Administração Pública, versão  internacional  (CADAPi). No âmbito do 

Mecanismo  Estruturado para o  Intercâmbio de  Experiências  (MECSS),  criado pelo Programa 

Ibero‐americano de Fortalecimento da Cooperação Sul‐Sul  (PIFCSS), o Camões participou em 

duas iniciativas durante o ano 2017: 

1.  Acolhimento do Vice Ministro de El Salvador para a Cooperação e o Desenvolvimento, para 

o  estabelecimento  de  um  programa  bilateral  no  domínio  das  Ciências  do Mar  e  de  um 

Memorando de Entendimento para a Promoção da Cooperação Bilateral e Triangular entre 

o Camões I.P. e o Ministério das Relações Exteriores de El Salvador, entretanto assinado. 

2.  Deslocação  de  2  técnicos  portugueses  ao  Chile  (Agência  de  Cooperação  Chilena)  com  o 

objetivo  de  promover  a  reflexão  e  o  diálogo  sobre  o  tema  da  Educação  para  o 

Desenvolvimento a partir da experiência da cooperação portuguesa.  

 

Enquanto ponto  focal para o Fórum Global para as Migrações e Desenvolvimento  (FGMD), o 

Camões,  I.P.,  continuou  a  assegurar  a  coordenação  da  posição  nacional  e  a  participação 

nacional  na  reunião  anual  do  Fórum,  que  decorreu  em  junho  na  Alemanha  (Berlin),  num 

momento crucial em que se discute o seu contributo no contexto da Agenda 2030 e do futuro 

Compacto Global  para  as Migrações. De  realçar,  ainda,  a  participação  do  camões,  IP  como 

panelista  numa  mesa  redonda  intitulada  “From  Global  Agreement  to  Implementation  – 

National action plans for migration‐related Sustainable Development Goals (SDG)”. 

 

No  contexto  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  continuou  a  assegurar  o 

acompanhamento  e  a  representação  nacional  em  importantes  debates  e  conferências 

internacionais,  de  entre  as  quais  se  destaca  o  2º  Fórum  de Alto Nível  do  ECOSOC  sobre  o 

Financiamento do Desenvolvimento e o Simpósio de Alto Nível do Fórum de Cooperação para 

o  Desenvolvimento  do  ECOSOC,  cujas  temáticas  se  prendem,  fundamentalmente,  com  o 

financiamento da cooperação para o desenvolvimento no pós Conferência de Adis Abeba e na 

coordenação da ajuda internacional e na preparação do follow up do Plano de Ação de Buenos 

Aires  sobre  a  Cooperação  Sul‐Sul  (BAPA+40).  Mais  ainda,  participou  nos  trabalhos  de  2ª 

Comissão da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), particularmente acompanhando as 

negociações das resoluções correspondentes à área do desenvolvimento. 

 

Ainda no contexto da ONU, reforçou a sua participação no Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e para o Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP), quer 

dando início a negociações com estas Agências das Nações Unidas com vista à contratação de 

dois  jovens profissionais  (Junior Professional Officer  ‐  JPO), quer  trabalhando no  sentido de 

reiniciar a  contribuição nacional para os  recursos  regulares do FNUAP,  indo ao encontro de 

uma proposta do Grupo Parlamentar Português sobre População e Desenvolvimento e, ainda, 

do apelo do próprio FNUAP. 
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Ainda  na  área  da  saúde,  o  Camões,  IP  acompanhou  as  atividades  pelo  Fundo  Global  de 

Combate à SIDA, Tuberculose e Malária, para o qual efetuou uma contribuição  financeira no 

valor  de  €  62 mil,  através  da  qual  tem  vindo  a  estreitar  relações  com  vista  a  uma maior 

colaboração nos países prioritários da Cooperação Portuguesa.  

 

2.3. Direção de Serviços de Língua e de Cultura (DSLC) 

2.3.1.  A Língua e a Cultura — Conceção enquanto objeto de internacionalização; princípios‐

âncora para a  sua  internacionalização; espaços de  intervenção; desafios equacionados em 

objetivos e principais resultados; suportes de trabalho 

Os programas, projetos e atividades do Camões, I.P., através do contributo da DSLC, em 2017, 

visaram  a  continuidade  no  reforço  da  internacionalização  da  Língua  Portuguesa 

consubstanciada pelos seus valores como:  

 Língua  de  comunicação  internacional,  pela  dimensão  identitária  dos  seus 

falantes de quatro continentes, 

 Sejam esses falantes os dos Estados‐membros da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa, 

 Sejam eles os das diásporas que revêm, na língua, a sua “pátria”,  

 Língua de culturas pelo mesmo caráter policêntrico, 

 Língua  de  trabalho  e  de  soft  power,  pelo  seu  posicionamento  em múltiplas 

organizações  internacionais  e  regionais  e  por  boas  práticas  de  governação 

internacionalmente confirmadas, 

 Língua de ciência e inovação, 

 Língua ativo económico, valores esses que potenciam Portugal no Mundo. 

 

O Camões, I.P. continuou a orientar a sua ação impulsionado pelos fatores infra: 

 A  assunção  de  a  Língua  Portuguesa  ser  “por  direito  próprio,  umas  das  grandes 

línguas plurinacionais”;  

 O conceito sobre a relação entre  língua e cultura  (culturas), a qual é  tão estreita 

que  manipular  algum  elemento  se  repercute  no  outro  e,  em  consequência,  a 

importância da cultura que faz irradiar para espaços culturais de outros, a que cria 

e a que revisita; 

 O  princípio  de  que,  ontem  e  hoje,  o  valor  de  uma  língua  está  intrinsecamente 

associado à ciência que produz e divulga, à  inovação que opera e difunde — ou 

seja,  à  economia  do  conhecimento,  nela  relevando  a  designada  “economia 

eletrónica”; 

 O facto de a História ensinar que qualquer  língua deverá “ser defendida” e que o 

melhor processo é o de a projetar para o Futuro.   

Focalizando o  fator da projeção para o Futuro como condição da própria “defesa” da Língua 

Portuguesa, de registar que o Camões, I.P., tem fixada como linha orientadora no exercício de 

internacionalização da Língua Portuguesa a formação para os diálogos  interculturais, seja nos 

espaços universitários seja nos bancos das escolas seja, ainda, na preparação para a condução 
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de negócios, na certeza de que a cultura participa em grau elevado na eficácia da  língua e as 

condutas cooperativas são condição de aproximação e de entendimento. 

No  que  respeita  às  geografias  potenciadoras  da  internacionalização  da  Língua  Portuguesa, 

reiteram‐  se  as  geografias  consequentes  à  pertença  da  Língua  Portuguesa  a  três  grandes 

espaços geopolíticos, económicos e culturais — dois transcontinentais, o da CPLP e o da Ibero‐

América, e um continental, o da União Europeia, bem como espaços específicos de atenção, 

nomeadamente  o  do Magrebe,  da  África  Austral,  do  Atlântico Norte  e  de  países  asiáticos, 

determinados quer pela História quer pelos diálogos diplomáticos e comerciais de hoje. 

Estes  múltiplos  espaços,  associados  ao  interesse  e  ao  empenho  que  conhecemos  das 

autoridades de muitos países pela/na Língua Portuguesa como um ativo estratégico, revela‐se 

e  revelar‐se‐á  como  um  importante  impulso  à  sua  afirmação  no  plano  internacional  em 

domínios  de  grande  centralidade  na  globalização  como  a  economia,  incluindo  a  do 

conhecimento, o comércio e a cooperação. 

 

 Para a internacionalização da Língua e da Cultura Portuguesa — Objetivos 

Perseguem‐se  os  objetivos  definidos  em  2016,  na  perspetiva  de  que  esses  objetivos  só  se 

conseguem quando fixada a respetiva plurianualidade. Assim, reiteram‐se: 

1. Potenciar  o  ensino  da  Língua  e  Cultura  Portuguesas  com  base  nas  suas  diferentes 

dimensões e mais‐valias; 

2. Assegurar a coesão da língua portuguesa tendo em conta os múltiplos espaços de pertença 

— da CPLP à Região Administrativa de Macau  

3. Fomentar a coesão das diásporas com base na Língua e Culturas de/em Língua Portuguesa; 

4. Potenciar a difusão internacional da Cultura Portuguesa de forma sinérgica; 

5. Promover a Cultura enquanto fator de desenvolvimento humano, social e económico. 

E, ainda, a constância de “desafios‐motriz”, em 2017, como os de: 

6. Assegurar a aprendizagem da Língua Portuguesa às crianças e jovens das novas diásporas; 

7. Valorizar  a  economia  do  conhecimento  —  o  conhecimento  em  língua  portuguesa, 

cooperando na sua difusão mundial; 

8. Incrementar a oferta de “Conteúdos, Creditação, Certificação”;  

9. Potenciar as tecnologias da informação como fonte de valorização e exploração da Língua 

e Culturas de/em Língua Portuguesa; 

Ao serviço de todos estes objetivos, de relevar a permanência do objetivo que se renova, 

10. Garantir a coerência e a coesão da rede de ensino, aprendizagem e investigação da Língua 

e  Cultura  Portuguesas,  da  ação  cultural  externa  e  das  estruturas  ao  seu  serviço  sob  a 

responsabilidade do Camões, I.P. 
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 Dez principais resultados em dez objetivos 

OBJETIVOS  RESULTADOS 

Potenciar  o  ensino  da  Língua  e  Cultura 
Portuguesas  com  base  nas  suas  diferentes 
dimensões e mais‐valias 

Progressão do universo de formandos em Português 
Língua Estrangeira e Língua Segunda — Crescimento 
relativo a 2015 em 7,68%. 
Projeto “Empresa Promotora da Língua Portuguesa” 
— 11 empresas. 

Assegurar a coesão da língua portuguesa tendo 
em conta os múltiplos espaços de pertença — 
da CPLP à Região Administrativa de Macau 

“Dia da Língua Portuguesa e Cultura da CPLP” 2017: 
230 ações — Crescimento relativo a 2015 em 95%. 
Atividades  culturais  no  espaço  CPLP:  322  — 
crescimento relativo a 2015 em 38%. 

Fomentar a coesão das diásporas com base na 
Língua e Culturas de/em Língua Portuguesa 

“Plano  de  Incentivo  à  Leitura”:  638 
projetos/atividades,  envolvendo  48.634 
participações  de  alunos  do  EPE  —  Crescimento 
relativo a 2015 em, respetivamente, 80% e 25%. 

Potenciar  a  difusão  internacional  da  Cultura 
Portuguesa de forma sinérgica 

Execução  do  “Plano  Indicativo  de  Ação  Cultural 
Externa”, RCM 70/2016: 1.598 atividades culturais — 
Crescimento  relativo  a  2016,  sem  execução  do 
Plano, em 21%. 

Assegurar  a  aprendizagem  da  Língua 
Portuguesa  às  crianças  e  jovens  das  novas 
diásporas 

Plataforma  digital  “Português  mais  Perto”  —
Aprendizagem  da  Língua  Portuguesa  enquanto 
Língua Materna ou Língua de Herança — 578 alunos 
em 26 países. 

Valorizar  a  economia  do  conhecimento — o 
conhecimento  em  língua  portuguesa, 
cooperando na sua difusão mundial 

Repositório  “Biblioteca  Digital  Camões”  —
Crescimento  em  10%  de  títulos  disponibilizados  ao 
público,  cujo número atual  se  cifra em 305 objetos 
publicados. 

Incrementar,  exponencialmente,  a  oferta  de 
“Conteúdos, Creditação, Certificação” 

Conceptualização  do  exame  PLE  juvenil  CAMÕES 
JÚNIOR,  progressivo  (A1‐B1),  na modalidade  de  e‐
Certificação.  

Potenciar  as  tecnologias  da  informação  como 
fonte de valorização e exploração da Língua e 
Culturas de e em Língua Portuguesa 

Cursos  PLE  online do  Centro  Virtual  Camões,  com 
suporte na APP  E‐Camões  Learning — Crescimento 
dos alunos em 153%. 

Garantir  a  coerência  e  a  coesão  da  rede  de 
ensino, aprendizagem e investigação da Língua 
e Cultura Portuguesas, da ação cultural externa 
e  das  estruturas  ao  seu  serviço  sob  a 
responsabilidade do Camões, I.P. 

Gestão da Rede de Ensino Português no Estrangeiro: 
Educação  pré‐escolar,  Ensinos  Básico  e  Secundário 
— 17 países, em diferentes modalidades:  integrado, 
complementar,  paralelo,  projetos  especiais;  Ensino 
Superior e Organizações — 75 países. 

 

 QUAR DSLC e resultados 

Na  planificação  das  atividades  de  2017,  a  DSLC  estruturou  a  sua  ação,  em  termos  de 

parâmetros de avaliação, da forma que se sintetiza, bem como os resultados. 

─ Eficácia: 7 objetivos; 18 indicadores; 

─ Eficiência: 6 objetivos; 6 indicadores; 

─ Qualidade: 2 objetivos; 3 indicadores. 

No total de 15 objetivos e 27 indicadores, a DSLC superou 23 indicadores e cumpriu 4. 

 

 Programas, orçamento e execução 

A DSLC executa 6 Programas nos domínios da  Língua e Cultura que a  seguir  se  identificam 

com as UO responsáveis pela sua execução:  
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Programa  Unidade(s) Orgânica(s) Responsável(eis) 

P1  –  Programa  Português  no 
Mundo  

Divisão de Coordenação do Ensino Português no 

Estrangeiro 

Divisão de Programação, Formação e Certificação 

(DCEPE & DPFC) 

P2  –  Programa  Português  Língua 
de Herança  

P3 – Educação para Todos  

P4 – Ação Cultural Externa  
 

Divisão de Ação Cultural Externa 

(DACE) 
P5 ‐ Cultura e Desenvolvimento  

P6 – Tecnologias de informação e 
comunicação  ao  serviço  da 
globalização da língua portuguesa 
(Centro Virtual Camões)  

 

DPFC 

 

Os  seis  programas  em  pauta  dispuseram  de  um  orçamento  (corrigido)  de  4.481.972  € — 

Atividade  183  “Presença  Portuguesa  no  Exterior”,  cuja  execução  foi  de  4.441.500  €, 

equivalente a 99,1 %. 

 

A DSLC dispõe também da Atividade 198 “Ensino do Português no Estrangeiro” que custeia o 

corpo docente e corpo de coordenação de ensino do Camões, I.P., cujos dados se apresentam. 

─ 2017:  Orçamento  —  26.317.234  €,  com  uma  taxa  de  execução  de  100%, 

correspondente a 26.305.356 €;  

─ Corpo docente e de coordenação: 377 colaboradores, dos quais 18 coordenadores e 

adjuntos, 49 leitores e 310 professores. 

 

 Equipa DSLC 

A  DSLC  contou,  em  2017,  com  29  colaboradores,  distribuídos  pelos  seguintes  cargos  e 

categorias: 

─ 3 técnicos superiores em cargos de chefia (DSLC; DACE; DPFC); 

─ 22 técnicos superiores;  

─ 4 assistentes técnicos. 

 

 Macroestrutura da exposição sobre informações e dados específicos da ação da 

Língua e Cultura 

A exposição que  infra se apresentará é um exercício complexo em  termos macroestruturais, 

tendo em conta a conjugação dos diversos parâmetros em presença:  

(i) Atuação  em  função  das  dimensões/mais‐valias  da  Língua  e  da  Cultura  Portuguesa 

como fatores da sua internacionalização e da de Portugal;  

(ii) Objetivos e desafios, em continuum e específicos de uma época, cientes de que esses 

desafios “de época” são, afinal, históricos, sempre necessários e obrigatórios — com 

efeito, o poder de uma Língua  relaciona‐se com o Conhecimento e a  Inovação que 

produz e, a força de uma Língua, com o número dos seus falantes e a sua capacidade 

de diálogos interculturais;  
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(iii) Os  programas  estabelecidos  para  a  execução  da  atuação  da  Língua  e  Cultura,  in 

momenta, aquando da apresentação do Plano de Atividades de 2017.  

Estes  e  outros  fatores  já  tinham  sido  apresentados  supra.  Agora,  é‐nos  facultada  a 

possibilidade de  conjugar  estas diferentes  equações para o desenho da macroestrutura 

que abaixo se identifica e que, esperemos, dê conta de “certezas”, empenho e esforços do 

Camões, I.P., nos processos de internacionalização da Língua e Cultura Portuguesas. Assim: 

 

2.3.2. Língua  e Cultura Portuguesas — Para  a  expansão do  Ensino, da  Investigação  e do 

Conhecimento 

2.3.2.1. Língua e Cultura Portuguesas — Ensino 

Neste  contexto,  um  desiderato  de  atuação  do  Camões,  I.P.  é  o  de  alicerçar  os  países  que 

acolhem  ou  querem  acolher  a  oferta  do  Português  como  língua  curricular  nos  respetivos 

sistemas de ensino escolar, quer no processo de introdução da oferta quer no da consolidação, 

através do apoio à formação dos professores, inicial ou contínua. 
 

Foram assinados os seguintes novos protocolos de cooperação didática: 

 Bulgária 

o Plovdiv — Escola Secundária Tchernorizets Hrabâr  

o Burgas — Escola Secundária Dra. Maria Montessori  

o Varna — Escola Secundária Alexander Pushkin 

o Sófia — Escola Secundária nº 18  

 Rep. Checa: Escola Secundária – Academia de Comércio de Pilsen 
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 Assim, apresentam‐se resultados: 

 

PAÍS  APOIO CAMÕES 
Nº PROFESSORES  Nº ALUNOS 

2016  2017  2016  2017 

Bulgária    
PC com Escolas Projeto‐

piloto 
   7  7  471  613 

Croácia    
PC com Escolas Projeto‐

piloto 
   1  1  16  15 

Espanha 
MdE Andaluzia, 
Extremadura e 

Galiza 
      263  263  26.830  26.958 

Hungria 
Protocolo 
Cooperação 

      7  4  117  119 

Noruega 
Protocolo 
Cooperação 

      1  1  17  11 

Polónia 
Protocolo 
Cooperação 

      1  1  156  197 

Rep. Checa    
PC com Escolas Projeto‐

piloto 
   2  3  19  50 

Roménia       
Apoio Didático 
e Bibliográfico 

2  2  160  171 

SUBTOTAL  284  281  27.786  28.134 

Costa 
Marfim 

  
Projeto‐
piloto 

   3  3  948  859 

Namíbia  MdE        23  28  1.919  1.931 

Senegal  Protocolo Cooperação ME        435  440  44.375  46.200 

Tunísia  MdE        1  1  25  43 

SUBTOTAL  462  472  47.267  49.033 

Argentina 
PC Governo da Cidade 

Autónoma de Buenos Aires 
  

      37  37  1.825  2.040 

EUA 

MdE Commonwelth Mass 
Education Department 

  
      144  162  8.371  9.845 

MdE School Board of Miami‐
Dade County, Florida 

  
      6  8  613  715 

Uruguai 
PC ANEP ‐ Administração Nac. 

Educação Pública 
  

      80  80  2.300  2.300 

SUBTOTAL  267  287  13.109  14.900 

TOTAL  1.013 1.040  88.162 92.067

Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

 Continua  a  perseguir‐se  o  propósito  de  implementação  de  MdE  de  cooperação 

assinados por Estados terceiros para a  integração curricular da Língua Portuguesa no 

sistema escolar, nomeadamente, (i) Costa do Marfim: MdE assinado em março 2015, 
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República  Democrática  do  Congo:  MdE  assinado  em  abril  2015,  (iii)  República  do 

Congo: MdE assinado em junho 2010.  

Também, continua em equação a negociação de MdE de cooperação para a integração 

curricular  da  Língua  Portuguesa  no  sistema  escolar  em:  Espanha  —  Comunidade 

Autónoma  de  Castela  e  Leão;  Comunidade  Autónoma  da  Catalunha;  Botsuana  —  

Ministério Negócios Estrangeiros; Suazilândia — Ministério Negócios Estrangeiros. 

 

 Projetos autónomos de integração curricular da Língua Portuguesa no sistema escolar 

Quando se convoca este item,  

PROJETOS ATIVOS AUTÓNOMOS 

PAÍS 
Estimativa  

Nº PROFESSORES 
Estimativa  
Nº ALUNOS 

Alemanha  50  9.000 

França  220  16.000 

EUA  S/D  S/D 

Argentina  S/D   S/D 

Uruguai  154  25.000 

               Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

 Apoio ao Ensino da Língua e Cultura Portuguesas 

Como  anteriormente  referido,  o  apoio  ao  ensino  da  Língua  e  Cultura  Portuguesas  tem  em 

conta metodologias de ensino em função dos públicos e dos espaços de atuação, bem como, 

ainda, a finalidade desse ensino. É no contexto destas co localizações que o Camões, I.P. pauta, 

científica e pedagogicamente, a atuação, consoante a Língua Portuguesa  

(i) For ensinada enquanto: 

─ Português Língua Estrangeira (PLE) 

o Formação de quadros na área de “Estudos de e em Língua Portuguesa” 

o Formação em “Língua Portuguesa como Língua do Quotidiano”  

o Formação em “Língua Portuguesa para Fins Específicos (PLE‐FE) 

─ Português Língua Segunda (PLS) — Formação de quadros de e em Língua Portuguesa” 

─ Português Língua de Herança (PLH) — Formação de públicos escolares 

─ Português Língua Materna (PLM) — Formação de públicos escolares 

(ii) Os espaços de ensino: 

─ Instituições de ensino superior 

─ Organizações internacionais 

─ Escolas oficiais de países parceiros 

─ Centros próprios de aprendizagem de PLE, sejam Centros Culturais sejam Centros de 

Língua Portuguesa 

 

Da  conjugação  destes  diferentes  parâmetros  de  ação,  a  exposição  a  seguir  apresentada 

estruturar‐se‐á da forma infra: 

 Projeto “Ensino Superior”  

o “Formação superior de quadros de e em Língua e Cultura Portuguesas, PLE” 
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o “Formação  Contínua  de  Professores  de  Língua  Portuguesa  segundo 

metodologias  específicas  para  o  estatuto  da  Língua  Portuguesa  enquanto 

objeto de ensino — PLE, PLS, PLH” 

o “Formação superior de quadros de e em língua e cultura portuguesas, PLS” 

 Projeto “Ensino Superior e Organizações Internacionais” 

o “Formação superior ou formação contínua de quadros na área da Tradução e 

Interpretação de Conferência” 

 Projeto “Ensino de PLE, Língua do Quotidiano — Sociedade Civil” 

o Por estruturas próprias 

o Por instituições parceiras 

 Projeto “Ensino de PLE/PLS para Fins Específicos” 

 Projeto “Português Língua de Herança” 

 

Ter‐se‐á de  ter em conta, ainda, que estes projetos são subsumidos por  três Programas dos 

Programas anteriormente identificados da DSLC, nomeadamente: 

─ P1 – Programa Português no Mundo 

─ P3 – Educação para Todos 

─ P2 – Programa Português Língua de Herança 

 

Convocar‐se o relato conjunto de dois Programas —   P1:  Programa  Português  no Mundo  e 

P3: Educação para Todos, o que  se deve ao  facto de ambos  terem como objetivo comum a 

internacionalização da língua portuguesa, ressalvando‐se, no entanto, duas especificidades: 

(i) Estatuto da Língua portuguesa enquanto objeto de ensino – Língua Estrangeira (no P1 

e nos países P3 que não integram o espaço CPLP) e Língua Segunda (P3)  

(ii) Espaço de atuação dos programas – países desenvolvidos (P1) e países APD (P3) 

 

Apresentam‐se os dados e informações. 

 Projeto “Ensino Superior”  

o “Formação superior de quadros de e em Língua e Cultura Portuguesas, PLE” 

Foram protocoladas as seguintes cooperações: 

 Alemanha: Universidade de Rostock 

 Bulgária 

o Universidade Pública Prof. Dr. Assen Zlatarov, Burgas 

o Faculdade de Economia de Varna 

 Polónia: Universidade de Wroclaw 

 Turquia: Universidade de Yasar, Izmir 

 Ucrânia 

o Universidade Estatal de Linguística  

o Universidade Taras Shevchenko 

 Cabo Verde: 

o Universidade de Cabo‐Verde — Polo do Mindelo 

o Universidade de Cabo‐Verde — CEDEAO 

 Egito: Universidade de Assuão 

 Canadá: Universidade de Carleton  

 Peru: Pontifícia Universidade Católica do Peru 
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Na presente  área, o Camões,  I.P.  coopera  com o  seguinte número de  instituições  e 

modalidades de graduação: 
 
 

CONTINENTE 

 
 

LP, Língua de Graduação
     

 
LP, Língua Curricular 

Cursos Livres de Língua e Cultura 
Portuguesas / Culturas da CPLP da 
responsabilidade de Instituição 

Ensino Superior 

EUROPA 
5.822  11.316  20.313 

ÁFRICA 
7.232  20.784  798 

AMÉRICA  2.856  8.433  2.693 

ÁSIA E OCEÂNIA  1.398  5.791  574 

TOTAIS  17.308  46.324  24.378 

88.010 

   Fonte: Camões, DSLC, 2017 

o “Formação  Contínua  de  Professores  de  Língua  Portuguesa  segundo 

metodologias  específicas  para  o  estatuto  da  Língua  Portuguesa  enquanto 

objeto de ensino — PLE, PLS, PLH” 

Nº FORMANDOS 

PLE  PLS  PLH 

1.222  2.653  1.900 

5.775 

                            Fonte: Camões, DSLC, 2017 

Neste  espaço,  dar‐se‐á  atento  enfoque  às  ações  de  formação  na  especificidade  do  corpo 

docente do Camões, I.P.  

Assim: 

 Formação presencial no estrangeiro 

No que  respeita aos números  totais de  formandos e de horas de  formação, disponibilizados 

através  das  Coordenações  de  Ensino  Português  no  Estrangeiro,  apresentam‐se,  em  quadro, 

estes números, por continente, desde 2014: 

Continente 

Nº Total Formandos  Nº Total Horas de Formação 

2014  2015 2016 2017 2014 2015 2016  2017

África  136  320 223 233 76 193 395  326 

América  240  423 405 415 44 62 113  101 

Europa  453  609 800 983 163 257 269  735 

Oceânia  7  8  29 49 25 5 7  28 

Totais 836  1.360 1.457 1.680 308 517 784  1.190

Relação percentual entre 

2014 e anos seguintes 
  62,68% 74,28% 100,96%   67,86% 154,55%  286,36%

            Fonte: Camões, DSLC, 2017 
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Comparando os números  totais de  formandos e de horas de  formação entre 2014 e 2017, é 

visível o aumento de formandos na Europa e na Oceânia, assim como o número de horas de 

formação.  Em  África  e  na  América,  em  2016,  houve  um  ligeiro  decréscimo  do  número  de 

formandos, mas constatou‐se um aumento do número de horas de formação, o que acontece 

de novo em 2017. 

O gráfico seguinte indica a distribuição do número de formandos, por continente, em 2017: 

 

Fonte: Camões, DSLC, 2017 

A  expressão  dos  dados  no  gráfico  anterior  mostra  claramente  que  continua  a  haver  um 

número maior de formandos na Europa, o que é expectável, dado à presença da rede EPE em 8 

países, com grande número de discentes e, consequentemente, maior número de professores, 

público‐alvo da formação EPE.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em  termos  de  evolução  do  número  de  formandos,  percebe‐se,  através  do  gráfico  anterior, 

que, desde 2014,  tem havido uma progressão numérica crescente do número de  formandos 

em todos os continentes, com picos significativos de 2014 para 2015, em África, na América e 

na  Europa.  De  salientar,  igualmente,  um  ligeiro  decréscimo  nos  continentes  africano  e 

Fonte: Camões, DSLC, 2017
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americano, de 2015 para 2016, contrastando com uma grande evolução numérica contínua no 

continente europeu na mesma altura. De 2016 para 2017, houve um aumento crescente no 

número de formandos em todos os continentes, sendo este aumento notório na Europa, mais 

uma vez. 

 

o Formação presencial no Camões, I.P. 

Realizou‐se a 24 de  julho de 2017 o 2º Encontro de docentes EPE, em  Lisboa, na Fundação 

Calouste Gulbenkian, sob o tema “Aprender e Ensinar Português em Contextos Multilingues”. 

O  principal  objetivo  da  formação  foi  a 

reflexão  sobre  conceitos  e  práticas  de 

ensino  e  aprendizagem  do  português, 

em  contextos  multilingues,  tendo 

proporcionado,  igualmente,  a  interação 

dos docentes da rede EPE, a partilha de 

experiências  e  mútuo  conhecimento, 

valorizando  o  conhecimento  individual, 

assim  como  a  possibilidade  de 

construção de redes cooperativas.  

Participaram  112  docentes,  o  dobro  do 

ano  anterior,  tendo  a  avaliação  do  Encontro  registado  uma  satisfação  global média  de  4.5 

(escala 1 a 5), superior também à de 2016 (4.2): 

 

A. ASPETOS FORMAIS DA AÇÃO DE FORMAÇÃO 
1. A duração da ação de formação foi adequada. 4,21

2. O horário das sessões foi apropriado. 4,44

3. Os momentos de pausas foram suficientes. 4,48

4. A enunciação dos objetivos foi clara. 4,62

5. A bibliografia proposta será útil e necessária. 4,02

6. Os conteúdos estavam adequados à temática. 4,46

Média de A 4,35

B. ESTRATÉGIAS UTILIZADAS NA AÇÃO DE FORMAÇÃO 
1. As sessões de formação evidenciaram a concretização de uma planificação prévia.  4,49

2. Houve coerência entre os temas e o desenrolar da ação. 4,42

3. Promoveu‐se uma posterior análise crítica dos temas. 4,14

4. Existiu complementaridade entre os aspetos teóricos e os aspetos práticos. 3,76

5. Houve recetividade às dúvidas dos participantes. 4,57

6. A utilização de tecnologias de informação e comunicação foi adequada. 4,42

Média de B 4,30

C. DESEMPENHO DOS FORMADORES 
1. Dinamizaram as atividades apropriadas. 4,33

2. Utilizaram linguagem clara.  4,88

3. Geraram um clima motivador e adequado ao trabalho. 4,60

4. Utilizaram o(s) recurso(s) didático(s) adequados. 4,48

5. No geral, os formadores desempenharam bem as suas funções. 4,65

Média de C 4,59
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D. ORGANIZAÇÃO E LOGÍSTICA 
1. O local de realização do curso foi adequado. 4,83

2. A sala e as instalações estavam ajustadas à formação. 4,75

3. Os equipamentos e materiais utilizados favoreceram a dinâmica das sessões 4,50

Média de D 4,69
 

MÉDIA GERAL  4,48 

 Fonte: Camões, DSLC, 2017 

Os  participantes  salientaram  a  competência  dos  formadores,  a  importância  da  partilha  de 

experiências  e  o  clima  existente.  Como  aspetos  a  melhorar  refiram‐se  a  necessidade  de 

incrementar  os momentos  de  reflexão  e  de  partilha  de  atividades  e  a  importância  de  se 

promover a formação mais prática, com trabalhos de grupo, por exemplo. 

 

o “Formação superior de quadros de e em língua e cultura portuguesas, PLS” 

 

 
 

CONTINENTE 

 
 

Nº PAÍSES 

 
Nº INSTITUIÇÕES 

 
LP, Língua de 
Graduação
 
   

 
LP, Língua 
Curricular – 
Técnicas de 
Comunicação 

em LP 

Cursos Livres de Língua e 
Cultura Portuguesas / 
Culturas da CPLP da 
responsabilidade da 

Instituição 

ÁFRICA (PALOP) 
/ TIMOR‐LESTE 

6  15  4.965  15.424  589 

TOTAIS  20.978
 

Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

 Projeto “Ensino Superior e Organizações Internacionais” 

o “Formação superior ou formação contínua de quadros na área da Tradução e 

Interpretação de Conferência” 

 

CONTINENTE Nº UNIVERSIDADES Nº ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS  Nº FORMANDOS

EUROPA  25  1  1.809 

ÁFRICA  5  4  451 

AMÉRICA  7  ‐‐‐  490 

ÁSIA E OCEÂNIA 1  ‐‐‐  85 

CVC / BOLSAS     29 

TOTAL  38  5  2.864 

               Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 De registar a nova cooperação comprometida, por Nota Verbal, entre o Camões, I.P. e 

o Escritório das Nações Unidas em Nairobi (UNON) 

 

Será  de  reforçar  o  trabalho  cooperativo  do  Camões,  I.P.  no Mestrado  de  Interpretação  de 

Conferência, Português Língua Ativa, na Universidade Pedagógica, Maputo – Moçambique, em 
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articulação  com  a  Direção‐Geral  de  Serviços  de  Interpretação  de  Conferência  (DG‐SCIC)  da 

Comissão Europeia. 

 

De  referir que  foi  aquela Direção‐Geral que  convidou o Camões,  I.P.  a  ser parte do Comité 

Executivo  do  Pan‐African  Masters  Consortium  in  Interpretation  and  Translation  (PAMCIT), 

criado  por  decisão  dos  chefes  dos  serviços  linguísticos  de  organizações  internacionais  — 

Organização  das  Nações  Unidas,  União  Europeia,  União  Africana,  Banco  Africano  de 

Desenvolvimento, e o Grupo dos Estados ACP. 

 

A  título  informativo,  continuam  a  integrar  o  PAMCIT  as  seguintes  instituições  de  ensino 

superior: UP Maputo (Moçambique), Universidade de Nairobi (Quénia), Universidade de Buea 

(Camarões),  Universidade  do  Gana  (Legon),  Universidade  de  Gaston  Berger  (Senegal)  e 

Universidade de Sim Shams (Cairo).  

Para  além  do  Camões,  I.P.,  integra  o  Comité  Executivo  a  Organisation  Internationale  de  la 

Francophonie (OIF). 

 

 Projeto “Ensino de PLE, Língua do Quotidiano — Sociedade Civil” 

 

PLE, LÍNGUA DO QUOTIDIANO 

 

ESTRUTURAS 
Nº FORMANDOS 

CAMÕES (inclui CVC)
 

25  3.004 

            Fonte: Camões, DSLC, 2017 

De  registar, em 2017, a cooperação protocolada na  república Checa com a Sociedade Cívica 

Lusofonia Aberta, O.S., que oferece cursos de PLE à sociedade. 

 

Será  também  de  incluir,  pela  sua  dimensão,  o  número  de  formandos  nos  Cursos  Livres  de 

Língua e Cultura Portuguesas  / Culturas da CPLP da  responsabilidade de  instituições  com as 

quais o Camões,  I.P. coopera, que ascende a cerca de 24.388, com um aumento de cerca de 

32% relativamente ao ano de 2016. 

 

 Projeto “Ensino de PLE/PLS para Fins Específicos” 

Frequentaram cursos nas áreas da (i) Diplomacia, (ii) Parlamentar, (iii) Forças de Segurança, (iv) 

Jornalística,  (v)  Jurídica,  (vi)  dos  Negócios,  (vi)  Transportes  e  (vii)  do  Desenvolvimento, 

presencialmente ou a distância (CVC), 579 formandos.  

 

 Projeto “Português Língua de Herança” 

O  Programa  P2  –  Português  Língua  de  Herança  –  concorre  para  o  objetivo  3  referente  à 

valorização da  língua e cultura portuguesas como fator de coesão das diásporas. As ações do 

Camões,  I.P. nesta área são dirigidas a públicos escolares do ensino básico e secundário dos 

seguintes países: Europa — Alemanha, Andorra, Bélgica, Espanha, França, Luxemburgo, Países 

Baixos, Reino Unido, Suíça; África — África do Sul, Namíbia, Suazilândia, Zimbabué, por um 

lado; e, por outro: América — Canadá, Estados Unidos da América e Venezuela; na Oceânia, 



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 77 de 148 

Austrália. Os projetos ou atividades ocorrem em  torno da  língua portuguesa enquanto  fator 

identitário das diásporas, vindo a desenvolver‐se o seu ensino como Língua de Herança. 

 

Sob a gestão, in loco, de Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação, apresenta‐se, 

de seguida, quadros sinopse da atividade desenvolvida na área da docência e aprendizagem, 

incluindo o número de professores. 

 
Fonte: Camões, DSLC, 2017 

É de realçar a diferença significante do número de alunos dos cursos integrados relativamente 

ao ano letivo transato.  

 

Globalmente,  tendo  havido  um  aumento  de  alunos,  quer  nos  cursos  integrados  quer  nos 

paralelos,  em  cerca  de  3%  considerando  a  Rede Oficial  e  a  Rede  Apoiada,  e,  ainda,  tendo 

havido  um  aumento  global  dos  alunos  dos  cursos  integrados  em  30,5%  e  a  consequente 

diminuição dos alunos dos cursos paralelos em ‐23,80%, o que será de relevar é a transferência 

PARAL. INTEGR. PARAL. INTEGR. PARAL. INTEGR.

PAÍS

ALEMANHA  35 796 108 970 73 1.135 145 363 119 2.805

ANDORRA 2 45 10 45 0 35 46 15 45 186

ESPANHA 23 536 55 0 1.284 0 3.274 0 821 5.379

BÉLGICA 6 142 18 17 491 23 116 0 57 704

HOLANDA 4 49 7 210 0 45 0 14 0 269

LUXEMBURGO* 24 557 65 830 1.486 0 0 501 0 2.817

FRANÇA 89 1.951 431 182 11.975 787 407 0 269 13.620

REINO UNIDO 25 556 53 849 505 769 356 594 361 3.434

SUÍÇA  78 1.722 261 3.598 297 4.584 31 1.168 0 9.678

TOTAL EUROPA 286 6.354 1.008 6.701 16.111 7.378 4.375 2.655 1.672 38.892

ÁFRICA DO SUL 18 450 158 692 352 342 382 0 0 1.768

NAMÍBIA 3 70 3 0 0 0 56 201 0 257

SUAZILÂNDIA 2 50 3 29 400 0 0 0 0 429

ZIMBABUÉ 1 25 1 0 502 0 0 0 0 502

TOTAL ÁFRICA 24 595 165 721 1.254 342 438 201 0 2.956

CANADÁ  175 420 67 2.493 1.726 1.428 1.375 252 96 7.370

EUA  361 5660 134 914 1139 1108 1317 95 13.418 17.991

VENEZUELA  75 250 0 350 0 276 23 899

TOTAL AMÉRICA 611 6080 201 3.657 2.865 2.886 2.692 623 13.537 26.260

AUSTRÁLIA 20 17 289 0 71 40 250 0 650

* No regime  integrado estão cons iderados  511 alunos  dos  cursos  complementares .

4.813 2.856 1.672 41.848310

TOTAL REDE 

APOIADA

TOTAL REDE 

OFICIAL

TOTAL REDE 

BÁSICO E 

SECUNDÁRIO

6.949

20.230

631 6.080 218

1.173

941 13.029 1.391 11.368

7.422 17.365

10.677 7.545

SEC

Total Alunos

ALUNOS

2.957 2.732

3.729 15.209 68.758

3.946 2.865 873 13.537 26.910

7.720

INDICADORES FÍSICOS 2017 e 2017‐2018

ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 2017‐18

N.º PROFS
HORAS 

LETIVAS

ESCOLAS 

2017

PRÉ‐ESCOLAR/BÁSICO BÁSICO 2/3
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de  alunos  de  cursos  paralelos  para  cursos  integrados,  designadamente  em  França,  no 

Luxemburgo e no Reino Unido.  

Assim:  

(i) França — Cursos Integrados: ˃ 187,26%; Cursos Paralelos: ˂ ‐89,44%;  

(ii) Luxemburgo — Cursos Integrados: ˃ 11,73%; Cursos Paralelos: ˂  ‐3,90%; 

(iii) Reino Unido — Cursos Integrados: ˃ 35,78%; Cursos Paralelos: ˂ ‐1,16%. 

 

 

 Projeto “Plano de Incentivo à Leitura” 

Registe‐se, como processo motivador das aprendizagens e fomentador da  literacia em Língua 

Portuguesa o projeto designado “Plano de Incentivo à Leitura”. 

Em  2016‐2017,  a  execução  do  “Plano  de  Incentivo  à  Leitura”  (PIL)  permite  constatar  a 

consolidação de práticas de promoção da leitura junto da rede EPE. De facto, registaram‐se: 

─ 638 realizações de projetos / atividades do PIL, observando‐se um aumento de 45,0%, 
em relação ao ano anterior; 

─ 44  visitas  de  escritores  de  literatura  infanto‐juvenil  às  várias  CEPE,  tendo‐se 
observado um aumento de 22% em relação ao ano anterior; 

─ 48.634 participações dos alunos nas atividades do PIL, observando‐se um aumento de 
29,70%, em relação ao ano anterior; 

─ 1.667  participações  dos  docentes  nas  atividades  do  PIL,  tendo‐se  observado  um 
aumento  de 43%, em relação ao ano anterior. 

 

As atividades que registaram maior nº 

de realizações e de participações quer 

de  alunos  quer  de  docentes  — 

“Leitura Orientada “ e “Consigo, Ler” 

—  têm  em  comum  o  facto  de 

desafiarem  os  pais,  familiares, 

encarregados  de  educação  e  outras 

pessoas  das  comunidades  para 

participarem nas atividades de leitura 

orientada com os alunos, nas escolas 

ou noutros  locais da comunidade em 

ações  como:  (i)  leitura  a  par;  (ii) 

leitura  em  voz  alta;  (iii)  leitura  em 

pequenos grupos; (iv) apoio a crianças com maiores dificuldades na leitura.  

A  realização  destas  iniciativas  revela  o  envolvimento  da  comunidade  nas  atividades  de 

promoção da leitura. Verificou‐se também um grande interesse em atividades celebrativas da 

língua e cultura portuguesas, pela participação relevante nas atividades de celebração do “Dia 

da Língua Portuguesa” e da “Semana da Leitura”.  

 

Além  disso,  a  terceira  atividade  com maior  nº  de  realizações,  “Biblioteca  de  Turma”,  que 

promove  a  circulação  e  empréstimo  de  livros,  vem  confirmar  a  importância  do  envio  de 
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Bibliotecas para as CEPE, de forma a possibilitar aos alunos um acesso mais fácil aos livros, já 

que estes são o suporte e o motor para a realização das atividades do PIL.  

 

2.3.2.2. Língua e Cultura Portuguesas — Investigação e Conhecimento 

 

 Investigação 

No contexto da promoção da Investigação na área da Língua Portuguesa e Ciências Humanas, o 

Camões, I.P. tem três formatos de apoio: Cátedras, Programas de Investigação e Bolsas. 

 “Cátedras  Camões” — Dando  sequência  a  este  projeto  de  registar  a  abertura  de  5 

novas cátedras: 
 

PAÍS  UNIVERSIDADE IDENTIFICAÇÃO CÁTEDRA 

Andorra  Universidade de Andorra Cátedra Camões  

Espanha  Universidade das Ilhas Baleares Cátedra Mário Cesariny 

França  Universidade de Aix‐Marseille Cátedra Eduardo Lourenço 

Brasil  Universidade Federal do Pará Cátedra João Lúcio de Azevedo  

EUA  Universidade de Berkeley Cátedra Ana Hatherly 

               Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 Programa de Investigação: CoRePLnM (Consórcio de Reflexão para o Português Língua 

não  Materna  e  Língua  de  Herança),  Universidade  de  Lancaster,  Universidade  de 

Tübingen,  Universidade  de  Lisboa,  Universidade  Nova  de  Lisboa,  Universidade  do 

Porto e Universidade do Minho.  

 O número de Cátedras e Programas de  Investigação  ascende, presentemente,  a 49; 

integram‐nos 370 investigadores associados. 

Da análise dos relatórios das Cátedras, será de assinalar: 

─ 100 publicações, em 2017; 

─ Cerca de 186 linhas de investigação identificadas. 

 

o Bolsas de Estudo Língua e Cultura 

O Camões, I.P. gere um conjunto de bolsas destinadas a cidadãos estrangeiros e portugueses 

através dos quais apoia e promove prioritariamente:  

(i) O estudo e a investigação da área da língua e cultura portuguesas;  

(ii) A formação científica ou profissional na área de português língua não materna;  

(iii) A  formação  e  ou  o  aperfeiçoamento  na  área  da  tradução  e  interpretação  de 

conferências. 

De acordo com o Regulamento do Programa de Bolsas de Estudo, aprovado pelo Despacho n.º 

1251/2011, de 14 de  janeiro  (Despacho conjunto do Ministério da Tutela e do Ministro das 

Finanças), são atribuídas bolsas de estudo no âmbito dos seguintes programas:  

(i) Curso  Anual  —  Bolsas  para  frequência  de  cursos  anuais  de  língua  e  cultura 

portuguesas,  ministrados  em  universidades  portuguesas  ou  em  instituições 

reconhecidas  pelo  Camões,  I.P.  que  se  destinam‐se  a  estudantes  estrangeiros  e 
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portugueses  que  residam  no  estrangeiro  e  que  pretendam  aperfeiçoar  a  sua 

competência linguística;  

(ii) Curso de Verão — Bolsas para  frequência de  cursos de  verão de  língua  e  cultura 

portuguesas, com os mesmos objetivos do programa anterior de bolsas;  

(iii) Programa  Fernão  Mendes  Pinto  —  Bolsas  que  se  destinam  a  licenciados  ou 

estudantes  finalistas,  estrangeiros  e  portugueses,  envolvidos  em  projetos  de 

formação científica ou profissional na área de português  língua estrangeira, através 

de  Centros  de  Língua  Portuguesa  do  Camões,  I.P.,  Leitorados  do  Camões,  I.P.  em 

universidades  estrangeiras  e universidades  e  instituições  estrangeiras que  tenham 

acordos com o Camões, I.P.;  

(iv) Programa Pessoa — Bolsas que se destinam a responsáveis de Cátedras de Estudos 

Portugueses  e  de Departamentos  de  Português  de  universidades  ou  institutos  de 

investigação  estrangeiros,  para  a  execução  de  projetos  de  formação  e  de 

investigação na área da língua e da cultura portuguesas;  

(v) Programa Vieira — Bolsas que se destinam a licenciados estrangeiros e portugueses 

que  residam  no  estrangeiro  envolvidos  em  projetos  de  formação  e/ou 

aperfeiçoamento na área de tradução e da interpretação de conferências. A duração 

das bolsas é variável, podendo ser renovadas;  

(vi) Programa de Investigação — Bolsas que se destinam a professores e investigadores 

estrangeiros  e  portugueses  que  residam  no  estrangeiro  e  pretendam  realizar,  em 

Portugal,  estudos  de  especialização  na  área  da  língua  e  da  cultura  portuguesas, 

nomeadamente mestrados e doutoramentos em universidades portuguesas.  

 

No quadro infra, o levantamento do número de bolseiros em 2017. 

 

Programas 

Bolsas de Estudo de Língua e Cultura Portuguesas do Camões, I.P.

1º Semestre  
2017 

2º Semestre 
2017 

TOTAL 

Curso Anual  13  16  29 

Curso Verão  0  25  25 

Fernão Mendes Pinto  85  83  168 

Pessoa  1  1  2 

Vieira  2  3  5 

Investigação  8  12  20 

Total  109  140  249 

                     Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 Repositório “Biblioteca Digital Camões” 

No  âmbito  do  programa  Simplex+,  e  tendo  em  vista  a  transformação  digital  dos  serviços 

assente na desmaterialização dos processos e na otimização dos recursos, ocorreu, ao  longo 

de 2017, a migração total dos conteúdos da Biblioteca Digital Camões (BDC) para a plataforma 

BiblioNET  (Sistema  de Gestão  de  Bases  de Dados  de  Bibliotecas),  solução  já  utilizada  pelas 

bibliotecas físicas do Camões, I.P.  
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Este  sistema,  cujas  características  técnicas/funcionais  se  adequam  à  gestão  e 

comunicação/interoperabilidade  de  informação  bibliográfica  permitiram,  igualmente,  dar 

resposta ao projeto “Diretório dos Repositórios Digitais (DRD)”, promovido pelo Ministério da 

Ciência,  Tecnologia  e  Ensino  Superior,  em  articulação  com  o  Ministério  da  Cultura,  cujo 

objetivo é a criação de um referencial de acesso aos repositórios digitais de Portugal na área 

da ciência e da cultura. 

Em consequência, a BDC adotou a lógica de funcionamento enquanto repositório, sendo essa 

mudança originadora de duas grandes mudanças:  

a) A aposta, em quantidade e qualidade, na meta informação (meta dados) que descreve 

os  objetos,  o  que  facilita  e  potencia  a  recuperação  de  informação,  bem  como  a 

interoperabilidade entre sistemas de natureza semelhante;  

b) A alteração da natureza dos  itens que compõem a BDC, passando de uma  realidade 

composto por apenas documentos textuais (monografias, publicações em série, etc.), 

para  uma  realidade  de  objetos  digitais,  em  consonância  com  a  natureza  de  um 

repositório digital; assim sendo, são considerados objetos digitais quaisquer itens que 

acrescentem  valor  informativo  (e.g. um  livro digital, uma página web, uma base de 

dados). 

 

A BDC encontra‐se organizada/estruturada de acordo com grandes áreas temáticas e, dentro 
destas, subáreas mais específicas. Na sequência da restruturação concetual  já referida foram 
assim criadas novas áreas temáticas: 
 
 Investigação  ‐  Protocolos  de  Cooperação  –  produção  científica  relacionada  com 

entidades  com  protocolos  de  cooperação  com  o  Camões,  I.P.,  designadamente 
Cátedras; 

 Comunicação – objetos digitais da autoria/responsabilidade do GDC; 
 Avaliação  e  Auditoria  –  objetos  digitais  orientadores  ou  com  o  intuito  de  reporte 

institucional;  
 Centro Virtual Camões – objetos digitais do CVC  (incluindo exposições bibliográficas, 

bases temáticas e recursos individuais); 
 Cooperação – objetos digitais da área da DSC, produzidos interna ou externamente. 

 
Para além deste aumento da abrangência  temática da BDC,  focou‐se, em 2017, sobretudo a 
publicação de conteúdos relacionados com as atividades do Camões,  I.P., de forma direta ou 
indireta. As áreas temáticas com maior número de objetos digitais publicados foram: 
 
 Revistas e Periódicos 
 Investigação – Cátedras 
 Centro Virtual Camões 
 Avaliação e Auditoria 
 Cooperação 
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Objetos digitais publicados em 2017 
Área temática Quantidade de 

objetos publicados 

DISSERTAÇÕES E TESES  6 

HISTÓRIA  1 

INVESTIGAÇÃO ‐ CÁTEDRAS IC  52 

INVESTIGAÇÃO ‐ PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO  1 

LÍNGUA  15 

REVISTAS E PERIÓDICOS   130 

COMUNICAÇÃO   6 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA   32 

CENTRO VIRTUAL CAMÕES  42  

COOPERAÇÃO 20  

TOTAL  305 
               Fonte: Camões, DSLC, 2017 

O  Indicador  12  do  QUAR  2017  do  Camões,  I.P.  é  definido  pela  Taxa  de  crescimento  de 

conteúdos  registada  em  repositório  aberto,  com  uma meta  de  10%.  A  publicação  de  305 

objetos digitais em repositório (BDC) em 2017 estabelece a superação do indicador. 

 

Objetos digitais em 2016 (final): 2.972 

Objetos digitais em 2017 (final): 3.277 

Taxa de crescimento 2017: 305 documentos (+10,3%) 

 

2.3.3. Cultura Portuguesa, Culturas de Língua Portuguesa — Processos  

2.3.3.1. Cultura — Mais‐valias 

 

O  paradigma  definido  para  a  ação  cultural  em  2017  numa  programação  plurianual,  cuja 

dinâmica  se  revela  através  da  diversidade  dos  processos  de  produção,  conceção,  criação  e 

disseminação das manifestações artísticas e culturais. De uma forma sintética, destacam‐se os 

princípios definidos que pautaram a ação cultural em 2017: 

 A Cultura é um bem público, fator de desenvolvimento humano, social e económico; 

 A Cultura é um fator de transmissão de conhecimento, formação e capacitação; 

 A Cultura deve promover a diversidade cultural e o diálogo intercultural; 

  A Cultura é um instrumento de defesa dos direitos humanos. 

 

Por outro lado, a ação cultural externa centrou‐se nos seguintes objetivos: 

 Promover  a  difusão  internacional  da  língua,  da  criação  contemporânea  e  do 

património cultural, material e imaterial;  

 Desenvolver a cooperação multilateral; 

 Promover  a  circulação  internacional  de  bens  culturais,  a  divulgação  das  indústrias 

culturais e criativas;  

 Fomentar  o  intercâmbio  cultural  e  a  participação  em  redes  e  plataformas 

internacionais; 

 Divulgar e celebrar a História de Portugal e as relações históricas e diplomáticas;  
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 Assegurar  a  formação  nas  diferentes  áreas  artísticas,  em  parceria  com  diversas 

instituições. 

 

Pela  primeira  vez,  em  2917,  foi  possível  organizar  e  apresentar  publicamente,  o  Plano 

Indicativo  de Ação  Cultural  Externa  (PIA  2017),  que  decorre  da  abordagem  preconizada  na 

Resolução de Conselho de Ministros 70/2016, que enquadra o novo modelo de ação cultural 

externa. 

 

Ao  longo de 2017, a prioridade da ação cultural  traduziu‐se na coordenação, em articulação 

com o GEPAC — Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais, do programa de 

ação do Estado português para a promoção internacional das suas artes e património e para o 

apoio à projeção internacional dos seus autores, instituições e indústrias criativas. 

 

Em todas as dimensões relevantes, das artes do espetáculo às artes plásticas, do audiovisual 

ao multimédia, da literatura ao património, em dezenas de países e em todos os continentes, 

ocorreram cerca de 1.600 atividades, promovidas, organizadas e/ou apoiadas pelos diversos 

organismos envolvidos na referida Resolução. 

Em  2017,  a  ação  cultural  externa mudou  de  escala  e  registou  inovações  estruturais,  que 

importa destacar, nomeadamente ao nível da concertação sistemática entre os organismos e 

os  serviços  dos  Negócios  Estrangeiros,  Cultura,  Economia  e  Finanças  (AICEP;  Camões  I.P; 

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais/MC; DGARTES; Direção  ‐ Geral do 

Tesouro e Finanças; Turismo de Portugal); definição de eixos  transversais de programação e 

linhas plurianuais de orientação; mobilização de parcerias; divulgação de atividades no Portal 

do Camões, I.P (Agenda Cultural). 

 

Estando a ação cultural externa do  Instituto enquadrada por dois programas  ‐ “Ação Cultural 

Externa —  Cultura  e  Criatividade”  e  “Cultura  e Desenvolvimento”,  ambos  se  pautam  pelos 

valores  da  Cultura  acima  explicitados,  têm  bases  comuns  para  o  processo  de 

internacionalização da  cultura portuguesa, de aprendizagens  recíprocas e de  incremento de 

diálogos  interculturais,  nomeadamente  ao  nível  de  ii)  Parcerias  /  Plataformas/  Redes  e  ii) 

Conteúdos culturais. 

 

Declinam‐se, de seguida, atividades comuns aos dois programas:  

 

o Parcerias e Plataformas internacionais  

A  ação  cultural  promovida  pelas  redes  externas  privilegia  a  colaboração  com  parceiros 

internacionais de reconhecido prestígio. 

A título ilustrativo, podem ser citados parceiros de todos os continentes e blocos regionais.  
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África 

•ALAIM – Academia Livre de
Artes Integradas do
Mindelo (Cabo Verde)

•Companhia de Dança
Contemporânea de Angola

•Centro Cultural Franco‐
Moçambicano

•National Theatre of
Windhoek (Namíbia)

Médio Oriente e Magreb

•Centro de Música Árabe e
Mediterrânica (Tunísia)

•Cinematecas de Telavive,
Haifa e Jerusalém (Israel)

•Cultural Village Foundation‐
Katara (Qatar)

•Institut Supèrieur des
Métiers de l'Audiovisuel et
du Cinéma (Marrocos)

• Ópera de Argel (Argélia)

América Latina

•MALBA‐ Museo de Arte
Latinoamericano de Buenos
Aires; (Argentina)

•Centro de Criação e
Residência NAVE (Chile)

•Fábrica de Arte Cubano
(Cuba)

•Faculdade de Música da
UNAM (México)

•Cinemateca Uruguaia
(Uruguai)

América do Norte 

•AFI ‐ American Film
Institute (EUA)

•Art Institute of Chicago
(EUA)

•Cinemateca do Quebeque ‐
Montreal (Canadá)

•National Gallery of Art
(Canadá)

Ásia e Oceânia

•BACC‐ Bangkok Art and
Culture Centre (Tailândia)

•Biblioteca Nacional
(Austrália)

•CAFA Museum (China)

•Cinemateca de Seul (Coreia
do Sul)

•National Film Center Tokyo
(Japão)

•National Gallery (Singapura)

Europa 

•Casa de Portugal –
Residência André de
Gouveia (França)

•Centro da Arte
Contemporânea ‐ Zamek
Ujazdowsk (Polónia)

•Centro Cultural Bærum
Kulturhus (Noruega)

•Cinema Odeon/ Cinemateca
Búlgara (Bulgária)

•Filmoteca da Catalunya
(Espanha)

•Kunstlerhaus Bethanien
(Alemanha)

•Théâtre de la Place, Liège
(Bélgica)

•Barbican Cinema (Reino
Unido)
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De igual forma, foram identificadas plataformas e espaços de divulgação e intercâmbio cultural 

merecendo aqui referência, a título indicativo: 

 

 

•Festival Luanda Cartoon (Angola)

•Festival de Teatro do Mindelo (Cabo Verde)

•Mostra de Teatro Infantil do Mindelo ‐ MOTIM (Cabo
Verde)

•Festival Internacional de Artes de Harare ‐ HIFA
(Zimbabué)

África 

•Festival Cultural Europeu (Argélia)

•Feira do Livro e Festival de Jazz do Cairo (Egito)

•Feira do Livro de Jerusalém; Mediterannee Festival
Ashdod (Israel)

•Festival Internacional Des Cordes Pincees (Marrocos)

•Katara European Jazz Festival (Qatar)

•Festival Mûsîqât (Tunísia)

Médio Oriente e Magreb 

•FLIP ‐ Festa Literária Internacional de Paraty; Fórum
das Letras de Ouro Preto (Brasil)

•Festival Internacional de Cinema Lebu (Chile)

•Bienal de Fotografia de Bogotá; feira do Livro de
Bogotá‐ FILbo (Colômbia)

•Feira Internacional de Arte Urbana (México)

•Festival Internacional de Danza Contemporánea del
Uruguay; Festival de Jazz de Montevideu (Uruguai)

América Latina 

•PANORAMA‐ Festival de Cinema Europeu (EUA)

•Boston Portuguese Festival (EUA) 

•Festival TransAmériques (Canadá)

América do Norte
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o Redes Multilaterais  

Foco EUNIC‐ Institutos Culturais da U.E.  

O Camões, I.P participou em 82 atividades promovidas por cerca de 30 clusters.  

Destaca‐se a participação em atividades nas áreas de cinema, fotografia, literatura. No âmbito 

da rede EUNIC, a título ilustrativo: 

 Festival  de  Cinema,  Masterclasses  de  fotografia  na  Academia  de  Belas  Artes  de 

Kinshasa e exposição «Elle=Il», em colaboração com a Delegação da União Europeia; 

 2.º  Festival  Europeu  de  Cinema  Expandido  em  Montevideu,  dedicado  ao  tema 

Diversidade; 

 Fête de la Bande Dessiné, Bélgica;  

 Festival  The  Craft 

of  Film,  Reino 

Unido; 

 Noite da Literatura 

Europeia, Bulgária; 

 EUNIC Jazz Festival 

Berlim/My  Unique 

Jazz Festival. 

 

 

 

 

o Conteúdos culturais para itinerância  

Exposições 

Em  parceria  com  o Museu  Nacional  de  Etnologia,  foi  produzida  a  exposição  “Arquitetura 

Timorense”. 

 

•Bangkok International Festival of Dance & Music
(Tailândia)

•Festival Multicultural Camberra (Austrália)

•Festival Internacional das Artes de Nova Deli (Índia)

•SIDAnce Festival; Festival Internacional de Jazz
Jarasum (Coreia do Sul)

•Ubud Writers & Readers Festival (Indonésia)

Ásia e Oceânia

•BINA ‐ Semana Internacional de Arquitetura de
Belgrado (Sérvia)

•Cultura Portugal (Espanha)

•Festival d’ Avignon (França)

•Festival de Jazz de Atenas (Grécia)

•Festival Internacional de Banda Desenhada de
Varsóvia (Polónia;

•Festival Roma Short Theatre (Itália)

•Feira do Livro de Leipzig; Gallery Weekend Berlim
(Alemanha)

Europa
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Em  colaboração  com  a  Associação  Wenceslau  de  Moraes  foi  disponibilizada  a  exposição 

“Camilo Pessanha ‐ Um Poeta ao Longe”, para assinalar os 150 anos do nascimento do poeta.  

 

 Livro de ciência, ensaio e literatura 

‐“Programa  de  Apoio 

à Edição” 

Através  do  “Programa  de 

Apoio  à  Edição”  de  obras  de 

autores  de  língua  portuguesa 

traduzidas  para  outros 

idiomas, apoiadas 38 obras de editoras de 21 países  (Alemanha, Bulgária, Canadá, Colômbia, 

Croácia,  Dinamarca,  E.U.A,  Egito,  Eslováquia,  Espanha,  Índia,  Itália,  Macedónia,  México, 

Montenegro, Polónia, República Checa, Rússia, Sérvia, Turquia, Ucrânia).   

 

 Programa de apetrechamento bibliográfico e audiovisual 

Na  área  do  Livro,  ainda,  o  Camões,  I.P.  assegurou  a  preparação  e  a 

expedição de núcleos bibliográficos,  audiovisuais  e expositivos  em 37 

países,  num  total  de  11.371  títulos,  correspondendo  a  94,6  %  das 

solicitações recebidas.   

 

 Celebrações 

  

 Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas  

Verificou‐se a  internacionalização de artistas e criadores portugueses, tendo sido promovidas 

38 atividades em todos os Continentes (África‐14; América‐ 9; Ásia‐ 5; Europa‐8;Médio Oriente 

e Magreb‐2), em diversos domínios, com predomínio da música. 

 

 Dia da Língua Portuguesa e Cultura da CPLP, 5 de maio 

Projeto  recorrente e multilateral, que visa a  celebração e a promoção da  língua portuguesa 

como língua mundial. Realizaram‐se 230 ações em 49 países. Estas ações contemplaram, entre 

outras  iniciativas,  ciclos  de  conferências,  mesas‐redondas  com  escritores,  palestras  com 

professores  universitários,  cursos,  seminários,  saraus  literários  e  poéticos,  leituras 

dramatizadas, música, concertos, exibição de filmes e documentários em português, festivais 

de  cinema, peças de  teatro e mostras gastronómicas. De destacar a produção de um  vídeo 

com depoimentos de estudantes de língua portuguesa de todo o mundo.  
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Celebração do Dia da Língua Portuguesa. Escritores portugueses na Feira do Livro de Bogotá 

 

2.3.3.2. Cultura e Criatividade 

O programa “Cultura e Criatividade”, que corresponde em termos geográficos ao do Programa 

“Ação Cultural Externa”, promoveu projetos de difusão  internacional da  cultura portuguesa, 

em  cooperação  com  parceiros  internacionais  e  através  da  participação  em  plataformas  e 

espaços de divulgação cultural. 

 

 América do Norte 

Foram  realizadas  62  iniciativas  culturais  nos  Estados  Unidos  da  América  e  no  Canadá. 

Destacam‐se, a título ilustrativo: 

 

 Exposição de fotografia de Helena Almeida “Work  is 

Never Finished”, no Art Institute de Chicago; 

 Festival Europeu de cinema PANORAMA, nos EUA; 

 VI  Conferência  de  Literatura  em  Língua  Portuguesa 

na Universidade de Massachusetts em Boston, EUA 

 European Women Composers Concert, no Canadá; 

 Festival  TransAmériques,  no  Canadá,  com  a  peça 

“António e Cleópatra”, de Tiago Rodrigues; 

 NY Portuguese Short Film Festival 2017, no Canadá. 

 
 Europa 

Dentro  do  espaço  europeu  foram  realizadas  430  atividades  em  29 
países, em diversas áreas disciplinares, desde as artes visuais e performativas ao cinema e à 
literatura,  sendo  que  a  maioria  das  iniciativas  ocorreu  em  espaços  e  plataformas 
internacionais,  com  o  envolvimento  das  redes  externas  do  Instituto. A  título  ilustrativo,  de 
registar: 
 
 Feira  do  Livro  de  Leipzig,  em  colaboração  com  a  Direção  Geral  do  Livro  e  das 

Bibliotecas, Casa Fernando Pessoa e Fundação Calouste Gulbenkian; 
 Bolsa de Residência Literária. Atribuição a Rui Cardoso Martins, na Alemanha; 
 Bienal de dança Charleroi Danse 2017, na Bélgica,  com a participação dos bailarinos 

portugueses Marlene Monteiro Freitas e Marco da Silva Ferreira; 
 Feira do livro de Sófia, com a participação do escritor Gonçalo M.Tavares;  
 Festival Internacional de Cinema de Burgas, na Bulgária, com a participação de André 

Marques no júri;  
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 Karlovac Dance Festival, na Croácia. Apresentação da coreografia «Fobos», de Bruno 
Duarte, pela Companhia de Dança de Almada; 

 CPH:DOX ‐ Festival Internacional de Documentários de Copenhaga, com a presença de 
realizador do Pedro Nunes; 

 Festival de Avignon, em  França. Apresentação do Teatro Nacional D.Maria  II,  com a 
peça Sopro, de Tiago Rodrigues; 

 Noite Europeia dos Museus em Paris ‐ Exposição Lusoscopie; 
 Festival Internacional do Livro de Budapeste ‐ Espaço Lusofonia; 
 Quinzena  do  cinema  português  nos  cinemas  Utopia  e  no MUDAM  ‐ Musée  d´  Art  

Moderne Grand‐Duc, no Luxemburgo; 
 Baltic Neopolis Festival,  festival de música erudita,  com a participação do  intérprete 

português Emanuel Salvador, na Polónia; 
 Cinecultura ‐ Festival Internacional de Cinema de Timișoara, na Roménia; 
 Festival de Músicas do Mundo, em Ancara. Concerto de Teresa Salgueiro; 
 Festival Internacional de Teatros de Marionetas KYIV Puppetry”, na Ucrânia; 
 Festival “UTOPIA ‐ Portuguese Film Festival in the UK”, no Reino Unido 

 

 
Festival de Avignon (peça Sopro, de Tiago Rodrigues)                          Karlovac Dance (Fobos, de Bruno Duarte) 

 

2.3.2.1 Cultura e Desenvolvimento 

O  Programa  “Cultura  e Desenvolvimento”  integra  cinco  espaços  geopolíticos  e  culturais,  a 

saber:  (i)  CPLP;  (ii)  Espaço  Ibero‐Americano;  (iii)  Magrebe;  (iv)  África  Austral;  (v)  Espaço 

Asiático  e  Oceânia.  Apresentam‐se  dados  e  informações  da  divulgação  cultural  e  de 

cooperação cultural nos espaços acima referidos: 

 

 Espaço CPLP  

Dentro  do  espaço  CPLP  e  no  contexto 

bilateral,  foram  realizadas  322 

atividades,  em  diversos  domínios, 

sendo que 224 iniciativas ocorreram nas 

instalações dos Centros Culturais. 

 

 Neste  âmbito,  foi  dada  prioridade  às 

seguintes linhas estratégicas: 

 
   

                                                                                             Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

País  CCP/Polo  Atividades 

Angola  Luanda  92 

Brasil  Brasília  46 

Cabo Verde Praia e Mindelo  53 

Guiné‐Bissau Bissau 24 

Moçambique Maputo e Beira  68 

S. Tomé e 
Príncipe 

São Tomé  31 

Timor‐Leste Díli  8 

Total  322 
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 Intercâmbio e diálogo cultural: 

Exposições coletiva “EU em Angola” no CCP em Luanda; Festival de Teatro da Língua 

Portuguesa  FESTLIP e  Fórum das  Letras de Ouro Preto, no Brasil;  Festival de Teatro 

Mindelact, no Mindelo; Temporada de Música Clássica de Maputo, com a Orquestra 

Xiquitsi;  Prémio  Literário  INCM/Eugénio  Lisboa  em  Moçambique;  Espetáculos  do 

Teatro Dom Roberto pela Companhia de Teatro Tradicional Português de Marionetas, 

em  diversas  cidades  de  S.  Tomé  e  Príncipe;  Residências  Artísticas,  em  Lisboa  e  na 

Cidade da Praia, com as bailarinas Sara Anjo  (PT) e Sara Estrela  (CV). Parceria com a 

CML e o Ministério da Cultura e das Indústrias Criativas de Cabo Verde.  

 

 

 Promoção  e  difusão  da  criação  artística:  Exposição  “Projetos  no  Papel  –  Unbuilt 

Works”,  de  José  Forjaz,  no  CCP  em Maputo  e  Polo  na  Beira;  Exposição  “Plano  das 

Coisas”,  de  Jorge  Dias,  no  CCP  Maputo;  Exposição  de  pintura  “A  Narrativa  dos 

Porquês”, de Eduardo Malé, no CCP em  S. Tomé; Apresentação da peça  “O Aleph”, 

pelo Teatro Experimental de Bissau, no CCP em Bissau. 
             Exposição “Projetos no Papel” 

 
 Formação e capacitação do capital humano: Masterclass de música, em parceria com 

a  Casa  da  Música  da  Universidade  de  Cabo  Verde  (UNI‐CV);  Residência  Artística 

dirigida por Rui Lopes Graça com Mano Preto, na Cesária Évora Academia de Artes na 

Praia; Oficina de Cinema, com o realizador Flora Gomes.  Iniciativa do CCP em Bissau, 

em parceria  com o  Instituto Nacional do Cinema e do Audiovisual  (INCA) da Guiné‐

Bissau e a Delegação da U.E; Curso de Fotografia no CCP Polo na Beira, com o artista e 

curador moçambicano Ulisses Oviedo; Oficina de Música para crianças pela professora 

Sofia Nereida, no CCP em São Tomé.  

 

 

 Espaço Ibero‐Americano 

No  espaço  Ibero‐Americano  realizaram‐se  149  atividades,  em  10 

países  (Andorra,  Argentina,  Chile,  Colômbia,  Cuba,  Equador, 

Espanha, Panamá, México, Peru). 

No  Programa  “Cultura  e  Desenvolvimento”,  foram  apoiadas  71 

atividades  em 9 países,  tendo  sido dada prioridade  à divulgação 

internacional da criação artística contemporânea e de valorização do património.  

No  Programa  “Cultura  e Criatividade”,  realizaram‐se  78  atividades,  em  2 países  (Andorra  e 

Espanha). 

Para  a  afirmação  da  cultura  portuguesa  no  panorama  artístico  nos  países  integrados  no 

programa  “Cultura  e  Desenvolvimento”,  concorre  a  presença  em  festivais  recorrentes,  em 

particular nas áreas do cinema e da dança, de que são exemplo:  

 Semana  de  Cine  Portugués  no MALBA‐ Museo  de Arte  Latinoamericano,  na 

Argentina; 

 Miguel Meets Karima de Miguel Pereira,  espetáculo  e workshop na NAVE  – 

Centro de Creación y Residencia, em Santiago do Chile. 

 ArtBo ‐ Feria Internacional de Artes Plasticas de Bogotá; 
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  Jornada "El infinito universo de la animación, em Cuba; 

 Festival Internacional de Cinema da UNAM (Universidade Nacional Autónoma 

do México); 

 FIL Guadalajara 2017‐ Programa do Festival de 

Letras Europeias; 

 Festival  Internacional  de  Dança 

Contemporânea do Uruguai; 

 Festival  de  Jazz  de  Montevideu,  com  Pedro 

Brumester e Mário Laginha. 

 
No programa “Cultura e Criatividade”, assinalar: 

 Feira  do  Livro  de Madrid,  que  teve  Portugal 

como  País  Convidado,  com  uma  intensa  programação  literária  e  artística. 

Participação  de  escritores,  académicos,  editores,  jornalistas,  ilustradores, 

museólogos, músicos, tradutores; 

 Mostra da Cultura Portuguesa em Espanha, com programação na área música, 

artes plásticas, arquitetura, literatura, cinema e teatro. 

 
 

 Espaços do Magrebe e Médio Oriente  

Neste espaço foram apoiadas 42  iniciativas em 8 países (Arábia Saudita, Argélia, Egito, Israel, 

Líbano, Marrocos, Qatar e Tunísia), sendo de destacar:  

 Arábia Saudita, festival de cinema da U.E; 

 Argélia, colóquio internacional “Preservação do Património 

Cinematográfico”; 

 Egito, exposição de Rui Calçada Bastos/ Talk; 

 Israel,  concerto  de  Carminho  no  “Mediterannee  Festival 

Ashdod”; 

 Líbano,  atuação do  grupo de Dança Contemporânea  EIRA 

no “Annual Conference Dance Festival”; 

 Marrocos, exposição e conferências “Algarve D’Além‐Mar”; 

 Qatar, atuação do Duo Mário Laginha e Pedro Burmester no “Katara European 

Jazz Festival”; 

 Tunísia, participação do escritor Afonso Cruz e do tradutor Abdel Jalil, na Feira 

Internacional do Livro de Tunis.  

 

 Espaço da África Subsariana 

Foram apoiadas 36 ações em 7 países (África do Sul, Congo, Etiópia, Namíbia, Quénia, Senegal 

e  Zimbabué),  em  particular  nos  domínios  do  cinema,  música  e  património.  De  registar  a 

continuidade das itinerâncias na área da música, no eixo África do Sul, Namíbia e Zimbabué. A 

título ilustrativo, de referir: 
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 África  do  Sul,  exposição  “South  Facing”,  de  Ângela  Ferreira,  na  Joanesburgo  Art 

Gallery; 

 Congo,  apresentação  da  peça  bilingue  (PT/FR)  “  Temple 

D’Aquarium” de Nzey Van Musala, com cenografia de Fernando 

Lopes Fadigas; 

 Etiópia, concerto da cantora Maria João e pianista João Farinha, 

no  âmbito  das  Celebrações  “500  anos  Relações 

Portugal/Etiópia”; 

 Namíbia,  Workshop  Tulipamwe  com  a  participação  da  artista 

plástica portuguesa Vera Gonçalves; 

 Quénia, Festival de Cinema Europeu de Nairobi; 

 Zimbabué,  recital  de  José  Eça  e  Luis  Costa  no  HIFA‐  Festival 

Internacional de Artes de Harare; 

 

 Espaço Asiático e Oceânia  

No  espaço  asiático,  realizaram‐se  129  atividades  em  9  países  (China,  Coreia  do  Sul,  Índia, 

Indonésia, Japão, Paquistão, Singapura, Tailândia e Vietname). 

No  Programa  “Cultura  e Desenvolvimento”  de  assinalar  a 

presença  cultural  em  7  países  asiáticos  (China,  Índia, 

Indonésia, Paquistão, Singapura, Tailândia e Vietname). 

No  Programa  “Cultura  e  Criatividade”,  realizaram‐se 

atividades, em 2 países (Coreia do Sul e Japão). De destacar 

atividades  de  internacionalização  da  criação  artística 

contemporânea e de valorização do património: 

 China, espetáculo  do  Quorum  Ballet  no  Shanghai 

Oriental Arts Center; 

 Participação da dupla “Jonas & Lander” no “Sidance 2017”, na Coreia do Sul; 

 Espetáculo do Duo MUSICORBA no Festival Internacional das Artes de Nova Deli; 

 Exposição  “Gifu  pelos Olhos  de  Fróis”  no Museu  de  História  e  Cultura  de Gifu,  no 

Japão; 

 Festival de Cinema da U.E, em Singapura; 

 

 Intervenção do artista Vhils “Scratching the Surface Project”, em Banguecoque; 

 Exposição  “A Arte do Azulejo em Portugal”, na  “COMSATS  ‐  Institute of  Information 

Technology”, em Islamabad; 

 Jornadas Lusófonas no CLP da Universidade de Hanói, no Vietname. 

 

Na Oceânia, realizaram‐se 14 iniciativas (Austrália e Nova Zelândia).  

A programação cultural centrou‐se na área da música, sendo de referir a realização do recital 

“Manoel de Oliveira ‐ Uma Homenagem musical” com Bruno Belthoise, na Biblioteca Nacional 

da Austrália e o concerto de música barroca no Conservatório de Música de Sydney.  

Na Nova Zelândia, apoio à participação de Raquel Bastos no Congresso Internacional da Viola 

em Wellington. 
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2.3.4. Conteúdos, Creditação, Certificação e Tecnologias da Informação  

 Conteúdos  

o Referencial de Português Língua Estrangeira (PLE)  

OReferencial Camões PLE, criado para  reforçar a necessidade de elaboração de descritores dos 

níveis de  referência para o português,  tendo em vista o apoio à  conceção e organização de 

cursos de PLE e às práticas pedagógicas dos docentes,  foi publicado em 2017 na página do 

Camões  I.P.  em  duas  versões:  (i)  um ebook,  que  apresenta  apenas,  a  título  de  amostra, 

algumas categorias dos  Inventários e que pode ser descarregado gratuitamente na Biblioteca 

Digital Camões e (ii) a versão integral, interativa, dos inventários de funções, géneros textuais, 

noções  e  gramática,  disponibilizados  em  pares  de  níveis  de  proficiência,  para  facilidade  de 

utilização e comparação dos conteúdos, entre níveis. 

Este  documento,  de  caráter  didático,  elaborado  por  uma  equipa  coordenada  pelo  Camões, 

Instituto da Cooperação e da Língua, I.P., de acordo com as recomendações europeias para o 

ensino  e  aprendizagem  das  línguas,  que  especifica,  para  a  língua  portuguesa  (variedade 

Português Europeu), os  seis níveis  comuns de  referência  (A1‐C2) estabelecidos pelo Quadro 

Europeu Comum de Referência para as Línguas, do Conselho da Europa (2001).  

 
 

Estas especificações são apresentadas sob a forma de  inventários de conteúdos, organizados 

em  componentes  de  uso  comunicativo  da  língua:  pragmática,  nocional  e  linguística.  O 

Referencial Camões PLE segue as orientações do Guia para a Produção de Descrições de Níveis 

de Referência (Guide for the production of RLD ‐ Reference Level Descriptions for National and 

Regional Languages), publicado pelo Conselho da Europa em 2005, que estabelece a base de 

atuação para os projetos nacionais e regionais de desenvolvimento de descrições de níveis de 

referência  de  línguas  específicas,  através  de  princípios  comuns  gerais  e  de  componentes 

comuns mínimas  e opcionais,  tendo  sido publicado,  assim,  com  a  chancela do Conselho da 

Europa. 



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 94 de 148 

O  Referencial  Camões  PLE  foi  criado  com  o  objetivo  de  facultar  aos  profissionais  da  rede 

Camões e a outros  intervenientes  ligados ao ensino, aprendizagem e avaliação de Português 

como  Língua  Estrangeira  (PLE)  um  referencial  de  conteúdos  que  os  apoie  sobretudo  na 

conceção  e  organização  de  cursos  de  PLE,  mas  poderá  ter  outros  âmbitos  de  utilização, 

designadamente:  elaboração  de  programas  e  de  materiais  didáticos,  construção  de 

instrumentos  de  avaliação  e  desenvolvimento  de  sistemas  de  certificação.  O  documento 

possibilitará também a necessária articulação entre o processo de ensino e aprendizagem e o 

processo  de  certificação,  de  modo  a  que  as  competências  linguísticas  e  comunicativas 

desenvolvidas pelos alunos, no modo oral e no modo escrito, possam ser medidas a partir de 

critérios comuns, para garantir a validade da avaliação. 

O Referencial Camões PLE apresenta, para a língua portuguesa: 

(i) Descritores dos seis níveis comuns de referência do QECR (do A1 ao C2); 

(ii) Inventários de conteúdos, organizados em três componentes do uso comunicativo da 

língua:  componente  pragmática  (Inventário  de  Funções  e  Inventário  de  Géneros 

Textuais), componente nocional (Inventário de Noções Gerais e Inventário de Noções 

Específicas) e componente linguística (Inventário de Gramática). 

Os  inventários propõem o  tratamento  sequencial de  conteúdos, ao  longo dos  seis níveis de 

referência do QECR, com diferentes  realizações  linguísticas, de modo a  respeitar critérios de 

progressão necessários ao desenvolvimento da competência comunicativa. Os conteúdos do 

Referencial Camões PLE são dirigidos a profissionais, o que exigirá, da sua parte, a seleção e o 

tratamento dos conteúdos em função dos contextos de ensino e aprendizagem e dos públicos‐

alvo. 

Para a afirmação da aprendizagem da  língua e cultura portuguesas por crianças e  jovens das 

diásporas, levaram‐se a cabo, em 2017, os seguintes projetos: 

o “Mapeamento das relações matriciais do público escolar com a  língua e cultura 

portuguesas”  

Em 2017, foi feita uma análise preliminar aos dados recolhidos através das 16.108  inscrições 

validadas,  para  se  verificar  a  possível  existência  de  tendências  relativamente  às  variáveis 

consideradas aquando da elaboração do primeiro “Perfil do aluno EPE”, realizada em 2016. Os 

resultados obtidos mostram uma  ligeira diminuição da percentagem de alunos nascidos em 

Portugal  (44,5%, em 2017; 54% em 2016) e da percentagem de alunos  inscritos no nível B1 

que, ainda assim, continua a ser o mais pretendido (34,7%, em 2017; 41,9%, em 2016). 
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De acordo  com o perfil  traçado,  ilustrado no gráfico anterior, verificou‐se uma alteração ao 

nível das  línguas mais faladas com os amigos, relativamente a 2016. Além do português, que 

continua  a  ser  falada  por  cerca  de  27%  dos  alunos,  os  dados  relativos  a  2017 mostram  a 

emergência do alemão como outra  língua mais falada nesses contextos, ganhando o  lugar ao 

francês.  Refira‐se  que  as  percentagens  são  muito  semelhantes  se  compararmos  as  duas 

línguas: em 2016, o francês era falado por cerca de 30,8% dos estudantes; em 2017, o alemão 

regista 28,4%. 

Os  principais  dados  recolhidos  encontram‐se  sistematizados  na  tabela  que  se  segue,  que 

permite fazer uma comparação entre os dois anos analisados. 

   2017  2016 

País de nascimento do aluno | Portugal  44,5%  54,0% 

País de acolhimento | Suíça  55,5%  58,5% 

Faixa‐etária | 11‐14 anos  39,2%  40,4% 

Frequentou um curso EPE no ano anterior  76,3%  83,1% 

Nível de língua | B1  34,7%  41,9% 

Língua mais falada com os amigos | Português  27,7%  27,0% 

Outra língua mais falada com os amigos 
Alemão (2017) | Francês (2016) 

28,4%  30,8% 

País de nascimento do encarregado de educação Portugal  84,4%  85,9% 

              Fonte: Camões, DSLC, 2017 

O estudo deste perfil será continuado e aprofundado ao  longo do ano de 2018,  introduzindo 

outras variáveis e estabelecendo comparações entre os dois anos já considerados, de modo a 

traçar um perfil com informação cada vez mais consolidada. A informação obtida constitui um 

importante  contributo  para  a  fundamentação  de  práticas  futuras,  ao  nível  das  políticas 

linguísticas,  dos  materiais  didáticos,  dos  documentos  de  referência  para  apoio  à  prática 

pedagógica e dos processos de certificação.  
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o “Diferenciação dos públicos escolares das diásporas: adequação de metodologias 

de ensino da língua portuguesa”  

‐ Cursos complementares – Luxemburgo  

No  âmbito  da  visita  de  S.  Ex.ª  o  Primeiro‐Ministro  ao  Grão  Ducado  do  Luxemburgo,  foi 

assinado,  por  S.  Ex.ª  o  Secretário  de  Estado  das  Comunidades  Portuguesas,  Dr.  José  Luís 

Carneiro, e pelo MENJE luxemburguês, Claude Mesch, o Memorando de Entendimento (MdE) 

sobre o ensino português, no dia 5 de abril de 2017. 

O  MdE  assenta  na  premissa  de  que  um  bom  domínio  da  língua  materna  encoraja  a 

aprendizagem de outras línguas e, a partir desse documento, foi gizado um plano de ação que 

visa o reforço da oferta para a aprendizagem da  língua portuguesa (desde a  iniciação até aos 

níveis mais  avançados)  e  dos mecanismos  de  acompanhamento  e  de  controlo  pedagógicos 

respeitantes a essa mesma oferta. 

Neste  contexto,  foram  criados  os  cursos  complementares,  uma  alternativa  aos  cursos 

integrados,  que  se mantêm  onde  funcionam  sem  problemas  e  poderão  ainda  ser  criados 

outros,  no  futuro,  sempre  com  o  apoio  das  autoridades  portuguesas  e  das  autoridades 

luxemburguesas.  

 

Constituiu‐se um grupo de  trabalho, composto por elementos do MENJE, do Camões,  IP, da 

CEPE do Luxemburgo e da Direção Geral de Educação/Ministério da Educação, que desenhou o 

enquadramento concetual dos cursos complementares, definiu os conteúdos, as competências 

e os níveis de desempenho a alcançar pelos alunos.  

O programa foi definido de acordo com o 

QuaRepe  (Quadro  de  Referência  do 

Ensino  Português  no  Estrangeiro)  e  teve 

em  conta  os  temas  do  currículo 

luxemburguês e os programas de EPE do 

Camões, I.P. 

A  implementação dos programas  iniciou‐

se  no  mês  de  setembro  de  2017  e  foi 

antecedida de sessões de esclarecimento 

destinadas aos pais, aos encarregados de 

educação e aos professores, dinamizadas 

por equipas do MENJE e do Camões, IP.  

Foi desenhado um cronograma das ações destinadas ao processo de acompanhamento e de 

monitorização dos cursos, com a participação do Camões, IP e do MENJE, que tem estado a ser 

desenvolvido,  localmente,  com  o  apoio  da  CEPE  e,  a  distância,  através  de  reuniões  que 

integram técnicos da DPFC e responsáveis da CEPE e do MENJE.  
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Estão a ser desenvolvidos mecanismos de concertação entre os professores portugueses e as 

equipas de professores  luxemburgueses de cada ciclo de  forma a permitir um maior diálogo 

entre todos os aqueles que interagem com os mesmos alunos. 

Foi  igualmente  considerada  a  certificação  para  todos  os  alunos  de  língua  portuguesa.  A 

realização dos exames de certificação de conhecimentos em língua portuguesa será promovida 

pelas  autoridades  portuguesas  e  organizada  em  cooperação  com  as  autoridades 

luxemburguesas. 

No ano letivo 2017/2018, estão a funcionar 45 cursos complementares, frequentados por 511 

alunos.  

 

‐ Plataforma Português Mais Perto 

Verificando‐se  a  existência  de  um  novo  público  escolar  na  diáspora,  crianças  e  jovens  que 

iniciaram o percurso  educativo  em Portugal,  em  virtude da  emigração  temporária dos  seus 

pais, e que se encontram a  residir no estrangeiro,  tendo no seu horizonte voltar ao sistema 

escolar  português,  o  Camões,  I.P.  desenvolveu  um  sistema  de  cursos  de  Português  Língua 

Materna (PLM) a distância, recorrendo a uma parceria com a Porto Editora.  

 

Assim, o Camões, I.P. e a Porto Editora, através da plataforma digital “Português mais Perto” 

disponibilizaram  (já em  fevereiro de 2017) a aprendizagem da  leitura e escrita de Português 

Língua Materna  (PLM), adaptada aos currículos nacionais portugueses, do 1º ao 12º ano  (1º, 

2º,  3º Ciclos  e  Ensino  Secundário), que pode  ser  feita de  forma  autónoma ou  com  tutoria. 

Acresce que “Português mais Perto” também oferece cursos de Português Língua de Herança 

(PLH), para acolher crianças e  jovens que não disponham dos cursos presenciais da  rede do 

Camões, I.P., tendo estado disponíveis quatro níveis de proficiência em 2017: A1, A2, B1 e B2. 

A par com as  inscrições registadas diretamente na plataforma e com o objetivo de reforçar a 

utilização deste recurso, o Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, I.P., criou um projeto‐

piloto para o ano letivo de 2017/2018 de utilização da plataforma por alunos e professores de 

turmas  da  rede  não  oficial  deste  instituto  na  América  do Norte,  no  Canadá  e  nos  Estados 

Unidos  da  América  (EUA),  com  o  intuito  de  se  familiarizar  os  possíveis  utilizadores  com  a 

plataforma,  evidenciando  as  suas  potencialidades  e  criando massa  crítica  para  uma maior 

divulgação  deste  recurso.  Este  projeto  é  financiado  no  âmbito  do  protocolo  de  Empresa 

Promotora da Língua Portuguesa, estabelecido com a Porto Editora. 

Assim, nestes dois países da América do Norte, foi estabelecido um protocolo com 11 escolas, 

33 professores e 486 alunos. Ainda ao abrigo do protocolo, os  tutores, que  são professores 

nestes países, recebem formação a distância para utilização da plataforma.  
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o Contributo Português Língua Segunda  

 

Ao  longo  de  2017,  a  DSLC  consolidou  um  trabalho  já 

iniciado em anos anteriores de análise e acompanhamento 

científico‐pedagógico na área da  língua portuguesa,  tendo 

em  conta  contextos específicos de  intervenção e públicos 

envolvidos. Assim, além de análises e pareceres técnicos a 

solicitações da DSC,  foram analisados e acompanhados os 

projetos  desenvolvidos  por  aquela  Direção  em  que  a 

componente  de  língua  portuguesa  assumia  maior 

relevância, tendo a DSLC participado em painéis de seleção 

para manifestações  de  interesse  no  âmbito  dos  referidos 

projetos.   

Destaca‐se,  neste  âmbito,  o  trabalho  de  coordenação 

científica  e  didática  realizado  no  âmbito  da  cooperação 

técnico‐militar, conducente à criação do segundo e terceiro 

manuais  de  fins  específicos  para  contexto  militar  “Português  em  Marcha  –  nível  B1”  e 

“Português em Marcha – nível B2”. 

 

 Creditação  

o Inclusão da língua portuguesa nos sistemas de línguas de entrada ao ensino 

superior dos EUA, designado Scholastic Assessment Test  

 

Os  primeiros  exames  de  português  disponibilizados  pelo  NEWL  (National  Exams  in  World 

Languages)  realizaram‐se em 2017. Nesse ano 55 alunos  realizaram o exame de português. 

Estes  exames  são  reconhecidos para  efeitos de  creditação do percurso  escolar  e  acesso no 

ensino superior nos EUA.  

 

 
 

O reconhecimento em apreço reveste‐se de grande  importância para a valorização da  língua 

portuguesa nos EUA,  tendo o Camões,  I.P. estabelecido um protocolo de cooperação com a 

American  Councils,  que desenvolve o NEWL,  com  o objetivo de  apoiar o  fortalecimento do 

estudo e ensino da língua e culturas portuguesas nesse país. 

 

 Certificação  

o Certificação  de  proficiência  PLE  —  Público  infanto‐juvenil  –  Criação  de 

modelo conceptual e assinatura de protocolo com IAVE (Instituto de Avaliação 

Educativa,  IP)  para  desenvolvimento  de  plataforma  eletrónica  de  e‐

assessment. 

A  introdução do português nos  sistemas de  ensino de  vários países,  como  língua de opção 

curricular,  tem  vindo  a  criar  contextos de  ensino  e  aprendizagem da  língua  portuguesa  em 
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ambientes formais, em que não existe a componente de aprendizagem da língua por imersão. 

Sendo  contextos  com  um  público  juvenil 

distinto dos  alunos de português  como  Língua 

de  Herança  (PLH),  surgiu  a  necessidade  de 

conceber  um  sistema  de  certificação 

diferenciado  para  este  público,  cuja 

aprendizagem  do  português  como  Língua 

Estrangeira  (PLE)  se  concretiza  em  ambiente 

exclusivamente formal.  

Neste  sentido,  quer  como  medida  de 

qualificação do ensino e  aprendizagem de PLE 

nesses sistemas de ensino quer como oferta aberta a esse público‐alvo, o Camões, IP criou um 

processo de Certificação internacional de PLE, em função de três fatores: (i) o público (infanto‐

juvenil),  (ii) o suporte  (e‐assessment/digital) e  (iii) o modelo de exame  (exame progressivo), 

que  será  concretizado  através  da  realização  de  um  exame  de  certificação  em  plataforma 

eletrónica,  em  articulação  com  o  IAVE  (Instituto  de  Avaliação  Educativa  IP).  Este  exame 

progressivo, designado Camões  Júnior,  tem  como propósito  certificar o nível de proficiência 

em PLE, através de uma escala com equivalência aos níveis A1, A2 e B1 do Quadro Europeu 

Comum  de  Referência  para  as  Línguas. O  exame  avaliará  competências  de Oralidade  e  de 

Escrita, em atividades de produção e de receção: Compreensão oral; Produção/Interação Oral; 

Leitura; Escrita.  

 

No que respeita ao suporte da prova, foi assinado, em  janeiro de 2017, um protocolo com o 

IAVE,  tendo  em  vista  o  apoio  no  uso  de  uma  nova  plataforma  de  e‐assessment  ‐TAO 

(www.taotesting.com/ ‐ "Computer‐Based Testing" ou “Testing Assisté par Ordinateur”) que o 

IAVE  virá  a utilizar. A  versão 3.2 da plataforma  TAO  foi  lançada  em outubro  e  instalada na 

infraestrutura informática do Camões, IP, com o apoio do IAVE. 

 

Relativamente à produção das provas de exame, o modelo conceptual que enquadra a fase de 

design e produção (especificações do teste, seleção de suportes textuais e visuais e criação de 

itens de teste) tem por base as orientações metodológicas da ALTE  (Association of Language 

Testers  in Europe) de modo a que, no processo de avaliação da proficiência em  língua, sejam 

levados em consideração princípios essenciais para assegurar a validade do exame: validade 

cognitiva, de contexto, de classificação.  

Neste sentido, na criação dos  itens e tarefas do teste procura‐se estabelecer relação entre o 

uso da  língua em  contexto  real de  comunicação e o desempenho  individual em  situação de 

teste, por forma a assegurar que o desempenho do aluno em contexto de avaliação seja o mais 

próximo possível do seu desempenho em situações reais de uso da  língua, tendo em conta o 

perfil  sociolinguístico dos  candidatos,  em particular  a  sua  faixa  etária  (12‐17  anos). A DPFC 

criou as especificações  iniciais do exame e  itens de amostra, com os quais  foi realizada uma 

pré‐testagem  na  plataforma  de  e‐learning  do  Camões,  IP,  em  novembro,  com  alunos  da 

Roménia, o que permitiu recolher dados para calibragem dos itens. 
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o Certificação de proficiência PLE — Público adulto   

No âmbito do CAPLE, realizou‐se durante o ano de 2017 um reenquadramento dos protocolos 

de manutenção/criação de Locais de Aplicação de Exame  (LAPE) do CAPLE, que passou pela 

assinatura de novos protocolos com as entidades de acolhimento, passando o Camões,  IP, a 

ser  cossignatário nos  casos de  LAPE em estruturas da  sua  rede. Este processo  implicou um 

aturado  trabalho  de  articulação  entre  todos  os  intervenientes,  incluindo  postos  da  rede 

diplomática e consular. Fica, com o trabalho realizado, estabilizada a base para alargamento da 

rede de LAPE nos próximos anos. 

 

o Certificação de proficiência PLH — Público infanto‐juvenil   

Em 2017, os exames de Certificação EPE realizaram‐se em 14 países, por 3.990 alunos, em 53 

centros de exame.  

A  certificação  das  aprendizagens  no  Ensino  Português  no  Estrangeiro  (EPE)  é  um  projeto 

desenvolvido  pelo  Camões —  Instituto  da  Cooperação  e  da  Língua,  I.  P.  (Camões,  I.P.),  em 

articulação com a Direção‐Geral da Educação (DGE), de acordo com as Portarias n.º 232/2012, 

de 6 de agosto e n.º 246/2017, de 3 de agosto e, ainda, de acordo com a Portaria nº 102/2013, 

de 11 de março. 

Em  relação  a  2016,  verificou‐se  um 

crescimento de 0,5% no número de 

provas realizadas  (24% em relação a 

2013,  1º  ano  de  introdução  das 

provas).  A  consolidação  deste 

Projeto  –  que mobiliza  toda  a  rede 

EPE, confirma‐se com uma avaliação 

bastante  positiva  quer  dos  alunos 

quer  dos  professores  envolvidos, 

cuja  satisfação  com  o  processo  é 

aferida  através  de  inquérito  de 

satisfação,  online,  tendo‐se 

registado,  em  2017,  para  os  alunos,  uma média  de  satisfação  de  3,94  (escala  1  [pior]  a  5 

[melhor]) e, em  relação aos docentes, uma média de  satisfação de 4,3  (mesma escala), em 

linha com os resultados do ano anterior. 

 

 

O quadro seguinte apresenta a evolução em cada país desde o ano  inicial, registando‐se um 

crescimento globalmente sustentado de 24% desde o seu lançamento. 
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Quadro Certificação PLH 

 PAÍS  2013  2014 2015 2016 2017 Evolução 

Alemanha   161  586 724 777 674 319% 

Bélgica   18  34 49 55 78 333% 

Espanha/Andorra   ‐‐  78 37 45 67 ‐14% 

França   952  666 753 883 820 ‐14% 
Holanda   88  39 39 38 59 ‐33% 

Luxemburgo    ‐‐  155 146 127 131 ‐15% 

Reino Unido  286  523 346 298 291 2% 

Suíça  1.149  1.341 1.490 1.427 1.382 20% 

África do Sul e 
Zimbabué 

151  82 14 23 90 ‐40% 

Namíbia   20  16 15 2 ‐‐ ‐90% 
Austrália    ‐‐  ‐‐ 12 19 24 100% 
Canadá   231  132 73 98 124 ‐46% 
EUA  149  134 95 76 112 ‐25% 

Venezuela   ‐‐  66 126 100 138 109% 

TOTAL   3.205  3.852 3.919 3.968 3.990 24% 
                Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

Tendo  em  vista  a  validação  da  uniformidade  de  aplicação  das  provas,  foram  realizadas 

auditorias ao processo de administração, em duas Coordenações de Ensino (Suíça e Alemanha) 

que  realizam  grande  nº  de  provas  (Alemanha:  674;  Suíça:  1.382).  As  equipas  de  auditoria 

foram constituídas por um elemento da Direção‐Geral de Educação (Ministério da Educação) e 

outro  da  Direção  de  Serviços  de  Língua  e  Cultura  (Camões,  I.P.)  que  observaram  todo  o 

processo  nos  centros  de  exame  visitados,  no  dia  das  provas.  As  evidências  recolhidas 

permitiram assegurar o cumprimento de todas as regras definidas, garantindo a fiabilidade do 

processo. As visitas de auditoria no dia do exame contribuem para a aferição do sistema de 

certificação das aprendizagens, potenciando a responsabilização dos diferentes intervenientes, 

nomeadamente  dos membros  do  secretariado  dos  exames  e  dos  professores  aplicadores, 

contribuindo assim para a melhoria da qualidade da certificação. 

No  que  respeita  à  aferição  da  satisfação  dos  alunos  com  a  realização  dos  exames  de 

certificação, foi realizado, tal como em 2016, um inquérito online, cujos dados se sintetizam no 

quadro  seguinte.  A  resposta  à  questão  sobre  a  satisfação  global  com  a  prova  de  exame  ‐ 

Globalmente,  fiquei satisfeito por  ter  feito esta prova – mostra uma melhoria em  relação ao 

ano anterior, apresentando um valor de 4,14  (escala 1  [pior] a 5  [melhor]), em comparação 

com o valor de 4,08, de 2016:  
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A1 A2 B1  B2  C1  Média 2017

A B C A B C A B  A  A 

1. As salas e as instalações onde fiz a prova eram boas. 3,59 4,00 5,00 3,53 4,14 3,14 3,94 4,10  3,59  3,82  3,88
 

2. A duração da prova foi suficiente.  4,21 4,13 5,00 4,16 4,50 3,29 3,80 4,02  2,78  2,43  3,83
 

3. Os materiais usados na prova eram bons.  4,10 4,25 4,00 3,63 4,50 4,00 4,00 4,04  3,67  3,39  3,96
 

4. As instruções foram úteis para realizar as tarefas da 
prova. 

4,31 4,38 4,00 3,95 4,36 3,14 4,18 4,31  4,04  3,76  4,04
 

5. A prova tinha um grau de dificuldade adequado ao 
meu nível. 

4,00 3,75 3,00 4,11 4,23 2,57 3,99 3,96  3,48  3,61  3,67
 

6. Os temas e textos da prova eram adequados à 
minha idade. 

4,48 4,50 5,00 4,05 4,32 2,86 4,06 4,39  3,59  3,63  4,09
 

7. Globalmente, fiquei satisfeito por ter feito esta 
prova. 

4,31 4,75 5,00 4,21 4,77 3,29 4,09 4,12  3,46  3,39  4,14
 

Fonte: Camões, DSLC, 2017 

Os  alunos  que  realizaram  as  provas  de  nível  A2  C,  B2  e  C1  foram  os  que  se mostraram 

globalmente mais  insatisfeitos com a prova. No caso da prova A2 C, os aspetos mais críticos 

foram o grau de dificuldade e a adequação dos temas e dos textos; no caso das provas B2 e C1 

os aspetos mais críticos foram a duração da prova e o grau de dificuldade da prova. Note‐se 

que os níveis mais avançados, B2 e C1, correspondem respetivamente a 15% e 13% das provas 

realizadas, ou seja, 28%, no total, de provas realizadas. A prova cujos utilizadores registaram 

um nível de satisfação global mais baixo foi a do nível A2 C, devendo destacar‐se, porém, que 

apenas 2% dos alunos realizou esta prova, o que não parece fornecer dados estatisticamente 

relevantes. 

No  campo  oposto,  os  alunos  que  realizaram  as  provas  A1  (provas  A,  B  e  C)  e  A2  (A  e  B) 

apresentam uma maior satisfação. Neste caso, saliente‐se que estes níveis A1 e A2 contribuem 

com 36% de provas realizadas, no total: 20% (A1) e 16% (A2).  

 

o Sistema de Acreditação da Qualidade  

A rede de escolas associadas  foi alargada com 3 novas associações: EUA  (2) e França  (1), na 

sequência  da  análise  de  propostas  a  Escolas  e  Centros  Associados  segundo  o  Sistema  de 

Acreditação da Qualidade à contratualização.  

Da monitorização segundo os princípios do Sistema de Acreditação da Qualidade à proposta de 

renovação da contratualização,  foram monitorizadas as 19 escolas associadas anteriormente 

existentes. 

 

o Tecnologias da Informação 

Ao longo do presente relatório foi convocada a identificação de projetos TIC do Centro Virtual 

Camões. 

De referir: 

─ Biblioteca Digital Camões  

Foram  disponibilizados  305  novos  títulos,  atingindo‐se  o  valor  total  de  3.277  títulos.  As 

principais áreas que contribuíram para esse aumento foram as de “Revistas e Periódicos” e de 
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“Investigação  –  Cátedras  IC”,  consequência  do  processo  iniciado  de  desenvolvimento  da 

valência de repositório na Biblioteca Digital Camões, assegurando o cumprimento de normas 

de meta dados e a interoperabilidade com outros repositórios e agregadores de repositórios.   

 

 
 

 

─ Cursos em linha 

Em 2017, o Camões, IP disponibilizou 41 edições de 34 cursos, nas áreas de: português língua 

estrangeira (23 edições de 22 cursos: 342 alunos); português para fins específicos (6 edições de 

4 cursos: 30 alunos); formação de professores (8 edições de 6 cursos: 94 formandos); tradução 

(2 edições de 1 curso: 24 formandos); e cooperação para o desenvolvimento (2 edições de 1 

curso: 48 formandos).  

 

Registaram‐se 538 inscrições, representando um aumento de 66% em relação ao ano anterior, 

sendo  as  principais  áreas  de  intervenção  os  cursos  de  Português  língua  estrangeira  e  de 

formação de professores. 

 

De referir, aliás, que os Cursos de Português para fins gerais passaram a estar disponibilizados 

em permanência (autoaprendizagem) e com aberturas quinzenais (com tutoria), o que, tendo 

permitido aumentar significativamente o número total de alunos nestes cursos, levou à devido 

à  dispersão  de  formandos  pelas  várias  edições  disponibilizadas;  para  efeitos  de  síntese, 

contabilizou‐se apenas uma edição por nível/modalidade de curso. 
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Áreas /  Cursos     N.º de 
Alunos 

Cooperação  48 

501 ‐ Introdução à Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 48 

Formação de Professores  94 

203 ‐ Escrita Criativa ‐ NI  3 

212 ‐ Aprendizagem e Ensino de Português Língua Não Materna 24 

214 ‐ Didática do Português Língua de Herança 20 

215 ‐ Promoção da Leitura na Era Digital 8 

217 ‐ TMePL2 ‐ Tecnologias Móveis para o Ensino de Português L2 16 

218 ‐ O Desafio da Diferença: Abordagens de Diferenciação Pedagógica no Ensino de Línguas  23 

PLE ‐ Língua do Quotidiano  342 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A1 26 

309 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A2 24 

310 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B1 23 

311 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B2 23 

312 ‐ Português para Estrangeiros ‐ C1 24 

314 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A1/A2 (PHF) 25 

314M ‐ Português para Estrangeiros ‐ Ed. Múrcia ‐ A1/A2 (PHF) 12 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A1 ‐ Autoaprendizagem 43 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A1 ‐ Básico 11 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A1 ‐ Premium 9 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A2 ‐ Autoaprendizagem 16 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A2 ‐ Básico 4 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ A2 ‐ Premium 11 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B1 ‐ Autoaprendizagem 23 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B1 ‐ Básico 2 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B1 ‐ Premium 17 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B2 ‐ Autoaprendizagem 12 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B2 ‐ Básico 6 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ B2 ‐ Premium 10 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ C1 ‐ Autoaprendizagem 6 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ C1 ‐ Básico 5 

308 ‐ Português para Estrangeiros ‐ C1 ‐ Premium 10 

PLE ‐ Língua para Fins Específicos  30 

208 ‐ Laboratório de Escrita Criativa ‐ NA 6 

305 ‐ Laboratório de Escrita Jornalística 3 

307 ‐ Português para Negócios  5 

313 ‐ Introdução ao Português Jurídico 16 

Tradução  24 

401 ‐ Tradução e Tecnologias de Informação Linguística 24 
Total  
Geral  538 

               Fonte: Camões, DSLC, 2017 
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A App Camões eLearning, desenvolvida no âmbito do Programa SIMPLEX+, foi  lançada a 7 de 

abril de 2017. Com quase um ano de existência, 

a  App  está  presente  em  82  países,  dos  5 

continentes.  Nas  Américas,  desde  o  Canadá, 

EUA, Panamá, Brasil e Argentina; passando pela 

Europa, na Alemanha, Suíça, Letónia, e Rússia; 

pela  África,  na  Argélia,  Moçambique,  Egito, 

África do Sul; pela Ásia, na China, India, Japão e 

Cazaquistão;  até  ao outro  extremo do Mundo 

na Austrália. A app está disponível nos sistemas 

IOS e Android e já foi descarregada 1660 vezes, 

889  e  771  em  cada  um  dos  sistemas, 

respetivamente. 

 

 

Em síntese, os resultados dos diferentes programas. 

   2015  2016  2017 

Língua e Cultura Portuguesas 

Países  em que o CAMÕES  I.P.  assegura  a divulgação, 
promoção e ensino da língua e da cultura portuguesas  

84  85  90 

Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos)  19  19  19 

Estruturas de coordenação de ensino  11  11  11 

Instituições  com  as  quais  o  CAMÕES  I.P.  coopera 
(ensino superior e organizações internacionais)  

357  375  402 

Centros de Língua Portuguesa (CLP)  69  76  76 

Cátedras (Investigação)  39  43  46 

Ação Cultural Externa 

Total de Ações  1.198  1.321  1.598 

Ações  realizadas  nos  espaços  dos  Centros  Culturais 
portugueses 

235  332  280 

Projetos com itinerância  88  89  74 

Títulos Cinematográficos exibidos  182  168  183 

Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição  26  28  38 

Títulos  bibliográficos  e  audiovisuais  adquiridos: 
apetrechamento da rede externa 

18.488  9.199  11.371 

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro 

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação  16  17  18 

Professores  da  rede  oficial  da  educação  pré‐escolar, 
ensinos básico e secundário 

314  312  310 

Professores  da  rede  particular  da  educação  pré‐
escolar, ensinos básico e secundário 

501  631  631 

Leitores  47  49  49 

Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação  597  611  757 

Alunos  157.586  158.353  169.683 
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Educação/Formação 

Formação inicial de professores em língua portuguesa, 
Lsegunda 

18.322  14.140 
15.424 

Formação  inicial de professores de  língua portuguesa, 
Lsegunda 

4.253  4.460 
4.965 

Formação  contínua  de  professores  de  língua 
portuguesa, Lherança e Lsegunda 

3.948  3.052 
3.875 

Formação de tradutores e intérpretes  2.484  2.681 
2.864 

Formação  inicial de professores de  língua portuguesa, 
Lestrangeira 

3.704  3.738 
3.875 

Formação  contínua  de  professores  de  língua 
portuguesa, Lestrangeira 

1.304  1.838 
1.900 

Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, Formação e 
Investigação 

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital)  107  182 
305 

Edições de cursos de português língua do quotidiano e 
português para fins específicos 

19  21 
29 

Edições de cursos especializados da cultura portuguesa 
e de outras culturas da CPLP 

2  1 
0 

Edições  de  formação  contínua  de  docentes  (rede  do 
Ensino Português no Estrangeiro) 

11  9 
8 

Títulos  de  linhas  de  investigação  e  documentos 
produzidos pelas Cátedras 

61  80 
100 

Bolsas de investigação  21  24 
22 

                    Fonte: Camões, DSLC, 2017 

 

2.4. Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

Em 2017, no quadro das atribuições e objetivos fixados para a área de Planeamento e Gestão 

Administrativa do Camões, I.P., foi dado especial destaque à modernização administrativa em 

alinhamento  com  o  Objetivo  Estratégico  1:  Implementar  medidas  de  modernização 

administrativa no âmbito do Programa Simplex + 2016. 

Havendo  ainda  um  caminho  a  percorrer  no  sentido  de  consolidar  e  harmonizar  sistemas  e 

aplicações, simplificar procedimentos e melhorar a capacidade de resposta na prestação dos 

diversos  serviços que o  Instituto disponibiliza aos  cidadãos em geral e ao  terceiro  setor em 

particular, no ano de 2017  foram  concretizados  importantes  resultados  contribuindo para o 

alinhamento  do  Instituto  com  uma  Administração  Pública  Digital,  mais  simplificada,  mais 

eficiente e mais transparente na sua prestação de contas. 

A desmaterialização dos processos  ligados a estes serviços representa, para além da redução 

da despesa pública através de poupanças com custos  intermédios, uma maior capacidade de 

resposta do Instituto, com impacto positivo na vida dos cidadãos e das empresas. 

Acresce que, do ponto de vista da gestão administrativa, este investimento significa também a 

possibilidade de libertar e reorientar recursos humanos com possibilidade de os canalizar para 

as atividades centrais da missão do instituto e de maior valor acrescentado nos resultados. 
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PROJETOS  RESULTADOS8  

Novo Portal de 
Serviços + acessível 

› Aumento nº visualizações (300%) 

› Aumento nº páginas visualizadas por sessão (54%) e duração média (29,8%) 

› Divulgação da Agenda Cultural: divulgados 736 eventos e publicadas 688 notícias 
sobre as diferentes áreas de atuação do Instituto 

App eLearning 

› Aumento nº inscrições cursos Português Língua Estrangeira (153%) 

› Nº downloads: 1.660 (771 em IOS e 889 sistema Android) 

› Nº total países: App eLearning presente em 75 países 

Cooperação Online 

› Registo online ONGDs (194) 

› Interação  com  Plataforma  Portuguesa ONGDs:  1ª  vez  interação  direta  entre  as 
duas plataformas 

› Submissão  online  das  candidaturas  às  linhas  financiamento:  grau  de  satisfação 
ONGDs 100% 

› Gestão  digital  e  centralizada  das  candidaturas  dos  Agentes  de  Cooperação: 
redução tarefas administrativas (na ordem das 923 horas de trabalho) 

Arquivo Digital 
› Nº visualizações: 15.523 (vários temas do Arquivo Digital) 

› Nº Países: 78 países acederam ao Arquivo Digital 

 

Em  2017,  foram  concretizadas  as  atividades  propostas  no  Plano  de  Atividades,  desde  o 

rigoroso cumprimento de reportes orçamentais (241 reportes) à gestão dos recursos humanos, 

à implementação do Sistema de Informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais (SITAF) que 

permite a entrega online das peças processuais do contencioso administrativo, sendo ainda de 

destacar que  a  taxa de execução do orçamento  atingiu os 100%  resultante de um  apurado 

planeamento  e  de  um  rigoroso  controlo  orçamental,  bem  como  de  uma  preventiva  gestão 

flexível. 

 

2.4.1  Planeamento e Gestão dos Recursos Humanos  

A DPRH exerce a  sua ação no domínio do planeamento e gestão de  recursos humanos, nos 

termos do nº 2 do artº 5 da Portaria nº 194/2012, de 20 de junho. Neste âmbito e durante o 

ano de 2017, desenvolveram‐se os seguintes Programas: (i) Planeamento e Desenvolvimento 

Organizacional;  (ii)  Modernização  Administrativa;  e  (iii)  Aprendizagem  e  Desenvolvimento 

Organizacional. 

 Na  área  do  Planeamento  e  Desenvolvimento  Organizacional,  destacam‐se  as 

principais ações desenvolvidas: (i) Implementar planos de ação de melhoria tendo por suporte 

os resultados obtidos no  inquérito de satisfação dos colaboradores, com vista a uma melhor 

gestão  do  compromissos  da  DPRH  e  das  expectativas  dos  colaboradores,  potenciando  a 

satisfação  interna  dos  recursos  humanos  do  Camões,  I.P.;  (ii)  Promover  o  acolhimento  de 

novos colaboradores e acompanhar a sua integração através da aferição do grau de satisfação 

do  n  ovo  colaborador;  (iii)  Reforçar  a  política  de  planeamento  e  gestão  no  quadro  da 

certificação obtida conforme norma ISO 9001; (iv) Dinamizar o programa “Bem Estar Camões, 

IP”. 

 Na área da Modernização Administrativa, as ações que foram desenvolvidas, foram as 

seguintes: (i)  Implementar projeto de dashboards com sínteses analíticas sobre a  informação 

                                                            
8    Resultados alcançados até 15 de fevereiro de 2018 
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de  gestão  com  vista  ao  incremento  da  análise  previsional;  (ii)  Demonstrar  a  utilidade  da 

ferramenta Cockpit de Gestão da aplicação informática BSC – SIADAP 123 através da amostra 

de  atividade:  1ª  fase:  DPRH  | Mapa  de  Formação  Profissional  2017;  (iii)  Desenvolver  uma 

cultura de melhoria contínua, através da realização de workshops e debates temáticos. 

 Quanto à Aprendizagem e Desenvolvimento Organizacional, a atividade desenvolvida 

centrou‐se  em  (i)  Assegurar  um  conjunto  de  políticas  de  gestão  de  pessoas,  visando  a 

qualificação, desenvolvimento de competências e satisfação dos colaboradores, promovendo 

uma  cultura  de  gestão  de  competências  face  à  identificação  de  necessidades  de  formação 

profissional. 

Neste contexto de destacar o contributo dado pela DPRH para a superação do  Indicador de 

Qualidade 22 do QUAR Geral do  Instituto, nomeadamente  (i) Execução de 96% do Plano de 

Formação 2017 aprovado. 

 

Fonte: Relatório Anual Interno de Formação 2017 

 

No contexto de complexidade de gestão dos recursos humanos decorrente da diversidade de 

carreiras  coexistentes  no  Camões,  I.P.,  (Dirigente,  Geral,  Informática,  Professores,  Leitores, 

Agentes  de  Cooperação  e  Bolseiros),  a  DPRH  tem  procurado  corresponder  às  diversas 

solicitações  decorrentes  sobretudo  da  monitorização  do  fluxo  de  pessoal  ao  nível  dos 

trabalhadores  da  sede,  tendo‐se  registado,  ao  longo  do  ano  de  2017:  24  entradas  de 

trabalhadores contrapondo com 29 saídas (vide detalhe no Balanço Social 2017). . 

A  31  de  dezembro  de  2017,  o  número  de  trabalhadores  do  Camões,  I.P.  encontrava‐se 

distribuído da seguinte forma: (i) 149 trabalhadores efetivos; (ii) 325 professores e 49 leitores 

da rede EPE; e (iii) 60 agentes de cooperação, conforme seguinte quadro.9   

Tendo o Mapa de Pessoal aprovado para 2017 um total de 173 colaboradores (sede) o n.º de 

efetivos a 31/12/2017 fixou‐se nos 149 colaboradores que compara com os 154 a 31/12/2016. 

                                                            
9 Reporte trimestral do SIOE – Sistema de Informação da Organização do Estado ‐ Lei n.º 57/2011, de 28 de 
novembro 
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Fonte: Camões, Balanço Social 2017 

No âmbito do Planeamento e Desenvolvimento Organizacional, a DPRH, destaca a promoção 

do acolhimento de novos colaboradores e o acompanhamento da sua  integração, aferindo o 

grau  de  satisfação  dos  novos  colaboradores  com  a  criação  do  questionário  do  “Programa 

Integrar”. A elaboração do referido questionário foi um desafio para a equipa da DPRH, tendo 

esta  atividade  como  finalidade  a  integração  dos  novos  colaboradores,  dentro  de  um  bom 

ambiente para que se possa adaptar mais rápida e eficazmente às suas novas funções e ao seu 

novo posto de trabalho. 

No  âmbito  da  gestão  administrativa,  apresentam‐se  no  quadro  abaixo  os  resultados 

alcançados: 

826  Declarações/Documentação emitida no âmbito da rede EPE 

150  Processo de inscrição/renovação/cessação de cartões ADSE 

350  Processos de inscrição/renovação proteção de doença no estrangeiro 

740  Nº documentos de despesa de saúde enviados para comparticipação na ADSE 

45  Atos publicados em Diário da República 

15  Processos instruídos de Seguro Social Voluntário a Agentes de Cooperação 

13  Tratamento de processos de mobilidade interna na categoria 

11 
Tratamento de processos de consolidação da mobilidade na categoria, 
intercarreiras e intercategorias 

3  Tratamento de processos de mobilidade estatutária de docentes 

9 
Gestão de processos de cessação/renovações de comissões de serviço de 
Dirigentes Intermédios 

3  Desenvolvimento e conclusão de procedimentos concursais 

100  Registo de candidaturas espontâneas 

 

De  acordo  com  o  Balanço  Social,  como  principal  caracterização  dos  recursos  humanos 

destacam‐se os seguintes indicadores: i) 77,18% de taxa de feminização; ii) 56,38% de taxa de 

Dirigentes ‐ Direção Superior 4 4 3 ‐1 ‐1

Dirigentes ‐ Direção intermédia ‐ Diretores de Serviço 3 3 3 0 0

Dirigentes ‐ Direção intermédia ‐ Chefe de Divisão 12 13 12 0 ‐1

Diplomata 1 1 1 0 0

Técnico Superior 86 87 84 ‐2 ‐3

Informática 5 5 4 ‐1 ‐1

Coordenador Técnico/Assistente Técnico 38 38 38 0 0

Assistente Operacional 5 5 4 ‐1 ‐1

Total 154 156 149 ‐5 ‐7

Professores 327 328 325 ‐2 ‐3

Leitores 47 48 49 2 1

Total 374 376 374 0 ‐2

Agentes de Cooperação 63 62 60 ‐3 ‐2

Total 63 594 583 ‐3 ‐2

Total ‐8 ‐11

Variação 2016/2017
Variação no ano  

2017
Cargo/Categoria

N.º de Postos Ocupados a 

01‐01‐2017

N.º de Postos Ocupados a 

31‐12‐2017

N.º de Postos Ocupados 

a 31‐12‐2016
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tecnicidade; iii) 70,47% de índice habitacional10; iv) nível etário [45‐49] e nível de antiguidade 

[15‐24]. 

No quadro abaixo, visualiza‐se que no ano de 2017, o nível do grupo etário dos trabalhadores 

está  enquadrado  em  [45‐49]  e  que  se  visualiza  uma  evolução  positiva  de  2%  do  nível  de 

antiguidade. 

2015  2016  2017   

79%  75%  77,18%  Taxa de Feminização 

58%  56%  56,38%  Taxa de Tecnicidade 

71%  70%  70,47%  Índice habilitacional 

    22,82%  Pertence ao grupo etário [45‐49] 

34%  36%  38,26%  Detém o nível de antiguidade entre 15‐24 anos 

 

Perante  os  indicadores,  podemos  definir  o  trabalhador  tipo  do  Camões,  I.P.  como  sendo 

técnico superior do sexo feminino com escolaridade superior, tendo uma  idade entre os 45 e 

49 anos, e antiguidade na administração pública entre os 15 e 24 anos. 

 

2.4.2  Gestão Financeira e Patrimonial  

Ao  longo  do  ano  de  2017,  a  Divisão  de  Gestão  Financeira  e  Patrimonial  (DGFP)  geriu  a 

globalidade das  atividades das  áreas  financeira,  contabilística, patrimonial  e de  sistemas de 

informação.  

Em  simultâneo,  assegurou  a  estratégia de modernização  administrativa  e de  transformação 

digital do  Instituto, concorrendo a  sua atuação para a concretização do Objetivo Estratégico 

(OE) 1 do Camões,  I.P.:  Implementar medidas de modernização administrativa no âmbito do 

Programa Simplex + 2016. 

 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC‐AP) 

No  ano  de  2017,  decorrente  do  estabelecido  no  Decreto‐Lei  nº  192/20015,  de  11  de 

setembro11  e  no  nº  1  do  artigo  14º  do  Decreto‐Lei  nº  85/2016,  de  21  de  dezembro12,  o 

processo de transição para o SNC‐AP no Camões, I.P. enquanto entidade aderente ao sistema 

contabilístico GeRFiP, seguiu as indicações da eSPap.  

Neste  sentido,  para  dar  cumprimento  ao  prazo  de  implementação  prescrito  nos  referidos 

diplomas  legais  (01/01/2018), a eSPap desenvolveu uma  solução  informática, designada por 

GeRFiP 3.1, que engloba em simultâneo o POCP13 e o SNC‐AP. A adaptação do GeRFiP permitiu 

a  transição  gradual de  factos patrimoniais, em particular:  (i) mapeamento das  contas POCP 

para  SNC‐AP;  (ii)  contabilizações  complementares  a  partir  de  contabilizações  POCP;  (iii) 

                                                            
10 Nº de trabalhadores com instrução superior/Nº de trabalhadores *100 
11
 Aprovação do Sistema de Normalização Contabilístico para as Administrações Públicas (SNC‐AP). 

12 Primeira alteração ao SNC‐AP. 
13 Plano Oficial de Contabilidade Pública. 
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lançamentos  contabilísticos diretos em SNC‐AP para os  casos não enquadráveis em  sede do 

POCP. 

Também  no  ano  de  2017,  e  no  âmbito  do Despacho  nº  9101/2017,  de  17  de  outubro,  do 

Ministro das Finanças, o qual aprovou o Plano Global de Formação em SNC‐AP, a equipa da 

área  financeira, contabilística e patrimonial do Camões,  I.P.  iniciou o curso de  formação em 

SNC‐AP, via plataforma e‐learning do INA. 

Uma área crítica identificada pelo Camões, I.P. no processo de implementação do SNC‐AP é a 

Rede  Externa  do  Camões,  I.P.,  pelo  que  no  ano  de  2017,  o  Instituto  participou  em  duas 

reuniões  de  trabalho:  (i)  19/07/2017  com  a  UniLEO;  DGO;  DGA/SGMNE  e  eSPap;  e  (ii) 

01/08/2017  com DGA/SGMNE e eSPap,  com o objetivo de delinear a estratégia a  seguir no 

processo de implementação do novo normativo na Rede Externa. 

Da  reunião de 01/08/2017  concluiu‐se  sobre  a  impossibilidade de  implementar em pleno o 

SNC‐AP na rede externa do  Instituto, com data efeito a 01/01/2018, pelo facto de: (i) a rede 

externa  ser  abrangente,  diversificada  e  dispersa  geograficamente;  (ii)  os  recursos  humanos 

com conhecimentos em matéria contabilística serem escassos;  (iii)  fragilidades associadas ao 

GeRFiP, em particular, a questão da solução não se encontrar preparada para efetuar registos 

em moeda diferente do euro. 

Neste enquadramento, a estratégia a  seguir na  implementação do SNC‐AP na Rede Externa 

passará  pela  identificação  de  entidades  piloto  que  utilizem  a  moeda  euro  como  moeda 

corrente,  com  diferentes  tipologias,  volume  de  operações,  complexidade,  dimensão  de 

equipas  e  competências  existentes,  com  vista  a  avaliar  a  viabilidade  e  replicar metodologia 

para as restantes entidades da Rede Externa do Instituto.  

 

2.4.2.1. Área Financeira  

Durante o ano de 2017, no âmbito da gestão corrente, a área financeira assegurou a instrução 

dos  processos  de  despesas,  garantindo  todos  os  procedimentos  técnicos,  administrativos  e 

contabilísticos,  cumprindo  com os princípios de boa gestão, da  legalidade e da  regularidade 

financeira.  

No presente ano  foi efetuado o acompanhamento e monitorização das 21  contas bancárias 

pertencentes ao Camões,  I.P.,  junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, 

E.P.E. (IGCP), através da realização das respetivas conciliações bancárias, bem como, o integral 

apuramento  do  valor  das  diferenças  de  câmbio  e  de  encargos  bancários.  Esta  área  tem 

suscitado redobrada atenção por parte da área financeira, sendo os seus resultados evidentes 

e reconhecidos pelo órgão de fiscalização do Instituto. 

No decurso do ano,  foram  realizadas 913  transferências para 55 países  fora do espaço SEPA 

(Single Euro Payment Area), em 10 moedas diferentes, incluindo o Euro, num montante global 

de 26,1 M€, conforme informação vertida em quadro abaixo.  
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Ano  N.º Transferências  Países  Moedas  Montante  Encargos Bancários IGCP 

2015  813  54  10  25.549.900,26 €  10.853,86 € 

2016  843  52  10  24.673.181,36 €  17.842,00 € 

2017  913  55  10  26.108.537,65 €  20.724,00€ 

Fonte: DSPG/DGFP 

 
Em comparação com o ano anterior, o ano de 2017 foi pautado por um aumento no número 

de transferências (mais 70 transferências que no ano transato) com repercussões no montante 

transferido, tendo‐se verificado um acréscimo de 1,4M€ no montante transferido. 

Como o  IGCP  alterou o procedimento de  cobrança das  transferências bancárias, no  ano de 

2016,  passando  a  cobrar  encargos  bancários  por  cada  pedido  de  transferência  e  não  por 

transferência/moeda, verificou‐se por essa via, no ano em apreço, um acréscimo de 2.882€ no 

montante de encargos bancários face a 2016 (incremento de 91% face aos encargos apurados 

em 2015). 

No que  concerne às diferenças de  câmbio, as positivas  foram de 19.257,46€ e as negativas 

foram  de  25.025,80€,  tendo  sido  apurado  um  saldo  negativo  de  5.768,34€,  conforme 

espelhado no quadro infra. 

Diferenças de Câmbio  2015  2016  2017 

Positivas  13.182,46 €  9.087,95 €  19.257,46 € 

Negativas  64.946,04 €  34.645,54 €  25.025,80 € 

Saldo  ‐ 51.763,58 €  ‐ 25.557,59 €  ‐ 5.768,34 € 

Fonte: DSPG/DGFP 

 

Quanto aos Pagamentos de Ordem Externa (POE), de número de pedidos variável ao longo do 

ano, e conforme dados referidos no gráfico apresentado abaixo, foram registados um total de 

918 POE.  

 

Fonte: DSPG/DGFP 

Em  termos médios, o número de POE  situou‐se nos 76 pedidos,  sendo o mês de dezembro 

aquele  em  que  se  registou  um  aumento  mais  significativo  do  número  de  Pedidos  (131 

pedidos),  que  se  justificam  sobretudo  pela  atividade  associada  ao  projeto  PACED,  com  a 

criação de ficha de fornecedor individual para cada bolseiro. 

45

50

130

77

54
59

98

52
48

101

68

131

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 113 de 148 

Execução do Orçamento 

A atividade desenvolvida pela área financeira associada ao orçamento do Camões, I.P. centrou‐

se,  em  particular,  na  execução  e  acompanhamento  do  orçamento,  avaliação  e  controlo 

económico‐financeiro,  tendo  sido apresentados  relatórios periódicos de execução  financeira 

por fontes de financiamento, atividades e projetos. 

No decurso da execução orçamental,  foram  solicitadas as competentes autorizações para as 

alterações  orçamentais,  fruto  da  necessidade  de  ajustamentos  ao  orçamento  de 

funcionamento do Camões, I.P. 

Na esfera da despesa, do orçamento corrigido atribuído ao Camões,  I.P. no valor de 54,0 M€ 

registou‐se  uma  execução  de  53,7 M€  a  que  corresponde  uma  taxa  de  execução  de  99%, 

conforme informação vertida no quadro abaixo.  

Atividades  Orçamento  Cativo/Reforço/  Orçamento  Execução  Tx Ex. 
Estrutura 

FF311 + FF 540  Inicial  Alt. Orçam.  Corrigido  31‐dez  31‐dez 

178 ‐ Cooperação Internacional  18.000.121 € ‐920.285 € 17.079.836 € 16.836.886 €  99%  32% 

183 ‐ Presença Portuguesa no 
Exterior 

4.518.244 € 14.698 € 4.532.942 € 4.493.390 €  100%  8% 

198 ‐ Ensino de Português no 
Estrangeiro 

26.490.034 € ‐172.800 € 26.317.234 € 26.305.356 €  100%  49% 

258 ‐ Gestão Administrativa  6.451.836 € ‐422.178 € 6.029.658 € 6.015.800 €  100%  11% 

TOTAL  55.460.235 € ‐1.500.565 € 53.959.670 € 53.651.432 €  99%  100% 

Fonte: GeRFiP, 02/01/2018 

 

Numa  análise  da  despesa  por  atividades,  considerando  o  orçamento  global  de  54,0 M€,  a 

Atividade  198  –  Ensino  de  Português  no  Estrangeiro  foi  aquela  onde  se  registou  maior 

execução do orçamento (26,3 M€), logo seguida da Atividade 178 – Cooperação Internacional 

(16,8 M€), com pesos de 49% e 32%, respetivamente, face ao orçamento global corrigido. Para 

as Atividades  258  – Gestão Administrativa  e  183  – Presença  Portuguesa no  Exterior,  foram 

executados 6,0 M€ (11%) e 4,5 M€ (8%) do orçamento global, respetivamente.  

Analisada  a despesa por  agrupamento  económico  (quadro  abaixo),  verifica‐se que  cerca  de 

33,0  M€  se  destinaram  a  despesas  com  pessoal  (taxa  de  execução  de  100%),  8,1  M€  a 

transferências correntes para atividades da cooperação, língua e cultura (taxa de execução de 

100%) e 1,4 M€ aplicadas em aquisição de bens e serviços (taxa de execução de 99%).  

Fonte Financiamento 311  Execução 31 dez  Taxa Execução 

Despesas com Pessoal "01"  33.036.324€  100% 

Aquisição de Bens e Serviços "02"  1.372.466 €  99% 

Transferências Correntes "04"  8.054.456 €  100% 

Outras Despesas "06"; "07"  53.717 €  99% 

TOTAL  42.516.963 €  100% 

Fonte: GeRFiP, 02/01/2018 

 

De  salientar  ainda  que  a  despesa  com  pessoal  inclui  a  despesa  com  a  atividade  externa, 

nomeadamente, pagamento das remunerações dos professores da rede EPE e pagamento das 
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remunerações aos agentes da cooperação.  

Na esfera da receita do Camões, I.P., no ano de 2017 procedeu‐se à cobrança e liquidação de 

receita própria proveniente de propinas e cursos de formação online, no montante global de 

2,2M€,  o  qual  significou  a  emissão  de  890  faturas  manuais.  Neste  processo  também  foi 

efetuado o controlo da receita arrecadada tendo em consideração a conta do IGCP. 

Prestação de Contas da Gestão e Execução Orçamental 

A DSPG presta contas da gestão e execução orçamental junto de diversas entidades através de 

reportes mensais, trimestrais e anuais. 

ENTIDADES
(*)
 

N.º REPORTES
2015 

N.º REPORTES 
2016 

N.º REPORTES
2017 

DIREÇÃO GERAL DO ORÇAMENTO (DGO)  146  148  146 

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA (AT)  30  31  7 

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (DGA)  45  29  49 

BANCO DE PORTUGAL (BP)  12  12  12 

ENTIDADE SERVIÇOS PARTILHADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ESPAP)  72  38  14 

DIREÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO (DGAEP)  24  13  5 

TRIBUNAL DE CONTAS (TC)  7  7  7 

INSPEÇÃO‐GERAL DE FINANÇAS (IGF)  1  1  1 

Fonte: DSPG/DGFP 

 
No ano em análise, e com base na  informação do quadro apresentado em cima, a entidade 

que  solicitou  maior  número  de  informação  ao  Camões,  I.P.  foi  a  DGO  (146  pedidos), 

seguidamente encontramos o DGA (49 pedidos), a ESPAP (14 pedidos) e o Banco de Portugal 

(12 pedidos).  

Em termos globais, o número de reportes tem vindo a diminuir ao longo dos últimos três anos, 

foi de 337  (2015), de 279  (2016) e de 241  (2017), o que se  traduz, em  termos comparativos 

com o ano de 2016, em menos 38 solicitações. 

Fiscalização e Acompanhamento 

Por força da sua autonomia financeira, o Camões, I.P. possui um Fiscal Único a quem compete 

zelar pela  legalidade,  regularidade e da boa gestão  financeira e patrimonial, assegurando as 

condições necessárias ao exercício do controlo financeiro e orçamental, mediante a realização 

periódica de auditorias financeiras e patrimoniais. 

Para  além  das  auditorias  do  Fiscal  Único,  a  DSGP  tem  acompanhado,  igualmente,  em 

articulação com as restantes unidades orgânicas, as auditorias  levadas a cabo por diferentes 

organismos:  (i)  Tribunal  de  Contas;  (ii)  Inspeção‐geral  de  Finanças;  (iii)  Inspeção‐Geral 

Diplomática e Consular. 

Plataforma de Faturação Eletrónica (FE‐AP) 

Em 2017, o Camões, I.P. foi convidado pela eSPap para ser organismo piloto da Administração 
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Pública  na  implementação  da  Fatura  Eletrónica. O  projeto‐piloto  da  eSPap  enquadra‐se  na 

Diretiva Comunitária 2014/55/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 16/04/2014, em 

particular,  a  utilização  da  fatura  eletrónica  nos  contratos  públicos,  a  qual  se  encontra 

transposta na alteração ao Código dos Contratos Públicos (CCP), Decreto‐Lei nº 111‐B/2017, de 

31 de agosto. 

A solução de faturação eletrónica da eSPap, designada por Plataforma FE‐AP, permite que as 

entidades  públicas,  incluindo  o  Instituto,  passem  a  utilizar  serviços  associados  à  receção, 

conferência  e  processamento  de  documentos  contabilísticos  (tais  como,  faturas,  notas  de 

crédito  e  notas  de  débito)  em  formato  eletrónico,  com  vista  a  otimizarem  procedimentos. 

Neste sentido, no ano de 2017, a utilização da Plataforma FE‐AP pelo Camões, I.P. foi iniciada 

pela entrada em produtivo de  fornecedores piloto da eSPap, nomeadamente, RASO, XEROX, 

Altice e Vodafone, com envio em paralelo dos documentos contabilísticos, via canal de entrada 

EDI  (Electronic Data  Interchange). Também no  ano de 2017,  a eSPap  iniciou  contactos  com 

fornecedores  para  canal  de  entrada  de  documentos OCR  (Optical  Character  Recognition)  e 

WEB. 

 

Gestão pela Melhoria Contínua 

No  decurso  do  ano  de  2017,  com  o  intuito  de  dar  continuidade  ao  processo  de melhoria 

contínua  dos  serviços  internos  da  DGFP,  a  área  financeira,  em  articulação  com  a  ESPAP, 

reforçou  os  procedimentos/operações  de  controlo,  nomeadamente  no  tratamento  das 

diferenças  de  câmbio,  dos movimentos  de  reconciliação  bancária,  do  fundo  de maneio,  da 

gestão dos saldos de anos anteriores e do tratamento e registo da receita própria. 

Numa ótica de melhoria contínua destaca‐se: 

i) A introdução de novos procedimentos para o apuramento das diferenças de câmbio e 

dos encargos bancários associados a cada fornecedor, fonte financiamento, atividade 

e projeto; 

ii) No  âmbito  da  9ª  Atividade  do  Procedimento  de  Qualidade  PR04/V03  –  Gestão 

Patrimonial do Sistema de Gestão da Qualidade do Camões, I.P. realce para a Auditoria 

Interna de Avaliação dos Fornecedores e consequente  reformulação dos critérios de 

avaliação; 

iii) Ao nível do PO.III.4.1.1.10 “Tratamento da Receita” do PR03/V04 – Gestão Financeira 

destaque  para  a  melhoria  dos  procedimentos  operacionais  no  que  concerne  ao 

tratamento e gestão de receita própria. 

No  quadro  abaixo  apresentam‐se  alguns  indicadores  relativos  à  atividade  corrente  da  área 

financeira. 
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Ciclo da Despesa 

1.947  Cabimentos 

3.780  Compromissos 

2.275  Pedidos de Autorização de Pagamento 

918  Pagamentos de Ordem Externa 

750  Pagamentos de Vencimentos (média anual) 

3496  Fornecedores 

407  Registo Novos de Fornecedores 

307  Reposições Abatidas nos Pagamentos 

28  Documentos de Reconstituição de Fundo de Maneio 

Ciclo da Receita 

845  Guias de Receita 

160  Certidões de Receita 

Outros Indicadores 

4  Reportes de Unidade de Tesouraria 

265  Registo de Contratos e Apólices de Seguro Agentes da Cooperação 

21  Contas Bancárias 

15  Contratos Plurianuais (SCEP) 

Fonte: DSPG/DGFP 

2.4.2.2. Área Patrimonial 

No  ano  de  2017  foi  dada  continuidade  ao  rigoroso  planeamento  e  monitorização  das 

aquisições de bens e serviços do Camões, I.P., por parte da área patrimonial da DGFP.  

Foram realizados todos os procedimentos  inerentes à  instrução dos processos de despesa de 

aquisição de bens e serviços fora do âmbito da Unidade Ministerial de Compras da Secretaria 

Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros (UMC/MNE), ou seja, com enquadramento no 

Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Neste  sentido,  esta  área  elaborou  mapas  de  controlo  dos  procedimentos  realizados  pelo 

Camões,  I.P.,  por  tipo  de  procedimento,  quer  dos  ajustes  diretos  simplificados,  quer  dos 

restantes  procedimentos  previstos  no  CCP.  Para  além  desta  tarefa,  foi  efetuado  o 

levantamento dos contratos que necessitavam de novo procedimento aquisitivo no âmbito do 

CCP, tendo sido solicitado apoio à DAJC nos procedimentos sem enquadramento no regime de 

ajuste direto simplificado, com vista ao lançamento dos mesmos. 

No  âmbito da  gestão patrimonial  foram desenvolvidos  97 processos de  compras de bens  e 

serviços. 

No âmbito da UMC/MNE, a área patrimonial respondeu atempadamente a todos os pedidos 

de informação desta Unidade Ministerial para a agregação de necessidades de bens e serviços, 

nomeadamente,  levantamento  de  necessidades  de  aquisição,  declarações  de  cabimento  e 

declaração de aceitação das condições gerais. 

Procurou‐se prosseguir uma gestão eficiente do parque de viaturas, a qual compreendeu: (i) a 
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manutenção e conservação da frota automóvel; (ii) a gestão dos contratos de fornecimento de 

combustível;  (iii) os pagamentos relativos a portagens e seguros automóveis;  (v) a realização 

atempada das  inspeções periódicas das viaturas e (vi) o reporte mensal de Km e os encargos 

de viaturas à ESPAP. 

Foi  igualmente  assegurada  a  gestão  eficiente  dos  bens  em  armazém,  em  particular,  o 

economato,  designadamente:  i)  contagem  física  e  verificação  dos  bens  em  armazém;  ii) 

receção e conferência dos bens adquiridos e entregues pelos fornecedores;  iii) satisfação das 

requisições internas de acordo com os bens em stock e iv) reposição dos stocks com rutura ou 

com níveis baixos, através da requisição aos fornecedores. 

 

Pedidos de “Help DesK Património” 

No ano de 2017,  conforme  registos na aplicação  “HelpDesk Património”, a área patrimonial 

resolveu 148 pedidos, conforme informação constante no quadro a seguir apresentado. 

Tipo de intervenção  2016  2017 

Ar condicionado  11  10 

Elevadores  ‐  ‐ 

Impressoras  99  37 

Reparações diversas  43  29 

Imobilizado  13  3 

Limpeza  3  1 

Estacionamento  4  1 

Telefones  2  3 

Economato  14  28 

Lâmpadas  4  20 

n.a  41  16 

Total  234  148 

    Fonte: DSPG/DGFP  

 

Em  termos meramente comparativos, o ano de 2017 evidenciou um decréscimo do número 

interno  de  pedidos  (menos  86  pedidos)  face  ao  ano  anterior.  Esta  diminuição  encontra 

justificação no facto da área patrimonial ter uma maior capacidade de intervenção ao nível da 

prevenção, bem  como  ao nível da  substituição  atempada dos materiais ou bens  com  sinais 

evidentes de desgaste. 

Da atividade de gestão patrimonial destacam‐se as seguintes atividades: 

1. Manutenção do sistema de ar condicionado (reparação da unidade close control); 

2. Abertura  do  procedimento  de  aquisição  de  serviços  de  vigilância  e  segurança 

humana na região de Lisboa e Vale do Tejo, para as  instalações do Camões,  I.P., ao 

abrigo do acordo quadro da EsPAp; 

3. Abertura do procedimento da UMC/AQ/Eletricidade do MNE para o fornecimento de 
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energia ao abrigo do mercado livre; 

4. Implementação da medida inscrita no Programa Simplex + 2017 | Multicanal.Camões 

a 30/10/2017, a qual permitirá obter ganhos de poupança e eficiência associados à 

implementação  da  tecnologia  VoIP,  simplificando  e  agilizando  o  contacto  com  os 

cidadãos, empresas e demais entidades; 

5. Continuação da operacionalização do plano de  intervenção no âmbito do Relatório 

de Auditoria de  Segurança e  Saúde no Trabalho:  sinalética; extintores; elevadores; 

estores. Destaque para o simulacro feito nas instalações do Camões em dezembro de 

2017 relativo à segurança e medidas de auto proteção contra incêndios em edifícios; 

6. Início do procedimento para arrendamento da  fração “Q”  (1.º andar)  localizada na 

Rua Rodrigues Sampaio, n.º 3; 

7. Início  do  procedimento  para  Arrendamento  de  Instalações  na  Avenida  Duque  de 

Loulé, nº 123 – Edifício Office 123 – Fração 2.2; 

8. Organização  de  espaços  de  arquivo  intermédio,  nomeadamente,  transporte  e 

organização  da  documentação,  instalação  de  estantes,  colocação  do  acervo  nas 

estantes e coordenação com as áreas para a organização da documentação; 

9. No âmbito da conservação das instalações destaque para a: 

 Aquisição e montagem de estores no Office123 e no Palacete; 

 Reparação do auditório e da garagem do Camões, I.P.; 

 Substituição do sistema de iluminação da sala do auditório; 

 Aquisição  e montagem de um  gradeamento  para melhor  acomodação dos 

bens do economato existentes em armazém; 

 Colocação de novos diferenciais nos quadros elétricos; 

 Reparação de vãos exteriores em caixilharia de madeira e vidro no piso da 

Presidência 

10. Abate de 3 viaturas do parque automóvel do Camões, I.P.; 

11. Substituição de uma impressora multifunções. 

 

No  quadro  abaixo  apresentam‐se  alguns  indicadores  relativos  à  atividade  corrente  da  área 

patrimonial. 

129  Procedimentos de Aquisição de Bens e Serviços 

220  Requisições de Viagens 

148  Pedidos Help Desk Património 

215  Requisições e distribuição de material de Economato 

99  Tipos de Bens de Economato em Armazém ‐ Sede 

76  Notas de Encomenda 

59  Gestão direta de 59 contratos 

60  Fornecedores de Património Avaliados 

53  Pedido de Seguros de Convidados 

7  Impressoras CIFRA 

4  Acordos Quadro DGA/MNE 

2  Acordos Quadro DGA/MNE em Fase de Agregação 
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2  Aquisição de Ar Condicionado 

1  Impressoras multifunções (Leasing PACED) 

 

 

2.4.3. Apoio Jurídico e Contencioso.  

No âmbito da atividade desenvolvida, a DAJC procurou manter o ritmo de desmaterialização 

administrativa  e  de  atualização  de  meios  e  recursos  em  alinhamento  com  diretrizes  de 

modernização  administrativa,  quer  no  âmbito  da  contratação  pública,  quer  na  área  do 

contencioso  administrativo,  quer  ainda  na  persecução  de  uma  comunicação  cada  vez mais 

eletrónica e desmaterializada da sua ação, que assim traduz uma forma célere, transparente, 

acessível, eficaz e ambiental no  impacto, seja na atividade  interna, seja na atividade externa 

com as diversas entidades e organismos com que  interage. Cumpre elencar o aprofundar de 

medidas que possibilitam: 

 Na  área  da  Contratação  Pública  ‐  a  desmaterialização  dos  processos 

permitindo  uma  redução  dos  prazos  de  execução  dos  concursos  e  uma  maior 

transparência dos procedimentos de contratação, uma vez que são publicitados todos 

os elementos relativos à formação e execução dos contratos públicos possibilitando o 

acompanhamento e monitorização das partes envolvidas nos mesmos; 

 Na  área  do  Contencioso  Administrativo  –  permite  que  a  tramitação  dos 

processos  administrativos  possa  ocorrer  eletronicamente,  através  da  entrega  das 

respetivas peças processuais on‐line, sem a necessidade de deslocação aos  referidos 

tribunais.  Assim,  numa  perspetiva  de  eficácia  no  uso  dos  recursos  públicos  e  de 

rentabilização do tempo de trabalho dos  juristas afetos à Divisão de Apoio Jurídico e 

Contencioso  do  Camões,  I.P.,  que  desenvolvem  funções  na  área  do  contencioso, 

parece  ser notória a mais‐valia associada à utilização do Sistema de  Informação dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais (SITAF). 

 

Em  2017,  importa  também  destacar  o  empenho  da  DAJC  no  acompanhamento  e  no 

enquadramento  junto  do MNE  (CABMNE)  do  programa  de  regularização  extraordinária  dos 

vínculos precários na Administração Pública (PREVPAP), que se propõe regularizar cerca de 16 

trabalhadores  identificados  no  Camões,  IP. Outra  atividade  cujo  enfoque  é  pertinente  não 

descurar foi o trabalho desenvolvido em prol da constituição da Associação Luís de Camões no 

Rio de Janeiro. 

 

No âmbito dos programas planeados: (i) Contratação Pública e Outros Contratos (ii) Pareceres 

Técnicos  e  Produção  e  alteração  de  atos  normativos  (iii)  Contencioso  Administrativo  (iv) 

Informar e Sensibilizar, sistematizam‐se principais resultados alcançados: 

 

 Relativamente  à  Contratação  Pública,  tendo  subjacente  o  Código  dos 

Contratos Públicos e a diversa regulamentação sobre a matéria salienta‐se a conclusão 

de  98  procedimentos  aquisitivos,  a  contrapor  aos  73  realizados  durante  o  ano  de 

2016, o que significa um acréscimo de cerca de 30% de procedimentos aquisitivos.  
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Importa ainda  referir que os procedimentos aquisitivos, de natureza agregada no âmbito do 

sistema nacional de compras públicas e de não urgentes, são tendencialmente desenvolvidos 

através da plataforma eletrónica da UMC‐MNE, o que para além permitir a desmaterialização 

dos  processos,  conforme  supra  exposto,  traduz  uma  significativa  poupança  para  o  erário 

público, uma  vez que  este organismo não  teve de  adquirir plataforma para  tramitação dos 

procedimentos e permite uma sinergia e otimização de recursos ministeriais.  

De salientar, ainda na área dos contratos, a análise  jurídica a 185 contratos de cooperação, 

instrumental  ao  registo  dos  mesmos  nos  termos  do  regime  jurídico  dos  agentes  da 

cooperação. 

 A  realização  de  Pareceres  Técnicos  e  Produção  e  alteração  de  atos 

normativos, no domínio das 3 áreas pilares da atividade do Camões, I.P., traduziram‐

se em cerca de 90 informações de serviço/pareceres, dos quais 45 foram referentes a 

pareceres de análise aos pedidos de equiparação e/ou  reconhecimento a agente da 

cooperação,  os  quais  obtiveram  todos,  sem  exceção,  concordância  de  S.  Exa. 

Secretário  de  Estado  dos Negócios  Estrangeiros  e  Cooperação  através  do  respetivo 

despacho que corroborou os pareceres emanados pela divisão. 

 

No âmbito deste programa cumpre destacar, o acompanhamento das propostas de alteração a 

atos normativos  junto dos respetivos gabinetes dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas  dos  diplomas,  exigindo  a  participação  em  reuniões,  grupos  de  trabalho  e  o 

desenvolvimento  de  todo  o  processo  instrutório  inerente  às  propostas. A par  das  referidas 

propostas  foram  reequacionadas e  restruturadas 2 propostas de  regulamentos:  i) de horário 

de  trabalho e  ii) de Prémio Fernão Mendes Pinto. A DAJC participou nos grupos de  trabalho 

incumbidos de proceder à alteração da legislação aplicável aos estatutos do Camões, IP, assim 

como aos agentes da cooperação. 

 

 Na  área do Contencioso Administrativo, e  à  semelhança do que  tem  sido  a 

atuação nesta área, foi assegurada toda a defesa  judicial do organismo pelos  juristas 

da  DAJC,  através  da  elaboração  das  várias  peças  processuais,  requerimentos  e 

articulados inerentes às fases procedimentais. 

 

Destacam‐se igualmente as 5 intervenções judiciais, tendo sido obtida 1 sentença favorável ao 

Camões  I.P. em oposição  a Providencia Cautelar em1ª  instância  (Tribunal Administrativo de 

Círculo).  Mais  importa  referir  uma  outra  oposição  a  Providência  Cautelar  (Tribunal 

Administrativo de Círculo), duas contestações, uma em sede de ação administrativa sumária 

(Tribunal Administrativo e  Fiscal) e outra em  sede de ação administrativa especial  (Tribunal 

Administrativo  de  Círculo).  Finalmente  foi  contestada  uma  ação  administrativa  (Tribunal 

Administrativo e Fiscal). 

No  âmbito  de  um  apoio  jurídico mais  preventivo  desempenhou  um  papel  fundamental  o 

programa  Informar  e  Sensibilizar,  com  o  desenvolvimento  de  cerca  de  79  comunicações 

enviadas  para  todos  os  colaboradores  do  Camões,  I.P.,  com  o  propósito  de  divulgar  as 
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alterações legislativas publicitadas em DR; com especial incidência em medidas que impliquem 

diretamente com a missão do Camões, I.P. 

 

2.4.4. Gestão das Tecnologias e Sistemas de Informação  

Em  março  de  2017  o  Governo  aprovou  a  Estratégia  para  a  Transformação  Digital  na 

Administração Pública até 2020 e os Planos Sectoriais TIC, que condensam a visão do Governo 

para a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na Administração Pública 

para  os  próximos  quatro  anos  (2017‐2020),  compreendendo  iniciativas  comuns  a  toda  a 

Administração do Estado e  iniciativas específicas de cada área setorial. A Estratégia TIC 2020 

assenta  em  três  Eixos  de  Ação:  1)  Integração  e  interoperabilidade;  2)  Inovação  e 

competitividade; e 3) Partilha de recursos e em 12 medidas. 

 
Fonte: Estratégia TIC 2020 

A Estratégia TIC 2020, cuja  implementação continuará em 2018 e com data de conclusão de 

implementação  até  31  dezembro  2020,  contém  37  ações,  que  enquadram  as  atividades  a 

implementar  transversalmente  e  de  forma  distribuída  pelas  diferentes  áreas  de  governo, 

contemplando  os  projetos  estratégicos  e  os  planos  setoriais  detalhados  de  cada  área 

governativa. 

A  estratégica  de  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TIC)  delineada  para  a 

transformação  digital  do  Instituto  integra‐se  no  Plano  Setorial  TIC MNE.  Do  referido  Plano 

sectorial destacam‐se as medidas Simplex + 2016 | Camões: App eLearning Camões  (medida 

#40);  Arquivo  Camões  (medida  #50);  Cooperação  Online  (medida  #85)  e  Novo  Portal  de 
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Serviços Camões + acessível (medida #170). 

A  transformação  digital  Camões  –  assente  na  convergência  da  informação  e  da  oferta  dos 

serviços online num único local “Novo Portal de Serviços Camões + acessível” – é transversal a 

todas as áreas de intervenção do Instituto, da Cooperação à Língua e Cultura. 

 

 

Analisada cada uma das medidas SIMPLEX, podemos referir que com a App Elearning, lançada 

a 31 de março de 2017, o Camões disponibilizou uma nova oferta de ensino, incluindo Cursos 

de  Português  Língua  Estrangeira  (5  níveis)  em  regime  de  autoaprendizagem  ou  de  tutoria 

(básica  e premium), que passaram  também  a  ser disponibilizados de  forma permanente  ao 

longo de todo o ano. 

O Arquivo Digital Camões, concretizado igualmente a 31 de março de 2017, permite, agora, o 

acesso e consulta eletrónica a um valioso acervo documental e informativo do Instituto (mais 

de 48.400  registos14), contribuindo  também para a preservação da memória  institucional da 

administração pública. 

Por outro lado, a medida relativa à Cooperação Online, permitiu simplificar e desmaterializar o 

processo  de  submissão  online  das  candidaturas,  pelas  ONGDS  e  Fundações,  às  linhas  de 

financiamento dos Projetos de Cooperação. 

O Portal de Serviços Camões + acessível constituiu um marco decisivo para integrar, aumentar 

                                                            
1 

O Arquivo do Camões, I.P. é constituído por quatro Fundos que, no conjunto, integram 48.476 registos: (i) Fundo 
da  Cooperação  Portuguesa  (205);  (ii)  Arquivo  Definitivo  do  ex  Instituto  Camões  (29.315);  (iii)  Arquivo  dos 
Espoliados dos Antigos Territórios Ultramarinos (18.949); (iv) Fundo Fernando Mouta (7). 
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e melhorar  a  oferta  dos  serviços  em  rede,  que  o  Camões  hoje  presta,  a  um  público mais 

alargado e disperso pelo mundo.  

Paralelamente com a  implementação da estratégia de  transformação digital do  Instituto, ao 

longo do ano, o CINF assegurou a gestão corrente, designadamente a manutenção do parque 

informático e o apoio aos utilizadores.  

Da atividade do CINF sistematizam‐se os seguintes indicadores: 

1.064  Caixas de correio 

1  Central telefónica VOiP 

150  Gateway 

105  Gateways intervencionados 

35  Gateways recuperados 

228  PC na Sede 

819  Pedidos de Help Desk informática 

2  Rede wifi 

183  Utilizadores sede 

30  Servidores físicos 

24  Servidores virtuais 

 

2.5. Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) 
O  Gabinete  de  Avaliação  e  Auditoria  (GAA)  é  uma  unidade  orgânica  (UO)  transversal  ao 

Camões, I.P. com competências específicas definidas no artigo 6º da Portaria 194/2012, de 20 

de junho. A sua atividade é de especial relevância na ótica de responsabilização/prestação de 

contas e aprendizagem quer ao nível interno (para toda as UO), quer externo, nomeadamente 

para  os  ministérios  sectoriais,  países  parceiros  e  entidades  executoras  dos  programas  e 

projetos relacionados com o âmbito da atividade do Camões, I.P. Das atividades desenvolvidas 

pelo GAA em 2017 destacam‐se:  

 

2.5.1. Área da Avaliação 

As atividades realizadas pelo GAA foram as seguintes:  

 Avaliação  do  apoio  da  Cooperação  Portuguesa  no  Setor  da  Educação  na Guiné‐Bissau 

(2009‐2016) – apresentado o relatório final;  

 Avaliação do PIC Programa Indicativo de Cooperação Portugal‐Timor Leste (2014‐2017) e 

Adenda  PIC  (2011‐2013)  ‐  realizado  o  trabalho  de  gabinete,  o  trabalho  de  campo  e 

elaborado o relatório preliminar. A apresentação do relatório final transitou para 2018; 

 Avaliação  da  Integração  da  Igualdade  de  Género  na  Cooperação  Portuguesa  (2011‐

2015):  esta  avaliação  resulta  de  uma  recomendação  do  CAD/OCDE  no  Exame  à 

Cooperação Portuguesa realizado em 2015. Em 2017 decorreu o trabalho de gabinete e o 

trabalho de campo na Guiné‐Bissau e foi iniciado a elaboração do relatório preliminar; 
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 Programa Saúde para Todos em S. Tomé e Príncipe 2005‐2015 ‐ A apresentação pública 

do relatório final teve lugar em abril 2017;  

 Avaliação Externa da intervenção da Cooperação Portuguesa no Setor da Educação (pré‐

escolar, básico  e  secundário) na Guiné‐Bissau  (2009‐2016): A  apresentação pública do 

relatório final desta avaliação teve lugar em junho 2017; 

 Avaliação externa do apoio à construção de  infraestruturas em Cabo Verde através das 

linhas de  crédito:  elaboração da  versão  final dos  Termos de Referência  (TdR)  em  abril 

2017; 

 Avaliação  externa  da  reforma  do  ensino  secundário  em  São  Tomé  e  Príncipe  (2009‐

2016): concluída em dezembro com a apresentação do relatório final; 

 Avaliação externa do projeto “Escola +”(fase II) em São Tomé e Príncipe: inicialmente não 

prevista  no  Plano  de  Avaliação.  Foi  iniciada  (janeiro)  e  concluída  (dezembro)  com  a 

apresentação do relatório final; 

 Avaliação  Externa  da  Estratégia Nacional  de  Educação  para  o Desenvolvimento  2010‐

2015 (ENED): apresentação do relatório final (janeiro). 

 

2.5.2. Área da Auditoria  

As atividades realizadas pelo GAA foram as seguintes:  

 Auditorias  Externa  aos  Programas  de  Cooperação  Delegada  realizadas  pela  CE: 

acompanhamento/ponto  de  situação  dos  seguintes  projetos:  MINT  (Moçambique); 

Programa de  Justiça e Programas de Apoio à Comunicação  Social  (Timor‐Leste); PACED 

(PALOP e Timor‐Leste); PASP  (PALOP e Timor‐Leste); UE‐ACTIVA  (Guiné‐Bissau); RDP  IV‐ 

Timor‐Leste/EU; PAAC ‐ Timor‐Leste/EU; 

 Acompanhamento  e  seguimento  das  auditorias  externas:  em  articulação  com  as 

Unidades  Orgânicas  do  Camões,  I.P.,  o  GAA  preparou  a  resposta  às  solicitações  da 

Inspeção‐Geral Diplomática e Consular  (IGDC), nomeadamente a  inspeção ordinária e a 

auditoria financeira à Embaixada de Portugal em Budapeste e os pedidos de  informação 

sobre a Irlanda e a Polónia;  

 Plano  de Gestão  do Risco,  incluindo  o  risco  de  Corrupção  e  Infrações  Conexas  2015‐

2017: O  GAA  elaborou  o  relatório  de  acompanhamento  do  novo  Plano  de  Gestão  do 

Risco, com a colaboração de todas as UO, e fez a revisão das matrizes. Foi dado  início à 

preparação do Plano de Gestão de Risco 2018‐2020; 

 Auditoria  interna  ao  processo  de  implementação  do  Projeto  Saber Mais  em  Angola: 

realizada por decisão do CD, foi concluída em fevereiro 2017, e apresentado o respetivo 

relatório; 

 Regulamento Geral  de  Proteção  de Dados:  foi  iniciado  o  processo  de  sensibilização  e 

organização interna no sentido de implementar, até maio de 2018, este Regulamento da 

União Europeia; 

 Sistema  de  Gestão  da  Qualidade  do  Camões,  I.P.:  foram  implementadas  todas  as 

atividades  relacionadas  com  o  SGQ  e  Certificação  ISO9001,  tendo  sido  superados  aos 

prazos previstos no cronograma para a sua realização; 

 Questionários  de  Satisfação  Externa  (destinatários  institucionais  do  Camões,  I.P.)  e 

Satisfação  Interna  (colaboradores  do  Camões,  I.P.):  foram  implementados,  tendo  sido 
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cumprido  o  prazo  previsto  para  a  sua  implementação  e  divulgação  dos  respetivos 

resultados.  

 

2.5.3. Conceção de documentos técnicos e estratégicos  

A  produção  de  documentos  estratégicos  do  Camões,  I.P.  para  as  áreas  da  avaliação  e  da 

auditoria é, também, uma atribuição do GAA. De facto, a produção de informação técnica em 

português é uma preocupação do GAA que visa criar uma linguagem e prática de avaliação que 

promova uma cultura de avaliação entre atores e detentores de interesse da cooperação para 

o desenvolvimento.  

Em  2017  foi  concluída  uma  Nota  Técnica  sobre  o  Sistema  de  Resposta  da  Gestão  às 

Avaliações, com o objetivo de:  i) fazer uma breve análise do contexto organizacional em que 

os  efeitos  da  avaliação  podem  ser  potenciados;  ii)  sumarizar  as  funções  dos  sistemas  de 

resposta da gestão às avaliações, e iii) apresentar uma proposta de melhoria para o sistema de 

resposta da gestão à avaliação no Camões, I.P.  

O GAA  participou,  ainda,  na  elaboração  do Manual  de Gestão  de  Projetos  de  Cooperação 

redigindo o capítulo sobre Avaliação e Acompanhamento (A&A). 

 

Acompanhamento dos fora internacionais em matéria de avaliação  

No âmbito da sua atividade o GAA  integrou/acompanhou o trabalho desenvolvido por outras 

instituições e/ou organismos multilaterais, a saber:  

 No contexto da  rede de Avaliação do CAD/OCDE, participou nas 20ª e 21ª  reuniões da 

EVALNET;  

 No  contexto  da  rede de Chefes de  avaliação do  desenvolvimento da União  Europeia, 

participou  na  reunião  anual  dos  Chefes  dos  Serviços  de  Avaliação  da 

Cooperação/Relações Externas da UE (EU‐HES);  

 No  contexto  das  avaliações  pelos  Pares  aos  países membros  do  CAD  (Peer‐Review), 

tendo  enviado  contributo  para  a  participação  de  Portugal/Missão  Portuguesa  junto  da 

OCDE nos exames da Islândia, Eslovénia, Luxemburgo e Finlândia.  

 Envio  de  contributos  para  o  Companion  Document  to  the  OECD  Council 

Recommendation on Managing Risks of Corruption. 

 

2.6. Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) 

O Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) desenvolve no âmbito das atribuições que 

lhe estão cometidas por Portaria n.º 194/2012 de 20 de junho, as suas principais atividades em 

torno de dois eixos estratégicos fundamentais – a Comunicação e a Documentação. 

Para 2017, foram definidos como objetivos operacionais desta Unidade Orgânica as seguintes 

funções:  

Implementar  as  medidas  de  modernização  administrativa  no  âmbito  do  Programa 

Simplex + 2016, através do acompanhamento das medidas de  implementação da 2.ª 

fase do Novo Portal de Serviços Camões e do projeto de Arquivo Digital Camões; 
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Garantir  a  atualização  da  informação  disponibilizada  no  Novo  Portal  de  Serviços 

Camões, com uma nova abordagem de comunicação mais eficaz, traduzida no uso de 

uma  linguagem  objetiva  e  assertiva,  que  visa  dar  resposta  às  necessidades  dos 

diferentes utilizadores que representam os públicos‐alvo do Camões, I.P.; 

Produzir  indicadores de utilização do Novo Portal de Serviços Camões,  com base na 

informação  disponibilizada  pelo  Google  Analytics,  que  possam  ser  relevantes  para 

assegurar  a manutenção  evolutiva  do  Portal  em  alinhamento  com  a  estratégia  de 

comunicação adotada;  

Atualizar  a  Estratégia  de  Comunicação  do  Camões,  I.P.,  refletindo  uma  nova 

abordagem de comunicação mais simples e inovadora;  

Promover  a  comunicação  externa  e  interna  Camões,  I.P.  difundindo  a  informação 

noticiosa  e  institucional  no  portal,  na  Intranet, Newsletter,  Redes  Sociais,  Encartes, 

clipping e contatos com os media;  

Organizar na  sede, ações no âmbito da Diplomacia Cultural e da promoção da ação 

cultural externa;  

Propor uma Estratégia de Gestão para as Bibliotecas do Camões, I.P.;  

Reforçar a política de gestão pela qualidade total no domínio da gestão da melhoria de 

modo a avaliar a satisfação dos utilizadores. 

O ano de 2017 foi um ano de continuidade na modernização dos sistemas de informação e do 

desenvolvimento de uma nova política de comunicação, mais direcionada para os cidadãos, de 

modo a melhorar a visibilidade deste instituto e a interatividade com os utilizadores.  

Aproveitando  o  Programa  Simplex  +  como  um  acelerador  das  medidas  de  modernização 
administrativa  previstas  no  Programa  do  XXI  Governo,  nas  GOPS  2016‐2019  e  no  PNR,  o 
Camões I.P. tem vindo a desenvolver uma estratégia de progressiva transformação digital dos 
serviços em conformidade com três grandes linhas de orientação: (i) qualificar a prestação do 
serviço público; (ii) reorientar, racionalizar e otimizar os recursos; (iii) melhorar a comunicação 
institucional sobre a missão do Instituto e fomentar a atração de novos públicos para a língua e 
cultura portuguesas. 
 

No âmbito do GDC, destacam‐se 2 medidas:  

   

Medida [170] – Novo Portal de Serviços    Medida [50] – Arquivo digital 

Assenta  na  reestruturação  e modernização 
do  “Portal  Camões”  através  da  integração 
de  um  conjunto  de  funcionalidades  e  da 
convergência de aplicações que possibilitem 
uma comunicação mais  focada nos serviços 
que o Camões,  I.P. presta  ao público  e,  ao 
mesmo  tempo,  uma  navegação  mais 

  Pretende  facilitar  o  acesso,  do  público  em 
geral e de  investigadores em particular, aos 
arquivos  históricos,  espólio  e  acervo 
documental  do  Camões,  I.P.  contribuindo 
também  para  estruturar  e  preservar  a 
memória  institucional  da  administração 
pública 
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estruturada  a  partir  de  um  fio  condutor 
entre esses mesmos serviços. 
O processo de certificação da qualidade do Camões, I.P., obtida em 2015, continuou também 

em 2017, pelo que as atividades do GDC  seguiram as  linhas de orientação emanadas deste 

processo,  a  que  está  fortemente  vinculado,  através  do  cumprimento  do  PR07  – Gestão  da 

informação  e  da  comunicação  através  das  seguintes  atividades  nele  contidas:  (i)  Projetar  a 

marca  Camões;  (ii)  Definir  a  Estratégia  de  Comunicação  do  Camões,  I.P.;  (iii)  Difundir 

informação de cariz noticioso e  informativo nos diversos canais de comunicação disponíveis; 

(iv) Gerir a página eletrónica Institucional; (v) Gerir eventos no âmbito da diplomacia cultural e 

protocolar na sede do Camões,  I.P. (vi) Gestão de arquivos, bem como do PR 20 – Gestão da 

melhoria, em que o GDC assegura o registo, e gestão dos elogios, sugestões e reclamações. 

2.6.1. Comunicação 

No âmbito do eixo da Comunicação, constituem atribuições do GDC: (i) Conceber, atualizar e 

aplicar os  critérios e normas e produtos de  comunicação da  imagem do Camões,  I.P., e das 

suas atividades, nos domínios da cooperação e da difusão da língua e da cultura portuguesas; 

(ii) Conceber e manter atualizado o sítio do Camões, I.P., na Internet, bem como outras formas 

inovadoras de comunicação e  interação;  (iii) Promover ações de  sensibilização e  informação 

dos  diferentes  grupos‐alvo  das  atividades  do  Camões,  I.P.,  em  articulação  com  os  serviços 

responsáveis  por  essas  atividades;  (iv)  Assegurar  os  procedimentos  inerentes  à  tradução, 

edição  e  distribuição  de  publicações  da  responsabilidade  do  Camões,  I.P.,  bem  como  à 

participação  em  publicações  de  outros  parceiros,  em  diferentes  suportes;  (v)  Manter  os 

serviços informados sobre a atividade do Camões, I.P.. 

No âmbito da Comunicação, foram desenvolvidas as seguintes ações:  

2.6.1.1. Portal Camões 

A  transformação  digital  Camões  –  assente  na  convergência  da  informação  e  da  oferta  dos 

serviços online num único local “Novo Portal de Serviços Camões + acessível” – é transversal a 

todas as áreas de  intervenção do  Instituto, da Cooperação à Cultura e à Língua, e visa, como 

resultado  final, a simplificação de medidas com  impacto positivo na vida dos cidadãos e das 

empresas. 

O Novo  Portal  de  Serviços  Camões  +  acessível,  lançado  a  8  de  novembro  do  ano  transato, 

constituiu um marco decisivo para  integrar,  aumentar  e melhorar  a oferta dos  serviços  em 

rede que o Camões hoje presta a um alargado público por força da sua missão e atribuições. 

A convergência das múltiplas aplicações de suporte às áreas da Cooperação, Cultura e Língua 

numa  única  plataforma  permitiu  concretizar  três  importantes  resultados  no  quadro  do 

Programa  Simplex  +  :  (i)  concretizar  o  princípio  da  “concentração  num  único  ponto  de 

contacto”  ao  fazer  convergir para uma única  plataforma os múltiplos  serviços  garantindo  a 

centralização da informação e a interoperabilidade entre aplicações; (ii) concretizar o princípio 

do  “utilizador  de  serviços  e  bens  públicos”  (segundo  o  qual  as medidas  de modernização 

devem ter em conta as necessidades efetivas de um universo alargado de pessoas e empresas) 

ao disponibilizar um conjunto de serviços online a um  leque alargado de destinatários: desde 

Agentes  de  Cooperação,  ONGDs  e  Fundações,  a  Professores  e  Leitores,  Bolseiros,  Agentes 

Culturais, Investigadores e Universidades e (iii) contribuir para o alinhamento do Instituto com 



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 128 de 148 

uma Administração Pública Digital, mais  simplificada, mais eficiente e mais  transparente na 

sua prestação de contas. 

Destaca‐se  ainda,  em  2017,  a  disponibilização  do  Portal  com  conteúdos  em  inglês  a  31  de 

março e a integração e alinhamento dos conteúdos do portal do Centro Virtual Camões com o 

Portal de Serviços Camões  (uniformização da  imagem e ponto único de  comunicação), bem 

como a integração dos serviços nele incorporados, a 30 de junho.  

 

 

 

Sendo o Portal  institucional o principal  instrumento de comunicação com o público, este é o 

local  central de divulgação dos principais  conteúdos do  Instituto. De  janeiro a dezembro de 

2017,  foram  introduzidos no Portal Camões 688 notícias e 736 eventos na Agenda Cultural, 

referentes às diferentes áreas de atuação: Cooperação, Cultura e Língua. 

   Notícia  Agenda Outros conteúdos Total 

TOTAL ANO:  688  736  563  1.987 

     Fonte: Joomla, dezembro de 2017 

 

Em 2017, o portal  institucional registou um total de 1.935.698 visualizações (um crescimento 

de 35% face a 1.348.927 visualizações em 2016), com visitantes de 2016 países. Os principais 

visitantes  vieram  de  Portugal;  Brasil;  Moçambique;  Espanha;  França;  Estados  Unidos  da 

América; Angola; Reino Unido; Suíça e Alemanha. 

Indicador  1 jan 2017 a 31 dez 2017 

N.º de visualizações  1.935.698 

Nº de páginas/sessão  3,53 

Duração média sessão (mnts)  3,11 

Fonte: Google Analytics | dezembro 2017 

 

2.6.1.2. Newsletter “Camões em Notícias” 

 

Com o  intuito de melhor servir o seu público e melhorar a divulgação da missão do Camões, 

I.P.  nas  áreas  da  cooperação  internacional  para  o  desenvolvimento  e  para  a 
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internacionalização  da  língua  e  cultura  portuguesas,  foi  lançada,  em  2017,  a  publicação 

“Camões em Notícias”, cuja primeira edição teve lugar a 26 de janeiro. 

Foram  enviadas  7  edições  e  o  número  de  subscritores  aumentou  351,6%  desde  a  primeira 

edição  (de  385  para  1354  subscritores).  Os  países  com  maior  número  de  leitores  foram: 

Portugal, Espanha, Reino Unido, Alemanha, Roménia, EUA e Canadá. 

 

 
 

 

2.6.1.3. Encartes “Camões” nos jornais “Mundo Português” e “Jornal de Letras” 

Durante o presente ano, o Camões, I.P. continuou a colaborar com o “Jornal de Letras, Artes e 

Ideias” e com o Jornal “Mundo Português” na publicação de um encarte mensal. 

O “Jornal de Letras” possui um grande prestígio na cobertura temática no domínio da língua e 

da  cultura  portuguesas,  com  ampla  divulgação  nacional  e  forte  projeção  no  mercado  de 

comunicação  social,  pelo  que  a  colaboração  com  este  periódico  permite  ao  Camões,  I.P. 

projetar  fortemente  a  sua  imagem  junto  da  opinião  pública  nacional  e  internacional 

divulgando  a  sua  atividade  e  carta  de  missão,  sensibilizando  a  opinião  pública  para  a 

importância e para o potencial da língua portuguesa no mundo. 

O  semanário  “O  Emigrante/Mundo Português”  é o  jornal português de maior  circulação no 

estrangeiro,  fazendo  chegar  aos  portugueses  residentes  no  estrangeiro  informação  em 

português e  relacionada com o seu país de origem, garantindo assim o direito à  informação 

sobre o que se passa naquele e a manutenção dos laços que os ligam a Portugal. Esta parceria 

com  o  Camões,  I.P.  possui,  assim,  uma  dimensão  estratégica  única  no  reforço,  promoção, 

divulgação e difusão da  língua e  cultura portuguesas no mundo  constituindo um veículo de 

transmissão estratégico de comunicação institucional. 

No ano em análise foram publicados 13 números do encarte Camões no Jornal de Letras e 12 

no Mundo Português.  
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2.6.1.4. Clipping diário 

A nível interno, foi enviado diariamente aos colaboradores do Camões, I.P. um clipping com os 

principais destaques referentes às áreas de atuação do  Instituto, num total de 3.767 notícias 

selecionadas em 2017. 

Mês  N.º Notícias Clipping 

janeiro  304 

fevereiro  268 

março  326 

abril  282 

maio  356 

junho  340 

julho  364 

agosto  259 

setembro  330 

outubro  338 

novembro  355 

dezembro  245 

TOTAL  3.767 

Fonte: GDC, dezembro 2017 

 

2.6.1.5. Relação com os órgãos de comunicação social 

Além  dos  comunicados  de  imprensa  enviados  aos  órgãos  de  comunicação  social,  o  GDC 

recebeu  pedidos  de  entrevistas  e  de  informações  por  parte  de  jornalistas,  tendo  sido 

solicitadas ao Camões, I.P. 8 entrevistas e respondidos 7 pedidos de informação de jornalistas. 

Tiveram ainda lugar 6 conferências de imprensa no âmbito de apresentações públicas. 

De destacar ainda o envio para a agência LUSA de mais de 20 notícias produzidas para o Portal, 

e que foram publicadas por esta agência e difundidas por outros OCS, nomeadamente jornais e 

televisões, além dos 11 comunicados de imprensa enviados. 

 

2.6.1.6. Redes sociais   

O  Instituto  está  presente  em  4  redes  –  Facebook,  Twitter,  Youtube  e  LinkedIn  –  cuja  linha 

editorial está estruturada de modo a complementar a divulgação das notícias publicadas no 

Portal e  fortalecer o relacionamento com o público‐alvo através da divulgação de conteúdos 

relacionados com as áreas de atuação do Instituto: Cooperação, Cultura e Língua.  

8 entrevistas

7 pedidos de informação

6 conferências de imprensa

11 comunicados de imprensa

+ de 20 notícias enviadas para agência LUSA

OCS 
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As redes sociais do Camões, I.P. mantêm a sua tendência para um rápido crescimento, sendo 

de destacar o crescimento, no número de seguidores, de 77,67% no LinkedIn e de 61,53% no 

Youtube. O Facebook e o Twitter apresentam um crescimento contínuo e estável no número 

de seguidores.  

No  ano  em  análise,  o  Facebook  atingiu  os  81.239  gostos,  o  Twitter  105.361  seguidores,  o 

LinkedIn 2.404 seguidores e o Youtube possuía 483 subscritores.  

                                 

Fonte: Redes Sociais (Facebook, Twitter, LinkedIn e Youtube), dezembro 2016 e dezembro 2017 

 

2.6.1.7. Política de Eventos  

O  Camões  I.P.  desenvolve  uma  política  de  eventos  no  âmbito  da  diplomacia  cultural  e 

promoção da  cultura portuguesa,  interagindo  com  entidades  externas para organização  em 

parceria de eventos culturais na sua sede.  

Os  espaços da  sede do  Instituto  acolheram 80  eventos  em 2017,  entre  reuniões  internas  e 

externas.  No  que  concerne  a  estas  últimas,  são  de  destacar  as  exposições,  palestras  e 

seminários em parceria com embaixadas, consulados, entidades parceiras de âmbito cultural.  

De destacar os  seguintes  eventos: Apresentação da Plataforma Português Mais Perto  (7 de 

fevereiro); Sessão de Apresentação da Nova Oferta de Ensino do Português a Distância para 

Estrangeiros  e  Nova  App  Camões  eLearning  (7  de  abril);  Apresentação  da  Rede  do  Ensino 

Português no Estrangeiro 2017‐2018 (13 de setembro); evento literário "Nikos Kazantzakis: 60 

anos após o seu desaparecimento" (26 de outubro); Sessão de Apresentação do Consórcio de 

Universidades  que  Estuda  o  Ensino  do  Português  no  Estrangeiro  (CoRePLnM)  (19  de 

dezembro). 

O  Camões,  I.P.  organizou,  ou  co‐organizou,  ainda,  fora  da  sede,  os  seguintes  eventos: 

Cerimónia  de Receção  a Bolseiros  da  Cooperação  Portuguesa  (17  de março,  na Reitoria  da 

Universidade do Porto); Apresentação pública das iniciativas do Dia da Língua Portuguesa e das 

Culturas na CPLP  (3 de maio, no Palácio das Necessidades); 2.º Encontro de Professores do 

Ensino  de  Português  no  Estrangeiro  (24  de  julho,  na  Fundação  Calouste  Gulbenkian);  e 

Apresentação pública do Programa Empresa Promotora da Língua Portuguesa (23 de outubro, 

no  Palácio  das Necessidades).  Teve  ainda  lugar  a  tomada  de  posse  do  novo  Presidente  do 

Conselho Diretivo, Luís Faro Ramos, no dia 3 de novembro. 

Facebook

2016: 75.308
2017: 81.239

Twitter

2016: 100.000
2017: 105.361

LinkedIn

2016: 1.353
2017: 2.404

Youtube 

2016: 299
2017: 483

Redes Sociais 
Camões, I.P. 
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No que concerne a Exposições destacam‐se: exposição fotográfica «Rostos de Guerra: Grécia 

1939 – 1944: Da Ocupação à Libertação” (19 a 31 de janeiro); exposição fotográfica “Olhos do 

Uruguai” (10 a 24 de março); exposição “Sequência do Rio Wang” (8 a 30 de  junho); Mês da 

Colômbia‐Sessão de Cinema no Camões,  I.P.  (12 de  julho a 2 de agosto); exposição  “Vamos 

Todos  pelos  Objetivos  Globais”  (17  de  agosto  a  21  de  setembro)  e  a  exposição  “Pampa, 

Horizonte Infinito”, de Gaby Grobo (11 a 20 de outubro). 

 

 

2.6.1.8. Política de Gestão de Melhoria  

No  âmbito  da  prossecução  de  uma  Política  de Gestão  da Melhoria  foi  atribuída  ao GDC  a 

monitorização do mapa de gestão de melhorias (PR20) a partir da área de elogios, reclamações 

e  sugestões  no  portal,  tendo  sido  registados,  ao  longo  de  2017,  83  elogios  externos  (que, 

comparando  em  termos  homólogos  com  67  elogios  registados  em  2016,  representa  um 

aumento de 23,88%), 6 reclamações e 2 sugestões de melhoria. 

 

 

Sugestões de 
Melhorias

2
Reclamações

6
Elogios 
Externos

83
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2.6.2. Documentação 

No eixo da Documentação, constituem atribuições do GDC: (i) Assegurar a pesquisa, aquisição, 

tratamento,  conservação  e  difusão  de  toda  a  informação  relevante  para  a  atividade  do 

Camões,  I.P.;  (ii) Definir  uma  política  de  gestão  do  arquivo  do  Camões,  I.P.,  assegurando  o 

respetivo acesso ao público, nos termos da lei. 

Neste âmbito, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

2.6.2.1. Implementação do projeto de Arquivo Digital Camões 

No  quadro  do  objetivo  de  implementação  das medidas  de modernização  administrativa  no 

âmbito do Programa Simplex +, foi lançado a 31 de março, o Arquivo Digital Camões.   

Integrado  numa  estratégia  de  melhoria  contínua  dos  serviços  prestados  pelo  Instituto,  o 

Arquivo  Digital  Camões,  I.P.  pretende  facilitar  o  acesso  do  público  em  geral,  e  dos 

investigadores em particular, aos arquivos históricos, espólio e acervo documental do Camões, 

I.P.  contribuindo  também  para  estruturar  e  preservar  a  memória  institucional  da 

administração pública. 

Os principais objetivos deste projeto foram: 

Melhorar  o  acesso  e  a  consulta  eletrónica  ao  acervo  de  conteúdos  existentes  nos 

arquivos  sobre a  responsabilidade do Camões,  I.P. por parte dos  cidadãos em geral, 

nomeadamente  para  fins  de  investigação  académica  e  consulta  de  processos  à  sua 

guarda; 

Desmaterializar  os  processos  e  reduzir  custos  através  da  disponibilização  online  de 

conteúdos; 

Disponibilizar  na  Internet  de  forma  simples  e  gratuita  informação  arquivística  de 

caráter público; 

Melhorar o acesso aos documentos arquivados. 

Com  a  implementação  do  Arquivo  Digital  Camões,  I.P.  foi  disponibilizado  o  património 

arquivístico do Camões, I.P. composto por 4 fundos: 

Arquivo do Instituto Camões  

Arquivo da Cooperação Portuguesa 

Arquivo dos Espoliados dos Antigos Territórios Ultramarinos  

Arquivo Fernando Mouta 
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2.6.2.2. Serviço de Referência/Atendimento Presencial 

O serviço de  referência/atendimento presencial efetuado pelo Gabinete de Documentação e 

Comunicação  (GDC)  traduziu‐se,  no  decurso  do  ano  de  2017,  nos  seguintes  indicadores 

numéricos:  

Mês  N.º de utilizadores  

janeiro  15 

fevereiro 15 

março 15 

abril 7 

maio 17 

junho 7 

julho 9 

agosto 18 

setembro 0 

outubro 6 

novembro 16 

dezembro 8 

TOTAL   133 

 

Do  total  de  133  pedidos  de  pesquisa  documental  incluem‐se  pedidos  de  investigadores, 

sobretudo, no quadro da  investigação para doutoramento  e pós‐doutoramento, bem  como 

informações solicitadas por cidadãos dos Antigos Territórios Ultramarinos e pedidos  internos 

de processos para efeitos de contagem de tempo de serviço e de auditoria interna.  

A  implementação  do  projeto  de  Arquivo  Digital  Camões  permitiu  a  disponibilização,  pela 

primeira vez, do catálogo do Fundo Fernando Mouta. Os pedidos de consulta incidiram, assim, 

por todos os fundos à guarda deste instituto.   

Foi ainda publicado, em Diário da República, a 24 de abril de 2017, o Regulamento de Acesso 

aos Arquivos do Camões ‐ Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., que estabelece as normas 

gerais de acesso a estes fundos. 

 

2.6.2.3. Avaliação de massas documentais acumuladas 

Em 2017, e seguindo os objetivos da Estratégia de Arquivo do Camões, I.P., foram efetuados 2 

relatórios  de  avaliação  documental:  do  ex‐Instituto  Camões  e  do  ex‐Instituto  Português  de 

Apoio ao Desenvolvimento.  

 

A  documentação  acumulada  objeto  do  processo  de  avaliação  referente  ao  antigo  Instituto 

Camões  é  constituída  por  documentação  proveniente  do  Instituto  de  Alta  Cultura  –  IAC, 

Instituto  de  Cultura  Portuguesa  –  ICAP,  Instituto  de  Cultura  e  Língua  Portuguesa  –  ICALP  e 
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Instituto Camões ‐ IC. Abrange um período cronológico que vai de 1965 a 2013 e corresponde 

a cerca de 640 metros lineares. 

A  documentação  acumulada  objeto  do  processo  de  avaliação  referente  ao  antigo  Instituto 

Português  de  Apoio  ao  Desenvolvimento,  é  constituída  por  conjuntos  documentais 

provenientes da Direção‐Geral da Cooperação (DGC), do  Instituto da Cooperação Portuguesa 

(ICP)  e  do  Instituto  Português  de  Apoio  ao  Desenvolvimento  (IPAD).  Abrange  um  período 

cronológico que vai de 1982 a 2012 e corresponde a cerca de 450 metros lineares. 

 

Os  princípios  arquivísticos  adotados  na  prossecução  deste  trabalho  foram  as  orientações 

técnicas veiculadas pelo órgão normalizador da política arquivística – Direção Geral do Livro, 

dos  Arquivos  e  das  Bibliotecas  ‐  DGLAB,  em  especial,  as  Orientações  para  a  elaboração  e 

aplicação  de  instrumentos  de  avaliação  documental:  portarias  de  gestão  de  documentos  e 

relatórios de avaliação (Lisboa: DGARQ, 2010) e as portarias de gestão documental publicadas 

ao abrigo do Decreto‐lei n.º447/88, de 10 de dezembro. 

 

Este trabalho, realizado na sequência de outros anteriores, enquadra‐se na estratégia definida 

pelo Conselho Diretivo,  em  2015, para os  arquivos do  Instituto,  e  visa proteger,  conservar, 

valorizar  e  divulgar  o  património  arquivístico  à  sua  guarda  constituído  atualmente  pelos 

fundos  documentais  do  “Arquivo  Definitivo  do  Ex‐Instituto  Camões”,  do  “Arquivo  da 

Cooperação Portuguesa”, do “Arquivo dos Espoliados dos Antigos Territórios do Ultramar” e 

do “Arquivo Fernando Mouta” a que se irão juntar os dois agora tratados.  

No que respeita à divulgação, nos  termos da  legislação em vigor, dos documentos históricos 

deste  acervo,  o  Instituto  pretende  facilitar  o  seu  acesso  ao  público  em  geral,  e  aos 

investigadores em particular, tanto pela consulta presencial, como através do Arquivo Digital 

Camões.  Prevê‐se,  ainda,  num  futuro  próximo,  a  integração  destes  conteúdos  na  Rede 

Europeana. 

 

2.6.2.4. Bibliotecas Camões, I.P.  

O Camões,  I.P. possui na sua sede uma Biblioteca com um acervo documental com cerca de 

8.000 publicações no domínio da Cooperação, da Cultura e da  Língua Portuguesas que, em 

virtude da alienação de um dos edifícios da sede, foi reinstalada em 2015 no edifício da Rua 

Rodrigues Sampaio, 113. O Instituto dispõe ainda de uma rede composta por 16 bibliotecas na 

rede  externa,  ligadas  aos  Centros  Culturais  Portugueses  que,  desde  2015,  se  encontra  em 

processo de implementação e atualização de um catálogo bibliográfico comum. 

Em  2017,  o  acervo  da  Biblioteca  Digital  Camões  foi  também  integrado  neste  registo 

bibliográfico  comum,  permitindo  a  consulta  e  o  acesso  a  cerca  de  aproximadamente  3.277 

objetos digitais. 

 

 



 

Relatório de Atividades 2017|    Pág. 136 de 148 

2.7. Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC) 

 

No QUAR 2017 do Camões, I.P., as atribuições do Gabinete de Programas e Acordos Culturais 

(GPAC)  têm  reflexo,  sobretudo,  no  objetivo  estratégico  número  5  (OE5)  “Promover  a 

valorização  internacional  da  língua  e  cultura  portuguesas,  potenciando  a  articulação  de 

parcerias que permitam o alargamento a novos públicos”.  

As atividades do GPAC foram norteadas tendo em vista os seguintes objetivos estratégicos: 

 Assegurar  e  coordenar  a  negociação  internacional  de  acordos,  programas  e  outros 

instrumentos  bilaterais  de  cooperação  cultural,  em  linha  com  as  prioridades  políticas 

definidas;  

 Contribuir  para  a  preparação,  organização  e  representação  de  e  em  organizações 

internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral;  

 Assegurar e operacionalizar reuniões  internacionais e eventos nas  instalações do Camões, 

I.P.; 

 Garantir a atualização da informação sobre o relacionamento cultural externo, sempre que 

solicitado pela tutela. 

Para a concretização da sua atividade foram definidos os seguintes 3 programas: 

 

 
 

Para a concretização deste programa, O GPAC desenvolveu as seguintes atividades:  

 

2.7.1. Acordos de Cooperação Cultural  

Sendo  um  dos  objetivos  fulcrais  da  unidade  orgânica,  e  do  Camões,  IP,  para  a  negociação 

internacional destes instrumentos – em regra, Acordos de Cooperação nos domínios da Língua, 

Educação,  Ciência,  Tecnologia,  Cultura,  Desporto  e  Juventude  e  Comunicação  Social 

(doravante, Acordos de Cooperação Cultural)  – o GPAC  atuou  como  intermediário  entre os 

competentes departamentos governamentais e as autoridades dos Estados  com os quais  se 

negoceiam os textos, através das respetivas Embaixadas em Lisboa e das missões diplomáticas 

de Portugal no mundo, solicitando os respetivos contributos, consolidando‐os e remetendo‐os 

à outra Parte.  

 

•PROGRAMA 1

•Vinculação de Portugal a acordos internacionais nas áreas da língua, educação, cultura,
desporto, juventude e comunicação social

•PROGRAMA 2

•Coordenação da negociação de instrumentos juridicamente não vinculativos, em
aplicação dos acordos de cooperação em vigor

•PROGRAMA 3

•Preparação e realização de encontros político‐diplomáticos, de caráter bilateral e
multilateral, em Portugal e no Estrangeiro

Para a concretização da sua atividade foram definidos os 
seguintes 3 programas: 
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Neste  contexto,  foram  concluídos  ou  estiveram  em  negociação  23  projetos  de  Acordos  de 

cooperação cultural com: 

 
 

2.7.2. Aprovação Interna de Acordos Internacionais 

Após  a  assinatura de  acordos  internacionais,  através da qual o Estado português  se  vincula 

internacionalmente, quer bilateral quer multilateralmente, existem procedimentos necessários 

à sua entrada em vigor no sistema jurídico  interno. No caso dos acordos bilaterais (objeto da 

atividade do GPAC) essa entrada em vigor acontece com a troca de notas verbais, através das 

quais cada Estado comunica ao outro ter concluído os respetivos procedimentos internos, i.e., 

o respetivo processo de aprovação interna, cuja instrução é da responsabilidade desta unidade 

orgânica. Sendo que um processo de vinculação só se encontra concluído após a aprovação, 

publicação, troca de notas e aviso de entrada em vigor. 

 

 

 

 

 

 

Europa 

•Moldova 

•Geórgia (consultas 
com vista à 
negociação de 
acordos de 
cooperação 
cultural);

• Rússia (Acordo 
sobre 
Reconhecimento de 
Habilitações, 
Qualificações e 
Graus Científicos);

•Andorra (2‐ revisão 
do Acordo de 
Cooperação 
Educativa e Acordo 
de Cooperação 
Cultural); 

•França (cooperação 
Linguística ‐assinado 
em 28 de março de 
2017).

Médio Oriente e 
Magreb 

•Quatar (Acordo nas 
áreas da Cultura e 
Juventude);

• Omã (em 
preparação de uma 
proposta para 
renovação do 
Acordo Cultural); 

•Marrocos (Acordo 
de coprodução 
Cinematográfica ‐
assinado em 5 de  
dezembro de 2017).

América Latina 

•Equador;

• República 
Dominicana;

•Chile;

•Guatemala;

•Costa Rica;

• Panamá;

•Uruguai;

•Bolivia; (em fase de 
negociação);

• Brasil (Premio 
Monteiro  Lobato ‐
assinado em 5 de  
maio de  2017).

Africa 

•Namíbia

•Africa do Sul  (em 
fase de conclusão 
da negociação do 
acordo de 
cooperação 
cultural); 

Ásia 

•China e 

•Índia (negociação 
de Acordos de 
Coprodução 
Cinematográfica

•Paquistão
(negociação de 
Acordo Cultural) 
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No ano de 2017, o GPAC levou a cabo quinze (15) procedimentos de vinculação interna, tendo: 

 

2.7.3. Negociação de instrumentos juridicamente não vinculativos 

2.7.3.1. Negociação de programas de cooperação cultural  

Quanto à negociação de programas de cooperação – em regra, programas de cooperação nos 

domínios da Língua, Educação e Ciência, Cultura, Desporto,  Juventude e Comunicação Social 

(doravante,  apenas  Programas  de  Cooperação,  quando  não  se  tratar  de  programas  com 

âmbito  específico)  –  que  visam  aplicar  os  acordos  de  cooperação  cultural,  o GPAC  iniciou, 

prosseguiu e/ou concluiu a negociação de quinze (15) Programas, com: 

•Acordo de Cooperação Cultural e Educativa entre a República Portuguesa e a República da
Colômbia, assinado em Lisboa, em 8 de janeiro 2007 (Aviso nº 7/2017, publicado no DR nº 18, 1ª
Série, de 25 de janeiro de 2017);

•Acordo Cooperação Cultural entre a República Portuguesa e a República Oriental do Uruguai,
assinado em Montevideu, em 8 de setembro de 1992 (Aviso nº120/2017, publicado no DR,
nº201, 1ª Série, de 18 de outubro de 2017);

•Acordo entre A República Portuguesa e a República do Peru Para a Proteção, Conservação,
Recuperação e Devolução de Bens Culturais, PaleontológicosArqueológicos, Artísticos e
Históricos, Furtados, Roubados e Ilicitamente Exportados ou Transferidos, assinado em Lisboa, a
19 de novembro de 2012 (Aprovado pela Resolução da Assembleia da República nº 147/2017, de
21 de abril e ratificado pelo Decreto do Presidente da República nº 49/2017, de 7 de julho,
ambos publicados no DR nº130, 1ª Série, de 7 de julho 2017 e Aviso nº 103/2017, publicado no
DR nº 170, 1ª Série, de 4 de setembro).

Concluído três (3) processos para aprovação interna: 

•Acordo de Reconhecimento de Graus com a Colômbia (fase  de instruçãodo processo); 

•AC Irão (em fase de instrução do processo); 

•AC Mongólia (diligências para obter texto Word em mongol em Pequim e Paris); 

•AC República Checa (aprovado, fase de troca de notas); 

•AC Sérvia (fase de instrução do processo); 

•AC Senegal (aprovado e publicado, aguarda‐se resposta à nota verbal Portuguesa);

•AC Nigéria (aprovado e publicado, aguarda‐se resposta à nota verbal Portuguesa);

•Acordo de Coprodução Cinematográfica com Israel, assinado em 23 de novembro de 2016 (Em 
fase de instrução do processo)

•Acordo com a República Popular da China sobre o Estabelecimento Recíproco de Centros 
Culturais, assinado em 9 de outubro de 2016 (fase de instrução do processo);

•Acordo entre a República Portuguesa e República Francesa de Cooperação Educativa e 
Linguística, assinado em Paris, a 28 de março de 2017 (fase de instrução do processo);

•Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre o Governo da 
República Portuguesa e o Governo da República Federativa do Brasil que Cria o Prémio Monteiro 
Lobato de Literatura para a Infância e a Juventude, assinado em Salvador, a 5 de maio de 2017 
(fase de instrução do processo);

•Acordo de Coprodução Cinematográfica e Audiovisual entre a República Portuguesa e o Reino de 
Marrocos, assinado em Rabat, a 5 de dezembro de 2017 (fase de instrução do processo).

Dado sequência  à tramitação de  12 processos para aprovação interna: 
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2.7.3.2. Outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural  

Em  desenvolvimento  da  cooperação  consagrada  nos  Acordos  supra  referidos,  os 

departamentos  de  Estado  competentes  em  áreas  específicas  negoceiam  e  assinam  com  os 

seus  congéneres,  de  outros  países,  protocolos  ou  memorandos  de  entendimento  (MdE). 

Também na negociação destes  instrumentos bilaterais de cooperação  internacional, o GPAC 

tem, na maioria dos casos, o papel de intermediário/ negociador.  

Em 2017,foram  iniciados, acompanhados e/ou concluídos vinte seis (26) processos negociais 

relativos a:  

 Oito  (8)  instrumentos com entidades/  instituições de Estados de Africa, Norte de África e 

Médio Oriente – prosseguiram as negociações  com a Arábia Saudita  ( MdEs no domínio da 

Ciência e Ensino Superior e Desporto e  Juventude), Quatar  (MdEs no domínio da Educação, 

Ensino Superior e Investigação Cientifica e Juventude e  Desporto),Tunísia e Etiópia (MDE para 

as comemorações dos 500 anos das relações entre os dois países; foram assinados com o Egito 

(MdEs  no domínio dos  arquivos  e no  domínio do Desporto)  e  com  a Costa do Marfim  (no 

domínio da cooperação Cultural); 

 Sete  (7)  instrumentos com entidades/  instituições de Estados europeus –prosseguiram as 

negociações  com  França  (Protocolo  relativo  à  Cooperação  na  área  dos  Museus);  com  a 

Espanha (2 instrumentos ‐ no domínio do intercâmbio de trabalhadores da área dos museus e 

entre o CAMÕES, IP e a Junta da Extremadura para a consolidação do Português como segunda 

língua  estrangeira  no  sistema  educativo  não  universitário  da  Comunidade  Autónoma  da 

Extremadura);  com  a  Turquia  (MdE  para  a  negociação  de  um  Acordo  que  facilite  o 

Reconhecimento Mútuo de Graus e Títulos Académicos); foram assinados com a Ucrânia dois 

MdEs  (no  domínio  dos  Arquivos  e  em matéria  de  cooperação  desportiva)  e  com  o  Grão‐

Ducado do Luxemburgo em MdE em matéria Educativa. 

  Oito (8) instrumentos com entidades/ instituições de Estados asiáticos –  foram assinados 

com  a  Índia  3  instrumentos  (MdEs  nas  áreas  da  cultura,  dos  arquivos  e  do  desporto  e 

juventude)  encontrando‐se  ainda  em  negociação  2  outros  (na  área  da  coprodução 

cinematográfica e da cooperação no domínio da radiodifusão); China (MdE sobre organização 

de festivais culturais  ‐ em fase final de negociação); foi assinado com Timor‐Leste (Protocolo 

para salvaguarda do património Arquivístico) e Paquistão (MdE no domínio dos Arquivos ‐ em 

negociação). 

  Três (3) com entidades/  instituições de estados da américa  latina – foram assinados com 

Cuba  (protocolo  intercâmbio e colaboração cultural); Chile  (MdE para a criação de uma CTB 

Médio Oriente e Magrebe 

• Egito (fase de 
negociação), 

•Marrocos; 

• Israel (assinados) 
.

Ásia 

• Índia (fase de 
negociação ); 

América Latina 

•Chile

•Colômbia

•Paraguai    (em 
fase de 
negociação).

Europa 

• Hungria;

•Chipre, 

•Eslováquia,

• Grécia, 

•Luxemburgo,

• Polónia

• Ucrânia

•Croácia (fase de 
negociação); 
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com vista a elaboração de um Acordo sobre o Reconhecimento de Graus e Títulos Académicos 

e uma declaração de intenções relativa à cooperação na área da Cultura). 

 

2.7.4. Reuniões internacionais bilaterais ou multilaterais  

2.7.4.1. No âmbito multilateral 

O  GPAC  esteve  presente  nas  reuniões  da  Comissão  Nacional  do  Instituto  Internacional  da 

Língua Portuguesa e na preparação e participação, integrando a delegação portuguesa, à XII da 

Reunião Ordinária do Conselho Científico, que ocorreu na cidade da Praia (8 a 10 de maio). 

 

2.7.4.2. Cimeiras e reuniões internacionais 

ORGANIZADAS NA SEDE PELO GPAC 

 II  Reunião  da  Subcomissão  da  Língua  Portuguesa  e  Educação  Luso‐RAEM  (Região 

Administrativa Especial de Macau); 

 IILP‐ REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL ‐ Preparação da Reunião do Conselho Científico a 

realizar na Cidade da Praia de 10 a 12 de maio de 2017; 

 Assinatura  do  Programa  de  Cooperação  nos  domínios  da  língua,  educação,  ciência, 

tecnologia,  ensino  superior,  cultura,  desporto  e  juventude  para  2017‐2019,  seguida  da  I 

Reunião com todos os Ministérios envolvidos; 

 Sessão de apresentação,  leitura e divulgação de obras de poesia Chinesa e Portuguesa no 

âmbito do Protocolo de Cooperação celebrado entre o Camões,  I.P. e o  Instituto Cultural de 

Macau. 

 

PARTICIPAÇÃO DO GPAC 

 Assinatura  do  Protocolo  entre  o  Ministério  da  Cultura  da  Republica  Portuguesa  e  os 

Arquivos Nacionais da India, na Torre do Tombo; 

 Reunião de Altos Funcionários com a Arábia Saudita, no MNE; 

 Videoconferências de Comissões Técnicas Bilaterais e Reuniões no Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior no âmbito de Acordos  sobre Graus e Títulos e Ensino Superior 

(Chile, Peru e Brasil); 

 Costa Marfim,  finalização  textos  para  assinatura  no  contexto  da  visita  do  Presidente  da 

Costa do Marfim, no MNE ‐ DGPE/SAS. 

 

OUTRAS REUNIÕES 

A  intervenção  do  GPAC  foi  ainda  solicitada  para  a  organização  –  e  instrumental  para  os 

resultados alcançados – das visitas a Portugal de vários Chefe de Estado e de Governo, bem 

como altos dignatários estrangeiros, assim como do Presidente da República Portuguesa, do 

Primeiro‐Ministro e do Ministros dos Negócios Estrangeiros e respetivos Secretários de Estado 

da Presidente e dos Vogais do Camões, I.P., tendo participado em: 

 13  Reuniões  com  embaixadores  e  representantes  estrangeiros  no  Camões  (Bielorrússia, 

RAEM, Egito, Peru, Coreia do Sul, Uruguai, Senegal, Tunísia, Moldova, Roménia, Argélia); 
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 15 Reuniões  Interministeriais para preparação de visitas, Comissões Mistas, Cimeiras, etc. 

(India, Chile, Colômbia, Peru, Argentina, México, Costa de Marfim, Egito, Africa do Sul, Tunísia, 

Luso/Marroquina, Arábia Saudita, EUA, RAEM, Brasil); 

 Em  várias  Reuniões  do  Conselho  de  Coordenação  Politico  Diplomático  e  do  Conselho 

Diretivo  da  Fulbright,  em  representação  do  Presidente  do  Camões,  I.P.  ou  do  Conselho 

Diretivo. 

 

2.7.4.3. Elaboração de pontos de situação 

Com vista à preparação de visitas ou encontros de S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, de S. Ex.ª o Primeiro‐Ministro, de Sua Excelência o Presidente da República, bem 

como para encontros ou deslocações da Presidência do Camões,  I.P. e do  restante Conselho 

Diretivo e de outros altos representantes do MNE, o GPAC preparou e enviou, em articulação 

com  a  Direção  de  Serviços  da  Cooperação  e  a  Direção  de  Serviços  da  Língua  e  Cultura,  a 

resposta a 278 pedidos de contributos sobre o  relacionamento bilateral com outros Estados 

nas  áreas  da  Língua,  Cultura  e  Cooperação,  sendo  que  35  se  destinaram  a  encontros  ou 

deslocações da Presidência do Camões, I.P. e do restante Conselho Diretivo. 

 

3. Nota Final 

O balanço do Relatório de Atividades do Camões,  I.P. que se apresenta, deve ser feito tendo 

em conta a amplitude das atribuições e os recursos disponíveis – financeiros e humanos – e o 

contexto nacional e internacional em que decorre a atividade da instituição. 

Assim, e face aos resultados alcançados, importa sublinhar a elevada taxa de cumprimento dos 

objetivos estabelecidos. Tendo presente os dados  sintetizados no Anexo 1, pode concluir‐se 

que os  indicadores de 2017  se comparam de  forma muito positiva com os valores de 2014, 

2015 e 2016. 

Em  termos orçamentais, sublinha‐se a elevada de execução orçamental que atingiu 100%. A 

ação empreendida pelas diferentes UO permitiu dar um cumprimento muito satisfatório das 

ações  identificadas nos domínios definidos no Plano de Atividades para 2017:  (i)  reforçar  a 

coordenação  dos  vários  atores  da  Cooperação  Portuguesa,  de  acordo  com  as  prioridades 

geográficas  e  temáticas,  a  diversidade  de  fontes  de  financiamento  e  as  modalidades  de 

execução; (ii) fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na 

operacionalização  dos  ODS;  (iii)  promover  a  valorização  internacional  da  língua  e  cultura 

portuguesas,  potenciado  a  articulação  de  parcerias  que  permitam  o  alargamento  a  novos 

públicos;  (iv)  reforçar  a  política  de  planeamento  e  gestão  no  quadro  da  certificação  obtida 

conforme  norma  ISO  9001  e  (v)  implementar medidas  de modernização  administrativa  no 

âmbito do Programa Simplex + 2016. 

Não obstante os resultados alcançados serem muito motivadores para todos os colaboradores 

do  Camões,  I.P.,  importa  sublinhar  que  o  processo  de  coordenação  e  partilha  de 

responsabilidades  entre  os  diferentes  serviços  que  constituem  o  edifício  orgânico  da 

instituição  deve  prosseguir.  Este  desafio  é  ampliado  pela  crescente  visibilidade  da  Língua  e 

Cultura portuguesas, que  importa reforçar, e pelas recomendações decorrentes do exame do 
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CAD. Destacam‐se ainda as  recomendações do Tribunal de Contas decorrentes da Auditoria 

concluída no ano de 2015. 

As  exigências  que  se  colocam  a  nível  interno  e  externo  aconselham  um  reforço  de 

competências  técnicas  e  de  recursos  humanos  habilitados,  condição  essencial  para  a 

prossecução da missão da  instituição. Do mesmo modo,  importa prosseguir a modernização 

administrativa com desmaterialização de procedimentos que facilitem o acesso aos serviços, o 

que ganha relevância pela dispersão dos utilizadores e dos públicos‐alvo, condição  inerente à 

ação do Camões, I.P. no âmbito da Política Externa Portuguesa. 
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ANEXO 1  

PAINEL DE INDICADORES
 

   2015  2016 2017

Programas de Cooperação         

Programas Estratégicos de Cooperação (PIEC)  4  4 4
Volume APD total   276 M€  307 M€  306M€ (*)
Volume APD Bilateral   129 M€  115 M€ 99M€ (*)
Volume APD Multilateral   147 M€  192 M€   236M€( *)

Assuntos Bilaterais          

N.º Projetos/Programa/Ações aprovados (exceto Cooperação Delegada)  52  21 40
Cooperação Delegada ‐ N.º Projetos/Programas/Ações aprovados  7  1 10
Projetos/Programa/Ações aprovados ‐ Montantes OE FF 311 e FLP FF 121   11,9 M€  3,1 M€ 12,4M€
Cooperação Delegada ‐ Montantes Envolvidos FF 480   3,5 M€   2,2 M€ 6,9M€
Projetos/Programa/Ações aprovados ‐ Montantes Totais   14,5 M€   14,1 M€ 19M€

Assuntos Multilaterais          

Instituições e Fóruns Internacionais acompanhados  11  12 10
Grupos de trabalho e comités acompanhados  19  22 23
Protocolo e Acordos Assinados com entidades nacionais e internacionais  4  8 11
Projetos acompanhados no contexto da Cooperação Ibero‐Americana  9  9 8
Projetos acompanhados no contexto da CPLP  11  11 9

Sociedade Civil          

Realização de Linhas de Financiamento  2  2 3
Números de Processos de Pré‐seleção de Observadores Eleitorais e Gestão da respetiva 
Base de Dados  NA  NA NA
Número de Processos de reconhecimento e renovação do estatuto de ONGD instruídos  105  82 83

 Língua e Cultura Portuguesas          

Países em que o CAMÕES I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da 
cultura portuguesas   84  85 90
Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos)  19  19 19
Estruturas de coordenação de ensino  11  11 11
Instituições com as quais o CAMÕES I.P. coopera (ensino superior e organizações 
internacionais)   357  357 402
Centros de Língua Portuguesa (CLP)  69  76 76
Cátedras (Investigação)  39  43 46

Ação Cultural Externa          

Total de Ações  1.198  1.321 1.598
Ações realizadas nos espaços dos Centros Culturais portugueses  235  332 280
Projetos com itinerância  88  89 74
Títulos Cinematográficos exibidos  182  168 183
Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição  26  28 38
Títulos bibliográficos e audiovisuais adquiridos: apetrechamento da rede externa  13.799  18.488 11.371

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro          

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação  16  17 18
Professores da rede oficial da educação pré‐escolar, ensinos básico e secundário  314  312 310
Professores da rede particular da educação pré‐escolar, ensinos básico e secundário  501  631 631
Leitores  47  49 49
Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação  597  611 757
Alunos  157.586  158.353 169.683

Educação/Formação          

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Lsegunda  18.322  14.140 15.424
Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lsegunda  4.251  4.460 4.965
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Lherança e Lsegunda  3.948  3.052 3.875
Formação de tradutores e intérpretes  2.484  2.681 2.864
Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lestrangeira  3.704  3.738 3.875
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Lestrangeira  1.304  1.838 1.900

Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, Formação e 
Investigação          

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital)  107  182 305
Edições de cursos de português língua do quotidiano e português para fins específicos  19  21 29
Edições de cursos especializados da cultura portuguesa e de outras culturas da CPLP  2  1 0
Edições de formação contínua de docentes (rede do Ensino Português no Estrangeiro)  11  9 8
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Títulos de linhas de investigação e documentos produzidos pelas Cátedras  61  80 100
Bolsas de investigação  21  24 22

Valorização de Portugal no Mundo          

Programas culturais de cooperação em negociação  17  12 15
Programas culturais de cooperação assinados  5  2 2
Acordos culturais em negociação  17  15 23
Acordos culturais assinados  3  2 3

Recursos Humanos           

Total de efetivos   148  146 149

Orçamento           

Orçamento de Funcionamento (a)   50,2 M€  49,8 M€  54,2 M€
   

Fonte: DSC, DSLC, DSPG, GPAC 
Dados 2015: a 31/12/2015 
Dados 2016: a 31/12/2016 
Dados 2017: a 31/12/2017 
(a): execução  
(*) ‐ Dados preliminares 
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ANEXO 2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por 
outras entidades públicas que participem na execução daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e 
divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas 
universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário.

Missão:

Designação

OE1 Implementar as medidas de modernização administrativa no âmbito do Programa Simplex + 2016

OE2 Reforçar a política de planeamento e gestão no quadro da certificação obtida conforme norma ISO 9001

OE3 Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas e temáticas, a diversidade de 
fontes de financiamento e as modalidades de execução

OE4 Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na operacionalização dos ODS

OE5 Promover a valorização da língua e cultura portuguesas, potenciando a articulação de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2017 Ultima Actualização: 2018-04-09

Organismo: Camões, Instituto da Cooperação e da Língua

Resultado 
2015

Resultado 
2016 Meta 2017 Tolerância Valor Crítico Ponderação Trimestre Resultado 

2017 Classificação Desvio

Eficácia 45.00 % 128.00 % 28.00 %

[OP1] Promover e 
acompanhar os esforços de 
implementação a nível 
internacional dos ODS, 
nomeadamente através da 
gestão dos PPAs centrada nos 
resultados

16.67 % 166.00 % 66.00 %

[Ind.1] Percentagem de 
ações/respostas 
asseguradas face ao 
planeamento de 
solicitações/discussões 
internacionais em matéria 
de ODS

77,50 % 2.5 % 80,00 % 38.00 % 4 92,00 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.2] Percentagem de 
novos projetos apoiados 
com identificação dos 
resultados e ODS face a 
novos projetos submetidos 
a financiamento

35,00 % 5 % 45,00 % 15.00 % 4 80,00 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.3] Elaboração da 
proposta de resultados da 
Linha PED no prazo fixado

120 5 110 47.00 % 4 75 212.50 % 112.50 %

[OP2] Assegurar um reporte 
abrangente dos fluxos 
(públicos e privados) de 
financiamento ao 
desenvolvimento

16.67 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.4] Resultado da 
avaliação do CAD/OCDE ao 
reporte dos dados finais de 
Portugal

4,000 0.5 5,000 100.00 % 4 5,000 125.00 % 25.00 %

[OP3] Valorizar a parceria 
privilegiada com os países da 
Língua Portuguesa 
consubstanciada nos PEC, 
reconhecendo a importância 
da identidade da Língua, 
Cultura e matrizes jurídico-
administrativas

16.67 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.5] Percentagem do 
financiamento da atividade 
Cooperação Internacional 
(178) alocada aos países 
de língua portuguesa

72,50 % 2.5 % 80,00 % 100.00 % 4 83,00 % 125.00 % 25.00 %

[OP4] Promover a formação 
de formadores e professores 
de LP e em LP, LS, e de 
agentes culturais e 
científicos, enquanto 
instrumento de 
desenvolvimento sustentável

16.67 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.6] Número de ações 
de capacitação e formação

5 2 8 50.00 % 4 8 125.00 % 25.00 %

Objetivos Estratégicos

Objetivos operacionais



Resultado 
2015

Resultado 
2016 Meta 2017 Tolerância Valor Crítico Ponderação Trimestre Resultado 

2017 Classificação Desvio

[Ind.7] Percentagem de 
contributos elaborados face 
às solicitações recebidas

87,50 % 5 % 100,00 % 50.00 % 4 100,00 % 125.00 % 25.00 %

[OP5] Potenciar o ensino do 
português como língua 
internacional, de trabalho e 
ciência

16.67 % 110.00 % 10.00 %

[Ind.8] Taxa de projetos 
em desenvolvimento face 
às sinergias criadas, 
propostas internas e 
solicitações recebidas de 
instituições estrangeiras

85,00 % 5 % 95,00 % 50.00 % 4 87,00 % 100.00 % 0.00 %

[Ind.9] Taxa de projetos de 
integração curricular do 
português como língua 
estrangeira, em currículos 
nacionais ou regionais de 
interesse geoestratégico ou 
de diásporas de longa 
implementação

70,00 % 5 % 80,00 % 50.00 % 4 78,00 % 120.00 % 20.00 %

[OP6] Promover a ação 
externa nos domínios da 
cultura e ciência, em 
articulação com outros 
organismos

16.65 % 114.00 % 14.00 %

[Ind.10] Taxa de 
implementação do plano 
indicativo anual de ação 
cultural externa definido 
em articulação com os 
outros organismos

80,00 % 5 % 90,00 % 33.33 % 4 90,00 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.11] Taxa de ações 
realizadas no contexto da 
internacionalização da 
língua e cultura 
portuguesas e da 
divulgação do 
conhecimento em língua 
portuguesa

82,50 % 2.5 % 90,00 % 33.33 % 4 88,00 % 118.33 % 18.33 %

[Ind.12] Taxa de 
crescimento de conteúdos 
registada em repositório 
aberto

10,00 % 3 % 17,00 % 33.34 % 4 10,30 % 100.00 % 0.00 %

Eficiência 30.00 % 112.00 % 12.00 %

[OP7] Aprofundar o papel 
coordenador do Camões, IP 
através do reforço da 
coordenação, da mobilização 
de novas parcerias, da 
diversificação das fontes de 
financiamento e modalidades 
de execução

33.34 % 110.00 % 10.00 %

[Ind.13] Número de ações 
de coordenação realizadas

5 1 7 30.00 % 4 5 100.00 % 0.00 %

[Ind.14] Número de 
parcerias propostas, nas 
várias modalidades, 
incluindo de cooperação 
triangular

2 1 4 42.00 % 4 6 125.00 % 25.00 %

[Ind.15] Grau de 
cumprimento das 
recomendações do Exame 
do CAD/OCDE à 
Cooperação Portuguesa na 
esfera da atuação direta da 
DS

25,00 % 5 % 35,00 % 28.00 % 4 28,95 % 100.00 % 0.00 %

[OP8] Reforçar a 
convergência e articulação da 
oferta dos serviços digitais do 
Camões, IP

33.33 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.17] Taxa de execução 
do cronograma do 
Programa Simplex + 2016

80,00 % 5 % 90,00 % 50.00 % 4 100,00 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.18] Redução de custos 
administrativos assente nas 
iniciativas de eficiência e 
controlo orçamental

200.000,00 € 50000 € 275.000,00 € 50.00 % 4 551.516,00 € 125.00 % 25.00 %



[Ind.1] Percentagem de ações/respostas asseguradas face ao 
planeamento de solicitações/discussões internacionais em 
matéria de ODS

A dinâmica das discussões e solicitações nacionais e internacionais exigiu um 
esforço adicional dos Serviços para responder a todas as solicitações no prazo 
previsto.

[Ind.2] Percentagem de novos projetos apoiados com 
identificação dos resultados e ODS face a novos projetos 
submetidos a financiamento

A pertinência dos projetos apresentados e o orçamento da DAB que fossem 
aprovados um maior número de projetos novos face ao inicialmente previsto.

[Ind.3] Elaboração da proposta de resultados da Linha PED no 
prazo fixado

Foi dada orientação para anteciparmos a divulgação dos resultados

[Ind.4] Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao reporte dos 
dados finais de Portugal

Superado. A classificação do CAD ao reporte do dados finais de POrtugal foi de 
Excelente (Documento DCD/DAC/STAT(2017)15

[Ind.5] Percentagem do financiamento da atividade Cooperação 
Internacional (178) alocada aos países de língua portuguesa

Concretizando as prioridades estratégicas e politicas, no sentido de valorizar a 
parceria privilegiada com os países de língua portuguesa, a atividade de 
cooperação concentrou o seu investimento nestes países.

[Ind.6] Número de ações de capacitação e formação Superado. Valor comunicado pela DACE, em concordância com a DAB.

[Ind.7] Percentagem de contributos elaborados face às 
solicitações recebidas

Esta UO foi solicitada para a elaboração de pareceres, memorandos e participação 
em júris de seleção através de projetos com instituições de ensino superior dos 
PALOP e de Timor-Leste, tendo correspondido, até agora, à totalidade das 
solicitações recebidas.

[Ind.8] Taxa de projetos em desenvolvimento face às sinergias 
criadas, propostas internas e solicitações recebidas de 
instituições estrangeiras

Cumprido

[Ind.9] Taxa de projetos de integração curricular do português 
como língua estrangeira, em currículos nacionais ou regionais 
de interesse geoestratégico ou de diásporas de longa 
implementação

superado

Justificação para os desvios...

Indicador Justificação

Resultado 
2015

Resultado 
2016 Meta 2017 Tolerância Valor Crítico Ponderação Trimestre Resultado 

2017 Classificação Desvio

[OP9] Desenvolver e aplicar 
sistemas de ensino, avaliação 
e certificação de 
competências pedagógicas e 
didáticas para o 
ensino/aprendizagem de 
português

33.33 % 100.00 % 0.00 %

[Ind.19] Taxa de execução 
do projeto Certificação da 
proficiência linguística em 
PLE para públicos escolares

85,00 % 5 % 95,00 % 100.00 % 4 90,00 % 100.00 % 0.00 %

Qualidade 25.00 % 115.00 % 15.00 %

[OP10] Garantir a satisfação 
dos utilizadores

33.34 % 112.00 % 12.00 %

[Ind.20] Nível de satisfação 
dos utilizadores

3,500 0.5 5,000 50.00 % 4 4,060 109.33 % 9.33 %

[Ind.21] Nível de 
valorização das ações de 
capacitação e formação

3,500 0.5 5,000 50.00 % 4 4,400 115.00 % 15.00 %

[OP11] Assegurar um 
conjunto de políticas de 
gestão de pessoas, visando a 
qualificação, capacitação e 
satisfação dos colaboradores

33.33 % 109.00 % 9.00 %

[Ind.22] Taxa de execução 
do plano de formação 
aprovado

100,00 % 100,00 % 85,00 % 5 % 100,00 % 50.00 % 4 96,00 % 118.33 % 18.33 %

[Ind.23] Nível de 
Satisfação dos 
Colaboradores

3,500 0.5 5,000 50.00 % 4 3,260 100.00 % 0.00 %

[O12] Desenvolver um plano 
de ação para implementação 
de medidas no âmbito da 
certificação obtida do 
Sistema de Gestão da 
Qualidade, em linha com uma 
melhoria contínua dos 
procedimentos, otimizando a 
eficiência dos recursos 
internos e externos

33.33 % 125.00 % 25.00 %

[Ind.24] Taxa de execução 
do cronograma relativa à 
preparação da auditoria de 
acompanhamento de 
melhoria contínua do SGQ 
do Camões, IP (certificado 
pela ISO 9001: 2008

80,00 % 5 % 100,00 % 100.00 % 4 100,00 % 125.00 % 25.00 %



[Ind.10] Taxa de implementação do plano indicativo anual de 
ação cultural externa definido em articulação com os outros 
organismos

Superado.A coordenação entre os organismos da RCM e a obtenção de parcerias 
potenciou a realização das ações do plano indicativo.

[Ind.11] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas e da 
divulgação do conhecimento em língua portuguesa

Superado. A organização e promoção de ações em parceria pemitiu aumentar a 
viabilidade das ações.

[Ind.12] Taxa de crescimento de conteúdos registada em 
repositório aberto

Cumprido

[Ind.13] Número de ações de coordenação realizadas Cumprido

[Ind.14] Número de parcerias propostas, nas várias 
modalidades, incluindo de cooperação triangular

Superado

[Ind.15] Grau de cumprimento das recomendações do Exame 
do CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa na esfera da atuação 
direta da DS

Das 19 recomendações, dá 5,5 implementadas. Cumprido

[Ind.17] Taxa de execução do cronograma do Programa 
Simplex + 2016

Superado

[Ind.18] Redução de custos administrativos assente nas 
iniciativas de eficiência e controlo orçamental

Superado

[Ind.19] Taxa de execução do projeto Certificação da 
proficiência linguística em PLE para públicos escolares

Cumprido. Face ao cumprimento do cronograma proposto na informação de serviço 
CICL-I/2016/8469 para a execução deste projeto e os ajustes necessários face aos 
constrangimentos verificados, que não colocaram em causa, todavia, os resultados 
alcançados, considera-se que este projeto foi executado em 2017 a 90%, tendo a 
meta proposta sido cumprida.

[Ind.20] Nível de satisfação dos utilizadores Superado. A taxa de resposta foi de 34%.

[Ind.21] Nível de valorização das ações de capacitação e 
formação

superado

[Ind.22] Taxa de execução do plano de formação aprovado De um universo de 99 ações, resultaram 77 planeadas, das quais 74 ações foram 
executadas. Superado

[Ind.23] Nível de Satisfação dos Colaboradores Cumprido. O nível de satisfação dos colaboradores registou uma descida, reflexo do 
aumento da insatisfação em alguns dos itens do questionário (ver respetivo 
relatório).

[Ind.24] Taxa de execução do cronograma relativa à 
preparação da auditoria de acompanhamento de melhoria 
contínua do SGQ do Camões, IP (certificado pela ISO 9001: 
2008

Superado

Justificação para os valores críticos

Indicador Justificação

[Ind.1] Percentagem de ações/respostas asseguradas 80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.2] Percentagem de novos projetos apoiados com 
identificação dos resultados e ODS

45,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.3] Elaboração da proposta de resultados da Linha 
PED no prazo fixado

110 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.4] Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao 
reporte dos dados finais de Portugal

5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.5] Percentagem do financiamento da atividade 
Cooperação Internacional

80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.6] Número de ações de capacitação e formação 8 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.7] Percentagem de contributos elaborados face 
às solicitações recebidas

100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.8] Taxa de projetos em desenvolvimento face às 
sinergias criadas

95,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.9] Taxa de projetos de integração curricular do 
português

80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.10] Taxa de implementação do plano indicativo 
anual de ação cultural externa

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.11] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.12] Taxa de crescimento de conteúdos registada 
em repositório aberto

17,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.13] Número de ações de coordenação realizadas 7 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.14] Número de parcerias propostas, nas várias 
modalidades, incluindo de cooperação triangular

4 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.15] Grau de cumprimento das recomendações do 
Exame do CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa

35,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.17] Taxa de execução do cronograma do 
Programa Simplex + 2016

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

Valor Crítico



[Ind.18] Redução de custos administrativos assente 
nas iniciativas eficiência e controlo orçamental

275.000,00 € Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.19] Tx execução do projeto Certificação 
proficiência linguística em PLE para públicos 
escolares

95,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.20] Nível de satisfação dos utilizadores 5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.21] Nível de valorização das ações de 
capacitação e formação

5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.22] Taxa de execução do plano de formação 
aprovado

100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.23] Nível de Satisfação dos Colaboradores 5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.24] Taxa de execução do cronograma 100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador



Orçamento (€) Estimado (€) Realizado (€) Desvio (€)

Orçamento Funcionamento 62629314 62507390 -121924

Aquisição de bens e serviços 4783091 3491115 -1291976

Despesas com o Pessoal 34911529 33861401 -1050128

Transferências 22784251 25058461 2274210

Outras despesas correntes 150443 96413 -54030

Investimento 500000 513609 13609

Meios disponíveis

Recursos Humanos Pontuação Planeados Executados Desvio

Dirigentes - Direção Superior 20 80 39,64 -40,36

Dirigentes - Direção intermédia e Chefes de equipa 16 256 246 -10

Técnico Superior 12 1188 1053,35 -134,65

Coordenador Técnico 9 27 21,62 -5,38

Assistente Técnico 8 360 279,66 -80,34

Assistente Operacional 5 30 20,51 -9,49

Total 1941 1660,78 -280,22

Parâmetros

Eficácia Eficiência Qualidade

45,00% 30,00% 25,00%

Avaliação Final do Serviço

Bom Satisfatório Insuficiente

119,83%

Recursos Financeiros e Humanos



Listagem das Fontes de verificação

[OP1] Promover e acompanhar os esforços de 
implementação a nível internacional dos ODS [OE4]

Relatórios e contributos vários em matéria de ODS

Mapa dos projetos apoiados

Data de apresentação da proposta

[OP2] Assegurar um reporte abrangente dos fluxos (púb e 
priv) de financ. ao desenvolvimento [OE4]

Documento CAD com resultado da avaliação

[OP3] Valorizar a parceria privilegiada com os países da 
Língua Portug consubstanciada nos PEC [OE4]

Mapa da distribuição da execução da atividade 178 por país

[OP4] Promover a formação de formadores, professores 
de LP e em LP, LS, e de agentes culturais [OE4]

Relatórios

Documentação produzida no âmbito das solicitações DSC: Memorandos, pareceres, participação em júris de 
seleção

[OP5] Potenciar o ensino do português como língua 
internacional, de trabalho e ciência [OE5]

Protocolos de cooperação celebrados face aos que estavam em negociação.

Quadros da Rede de Ensino Remetidas Pelas Coordenações e compilladas num único quadro pelos serviços.

[OP6] Promover a ação externa nos domínios da cultura 
e ciência,  com outros organismos [OE5]

Plano/Reuniões/Memorandos

Mapa de execução dos Planos de Atividades

Memorando N.º CICL-DSLC/DPFC - I/2017/9019

[OP7] Aprofundar o papel coordenador do Camões, IP 
[OE3]

Lista das ações de coordenação realizadas

Parcerias propostas

Cronograma de acompanhamento

[OP8] Reforçar a convergência e articulação da oferta 
dos serviços digitais do Camões, IP [OE1]

Cronograma de acompanhamento

Reporte mensal DGA

[OP9] Desenvolver e aplicar sistemas de ensino, 
avaliação e certificação [OE5]

Memorando N.º CICL-I/2017/9152

[OP10] Garantir a satisfação dos utilizadores [OE2] Questionário

Documentos diversos (formandos CVC)

[OP11] Assegurar um conjunto de políticas de gestão de 
pessoas [OE2]

Plano de Formação

Questionário

[O12] Desenvolver plano de ação para implementação de 
medidas no âmbito da certificação do SGQ [OE2]

Cronograma de acompanhamento
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1. Nota Introdutória 

 

O Sistema de Avaliação e Desempenho dos Serviços da Administração Pública (SIADAP), 

regulado pela Lei n.º 66 B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação, que integra o 

Subsistema de Avaliação de Desempenho dos Serviços da Administração Pública, designado 

por SIADAP 1, assenta num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) que mereceu a 

aprovação de S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros1 e visa contribuir para a melhoria e 

qualidade dos serviços, para a coerência e harmonia da ação dos serviços, dirigentes e demais 

trabalhadores, bem como para a promoção da sua motivação profissional e desenvolvimento 

de competências. 

QUAR – instrumento de gestão estratégica. Importa referir que o Camões, I.P. entende o 

QUAR como um importante instrumento de gestão estratégica que, para além de servir de 

apoio ao planeamento, controlo e avaliação, serve, também, de guia de orientação para uma 

permanente procura da melhoria contínua dos procedimentos e da qualidade do serviço 

público prestado pelo Instituto, cuja monitorização foi efetuada de acordo com o estabelecido 

na Lei vigente e no PR 02 – Planeamento2. 

Auditoria de acompanhamento da Certificação3. O Camões, I.P. obteve a sua Certificação 

ao Sistema de Gestão da Qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:20084, em 23 de dezembro de 

2015, assumindo um compromisso institucional inequívoco com a garantia de um Sistema de 

Gestão para a Qualidade (SGQ) enquanto vetor fundamental para a sua organização, 

funcionamento. A referida Certificação, pese embora tenha uma validade de três anos, 

encontra-se sujeita a um ciclo anual de auditorias de acompanhamento5, para avaliar e garantir 

a correta implementação e conformidade do SGQ da Instituição. Foi neste sentido que, durante 

o ano 2017, o Camões, I.P., acompanhou, monitorizou e avaliou as atividades respeitantes ao 

âmbito da área de atuação do Instituto, nas suas dimensões da Cooperação, Língua e Cultura, 

enquanto vetores fundamentais da política externa portuguesa, e incluiu medidas visando a 

melhoria do seu desempenho, com base num suporte documental adequado e em metodologias 

de monitorização e controlo. A manutenção deste compromisso institucional traduz-se na 

1 Por despacho datado de 28/02/2017. 
2 Manual de Procedimentos do Camões, I.P. 
3 No âmbito do sistema de Gestão pela Qualidade ISO 9001 
4 A ISO 9001:2008 é uma norma internacional que especifica requisitos para um sistema de gestão da qualidade que 
uma organização necessita demonstrar e garantir para satisfação dos clientes/mercados que exijam a certificação 
do SGQ.  
5 Em 2017, a auditoria de acompanhamento culminou com a elaboração de um relatório a 30 de novembro, com 
resultado favorável à manutenção da certificação.  
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prossecução do objetivo estratégico (OE2): “Reforçar a política de planeamento e gestão no 

quadro da certificação obtida conforme norma ISO 9001”, em articulação com o objetivo 

operacional (O12): “Desenvolver um plano de ação para a implementação de medidas no âmbito 

da certificação obtida no sistema de Gestão da Qualidade, em linha com uma melhoria contínua 

dos procedimentos, otimizando a eficiência dos recursos internos e externos (OE2).” 

Modernização dos serviços. Em simultâneo, com a atividade desenvolvida no cumprimento 

da sua missão, numa busca permanente de reforçar sinergias e complementaridade entre as 

suas áreas de intervenção – Cooperação, Língua e Cultura – o Instituto procurou também 

desenvolver estratégias e implementar medidas com vista a prosseguir os esforços de 

modernização administrativa, em convergência com a consolidação das políticas públicas de 

modernização da Administração Pública6, tais como o PROGRAMA SIMPLEX +. Deste 

programa, fazem parte sete medidas propostas pelo Camões, I.P. – todas integradas no 

capítulo “Mais Serviços e + Informação num Único Local” – identificadas a partir de uma 

estratégia transversal, abrangendo todas as áreas de atuação da Cooperação à Língua e 

Cultura: (i) Novo Portal de Serviços Camões + acessível, (ii) Cooperação online; (iii) App 

elearning; (iv) Arquivo Camões; (v) e-Pagamentos Camões; (vi) Multicanal.Camões; e (vii) e-

Ação Cultural Externa, prosseguindo uma estratégia integrada e transversal de melhoria 

contínua e otimização dos recursos, abrangendo todas as áreas de intervenção, com vista a 

contribuir igualmente para uma Administração Pública digital, mais próxima, mais simplificada 

e mais transparente. 

Resultados globais. Em termos globais, do total dos vinte e quatro (24) indicadores 

identificados, dezassete (17) superaram e atingiram as respetivas metas, seis (6) atingiram as 

metas fixadas e um (1) foi removido conforme respetiva fundamentação. Neste quadro, é 

ainda de realçar os seguintes resultados positivos (i) 6 indicadores superaram o valor crítico 

previamente definido, (ii) 4 indicadores atingiram o valor crítico previamente definido, 

revelando a obtenção de resultados de excelência (iii) quanto aos resultados dos inquéritos de 

satisfação dos utilizadores, comparativamente a 2016, a média passou de 4,29 para 4,060, 

correspondendo a uma diferença de (-0,23); (iv) relativamente ao inquérito de satisfação dos 

colaboradores a média passou de 3,61 para 3,26, o que significa um decréscimo (-0,35), 

refletindo o aumento da insatisfação em alguns itens do questionário. 

 

6 DL n.º 135/99, de 22 de abril, na redação atual dada pelo DL n.º 73/2014, de 13 de maio, conjugadas com os 
objetivos do Programa do XXI Governo Constitucional, das Grandes Opções do Plano 2016-2019. 
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1.1 Objetivos, Indicadores e Metas 

Dando sequência às grandes orientações da política de cooperação e de ensino e divulgação da 

língua e cultura portuguesas no estrangeiro7, aliado a uma aposta na certificação pela 

qualidade total, enquanto ferramenta de gestão, o Camões, I.P., estabeleceu os seguintes 

objetivos estratégicos: 

 OE1 – Implementar medidas de modernização administrativa no âmbito do Programa 

Simplex + 2016; 

 OE2 – Reforçar a política de planeamento e gestão no quadro da certificação obtida 

conforme norma ISO 9001; 

 OE3 – Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo 

com as prioridades geográficas e temáticas, a diversidade de fontes de financiamento 

e as modalidades de execução; 

 OE4 – Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente 

na operacionalização dos ODS; 

 OE5 – Promover a valorização da Língua e Cultura Portuguesas, potenciando a 

articulação de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos. 

 

Para a operacionalização destes Objetivos Estratégicos foram identificados 12 Objetivos 

Operacionais e 24 indicadores8, devidamente identificados e com fixação de metas a alcançar, 

distribuídos do seguinte modo pelos 3 parâmetros que integram o QUAR:  

 

 

 

 

7 Grandes Opções do Plano 2016-2019 
8  Em 2016, foram previstos 14 Objetivos operacionais e 26 indicadores.  

45% 

30% 
25% 

Eficácia

Eficiência

Qualidade
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Eficácia: Foram definidos: 6 Objetivos operacionais e 12 indicadores 

O1. Promover e acompanhar os esforços de implementação a nível internacional dos ODS, nomeadamente através gestão dos PPAs 
centrada nos resultados OE 4 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado Taxa de 
Realização (%) 

Ind.1. % de ações/respostas asseguradas 
face ao planeamento de 
solicitações/discussões internacionais em 
matéria de ODS 

N.A. N.A. 77,5% 2,5% 80% 38%  Superado 92% 

Ind.2. % de novos projetos apoiados com 
identificação dos resultados e ODS face a 
novos projetos submetidos a financiamento 

N.A. N.A. 35% 5% 45% 15%  Superado  80% 

Ind.3. – Elaboração da proposta de 
resultados da Linha PED no prazo fixado N.A. N.A. 120 5 110 47%  Superado 75 

O2. Assegurar um reporte abrangente dos fluxos (públicos e privados) de financiamento ao desenvolvimento OE4 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado Taxa de 
Realização (%) 

Ind.4. Resultado da avaliação do CAD/OCDE 
ao reporte dos dados finais de Portugal N.A. N.A. 

BOM 
(Notação 

4 na 
escala 0-

5) 

0,5 5 100%  Superado 5 

O3. Valorizar a parceria privilegiada com os países da Língua Portuguesa consubstanciada nos PEC, reconhecendo a importância da 
identidade da Língua, Cultura e matrizes OE4 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado Taxa de 
Realização (%) 

Ind.5. % do financiamento da atividade 
Cooperação Internacional (178) alocada aos 
países de Língua Portuguesa 

N.A. N.A. 72,5% 2,5% 80% 100% Superado 83% 

O4. Promover a formação de formadores e professores de LP e em LP, LS, e de agentes culturais e científicos, enquanto instrumento 
de desenvolvimento sustentável OE4 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de 

Realização (%) 

Ind.6 Nº de ações de capacitação e 
formação N.A N.A 5 2 8 50%  Superado 8 

Ind.7 % de contributos elaborados face às 
solicitações recebidas 85% 87,5% 87,5% 5% 100% 50% Superado 100% 

O5. Potenciar o ensino do português como língua de comunicação internacional, de trabalho e ciência 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de 

Realização (%) 

Ind.8 Taxa de projetos em desenvolvimento 
face às sinergias criadas, propostas internas 
e solicitações recebidas de instituições 
estrangeiras 

N.A. N.A. 85% 5% 95% 50% Cumprido 87% 

Ind.9 Taxa de projetos de integração 
curricular do português como língua 
estrangeira, em currículos nacionais ou 
regionais de interesse geoestratégico ou 
diásporas de longa implementação 

N.A. N.A. 70% 5% 80% 50% Superado 78% 

O6. Promover a ação externa nos domínios da cultura e ciência, em articulação com outros organismos 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de 

Realização (%) 

Ind.10 Taxa de implementação do plano 
indicativo anual de ação cultural externa 
definido em articulação com os outros 
organismos 

N.A. N.A. 80% 5% 90% 33,3% Superado 90% 

Ind.11 Taxa de ações realizadas no contexto 
da internacionalização da língua e cultura 
portuguesas e da divulgação do 
conhecimento em língua portuguesa 

80% 86% 82,5% 2,5% 90% 33,3% Superado 88% 

Ind. 12 Taxa de crescimento de conteúdos 
registada em repositório aberto N.A. 7% 10% 3% 17% 33,4% Cumprido 10,30% 

 

Fonte: QUAR 2017 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
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Eficiência: 3 objetivos operacionais e 6 indicadores: 

O7. Robustecer o papel coordenador do Camões, I.P. através do reforço da coordenação, da mobilização de novas parcerias, da 
diversificação das fontes de financiamento e modalidades de execução OE3 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de 

Realização (%) 

Ind.13 Nº de ações de coordenação 
realizadas N.A 7 5 1 7 24% Cumprido 5 

Ind.14 Nº de parcerias propostas, nas 
várias modalidades, incluindo de 
cooperação triangular 

N.A. N.A. 2 1 4 32% Superado 6 

Ind. 15 Grau de cumprimento das 
recomendações do Exame do 
CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa 
na esfera da atuação direta da DS 

N.A. N.A. 25% 5% 35% 22% Cumprido 28,95% 

O8. Reforçar a convergência e articulação da oferta dos serviços digitais do Camões, I.P. 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de 

Realização (%) 
Ind.17 Taxa de execução do 
cronograma do Programa Simplex + 
2016 

N.A. 100% 80% 5% 90% 50%  Superado 100% 

Ind.18 Redução de custos 
administrativos assente nas iniciativas 
de eficiência e controlo orçamental 

N.A. N.A. 200.000€ 50.000 275.000 50% 
Superado, 
cfr reporte 
DGA 7/09 

551.516,00€ 

O9. Desenvolver e aplicar sistemas de ensino, avaliação e certificação de competências pedagógicas e didáticas para o 
ensino/aprendizagem de português 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado Taxa de 
Realização (%) 

Ind.19 Taxa de execução do projeto 
Certificação da proficiência linguística 
em PLE para públicos escolares 

N.A. N.A. 85% 5% 95% 100% Cumprido 90%  

Fonte: QUAR 2017 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Qualidade: 3 objetivos operacionais e 5 indicadores: 

O10. Garantir a satisfação dos utilizadores OE 2 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de Realização 

(%) 
Ind.20 Nível de satisfação dos 
utilizadores 4,16 4,29 3,5 0,5 5,0 50%  Superado  4,06 

Ind.21 Nível de valorização das ações de 
capacitação e formação N.A. N.A. 3,5 0,5 5,0 50% Superado 4,4 

O11. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores 
OE 2 

Indicadores 2015 2016 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de Realização 

(%) 

Ind.22 Taxa de execução do plano de 
formação aprovado 100% 100% 85% 5% 100% 50%  Superado 96%  

Ind.23 Nível de satisfação dos 
colaboradores N.A. 3,77 3,61 5% 100% 100%  Cumprido 3,26 

O12. Desenvolver um plano de ação para implementação de medidas no âmbito da certificação obtida do Sistema de Gestão da 
Qualidade, em linha com uma melhoria contínua dos procedimentos, otimizando a eficiência dos recursos internos e externos (OE 2) 

Indicadores 2014 2015 Meta 
2017 Tolerância Valor 

Crítico Peso Realizado 
Taxa de Realização 

(%) 

Ind.24 Taxa de execução do 
cronograma relativa à preparação da 
auditoria de acompanhamento de 
melhoria contínua do SGQ do Camões, 
I.P. (certificado pela ISO 9001:2008) 

N.A 100% 80% 5% 100% 100%  Superado  100% 

Fonte: QUAR 2017 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
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1.2 Reformulação/Remoção de Objetivos, Indicadores e Metas 

Na sequência do processo de monitorização9 que decorreu sob orientação da Secretaria-Geral 

do MNE, a DSPG/DPRH solicitou às diferentes Unidades Orgânicas a supervisão dos seus 

tableaux de boards, no sentido de aferir o desempenho dos seus indicadores e eventuais 

impactos que os mesmos possam ter em relação ao QUAR do Camões, I.P. 

Numa análise global10, e tendo em conta a aferição do desempenho na fase de monitorização 

do QUAR do Camões, I.P., a Secretaria-Geral do MNE foi informada da necessidade de se 

efetuarem as seguintes alterações11, que foram objeto de autorização de S. Ex.ª o Ministro dos 

Negócios Estrangeiros:12 

(a) Necessidade de remover o indicador 16, conforme respetiva fundamentação: 
Objetivo 7: Robustecer o papel coordenador do Camões, IP, através do reforço da 
coordenação (OE 3). 

 Indicador 16: % de contributos preparados dentro do horizonte temporal definido no 
cronograma interno no âmbito do Mind Term Review do CAD/OCDE | Meta: 72,50% | 
Valor Crítico: 80%. 
 
Fundamentação: O Vice-Presidente e a Direção de Serviços da Cooperação do Camões, 
I.P fundamentou a proposta de remoção do indicador 16, em virtude de não ter sido 
possível a realização do Mid Term Review em 2017 por parte da OCDE, ao contrário do 
que estava planeado e por razões às quais o CICL é alheio.  

Importa ainda referir que, a remoção do indicador 16, implicou o reajustamento no peso dos 
restantes indicadores do Objetivo 7, na proporção constante do quadro abaixo:  

 

 

 

9 De acordo com a alínea d) do artigo 13.º, da Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro, na versão atualizada. 
10 Conforme memorando aprovado por deliberação do Conselho Diretivo em 16/10/2017. 
11.Conforme e-mail enviado à SG-MNE, em 20/10/2017. 
12 Conforme Nota GSG N.º 11198/2018, de 22 de janeiro de 2018. 

Ponderação: 
33,34%

2015 2016 Meta 
2017

Tolerância Valor Crítico Peso Monitorização Taxa de Realização (%) Classificação UO 
responsável

NA 5,0 5 1 7 24,0%
Altera  para: 30% 

de peso
Tendência  para  

ser atingido
DSC

NA NA 2 1 4 32,0%
Altera  para: 42% 

de peso
Tendência  para  

superar
DSC

NA NA 25% 5% 35% 22,0%
Altera  para: 28% 

de peso
Tendência  para  

cumprimento
DSC/GAA

NA NA 72,5% 2,5% 80% 22,0%
Remoção do 

Indicador
DSC/GAA

Indicadores

Ind16. % Contributos preparados dentro do horizonte
tempora l definido no cronograma interno no âmbito do
Mid Term Review do CAD/OCDE

A DSC propõe a remoção do indicador, em virtude 
do CAD/OCDE ter agendado apenas o Mind Term 

Review para 2018

Ind13.N.º de ações  de coordenação rea l i zadas   

Ind15. Grau de cumprimento das recomendações do Exame
do CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa na esfera da
atuação di reta  da  DS

Ind14. N.º de parcerias propostas , nas várias modal idades ,
incluindo de cooperação triangular 

O7 Robustecer o papel coordenador do Camões, IP através do reforço da coordenação, da mobilização de novas parcerias, da diversificação das fontes de 
financiamento e modalidades de execução OE3
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1.3  Análise dos Resultados Alcançados e Justificação dos Desvios Verificados 

Nos quadros seguintes são apresentados, para cada indicador operacional do QUAR, as 

respetivas Unidades Orgânicas que contribuíram para a sua execução, bem como respetivas 

fontes de verificação e justificação de desvios. 

Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) 

 

P ti  d  OBJE
MISSÃO
Propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na execução
daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas
universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário.

Objetivos Estratégicos

OE 1: Implementar as medidas de modernização administrativa no âmbito do Programa Simplex + 2016

CAMÕES - INSTITUTO DA COOPERAÇÃO E DA LÍNGUA, I. P.

OE 2: Reforçar a política de planeamneto e gestão no quadro da certificação obtida conforme norma ISO 9001

OE 3: Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas e temáticas, a diversidade de fontes de 
financiamento e as modalidades de execução

OE 4: Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na operacionalização dos ODS.

OE 5: Promover a valorização da língua e cultura portuguesas, potenciando a articulação de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos
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Resultado 
2015

Resultado 
2016 Tolerância Ponderação

Resultado 
2017

45,00% 128,00% 28,00%

16,67% 166,00% 66,00%

2.5 % 38,00% 92,00 % 125,00% 25,00%

5 % 15,00% 80,00 % 125,00% 25,00%

5 47,00% 75 212,50% 112,50%

16,67% 125,00% 25,00%

0.5 100,00% 5,000 125,00% 25,00%

16,67% 125,00% 25,00%

2.5 % 100,00% 83,00 % 125,00% 25,00%

16,67% 125,00% 25,00%

2 50,00% 8 125,00% 25,00%

5 % 50,00% 100,00 % 125,00% 25,00%

16,67% 110,00% 10,00%

5 % 50,00% 87,00 % 100,00% 0,00%

5 % 50,00% 78,00 % 120,00% 20,00%

16,65% 114,00% 14,00%

5 % 33,33% 90,00 % 125,00% 25,00%

2.5 % 33,33% 88,00 % 118,333% 18,333%

3 % 33,34% 10,30 % 100,00% 0,00%
[Ind.12] Taxa de crescimento de 
conteúdos registada em repositório 
aberto

10,00 % 17,00 % 4

[Ind.10] Taxa de implementação 
do plano indicativ o anual de ação 
cultural externa definido em 
articulação com os outros 
organismos

80,00 % 90,00 % 4

[Ind.11] Taxa de ações realizadas 
no contexto da internacionalização 
da língua e cultura portuguesas e 
da div ulgação do conhecimento em 
língua portuguesa

82,50 % 90,00 % 4

[Ind.9] Taxa de projetos de 
integração curricular do português 
como língua estrangeira, em 
currículos nacionais ou regionais de 
interesse geoestratégico ou de 
diásporas de longa implementação

70,00 % 80,00 % 4

[OP6] Promover a ação 
externa nos domínios da 
cultura e ciência, em 
articulação com outros 
organismos

[OP5] Potenciar  o ensino do 
português como língua 
internacional, de trabalho e 
ciência

[Ind.8] Taxa de projetos em 
desenv olv imento face às sinergias 
criadas, propostas internas e 
solicitações recebidas de 
instituições estrangeiras

85,00 % 95,00 % 4

[Ind.6] Número de ações de 
capacitação e formação

5 8 4

[Ind.7] Percentagem de contributos 
elaborados face às solicitações 
recebidas

87,50 % 100,00 % 4

[Ind.5] Percentagem do 
financiamento da ativ idade 
C ooperação Internacional (178) 
alocada aos países de língua 
portuguesa

72,50 % 80,00 % 4

[OP4] Promover a formação 
de formadores e professores 
de LP e em LP, LS, e de 
agentes culturais e 
científicos, enquanto 
instrumento de 
desenvolvimento sustentável

[Ind.4] Resultado da av aliação do 
C A D/O C DE ao reporte dos dados 
finais de Portugal

4,000 5,000 4

[OP3] Valor izar  a parcer ia 
pr ivilegiada com os países da 
Língua Portuguesa 
consubstanciada nos PEC, 
reconhecendo a importância 
da identidade da Língua, 
Cultura e matr izes jur ídico-
administrativas

[Ind.3] E laboração da proposta de 
resultados da Linha PED no prazo 
fixado

120 110 4

[OP2] A ssegurar  um 
reporte abrangente dos 
fluxos (públicos e pr ivados) 
de financiamento ao 
desenvolvimento

[Ind.1] Percentagem de 
ações/respostas asseguradas face 
ao planeamento de 
solicitações/discussões 
internacionais em matéria de O DS

77,50 % 80,00 % 4

[Ind.2] Percentagem de nov os 
projetos apoiados com identificação 
dos resultados e O DS face a 
nov os projetos submetidos a 
financiamento

35,00 % 45,00 % 4

Eficácia

[OP1] Promover e 
acompanhar os esforços de 
implementação a nível 
internacional dos ODS, 
nomeadamente através da 
gestão dos PPA s centrada 
nos resultados

Objetivos operacionais

Meta 2017 Valor Crítico Trimestre Classificação Desvio
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30,00% 112,00% 12,00%

33,34% 110,00% 10,00%

1 30,00% 5 100,00% 0,00%

1 42,00% 6 125,00% 25,00%

5 % 28,00% 28,95 % 100,00% 0,00%

33,33% 125,00% 25,00%

5 % 50,00% 100,00 % 125,00% 25,00%

50000 € 50,00% 551.516,00 € 125,00% 25,00%

33,33% 100,00% 0,00%

5 % 100,00% 90,00 % 100,00% 0,00%[Ind.19] Taxa de execução do 
projeto C ertificação da proficiência 
linguística em PLE para públicos 
escolares

85,00 % 95,00 % 4

[Ind.18] Redução de custos 
administrativ os assente nas 
iniciativ as de eficiência e controlo 
orçamental

200.000,00 € 275.000,00 € 4

[OP9] Desenvolver  e aplicar  
sistemas de ensino, 
avaliação e certificação de 
competências pedagógicas e 
didáticas para o 
ensino/aprendizagem de 
português

[OP8] Reforçar  a 
convergência e articulação 
da oferta dos serviços 
digitais do Camões, IP

[Ind.17] Taxa de execução do 
cronograma do Programa Simplex 
+ 2016

80,00 % 90,00 % 4

[Ind.14] Número de parcerias 
propostas, nas v árias modalidades, 
incluindo de cooperação triangular

2 4 4

[Ind.15] Grau de cumprimento das 
recomendações do Exame do 
C A D/O C DE à C ooperação 
Portuguesa na esfera da atuação 
direta da DS

25,00 % 35,00 % 4

[OP7] A profundar o papel 
coordenador do Camões, IP 
através do reforço da 
coordenação, da mobilização 
de novas parcer ias, da 
diversificação das fontes de 
financiamento e modalidades 
de execução

[Ind.13] Número de ações de 
coordenação realizadas

5 7 4

Eficiência
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25,00% 115,00% 15,00%

33,34% 112,00% 12,00%

0.5 50,00% 4,060 109,333% 9,333%

0.5 50,00% 4,400 115,00% 15,00%

33,33% 109,00% 9,00%

100,00 % 100,00 % 5 % 50,00% 96,00 % 118,333% 18,333%

0.5 50,00% 3,260 100,00% 0,00%

33,33% 125,00% 25,00%

5 % 100,00% 100,00 % 125,00% 25,00%

[O12] Desenvolver  um plano 
de ação para implementação 
de medidas no âmbito da 
certificação obtida do 
Sistema de Gestão da 
Qualidade, em linha com uma 
melhoria contínua dos 
procedimentos, otimizando a 
eficiência dos recursos 
internos e externos

[Ind.24] Taxa de execução do 
cronograma relativ a à preparação 
da auditoria de acompanhamento 
de melhoria contínua do SGQ  do 
C amões, IP (certificado pela ISO  
9001: 2008

80,00 % 100,00 % 4

[Ind.22] Taxa de execução do 
plano de formação aprov ado

85,00 % 100,00 % 4

[Ind.23] Nív el de Satisfação dos 
C olaboradores

3,500 5,000 4

[Ind.21] Nív el de v alorização das 
ações de capacitação e formação

3,500 5,000 4

[OP11] A ssegurar  um 
conjunto de políticas de 
gestão de pessoas, visando a 
qualificação, capacitação e 
satisfação dos colaboradores

[OP10] Garantir  a 
satisfação dos utilizadores

[Ind.20] Nív el de satisfação dos 
utilizadores

3,500 5,000 4

Qualidade
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[Ind.22] Taxa de execução do plano de formação aprovado De um universo de 99 ações, resultaram 77 planeadas, das quais 74 ações foram 
executadas. Superado

[Ind.23] Nível de Satisfação dos Colaboradores Cumprido. O nível de satisfação dos colaboradores registou uma descida, reflexo 
do aumento da insatisfação em alguns dos itens do questionário (ver respetivo 
relatório).

[Ind.24] Taxa de execução do cronograma relativa à 
preparação da auditoria de acompanhamento de melhoria 
contínua do SGQ do Camões, IP (certif icado pela ISO 9001: 
2008

Superado

[Ind.19] Taxa de execução do projeto Certif icação da 
proficiência linguística em PLE para públicos escolares

Cumprido. Face ao cumprimento do cronograma proposto na informação de 
serviço CICL-I/2016/8469 para a execução deste projeto e os ajustes 
necessários face aos constrangimentos verif icados, que não colocaram em 
causa, todavia, os resultados alcançados, considera-se que este projeto foi 
executado em 2017 a 90%, tendo a meta proposta sido cumprida.

[Ind.20] Nível de satisfação dos utilizadores Superado. A taxa de resposta foi de 34%.

[Ind.21] Nível de valorização das ações de capacitação e 
formação

superado

[Ind.15] Grau de cumprimento das recomendações do Exame 
do CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa na esfera da 
atuação direta da DS

Das 19 recomendações, dá 5,5 implementadas. Cumprido

[Ind.17] Taxa de execução do cronograma do Programa 
Simplex + 2016

Superado

[Ind.18] Redução de custos administrativos assente nas 
iniciativas de eficiência e controlo orçamental

Superado

[Ind.12] Taxa de crescimento de conteúdos registada em 
repositório aberto

Cumprido

[Ind.13] Número de ações de coordenação realizadas Cumprido

[Ind.14] Número de parcerias propostas, nas várias 
modalidades, incluindo de cooperação triangular

Superado

[Ind.9] Taxa de projetos de integração curricular do português 
como língua estrangeira, em currículos nacionais ou regionais 
de interesse geoestratégico ou de diásporas de longa 
implementação

superado

[Ind.10] Taxa de implementação do plano indicativo anual de 
ação cultural externa definido em articulação com os outros 
organismos

Superado.A coordenação entre os organismos da RCM e a obtenção de 
parcerias potenciou a realização das ações do plano indicativo.

[Ind.11] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas e da 
divulgação do conhecimento em língua portuguesa

Superado. A organização e promoção de ações em parceria pemitiu aumentar a 
viabilidade das ações.

[Ind.6] Número de ações de capacitação e formação Superado. Valor comunicado pela DACE, em concordância com a DAB.

[Ind.7] Percentagem de contributos elaborados face às 
solicitações recebidas

Esta UO foi solicitada para a elaboração de pareceres, memorandos e 
participação em júris de seleção através de projetos com instituições de ensino 
superior dos PALOP e de Timor-Leste, tendo correspondido, até agora, à 
totalidade das solicitações recebidas.

[Ind.8] Taxa de projetos em desenvolvimento face às sinergias 
criadas, propostas internas e solicitações recebidas de 
instituições estrangeiras

Cumprido

[Ind.3] Elaboração da proposta de resultados da Linha PED no 
prazo f ixado

Foi dada orientação para anteciparmos a divulgação dos resultados

[Ind.4] Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao reporte dos 
dados f inais de Portugal

Superado. A classif icação do CAD ao reporte do dados f inais de POrtugal foi de 
Excelente (Documento DCD/DAC/STAT(2017)15

[Ind.5] Percentagem do f inanciamento da atividade 
Cooperação Internacional (178) alocada aos países de língua 
portuguesa

Concretizando as prioridades estratégicas e politicas, no sentido de valorizar a 
parceria privilegiada com os países de língua portuguesa, a atividade de 
cooperação concentrou o seu investimento nestes países.

Justificação para os desvios...

Indicador Justificação

[Ind.1] Percentagem de ações/respostas asseguradas face ao 
planeamento de solicitações/discussões internacionais em 
matéria de ODS

A dinâmica das discussões e solicitações nacionais e internacionais exigiu um 
esforço adicional dos Serviços para responder a todas as solicitações no prazo 
previsto.

[Ind.2] Percentagem de novos projetos apoiados com 
identif icação dos resultados e ODS face a novos projetos 
submetidos a f inanciamento

A pertinência dos projetos apresentados e o orçamento da DAB que fossem 
aprovados um maior número de projetos novos face ao inicialmente previsto.
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[Ind.23] Nível de Satisfação dos Colaboradores 5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.24] Taxa de execução do cronograma 100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.21] Nível de valorização das ações de 
capacitação e formação

5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.22] Taxa de execução do plano de formação 
aprovado

100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.19] Tx execução do projeto Certif icação 
proficiência linguística em PLE para públicos 

95,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.20] Nível de satisfação dos utilizadores 5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.17] Taxa de execução do cronograma do 
Programa Simplex + 2016

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.18] Redução de custos administrativos assente 
nas iniciativas eficiência e controlo orçamental

275.000,00 € Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.14] Número de parcerias propostas, nas várias 
modalidades, incluindo de cooperação triangular

4 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.15] Grau de cumprimento das recomendações 
do Exame do CAD/OCDE à Cooperação Portuguesa

35,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.12] Taxa de crescimento de conteúdos registada 
em repositório aberto

17,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.13] Número de ações de coordenação 
realizadas

7 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.10] Taxa de implementação do plano indicativo 
anual de ação cultural externa

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.11] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas

90,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.8] Taxa de projetos em desenvolvimento face às 
sinergias criadas

95,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.9] Taxa de projetos de integração curricular do 
português

80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.6] Número de ações de capacitação e formação 8 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.7] Percentagem de contributos elaborados face 
às solicitações recebidas

100,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.4] Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao 
reporte dos dados f inais de Portugal

5,000 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.5] Percentagem do f inanciamento da atividade 
Cooperação Internacional

80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.2] Percentagem de novos projetos apoiados com 
identif icação dos resultados e ODS

45,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

[Ind.3] Elaboração da proposta de resultados da 
Linha PED no prazo f ixado

110 Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador

Justificação para os valores críticos

Indicador Valor Crítico Justificação

[Ind.1] Percentagem de ações/respostas 
asseguradas

80,00 % Definido pela Unidade Orgânica responsável pelo indicador
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        Fonte: Plataforma do BSC - SIADAP 1 - QUAR 2017 do Camões, I.P. 

 

Do cálculo das taxas de realização dos 23 indicadores apura-se o seguinte:  

1. 17 indicadores (73,92%) apresentam taxas de realização superiores a 100%, sendo 

assim considerados como Superados, sendo 10 indicadores de Eficácia, 3 de Eficiência 

e 4 de Qualidade. 

2. 6 indicadores (26,08%) obtiveram uma taxa de realização de 100%, sendo-lhes 

atribuída a classificação de Atingidos. Destes, 2 indicadores correspondem ao 

parâmetro da Eficácia, 3 indicadores pertencem ao parâmetro da Eficiência e 1 

indicador encontra-se abrangido pelo parâmetro da Qualidade. 
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1.4  Análise dos Recursos Utilizados 

Recursos Humanos 

Para a prossecução das suas atribuições e atividades foi aprovado o mapa de pessoal do 

Camões, I.P. com 173 efetivos, registando-se 159 efetivos no início do ano (01/01/2017) e 153 

efetivos no final do ano (31/12/2017) a que corresponde um variação de 10 efetivos13. 

RECURSOS HUMANOS - 2017 
(SEDE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de 
Pessoal 2017 

(1) 

01-01-2017 
(2) 

31-12-2017 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 1 0 

Dirigente Superior de 2.º grau 3 3 2 1 

Dirigente Intermédio de 1.º grau 3 3 3 0 

Dirigente Intermédio de 2.º grau 13 13 12 -1 

Técnico Superior 98 90 86 -4 

Assistente Técnico 45 38 39 1 

Assistente Operacional 6 6 5 -1 

Informático 4 5 4 -1 

Diplomata 0 0 1 1 

TOTAL 173 159 153 10 
Fonte: Balanço Social 2017 do Camões, I.P. 

    
 

No que respeita à Rede de Ensino de Português no Estrangeiro (rede EPE), encontravam-se em 

exercício de funções a 01/01/2017, 376 professores e leitores que comparado com 374 a 

31/12/2017, traduz-se numa variação de 2 efetivos. 

RECURSOS HUMANOS - 2017 
(REDE EPE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de Pessoal 
2017 

(1) 

01-01-207 
(2) 

31-12-2017 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Docentes Ensino Universitário 
379 

48 49 1 
Educ. Infância e Docente do Ens. Básico 
e Secundário 328 325 -3 

TOTAL 379 376 374 2 
Fonte: Balanço Social 2017 do Camões, I.P. 
 
 

    
 

13 Destes efetivos, dois encontram-se em situação de doença prolongada > a 6 meses, pelo que se refletem no fluxo 
de entradas e saídas, sem contudo deixarem de ocupar o seu posto de trabalho, no mapa de pessoal do ano em 
apreço. 
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Durante o período de 01-01-2017 a 31-12-2017, registaram-se as seguintes movimentações, 

traduzidas em:  

(i) Admissões/Regressos e Saídas dos trabalhadores (sede): 

Fonte: Balanço Social 2017 do Camões, I.P. 

 

 

 

 

(ii) Saídas dos trabalhadores (sede): 

 

Fonte: Balanço Social 2017 do Camões, I.P. 

 

RECURSOS FINANCEIROS 

 

Em 2017, através de um planeamento orçamental rigoroso e de uma gestão flexível em 
estreita articulação com a Entidade Coordenadora foi possível alcançar uma taxa de execução 
de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, e uma taxa de execução de 97% quando 
consideradas todas as fontes de financiamento. 

Total

M F M F M F M F M F

Dirigente Superior 1.º G 1 1 0 1
Dirigente Superior 2.º G 0 0 0
Dirigente Intermédio 1.º G 1 0 1 1
Dirigente Intermédio 2.º G 2 2 2 2 4
Técnico Superior 2 5 1 2 3 1 2 12 14
Assistente Técnico 2 1 0 3 3
Assistente Operacional 0 0 0
Informática 0 0 0
Diplomata 1 0 1 1

Total 0 4 0 5 3 5 2 3 0 2 5 19 24

Comissão de 
Serviço

Outras 
situações M F

Regresso LSRCargo/Carreira

Motivo de Entrada Total Trabalhadores
Novo 

Recrutamento
Proc Concursal

Mobilidade 
Interna

Total

M F M F M F M F M F

Dirigente Superior 1.º G 1 0 1 1
Dirigente Superior 2.º G 1 0 1 1
Dirigente Intermédio 1.º G 1 1 0 1
Dirigente Intermédio 2.º G 1 3 1 3 4
Técnico Superior 3 3 1 6 1 2 5 11 16
Assistente Técnico 1 2 0 3 3
Assistente Operacional 1 0 1 1
Informática 1 1 0 1
Diplomata 1 1 0 1

Total 0 1 4 4 4 11 1 2 0 2 9 20 29

Outras 
situações

Início LSR
M F

Cargo/Carreira

Motivo de Saída Total Trabalhadores

Reforma/
Aposentação

Mobilidade 
Interna

Comissão de 
Serviço
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Numa análise da receita por fonte de financiamento, verifica-se que 47M€ correspondem a 
transferências do orçamento de estado [FF311+357] a que corresponde a 69% do total da 
receita. A execução da receita com origem em financiamento comunitário, incluindo 
financiamento no âmbito da Cooperação Delegada, ascendeu a 7M€ que corresponde a 12% 
da estrutura da receita do Camões IP. 
 

 
 
A taxa de execução de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, numa análise por 
atividade apresenta as seguintes taxas de execução: 100% para as atividades Presença 
Portuguesa no Exterior, Ensino de Português no Estrangeiro e Gestão Administrativa e 99% 
para a atividade Cooperação Internacional. 

Atividades Orçamento Cativo/Reforço/ Orçamento Execução Tx Ex. 
Estrutura 

FF311 + FF 540 Inicial Alt. Orçam. Corrigido 31-dez 31-dez 

178 - Cooperação Internacional 18.000.121 € -920.285 € 17.079.836 € 16.836.886 € 99% 32% 

183 - Presença Portuguesa no 
Exterior 

4.518.244 € 14.698 € 4.532.942 € 4.493.390 € 100% 8% 

198 - Ensino de Português no 
Estrangeiro 

26.490.034 € -172.800 € 26.317.234 € 26.305.356 € 100% 49% 

258 - Gestão Administrativa 6.451.836 € -422.178 € 6.029.658 € 6.015.800 € 100% 11% 

TOTAL 55.460.235 € -1.500.565 € 53.959.670 € 53.651.432 € 99% 100% 

Fonte: GeRFiP, 02/01/2018 

 
 

1.5  Apreciação por parte dos utilizadores dos serviços prestados 

Na prossecução da aferição da satisfação do serviço, enviou-se a 385 destinatários 

institucionais do Camões, I.P., em Portugal e no estrangeiro, um questionário para aferir a 

opinião dos utilizadores dos serviços do Camões, I.P. durante o ano de 2017. Responderam 132 

utilizadores, representando uma taxa de resposta de 34%, semelhante à do ano anterior14.  

A avaliação da satisfação dos destinatários institucionais externos do Camões, I.P. inquiridos 

foi positiva, tanto globalmente como em cada uma das questões colocadas. A satisfação 

14 Em 2016, a taxa de resposta foi 37%. 
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média global dos utilizadores foi de 4,0715, sendo muito equilibrada entre os dois blocos de 

questões e a questão individual: Comunicação e Informação (4,06); Envolvimento e 

Participação (4,06); Desempenho global do Camões, I.P. (4,12). 

 Média 

Comunicação e Informação 4,06 

Envolvimento e Participação 4,06 

Imagem Global 4,12 

Média global 4,07 

 

Importa, ainda, salientar que do conjunto das 10 questões que compõem o questionário, duas 

registaram valores de insatisfação acumulados superiores a 10%, devendo ser alvo de 

melhoria:  

• Tempo de resposta às solicitações; 
• Facilidade de utilização dos canais de comunicação e informação disponíveis. 
 

1.6 Apreciação da avaliação dos trabalhadores 

No âmbito da apreciação do nível de satisfação dos colaboradores, enviou-se o questionário 

aos 151 colaboradores e dirigentes que se encontravam a desempenhar funções durante o ano 

de 2017 na sede do Camões, I.P. Responderam 65, representando uma taxa de resposta de 

43%, igual à do ano anterior. 

O valor médio global de satisfação dos trabalhadores foi de 3,2616 

 

15 Traduzindo-se num ligeiro decréscimo face a 2016 (-0,22). 
16 Na média global regista-se um decréscimo face ao ano anterior (-0,35). Em rigor, não deve ser feita esta leitura 
comparativa, uma vez que em 2017 foi retirado um bloco de questões relativo à “Satisfação com os serviços de 
apoio”. Apenas se deve comparar questão a questão, para as restantes questões. 
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Da análise dos questionários constata-se:  

• Em todas as questões, regista-se um decréscimo no nível médio de satisfação em 

2017, relativamente aos anos 2016, 2015 e 2014.  

• Entre 2016 e 2017, o decréscimo nos níveis de satisfação foi mais acentuado nas 

seguintes questões: satisfação com a gestão de topo; satisfação com a gestão de nível 

intermédio; e condições de higiene, segurança e equipamentos. 

• Em 2017, com valores médios de satisfação superiores à média global do questionário 

estão as questões relacionadas com os níveis de motivação (a média mais elevada) e a 

satisfação com as condições de higiene, segurança e equipamentos. 

 Quanto aos valores médios inferiores à média global encontram-se: a satisfação com a 

gestão e sistemas de gestão (a média mais baixa); a satisfação com o estilo de 

liderança da gestão de topo; satisfação com o estilo de liderança da gestão de nível 

intermédio; satisfação dos colaboradores com a organização; satisfação com o 

questionário do ano anterior; e satisfação com as condições de trabalho.  

  

MOD19.1 – PR07/V01      21 de 26 



    
 

1.7 Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

Avaliação do Sistema de Controlo Interno (SCI) - 2017 

              

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
UO 

competente S N NA 
 1 – Ambiente de Controlo 
 

  

1.1 Estão claramente definidas as 
especificações técnicas do sistema 
de controlo interno? 

X     

O SCI inclui: 
1. Manual de procedimentos 
2. Função avaliação e auditoria 
interna 
3.Fiscal Única 
4. Plano de gestão do Risco 
5. Plano de Gestão do Risco de 
Corrupção e Infrações Conexas 
6. Código de Ética 
7.Auditorias externas: IGF,TC 
8. Sistema GERFIP 

 

GAA 

1.2 É efetuada internamente uma 
verificação efetiva sobre a 
legalidade, regularidade e boa 
gestão? 

X     

Através de mecanismos de 
verificação interna, bem como 
através das auditorias trimestrais 
da fiscal única   

 

DGFP / FU 

1.3 Os elementos da equipa de 
controlo e auditoria possuem a 
habilitação necessária para o 
exercício da função? 

X     

A equipa do GAA é 
multidisciplinar. Foram realizadas 
algumas ações de formação, 
nomeadamente em matéria de 
RGPD. 

 

GAA 

1.4 Estão claramente definidos 
valores éticos e de integridade que 
regem o serviço (ex. códigos de 
ética e de conduta, carta do utente, 
princípios de bom governo)? 

X     

O Código de Ética define 
claramente os valores éticos e de 
integridade que regem o serviço. 
O Código de Ética foi distribuído 
por todos os trabalhadores na 
sede e enviado por email a todos 
os colaboradores no exterior. 
Existe uma Comissão de Ética e 
um email para comunicações 
sobre esta matéria. 

 

GAA/DPRH 

1.5 Existe uma política de formação 
do pessoal que garanta a 
adequação do mesmo às funções e 
complexidade das tarefas? 

X     
O Camões, I.P. dispõe de um Plano 
Estratégico de Formação Integrada 

(PEfi)  

 

DPRH 

1.6 Estão claramente definidos e 
estabelecidos contactos regulares 
entre a direção e os dirigentes das 
Unidades Orgânicas? 

X     
 São efetuadas reuniões mensais 
de coordenação e 
acompanhamento de prioridades 

 

CD 

1.7 O serviço foi objeto de ações de 
auditoria e controlo externo?  x     

Para além da Fiscal Única, o 
Camões, I.P. foi objeto de 
auditorias da UE a projetos de 
cooperação, língua e cultura junto 
das embaixadas portuguesas. Teve 
igualmente lugar a auditoria 
externa ao Sistema de Gestão da 
Qualidade (Norma ISO 9001:200). 

 

GAA/DSPG 
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2 – Estrutura Organizacional 
 

  

2.1 A estrutura organizacional 
estabelecida obedece às regras 
definidas legalmente? 

X     

 A estrutura organizacional obedece 
aos diplomas: Decreto-Lei n.º 
21/2012 de 30 de janeiro e Portaria 
n.º 194/2012 de 20 de junho. 

 

CD 

2.2 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço 
avaliados de acordo com o 
SIADAP 2 e 3? 

X     

a) No âmbito do SIADAP 2, a 
avaliação da comissão de serviço 
refletiu-se nas renovações de 8 
dirigentes (50%); 
b) No âmbito do SIADAP 3, 
encontra-se a decorrer o biénio de 
avaliação 2017/2018 

 

DPRH 

2.3 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma 
ação de formação? 

X     
Número total de formandos 
correspondeu a 149 trabalhadores 
(94,6%) 

 

DPRH 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 
 

  

3.1 Existem manuais de 
procedimentos internos? X     

O Manual de Procedimentos tem 21 
procedimentos (PR), que incluem 
todas as áreas operacionais e de 
apoio. Os modelos institucionais e 
de cada área de intervenção estão 
codificados e são controlados.  
A Certificação de Gestão da 
Qualidade ISO9001: 2008 foi 
mantida pela auditoria externa 
concluída em 29 de novembro. 

 

GAA 

3.2 A competência para 
autorização da despesa está 
claramente definida e 
formalizada? 

X     Existência de vários despachos de 
delegação de competências 

 

CD 

3.3 É elaborado anualmente um 
plano de compras? X      A agregação de compras é realizada 

através da UMC 

 

DGFP 

3.4 Está implementado um 
sistema de rotação de funções 
entre trabalhadores? 

X    

Implementado sistema de 
segregação de funções, dentro das 
UO’s. 

 

DPRH 

3.5 As responsabilidades 
funcionais pelas diferentes 
tarefas, conferências e controlos 
estão claramente definidas e 
formalizadas? 

X     Existe segregação de funções entre 
UO’s, explicitadas nos respetivos PR.  

 

DGFP/GAA 

3.6 Há descrição dos fluxos dos 
processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa 
e dos padrões de qualidade 
mínimos? 

X     

A descrição dos fluxos dos processos 
está claramente definida nos PR do 
Manual de Procedimentos, 
nomeadamente através de 
fluxogramas. 

 

GAA 

3.7 Os circuitos dos documentos 
estão claramente definidos de 
forma a evitar redundâncias? 

X     

Existem aplicações informáticas para 
evitar redundâncias. A gestão 
documental é feita através da 
ferramenta Edoc. A partir da 
entrada de um documento, o 
circuito da informação é sequencial 
com a definição de etapas. O PR 01 
explicita os circuitos da 
documentação. 

 

GAA 
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3.8 Existe um plano de gestão de 
riscos de corrupção e infrações 
conexas? 

X     

O Plano em vigor - Plano de Gestão 
do Risco, incluindo o risco de 
Corrupção e infrações conexas 
(2015-2017) – está a ser 
implementado.  

 

GAA 

3.9 O plano de gestão de riscos 
de corrupção e infrações conexas 
é executado e monitorizado? 

X     

A implementação das ações é da 
responsabilidade das respetivas 
UO’s. É feita monitorização anual da 
implementação das ações de 
mitigação do risco. O relatório é 
apresentado à Comissão do Risco. 
O plano de auditoria interna tem por 
base a gestão do risco. 

 

GAA 

4 – Fiabilidade dos Sistemas de informação 
 

  
4.1 Existem aplicações informáticas 
de suporte ao processamento de 
dados, nomeadamente, nas áreas 
de contabilidade, gestão 
documental e tesouraria? 

X     
O Camões, I.P. dispõe de Quidgest, 
Gerfip, Edoc e Homebanking IGCP e 
POP Manager 

 

DGFP/CINF 

4.2 As diferentes aplicações estão 
integradas permitindo o 
cruzamento de informação? 

X     Os sistemas estão integrados   

 

DGFP/CINF 

4.3 Encontra-se instituído um 
mecanismo que garanta a 
fiabilidade, oportunidade e 
utilidade dos outputs dos sistemas? 

X     
 O sistema GeRFiP encontra-se 
sediado, monitorizado e gerido pela 
ESPAP/Ministério das Finanças 

 

DGFP/CINF 

4.4 A informação extraída dos 
sistemas de informação é utilizada 
nos processos de decisão? 

X      Sim, sempre através de IS que são 
apreciadas em sede de CD. 

 

CD 

4.5 Estão instituídos requisitos de 
segurança para o acesso de 
terceiros a informação ou ativos do 
serviço? 

 X     
A segurança dos ativos e dos 
sistemas é garantida com códigos de 
acesso   

 

DGFP/CINF 

4.6 A informação dos 
computadores de rede está 
devidamente salvaguardada 
(existência de backups)?  

 X     

Existem backups incrementais, 
devidamente salvaguardados, bem 
como implementação de projeto de 
gestão de servidores (Datacenter) 

 

DGFP/CINF 

4.7 A segurança na troca de 
informações e software está 
garantida?  

 x     
Através das permissões associadas 
aos diferentes utilizadores do 
sistema  

 

DGFP/CINF 

 

1.8 Análise das Causas de incumprimento de ações ou projetos não executados 
ou com resultados insuficientes 

De todas as atividades, ações ou projetos planeados para 2017, verificou-se que 3 ações de 

formação não foram realizadas por motivo de doença dos trabalhadores e por motivos 

supervenientes de serviço. 
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1.9 Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho 

A satisfação obtida pelos trabalhadores funciona como um reforço positivo para melhorar o 

seu desempenho e atesta-se pelos resultados do inquérito por questionário a satisfação dos 

colaboradores já referido no ponto 1.6. Por outro lado, o Camões, I.P. realizou, de forma 

regular, reuniões de coordenação entre e dentro de cada UO, no sentido de partilhar 

resultados e definir estratégias conjuntas.  

A utilização da plataforma BSC permitiu congregar informação das diversas unidades orgânicas 

relacionada com o desempenho do serviço e dos trabalhadores, facilitando a recolha de dados 

conducentes à tomada de decisão, através da prestação da informação, pelos diversos 

interlocutores.  

No âmbito da formação, em articulação com o Plano Estratégico de Formação Integrado (PeFi), 

a definição do Plano de Formação que, de forma integrada e articulada, conciliasse a 

identificação das ações com as reais necessidades de formação dos serviços em consonância 

com a missão e objetivos estratégicos referenciados nos instrumentos de gestão, 

designadamente no Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), no Sistema Integrado 

de Avaliação de Desempenho (SIADAP) e no Plano de Atividades. Nesta perspetiva, planearam-

se um conjunto de 99 ações e desconsideradas 22, por motivos de cancelamento da Entidade 

Formadora ou formando, situações de doença, movimentação de trabalhadores, motivos 

supervenientes de serviço, entre outros. Do universo das 99 ações, resultaram 77 planeadas, 

das quais 74 foram executadas, tendo-se obtido uma taxa de execução de 96%. 

Foram feitos esforços para melhorar as condições físicas e logísticas, nomeadamente ao nível 

dos equipamentos e ferramentas informáticas e condições das salas de trabalho dos 

colaboradores. 

 

1.10   Comparação com o desempenho de serviços idênticos  

Ao nível dos três indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

apresenta-se no quadro seguinte os dados dos diferentes Serviços internos do MNE, em 2017, 

no âmbito da prossecução das metas definidas para cada um dos indicadores: 
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Indicadores - 2017 (Benchmarking) 

 

 
  

Inquérito de Satisfação 
dos Utilizadores 

Inquérito de Satisfação dos 
Colaboradores Taxa de Formação 

 
 

DGAE 4,7 3,8 100% 
 

 
DGPE 4,66 3,97 97,36% 

 
 

CNUNESCO 4,8 4,2 80% 
 

 
SG    

 
 

FRI 4,52 3,5 100% 
 

 
DGACCP 4,09 3,93 100% 

 
 

CAMÕES, I.P. 4,06 3,26 96% 
 

 
IGDC 3,8 4,2 100% 

 
 

Fonte: SG |MNE  

   
      1.11   Audição de dirigentes intermédios e demais trabalhadores na autoavaliação 

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, tendo, 

para a sua avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. Foram 

realizadas reuniões periódicas de monitorização de indicadores individuais, das unidades 

orgânicas e do QUAR, bem como elaboradas análises qualitativas do nível de desempenho das 

unidades orgânicas, espelhadas nos relatórios apresentados. 

 

1.12   Avaliação Final 

Em 2017, o Camões, I.P. identificou a partir dos seus cinco (5) Objetivos Estratégicos, doze (12) 

Objetivos Operacionais e quantificados vinte e três (23) Indicadores dos quais dezassete (17) 

foram superados (73,91%) e os restantes seis (6) foram atingidos (26,09%). 

Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do QUAR – 

Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do Camões, I.P. atingiu, 

na dimensão Eficácia, uma execução de 59,35%, na dimensão Eficiência, uma execução de 

39,56% e, na dimensão Qualidade, uma execução de 32,98%, a que corresponde um resultado 

global de 131,89%. 

 
Com base nos resultados alcançados – do total de 23 indicadores, 17 foram superados, 6 

foram atingidos (cumpridos) – propõe-se uma avaliação de Bom, nos termos do disposto no 

artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 
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1. INTRODUÇÃO 

Enquanto instrumento de planeamento e gestão de recursos humanos, o Balanço Social1
 tem dois grandes 

objetivos: apresentar, de forma pública e com transparência, a realidade do Organismo; e, providenciar aos 

Dirigentes uma visão clara e atual da Organização de forma a potenciar um melhor planeamento e gestão 

da mesma. 

A informação constante no presente Balanço Social tem como referência a data de 31 de dezembro de 

2017 e, de modo a permitir uma análise mais rigorosa e concreta, serão apresentados quadros e gráficos, 

assim como os dados dos últimos três anos (2015, 2016 e 2017), providenciando assim uma caracterização 

minuciosa dos recursos humanos do Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO ORGANISMO 

2.1.  O INSTITUTO 

ENTIDADE: Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

SIGLA: Camões, I.P. 

SEDE: Avenida da Liberdade, 270, 1250-149 Lisboa 

Número DE PESSOA Coletiva: 510 322 506 

NATUREZA JURÍDICA: O Camões, I.P. é um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio, que prossegue atribuições do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), sob superintendência e tutela do respetivo Ministro. Para 

além de desenvolver atividades em território nacional, o Camões, I.P. gere uma rede externa, com forte 

expressão nos países de língua oficial portuguesa, desenvolvendo ações e projetos no âmbito da 

cooperação portuguesa, do ensino de português no estrangeiro e da ação cultural. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro, que define a missão e as atribuições do Camões - Instituto 

da Cooperação e da Língua, I.P. 

 Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada pela Portaria n.º 94/2014, de 11 de fevereiro e a 

Deliberação n.º 1201/2012, de 30 de agosto, que determinam a organização interna do Camões, I.P., 

bem com as atribuições e competências específicas de cada unidade orgânica. 

                                                           
1
 Previsto no Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, o Balanço Social é documento elaborado anualmente pelos serviços e 

organismos da Administração Pública, com cinquenta ou mais trabalhadores. 

http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/decretos_lei/dl21_2012_lo_camoes.pdf
http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/portarias/portaria194_estatutos_camoes.pdf
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2.2. MISSÃO E ATRIBUIÇÕES 

O Camões, I.P. tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as 

atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na execução daquela 

política, e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no 

estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas universidades estrangeiras e gerir a rede de 

ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário. 

As atribuições do Camões, I.P. estão expressas nos artigos 3.º, n.ºs 2, 3 e 4.º do Decreto-Lei n.º 21/2012, de 

30 de janeiro. 

No âmbito das três grandes áreas de atuação - Cooperação, Língua e Cultura - o Camões, I.P. apresenta 

como linhas orientadoras: 

COOPERAÇÃO 

A Cooperação Portuguesa, vetor essencial da política externa nacional, tem em vista a promoção do 

desenvolvimento económico, social e cultural dos Países Parceiros, nomeadamente os países prioritários - 

PALOP e Timor-Leste - bem como a melhoria das condições de vida das suas populações. 

As linhas orientadoras da Cooperação Portuguesa são fortemente marcadas por valores de solidariedade e 

respeito pelos direitos humanos, bem como de responsabilidade global tendo presente uma cada vez maior 

interligação entre o desenvolvimento e as questões globais, como a promoção da segurança e do 

desenvolvimento social, económico e ambiental sustentável à escala global. É neste enquadramento que a 

comunicação sobre a Cooperação Portuguesa e sobre a cooperação para o desenvolvimento em geral 

assumem uma importância primordial. 

LÍNGUA 

O Camões, I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da cultura portuguesas em 72 países, 

quer através da sua rede de leitorados e protocolos de docência – em cooperação com 290 instituições de 

ensino superior e organizações internacionais – quer através dos cursos ministrados na educação pré-

escolar e nos ensinos básico e secundário, em coordenação com diversos Ministérios de Educação 

estrangeiros e com agentes locais com responsabilidades educativas, bem como com as diásporas de língua 

portuguesa. 

A linha de orientação estratégica do Camões, I.P. na área da língua consiste em criar condições para uma 

mais ampla utilização e disseminação da língua portuguesa, quer enquanto instrumento de conhecimento, 

quer enquanto importante capital estratégico para a internacionalização, promovendo mecanismos com 
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vista à multiplicação do valor do português como língua global de comunicação e como fator impulsionador 

da cultura e do desenvolvimento, a nível nacional e internacional. 

CULTURA  

O Camões, I.P. dispõe de uma rede de Centros Culturais Portugueses em 16 países de quatro continentes 

que acolhe e/ou dinamiza eventos que promovem as mais variadas manifestações artísticas. Conta ainda 

com uma rede de Centros de Língua Portuguesa, além das missões diplomáticas que desenvolvem 

programas de ação cultural externa.  

Assim, apoia anualmente largas centenas de iniciativas culturais, desde a Literatura à Arquitetura, passando 

pelas Artes Visuais, a Dança, o Teatro, a Música, o Cinema e o Património. Produz exposições e apoia a 

participação de artistas ou de obras de artistas portugueses ou de países da CPLP em Festivais, 

Conferências, Feiras, Ciclos e outros eventos culturais de âmbito internacional organizados por países 

estrangeiros.  

Completa a intervenção do Camões, I.P., na área da Língua e da Cultura, um Programa de Apoio à Edição. 

 

2.3. ESTRUTURA ORGÂNICA 

A estrutura organizacional do Camões, I.P. determinada pela Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, 

alterada pela Portaria n.º 94/2014, de 11 de fevereiro e a Deliberação n.º 1201/2012, de 30 de agosto, 

comporta Unidades Orgânicas, com a distribuição que se encontra no organograma a seguir representado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/portarias/portaria194_estatutos_camoes.pdf
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FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DO CAMÕES, I.P. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 

 

 

2.4. NORMA INTERNACIONAL ISO 9001:2008 – 2.º ANO DE AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO 

Após a Certificação de Qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:2008 obtida a 23 de dezembro de 2015, e à 

semelhança do ano anterior, foram implementadas e desenvolvidas medidas de melhoria contínua no 

âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) que resultaram na manutenção da Certificação do 

Sistema de Gestão da Qualidade a 29 de novembro de 2017, após a auditoria do segundo ano de 

acompanhamento da certificação. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

O mapa de pessoal aprovado pela tutela para o Camões, I.P., contemplava para o ano de 2017 um total de 

552 trabalhadores (173 pertencentes à Sede e 379 distribuídos pela Rede de Ensino Português no 

Estrangeiro - Rede EPE)2.  

Tendo em consideração a estrutura organizacional do Camões, I.P. e de modo a clarificar as duas atividades 

de gestão, uma de caráter administrativo e outra de coordenação da rede de ensino de português no 

estrangeiro, optou-se por desagregá-las, de modo a facilitar a análise individualizada dos recursos 

humanos, inerente a cada uma.  

 

 

3.1. RECURSOS HUMANOS - SEDE  

3.1.1. PAINEL DE INDICADORES 

QUADRO 1 – RECURSOS HUMANOS DA SEDE - PAINEL DE INDICADORES 

 

 

 

 

                                                           
2
 Conforme mapa de pessoal para o ano 2017, autorizado em 18-08-2016, por Sua Excelência o Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

EFETIVOS 2015 2016 2017

Taxa de Enquadramento (N.º de dirigentes/ n.º de trabalhadores*100) 13,01% 12,34% 12,08%

Taxa de Enquadramento Feminino (N.º de dirigentes do género feminino/ n.º de trabalhadores*100) 10,27% 9,09% 8,05%

Taxa de Feminização (N.º de trabalhadores do género feminino/ n.º de trabalhadores*100) 78,77% 75,32% 77,18%

Taxa de Tecnicidade (N.º de trabalhadores de Técnicos Superiores/ n.º de trabalhadores*100) 57,53% 55,84% 56,38%

Taxa de Pessoal Administrativo 23,97% 24,68% 25,50%

Taxa de Pessoal Operacional 3,42% 3,25% 2,68%

Taxa de Informática 2,05% 3,25% 2,68%

ESTRUTURA HABILITACIONAL 2015 2016 2017

Índice Habilitacional (N.º de trabalhadores com instrução superior/ n.º de trabalhadores*100) 70,55% 70,13% 70,47%

Taxa de Habilitação Básica 5,48% 5,19% 4,70%

Taxa de Habilitação Secundária 23,97% 24,68% 24,83%

Taxa de Habilitação Superior (Bacharelato e Licenciatura) 54,79% 57,14% 55,70%

Taxa de Habilitação Superior (Mestrado e Doutoramento) 15,75% 12,99% 14,77%
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3.1.2. DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS 

O Camões, I.P. contava, em 31 de dezembro de 2017, com 149 trabalhadores a exercerem funções na Sede 

em Lisboa, em efetivo exercício de funções, e vinculados pelas seguintes modalidades: 

 130 por Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado (CTFPTI); 

 18 em Comissão de Serviço no âmbito da LTFP; 

 1 por Nomeação Definitiva. 

Dos 149 trabalhadores em exercício de funções, 18 ocupam cargos de direção (1 presidente, 1 vice-

presidente, 1 vogal, 3 diretores de serviço e 12 chefes de divisão).  

Para além dos trabalhadores pertencentes às carreiras previstas no mapa de pessoal, que compreendem as 

de técnico superior, assistente técnico, assistente operacional, especialista de informática e técnico de 

informática, exerce funções no Camões, I.P. uma diplomata em regime de mobilidade interna, sendo os 

encargos suportados pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

No que respeita à sua afetação, encontram-se distribuídos pelas unidades orgânicas (U.O.) do mapa de 

pessoal aprovado, da seguinte forma: 

 

ESTRUTURA ETÁRIA 2015 2016 2017

Leque Etário (Trabalhador mais idoso - Trabalhador menos idoso) 37 35 36

Índice de Envelhecimento (N.º de trabalhadores com idade > 55 anos/ Total de trabalhadores*100) 27,40% 27,27% 30,87%

Nível Etário dos 25 aos 29 anos 0,68% 0,00% 0,00%

Nível Etário dos 30 aos 34 anos 6,16% 3,90% 2,68%

Nível Etário dos 35 aos 39 anos 9,59% 9,74% 10,74%

Nível Etário dos 40 aos 44 anos 24,66% 27,27% 17,45%

Nível Etário dos 45 aos 49 anos 14,38% 16,88% 22,82%

Nível Etário dos 50 aos 54 anos 17,12% 14,94% 15,44%

Nível Etário dos 55 aos 69 anos 27,40% 27,27% 30,87%

ESTRUTURA DE ANTIGUIDADES (ANOS DE SERVIÇO NA FUNÇÃO PÚBLICA) 2015 2016 2017

Nível de antiguidade até 5 anos 4,11% 7,14% 3,36%

Nível de antiguidade com 5 a 14 anos 26,71% 23,38% 20,81%

Nível de antiguidade com 15 a 24 anos 33,56% 35,71% 38,26%

Nível de antiguidade com 25 a 34 anos 21,92% 20,13% 19,46%

Nível de antiguidade com 35 anos ou mais anos 13,70% 13,64% 18,12%
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QUADRO 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES DA SEDE POR U.O. E CARGO/CARREIRA 

 

QUADRO 3 – PERCENTAGEM DA DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES DA SEDE POR U.O. 

 

A unidade orgânica que apresenta maior número de trabalhadores é a Direção de Serviços de Planeamento 

e Gestão, com 50 trabalhadores, correspondendo a 33,56% do total de efetivos, responsável pela gestão 

das seguintes atividades: (i) Planeamento e Recursos Humanos (ii) Financeira, Patrimonial e Informática (iii) 

Apoio Jurídico e Contencioso.  

Cargo/ Carreira CD GAA GPAC GDC DSC DSLC DSPG

Dirigente 3 1 1 1 5 3 4 18 12,08%

Técnico Superior 2 6 1 2 35 21 17 84 56,38%

Assistente Técnico 5 1 2 5 3 22 38 25,50%

Assistente Operacional 1 3 4 2,68%

Informático 4 4 2,68%

Diplomata 1 1 0,67%

Total 10 7 4 6 45 27 50 149 100,00%

% 6,71 4,70 2,68 4,03 30,20 18,12 33,56 100

Unidade Orgânica
Total %

Unidade Orgânica Total % Total

Conselho Diretivo 10 6,71%

Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) 7 4,70%

Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC) 4 2,68%

Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) 6 4,03%

Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 6 4,03%

Divisão de Programação da Cooperação (DPC) 9 6,04%

Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) 17 11,41%

Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM) 8 5,37%

Divisão de Apoio à Sociedade Civil  (DASC) 5 3,36%

Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 2 1,34%

Divisão de Programação, Formação e Certificação (DPFC) 7 4,70%

Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro (DCEPE) 8 5,37%

Divisão de Ação Cultural Externa (DACE) 10 6,71%

Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 2 1,34%

Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH) 18 12,08%

Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP) 24 16,11%

Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC) 6 4,03%

Total 149 100,00%

18,12%

30,20%

18,12%

33,56%
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Com 30,20% dos efetivos, segue-se a Direção de Serviços de Cooperação, com 45 trabalhadores, 

responsável pela gestão das seguintes atividades: (i) Programação da Cooperação (ii) Assuntos Bilaterais (iii) 

Assuntos Multilaterais e (iv) Apoio à Sociedade Civil. 

Em relação à distribuição dos trabalhadores por grupo de pessoal, verifica-se a predominância de técnicos 

superiores, seguidos do grupo de assistentes técnicos, com 56,38% (84 efetivos) e 25,50% (38 efetivos), 

respetivamente. 

 

QUADRO 4 – EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE / TAXA DE VARIAÇÃO ANUAL

 

 

Analisando a variação dos efetivos, por grupo de pessoal, verifica-se no ano de 2017 uma variação 

percentual negativa de -3,25% face ao ano anterior, pese embora o esforço realizado em procedimentos de 

mobilidade, bem como na abertura de procedimentos concursais, no sentido de colmatar os movimentos 

de saída de recursos verificados. 

 

3.1.3. DISTRIBUIÇÃO POR GÉNERO 

Do total dos trabalhadores do Camões, I.P., o género que assume maior peso, em relação ao número total 

de trabalhadores (149 efetivos), é o feminino com 77,18% (115 efetivos), em oposição aos 22,82% do 

género masculino (34 efetivos), conforme gráfico abaixo: 

 

 

Cargo/ Carreira 2015 2016 2017

Dirigente Superior 3 4 3

Dirigente Intermédio 16 15 15

Técnico Superior 84 86 84

Assistente Técnico 35 38 38

Assistente Operacional 5 5 4

Informático 3 5 4

Diplomata (a) 0 1 1

Total de Efetivos 146 154 149

Taxa de Variação Anual -1,35 5,48 -3,25

(a) Os encargos são suportados pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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GRÁFICO 1 – PERCENTAGEM DA RELAÇÃO MASCULINO / FEMININO  
DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 
 
 

GRÁFICO 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE  
POR GÉNERO E CARGO/CARREIRA 

 

 

Conforme podemos observar através do gráfico 2, existem 3 grupos profissionais onde a predominância 

feminina é superior à masculina: o grupo dos dirigentes (superiores e intermédios) com 67%, a carreira de 

técnico superior representando 81% e a carreira de assistente técnico com 87%. 

 

 

Masculino 
22,82% 

Feminino 
77,18% 

Dirigente
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Dirigente
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Técnico
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Técnico
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Operacional

Informático Diplomata
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3.1.4. ESTRUTURA ETÁRIA 

GRÁFICO 3 - NÚMERO DE TRABALHADORES DA SEDE POR ESTRUTURA ETÁRIA E GÉNERO 

 

No que respeita a estrutura etária dos trabalhadores da sede, 22,82% encontram-se entre os 45 e os 49 

anos, (34 trabalhadores do total de efetivos), seguindo-se o escalão etário cujo intervalo se encontra entre 

os 55 e os 59 anos, 17,45% (26 trabalhadores).  

 

GRÁFICO 4 - ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

 

Contrariando o índice de envelhecimento3 estacionário dos últimos dois anos, como se pode constatar no 

gráfico 4, verifica-se no ano 2017 um ligeiro aumento da percentagem para 30,87%. De salientar que o 

número de trabalhadores com idade igual ou superior a 55 anos, ascende a 46 trabalhadores, face aos 40 e 

42 trabalhadores, respetivamente, nos anos 2015 e 2016.  

                                                           
3
 Efetivos com idade igual ou superior a 55 anos. 

30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69

Masculino 2 1 8 11 3 4 2 3

Feminino 2 15 18 23 20 22 13 2

27,40% 27,27% 

30,87% 

20,00%

22,00%

24,00%

26,00%

28,00%

30,00%

32,00%

34,00%

36,00%

38,00%

40,00%

2015 2016 2017
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O leque etário4 é de 2,13 no ano em apreço, e tem uma amplitude de 36 anos, representando a diferença 

entre o trabalhador mais novo (32 anos) e o mais velho (68 anos). 

3.1.5. ESTRUTURA DE ANTIGUIDADE 

GRÁFICO 5 - DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHADORES DA SEDE EM FUNÇÃO DA ANTIGUIDADE 

 

 

GRÁFICO 6 - PIRÂMIDE DE ANTIGUIDADE DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE POR GÉNERO  

 

Relativamente à estrutura de antiguidade, verifica-se que 108 trabalhadores se encontram com um nível de 

antiguidade na Administração Pública inferior a 30 anos, sendo o nível de antiguidade situado entre os 20 e 

os 24 anos, que congrega um maior número de trabalhadores (31), o que corresponde uma taxa de 20,81%. 

                                                           
4
 Trabalhador mais idoso/Trabalhador menos idoso 

3,36% 6,04% 
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O escalão de “> 30 anos”, representa 27,52% (41 trabalhadores) do total de efetivos, o que demonstra que 

existe uma perspetiva de saída de trabalhadores num médio/curto prazo, por efeitos de 

aposentação/reforma.  

Fazendo uma análise por género, verifica-se que é no intervalo entre os 20 e os 24 anos que se situa a 

antiguidade em maior número no que diz respeito às mulheres, sendo que, relativamente aos homens, o 

intervalo entre 10 e os 14 anos, ex aequo com o intervalo entre os 20 e os 24 anos, concentram um maior 

número (8). 

3.1.6. ESTRUTURA HABILITACIONAL 
 

QUADRO 5 – DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES DA SEDE POR NÍVEL LITERÁRIO E GÉNERO 

 

O quadro 5 mostra que o grau académico predominante é a licenciatura, representando mais de metade do 

total de efetivos (55,03%). Segue-se o 12.º ano de escolaridade ou equivalente com 22,15%, num universo 

de 33 efetivos. 

Ao analisarmos as habilitações por género, podemos verificar que a licenciatura é predominante nos dois 

géneros, sendo que a percentagem de mulheres que detêm este grau académico é superior à dos homens 

(diferença de 34,90%). 

 

 

 

Habilitação Literária Homens % Mulheres % Total %

4.º ano de escolaridade 0 0,00 1 0,67 1 0,67%

6.º ano de escolaridade 1 0,67 0 0,00 1 0,67%

9.º ano ou equivalente 3 2,01 2 1,34 5 3,36%

11.º ano 1 0,67 3 2,01 4 2,68%

12.º ano  ou equivalente 6 4,03 27 18,12 33 22,15%

Bacharelato 0 0,00 1 0,67 1 0,67%

Licenciatura 15 10,07 67 44,97 82 55,03%

Mestrado 8 5,37 14 9,40 22 14,77%

Doutoramento 0 0,00 0 0,00 0 0,00%

Total 34 22,82 115 77,18 149 100,00%



    
 

MOD19.1 – PR07/V01    20 de 48 

GRÁFICO 7 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE POR NÍVEL HABILITACIONAL  

 

 

 

Relativamente à formação académica dos Recursos Humanos, as alterações apresentadas são mínimas, 

justificadas acima de tudo pela alteração do número global de efetivos. 

 

3.1.7. MOVIMENTAÇÕES DE TRABALHADORES 

3.1.7.1. ADMITIDOS E REGRESSADOS 

 

QUADRO 6 – ADMISSÕES/REGRESSOS DOS TRABALHADORES DA SEDE 

 

Em 2017, comparativamente com o ano transato, verificou-se um decréscimo (-11 trabalhadores) no 

número total de entradas/regressos, sobretudo no recurso ao recrutamento por mobilidade interna, onde 

se verifica um enorme contraste face ao 2016 (17 admissões por mobilidade) perante 05 admissões no ano 

0,00% 20,00% 40,00% 60,00% 80,00%

2015

2016

2017

70,55% 

70,13% 

70,47% 

23,97% 

24,68% 

24,83% 

5,48% 

5,19% 

4,70% 

Formação básica

Formação secundária

Formação superior

M F M F M F M F M F

Dirigente Superior 1.º G 1 1 0 1

Dirigente Superior 2.º G 0 0 0

Dirigente Intermédio 1.º G 1 0 1 1

Dirigente Intermédio 2.º G 2 2 2 2 4

Técnico Superior 2 5 1 2 3 1 2 12 14

Assistente Técnico 2 1 0 3 3

Assistente Operacional 0 0 0

Informática 0 0 0

Diplomata 1 0 1 1

Total 0 4 0 5 3 5 2 3 0 2 5 19 24

(*) Regresso de ausência superior a 6 meses por motivo de doença e/ou parentalidade.

Cargo/Carreira

Motivo de Entrada Total  Trabalhadores

Novo Recrutamento

Proc Concursal

Mobilidade 

Interna

Comissão de 

Serviço
Regresso LSR

Outras 

situações (*) M F Total
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em apreço. Tal facto deve-se, sobretudo, a dificuldades de recrutamento de trabalhadores, em regime de 

mobilidade interna, que por condicionamento de autorização dos seus organismos de origem acabaram por 

se revelar infrutíferos, a que acresce a escassez de trabalhadores com experiencia profissional nas áreas 

core do Camões, I.P. (língua, cultura e cooperação). 

Analisando os restantes movimentos por motivo de entrada/regresso, pode-se aferir que mantiveram-se 

constantes face ao ano anterior, contudo, importa referir que em termos globais, a taxa de entrada em 

2017 traduz-se em 16,11% perante 22,73% contida em 2016. 

 

3.1.7.2. SAÍDAS 

 

QUADRO 7 – SAÍDA DE TRABALHADORES DA SEDE 

 

 

Em 2017, comparativamente com o ano transato, verificou-se um aumento (+2) no número total de saídas 

de trabalhadores, onde se destaca o número de efetivos que saíram por comissão de serviço, 6 em 2016, 

perante 15 no ano 2017. 

Em termos globais, a taxa de saída de trabalhadores em 2017 traduz-se em 19,46% perante 17,53% aferida 

em 2016. 

 

 

 

M F M F M F M F M F

Dirigente Superior 1.º G 1 0 1 1

Dirigente Superior 2.º G 1 0 1 1

Dirigente Intermédio 1.º G 1 1 0 1

Dirigente Intermédio 2.º G 1 3 1 3 4

Técnico Superior 3 3 1 6 1 2 5 11 16

Assistente Técnico 1 2 0 3 3

Assistente Operacional 1 0 1 1

Informática 1 1 0 1

Diplomata 1 1 0 1

Total 0 1 4 4 4 11 1 2 0 2 9 20 29

Cargo/Carreira

Motivo de Saída Total Trabalhadores

Reforma/

Aposentação

Mobilidade 

Interna

Comissão de 

Serviço
Início LSR

Outras 

situações (*) M F Total

(*) Ausência superior a 6 meses por motivo de doença e/ou parentalidade.
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GRÁFICO 8 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES/REGRESSOS E SAÍDAS DOS TRABALHADORES DA SEDE 

 

Como já se referiu anteriormente, o movimento global de entradas surge em 2017 com um decréscimo de 

onze trabalhadores em relação ao ano anterior, verificando-se a entrada/admissão de 24 trabalhadores, 

distribuídas ao longo do ano como se encontra plasmado no gráfico 8. 

Nas entradas, importa destacar os seus motivos: i) o recrutamento de dois técnicos superiores procedentes 

do CEAGP; ii) quatro trabalhadores selecionados no âmbito de procedimento concursal; iii) o regresso de 

três trabalhadores em situação de licença sem remuneração por se encontrarem em exercício de funções 

como agentes de cooperação; iv) o regresso de dois trabalhadores que se encontravam ausentes à mais de 

seis meses por motivo de doença e outro por licença de parentalidade; v) cinco trabalhadores por 

mobilidade interna na categoria, e vi) oito trabalhadores que foram designados em comissão de serviço, 

para o exercício de cargos dirigentes. 

No que respeita aos movimentos de saída (29), verifica-se um ligeiro aumento face a 2016 (27 

trabalhadores) sendo a saída de técnicos superiores a que regista o maior número, como se pode verificar 

no gráfico 8, seguidos do grupo de dirigentes intermédios, com 55,17% (16 efetivos) e 17,24% (5 efetivos), 

respetivamente. 

No que concerne aos motivos de saída, salienta-se como o principal motivo a designação e/ou cessação em 

comissão de serviço, tanto dos trabalhadores que pertencem à carreira de técnico superior, como no grupo 

dos dirigentes intermédios. 

O ano 2017 registou assim, no seu mapa de pessoal, um ligeiro desequilíbrio entre entradas e saídas, 

pesando mais o número de saídas do que as entradas verificadas, representando uma taxa de admissões na 
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ordem dos 16,11% e uma taxa de saídas de 19,46%. O que se traduz num índice de rotação5 

correspondente a 53,97%, face ao ano 2016, em que o índice foi de 63,05%. 

De entre os movimentos observados no gráfico 8, importa ainda referir que registaram-se ao longo do ano 

2017, oito consolidações de situações de mobilidade interna no mapa de pessoal do Camões, I.P. sendo: 

quatro técnicos superiores, um especialista de informática; dois assistentes técnicos e um assistente 

operacional (motorista). Submeteu-se ainda à tutela, três processos de consolidação da mobilidade 

intercarreiras e/ou intercategorias, para integrarem as carreiras/categorias gerais de (1) técnico superior, 

(1) coordenador técnico e (1) assistente técnico, os quais aguardam parecer de S. Exa. a Secretária de 

Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, e do membro do Governo responsável pela área da 

Administração pública, em conformidade com o disposto no artigo 99.º-A da LTFP. 

3.1.8. MODALIDADES DE HORÁRIO 

GRÁFICO 9 - MODALIDADES DE HORÁRIO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

Conforme se pode constatar no gráfico 9, o tipo de horário de trabalho praticado no Camões, I.P. é o 

horário flexível, com plataformas fixas das 10:00h às 12:30h e das 15:00h às 16:30h, onde mais de três 

quartos dos trabalhadores o pratica (74,50%), correspondendo a 111 trabalhadores.  

Com o regime de jornada contínua por motivo de assistência a menores, assistência a familiares doentes 

e/ou por doença própria, estão 19 trabalhadores, ex aequo com os trabalhadores que detêm o regime de 

Isenção de Horário de Trabalho, representando 12,75% no total de trabalhadores. O regime de jornada 
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contínua regista um ligeiro acréscimo em comparação com o ano anterior (de 7,79%), situação que se deve 

a novas entradas, que têm a seu cargo filhos menores. 

Importa referir que com Isenção de Horário de Trabalho, estão os 18 dirigentes superiores e intermédios e 

1 técnico superior. 

3.1.9. AUSÊNCIAS 

 
QUADRO 8 – ABSENTISMO – MOTIVO DE AUSÊNCIA  
POR CARGO/CARREIRA - TRABALHADORES DA SEDE 

 

 
 
 

GRÁFICO 10 - PERCENTAGEM DE ABSENTISMO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 
 

 

O número total de dias de ausência ao serviço durante o ano em referência foi de 3815 dias, o que 

representa um aumento de (+) 1464,5 dias de ausência, em relação ao ano anterior (2350,5 dias). 

M F M F M F M F M F M F

Casamento 10 10

Proteção na Parental idade 120 29 282 182 613

Falecimento de Fami l iar 4 2 8 5 19

Doença 17 48 128 1529 545 35 5 2307

Acidente em Serviço 5 34 365 404

Ass is tência  a  Fami l iares 17 2 10 29

Trabalhador-Estudante 7 17 24

Por Conta do Período de Férias 1 9 56 4,5 29,5 4 2 106

Greve 1 1 2 4

Outros 1 3 283 1 10 1 299

Total 381517 174 2404 1171 940
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Como podemos analisar no gráfico 10, as principais causas de ausência ao trabalho, são as motivadas por 

doença (60%), proteção na parentalidade (16%) e acidente em serviço (11%). 

As restantes faltas tiveram uma expressão pouco significativa no cômputo global das ausências. 

Relativamente à análise do absentismo por género, verifica-se que, em média, os mulheres ausentam-se 

mais ao serviço do que os homens. Os motivos que mais contribuíram para este diferencial foram as faltas 

por doença, por motivos de parentalidade, por conta do período de férias e por outros motivos. 

Em termos globais, os técnicos superiores e os assistentes técnicos são os que contabilizam mais dias de 

ausência, em média e cumulativamente. Com valores menos relevantes, em termos de taxa de absentismo, 

surgem os dirigentes (superiores e intermédios), os assistentes operacionais e os informáticos. De salientar 

que também são os grupos de pessoal com menos número de efetivos. 

Em termos comparativos, é de salientar que o aumento do absentismo de 2017 para 2016, incidiu 

sobretudo, na doença (+925 dias), no acidente em serviço (+346 dias) e na proteção da parentalidade (+76 

dias). 

3.1.10. REMUNERAÇÕES E ENCARGOS - SEDE 

3.1.10.1.   ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

A análise da estrutura remuneratória tem como período de referência o mês de dezembro de 2017 e as 

remunerações mensais base ilíquidas (sem suplementos e/ou outros adicionais de natureza permanente). 

Neste contexto, a estrutura remuneratória dos trabalhadores do Camões, I.P. encontra-se distribuída por 

género, da seguinte forma: 

QUADRO 9 – ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE POR GÉNERO 
 

 

Género/Escalão de Remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0 0 0

501-1000€ 7 22 29

1001-1250€ 7 26 33

1251-1500€ 0 13 13

1501-1750€ 8 15 23

1751-2000€ 3 7 10

2001-2250€ 2 12 14

2251-2500€ 0 2 2

2501-2750€ 5 8 13

2751-3000€ 0 4 4

3001-3250€ 1 5 6

3251-3500€ 0 1 1

3501€-3750€ 1 0 1

Total 34 115 149



    
 

MOD19.1 – PR07/V01    26 de 48 

A remuneração mínima auferida pelos trabalhadores da Sede é de 557,00€, e a remuneração mais elevada 

corresponde a 3.734,06€, remunerações estas, auferidas respetivamente, por um trabalhador pertencente 

à carreira de assistente operacional, e por um trabalhador que exerce o cargo de dirigente no Camões, I.P. 

O leque salarial6 ilíquido situou-se em 2017, nos 6,70€ tendo em consideração a remuneração base mensal 

ilíquida. 

Os escalões remuneratórios que abrangem o maior número de trabalhadores, num total de 33, 

correspondem ao escalão entre os 1.001,00€ e os 1.250,00€, representando 22,15%, e o escalão entre os 

501,00€ e os 1.000,00€, representando 19,46% (29 trabalhadores), à semelhança do ano anterior. 

3.1.10.2. ENCARGOS ANUAIS 

 
QUADRO 10 – PERCENTAGEM DOS ENCARGOS COM OS TRABALHADORES DA SEDE 

 

 
 

QUADRO 11 - VARIAÇÃO DOS ENCARGOS COM OS TRABALHADORES DA SEDE (2015-2017) 
 

 

Do total dos encargos com os trabalhadores da Sede no ano 2017, 72,99% corresponde à remuneração 

base, valor percentual inferior à verificada no ano transato, que se situava nos 73,54%. No entanto, em 

                                                           
6
 Maior Remuneração Base Ilíquida/Menor Remuneração Base Ilíquida 

Remuneração Base  
72,99% 

Suplemento 
Remuneratórios 

 3,07% 

Prestações Sociais 
 5,73% 

Outros Encargos 
18,21% 

Valor (Euros) % Valor (Euros) % Valor (Euros) %

Remuneração Base(*) 3.355.573,79 € 73,75% -211.845,89 € 3.364.851,89 € 73,54% 9.278,10 € 3.526.417,62 € 72,99% 161.565,73 €

Suplemento Remuneratórios 101.850,78 € 2,24% -8.183,06 € 138.700,08 € 3,03% 36.849,30 € 148.332,86 € 3,07% 9.632,78 €

Prestações Sociais 210.488,61 € 4,63% -6.414,98 € 240.642,58 € 5,26% 30.153,97 € 276.886,92 € 5,73% 36.244,34 €

Outros Encargos com Pessoal 881.829,50 € 19,38% -217.826,49 € 831.094,04 € 18,16% -50.735,46 € 879.807,52 € 18,21% 48.713,48 €

Total 4.549.742,68 € 100% -444.270,42 € 4.575.288,59 € 100% 25.545,91 € 4.831.444,92 € 100% 256.156,33 €

(*) inclui o subsídio de férias e o subsídio de Natal

Variação

 (2016-2017)
Encargos com Pessoal

2015 Variação

 (2014-2015)

20172016 Variação 

(2015-2016)
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termos de valor total de encargos com remunerações, em euros, registou-se um desvio de (+) 161.565,73€ 

(63,07%) face ao ano anterior.  

A taxa dos outros encargos com o pessoal, também sofreu um aumento significativo em relação ao ano 

transato de (+) 48.713,48€, correspondendo a (+) 19,02% do mesmo encargo face ao ano 2016 (-) 

50.735,46€. 

Podemos referir que em termos globais, os encargos com o pessoal Sede, comparando com o ano anterior, 

registou um aumento significativo de (+) 256.156,33€, correspondendo a (+) 5,30% do total dos encargos, 

face ao ano transato, onde se verificou apenas um acréscimo de (+) 0,56% do total dos encargos. 

3.1.11. HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO - SEDE 

3.1.11.1. ACIDENTES DE TRABALHO 

QUADRO 12 – CARACTERIZAÇÃO DOS ACIDENTES DE TRABALHO E RELAÇÃO 
COM O NÚMERO DE DIAS DE BAIXA DA SEDE 

 

 
 

Em 2017, registou-se um total de cinco acidentes de trabalho nos trabalhadores da Sede, dos quais quatro 

ocorreram in itinere e um no próprio local de trabalho. Deste cômputo, três acidentes não deram lugar a 

ausência ao serviço, e dois originaram uma ausência ao trabalho superior a 4 dias. Nenhum dos acidentes 

em serviço ocorridos no ano em apreço, resultou em qualquer incapacidade dos trabalhadores. Contudo, 

um acidente em serviço que ocorreu no ano transato, resultou no ano 2017, numa incapacidade parcial do 

trabalhador. 

Podemos aferir que a taxa de incidência de acidentes de trabalho em 2017, aumentou ligeiramente em 

relação ao ano transato, situando-se nos 3,36% sobre o total de trabalhadores do mapa de pessoal da Sede, 

face a 2,60% do ano 2016. 

 

M F M F

In Itinere 2 1 1 4

No local de trabalho 1 1

Total 0 3 1 1 5

HIGIENE E SEGURANÇA

Acidentes de trabalho

Número de casos SEM 

dar lugar a baixa

Número de casos COM 

lugar a  baixa TOTAL geral 

de casos
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3.1.12. FORMAÇÃO PROFISSIONAL - SEDE 

3.1.12.1. AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL REALIZADAS 

QUADRO 13 – INDICADORES DE EXECUÇÃO DO PLANO DE FORMAÇÃO DA SEDE 

 

 

Durante o ano de 2017, foram realizadas (-) 3 das ações de formação planeadas (77), atingindo uma taxa de 

execução de 96,10%. 

A maioria das ações de formação conteve uma duração inferior a 30 horas (95,83%), sendo as ações de 

longa duração (entre 60 horas a 119 horas e com mais de 120 horas) as que foram menos usufruídas 

atingindo 1,79% e 0,30%, respetivamente. 

 

GRÁFICO 11 - NÚMERO DE AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL,  
POR TIPO DE AÇÃO, SEGUNDO A DURAÇÃO 

 

Planeado Executado
Indicadores de 

Execução (%)

N.º total de Ações 77 74 96,10%

N.º de Horas de Formação (Duração) 2371 2333 98,40%

N.º de Participações 358 336 93,85%

N.º de Formandos 149 141 94,63%

Volume de Formação (Horas Formativas) 3926 3806 96,94%

Total de Encargos com o Plano de Formação 38.271,00 € 28.438,65 € 74,31%

0
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3.1.12.2. PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 

Foram contabilizadas 336 participações nas 74 ações de formação realizadas. Ao contrário do verificado nos 

anos anteriores, em 2017 não se verificou a realização de qualquer ação de formação interna, 

contabilizando as ações externas a totalidade de participações, num total de 93,85%. 

Relativamente às participações por cargo/carreira, a categoria técnico superior registou a maior 

percentagem (61,01%), em oposição à carreira diplomata que registou somente 0,30%. De salientar o 

aumento das participações do grupo dos dirigentes (superior e intermédio) para 8,04%, em comparação 

com o último ano.  

 
 

GRÁFICO 12 - PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
POR CARGO/CARREIRA 
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GRÁFICO 13 - PERCENTAGEM DE FORMANDOS EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 
POR CARGO/CARREIRA  

 

Dos 141 trabalhadores que participaram em ações de formação, os dois grupos com maior número de 

formandos foram o cargo/carreira técnico superior, com 62,41% e o cargo/carreira assistente técnico, com 

25,53%, prevalência semelhante ao ano anterior. 

 
 
 

QUADRO 14 – VARIAÇÃO DOS INDICADORES DE EXECUÇÃO DA 
 FORMAÇÃO PROFISSIONAL (2016-2017) 

 

 
 

 

Comparando os anos de 2016 e 2017 verifica-se em 2017, um decréscimo do número de ações realizadas, 

assim como do número de participações, devido a um conjunto de fatores, nomeadamente: (i) aprovação 

tardia do Plano de Formação 2017; (ii) cancelamento de ações por parte da Entidade Formadora e/ou do 

trabalhador; (iii) situações de doença; (iv) movimentação (entradas/saídas) de trabalhadores; (v) motivos 

supervenientes de serviço; (vi) entre outros. 
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Dirigente
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Intermédio)

Técnico
Superior
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Técnico

Assistente
Operacional

Informático Diplomata

6,38% 

62,41% 

25,53% 

1,42% 3,55% 0,71% 

2015 2016 2016 2017

N.º de formandos 151 144 -4,64% 144 141 -2,08%

N.º de ações 102 79 -22,55% 79 74 -6,33%

Volume de Formação 4930 3256 -33,96% 3256 3806 16,89%

N.º de participações 497 450 -9,46% 450 336 -25,33%

Encargos 33.010,92 €  20.338,24 €  -38,39% 20.338,24 €  28.438,65 €  39,83%

Formação Variação face a 

2016-2017

Formação Variação face a 

2015-2016
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GRÁFICO 14 - NÚMERO DE PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 

 SEGUNDO A DURAÇÃO 
 

 

Como podemos analisar no gráfico 15, as ações de formação com uma duração inferior a 30 horas, 

continuam a ser as ações com o maior número de participações ao longo dos anos. 

 

3.1.13. RELAÇÕES PROFISSIONAIS - SEDE 

Apesar de não existir no Camões, I.P. uma comissão de trabalhadores, verifica-se que 8 trabalhadores são 

sindicalizados (os que descontam para as associações sindicais, através de débito no vencimento). 

 

3.1.14. DISCIPLINA 

Durante o ano 2017, não foram registados quaisquer processos disciplinares. 
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3.2.  RECURSOS HUMANOS - REDE EPE 
 

3.2.1. PAINEL DE INDICADORES 

QUADRO 15 – RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE - PAINEL DE INDICADORES 

 

 

 

EFETIVOS 2015 2016 2017

Taxa de Leitores (N.º de leitores/ n.º de docentes da Rede EPE * 100) 11,02% 12,57% 13,10%

Taxa de Professores (N.º de professores/ n.º de docentes da Rede EPE * 100) 88,98% 87,43% 86,89%

Taxa de Feminização Leitores (N.º de leitores do género feminino/ n.º de leitores * 100) 63,41% 70,21% 65,30%

Taxa de Feminização Professores (N.º de professores do género feminino/ n.º de professores * 100) 77,34% 76,45% 68,92%

ESTRUTURA HABILITACIONAL 2015 2016 2017

Taxa de Habilitação Superior (Bacharelato e Licenciatura) 90,32% 87,70% 85,56%

Taxa de Habilitação Superior (Mestrado) 6,99% 8,82% 10,69%

Taxa de Habilitação Superior (Doutoramento) 2,69% 3,21% 3,74%

ESTRUTURA ETÁRIA 2015 2016 2017

Leque Etário (Docente mais Idoso -Docente menos Idoso) 43 42 40

Índice de Envelhecimento (N.º de docentes com idade > 55 anos /Total de docentes da Rede EPE * 100) 12,86% 16,31% 18,44%

Nível Etário dos 20 aos 24 anos 0,27% 0,27% 0,00%

Nível Etário dos 25 aos 29 anos 0,00% 0,27% 0,26%

Nível Etário dos 30 aos 34 anos 13,71% 8,82% 5,34%

Nível Etário dos 35 aos 39 anos 24,46% 24,60% 22,99%

Nível Etário dos 40 aos 44 anos 22,58% 25,40% 19,78%

Nível Etário dos 45 aos 49 anos 11,83% 13,90% 14,43%

Nível Etário dos 50 aos 54 anos 12,10% 10,43% 9,09%

Nível Etário dos 55 aos 59 anos 9,14% 10,16% 8,55%

Nível Etário dos 60 aos 64 anos 4,84% 4,81% 5,61%

Nível Etário dos 65 aos 69 anos 1,08% 1,34% 0,80%

NÍVEL DE ENSINO PORTUGUÊS NO ESTRANGEIRO SUPERIOR (CONTINENTE) 2015 2016 2017

África 31,71% 31,92% 30,61%

América 14,63% 14,89% 14,28%

Ásia 7,32% 10,64% 14,28%

Europa 46,34% 42,55% 40,81%

NÍVEL DE ENSINO PORTUGUÊS NO ESTRANGEIRO BÁSICO E SECUNDÁRIO (CONTINENTE) 2015 2016 2017

África 6,95% 6,42% 6,46%

América 0,91% 1,22% 1,23%

Europa 91,84% 92,05% 92,00%

Oceania 0,30% 0,31% 0,30%

Quadro 9 - Caracterização dos Recursos Humanos da Rede EPE - Painel de Indicadores
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3.2.2. DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS 

A rede de ensino português no estrangeiro contava em 31 de dezembro de 2017 com um total de 374 

docentes, dos quais 49 desempenham o cargo leitor e 325 o cargo de professor, vinculados ao Camões, I.P. 

da seguinte forma: 

 346 em Comissão de Serviço no âmbito da LTFP; 

 28 por Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo (CTFPTRC); 

No cômputo dos 374 professores que pertencem à Rede EPE, importa referir que 11 exercem o cargo de 

Coordenador e 7 o cargo de Adjunto de Coordenação, nomeados em comissão de serviço, encontrando-se 

distribuídos pelas seguintes Coordenações de Ensino: 

 

GRÁFICO 15 - DISTRIBUIÇÃO DOS COORDENADORES E ADJUNTOS DE COORDENAÇÃO 
PELAS COORDENAÇÕES DE ENSINO DA REDE EPE  

 

 

 

Como podemos verificar no gráfico 15, a Venezuela, Espanha e Andorra, Canadá, Austrália e Alemanha, são 

as áreas de coordenação onde exercem funções apenas um coordenador. Todas as outras áreas de 

coordenação encontram-se representadas em geral, por um coordenador e um adjunto de coordenação, à 

exceção da área de Luxemburgo, Bélgica e Países Baixos que detém um coordenador e dois adjuntos.  
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GRÁFICO 16 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 

Compete ao Camões, I.P. coordenar a atividade dos docentes de língua e cultura portuguesas no 

estrangeiro e promover a interação entre vários níveis e modalidades de ensino, fomentando o ensino do 

português como língua não materna a estrangeiros nos currículos e sistemas de ensino em países onde 

existem comunidades de língua portuguesa. Neste sentido, os docentes da rede EPE encontram-se 

distribuídos da seguinte forma: 

 

QUADRO 16 – PERCENTAGEM DA DISTRIBUIÇÃO DOS DOCENTES 
DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 

 
 

Tal com podemos observar através do quadro 16, em ambos os cargos é predominante a representação do 

Ensino Português na Europa (85,29%). Por sua vez, encontraram-se distribuídos pelos seguintes países: 

 

 

África América Ásia Europa Oceânia

15 7 7 
20 

0 
21 

4 0 

299 

1 

Leitor

Professor

Continente Leitor % Professor % Total %

África 15 4,01% 21 5,61% 36 9,63%

América 7 1,87% 4 1,07% 11 2,94%

Ásia 7 1,87% 0 0,00% 7 1,87%

Europa 20 5,35% 299 79,95% 319 85,29%

Oceânia 0 0,00% 1 0,27% 1 0,27%

Total 49 13,10% 325 86,90% 374 100,00%
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GRÁFICO 17 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE NA EUROPA 
 

 

Sendo na Europa onde se concentra o maior número de docentes (85,29%), os países que mais se destacam 

são: a França (29,60%); seguindo-se a Suíça (25,23%); e, em terceiro lugar a Alemanha (12,46%). Estes 

dados vêm confirmar a aposta na promoção da língua e cultura portuguesas nos países, por parte do 

Camões, I.P. onde a comunidade portuguesa é mais significativa.   

Relativamente aos docentes que se encontram a exercer funções fora da Europa (14,17% do total de 

efetivos) encontram-se distribuídos da seguinte forma: 

GRÁFICO 18 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE FORA DA EUROPA 
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Ao analisarmos o gráfico 18, podemos observar que é no Continente Africano que se encontram em maior 

número os docentes do ensino português no estrangeiro, representando 67,92%, num total de 15 leitores e 

21 professores. 

 
 

QUADRO 17 – EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE/ 
TAXA DE VARIAÇÃO ANUAL (2015-2017) 

 
 

 
 

Analisando o quadro 17, verifica-se que em relação à variação da taxa anual da rede de ensino português 

no estrangeiro, em 2017, não houve qualquer aumento (0%) face a 2016, uma vez que o total de efetivos se 

manteve nos 374. 

 

3.2.3. DISTRIBUIÇÃO POR GÉNERO  

GRÁFICO 19 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR GÉNERO E CARGO 

 

Do total dos 374 docentes pertencentes à rede de ensino português no estrangeiro, 256 são femininos e 

118 masculinos. A estes valores corresponde uma taxa de feminização de 68,45%, verificando-se uma 

descida significativa em relação ao ano de 2016 (-7.22%). 

Cargo 2015 2016 2017

Leitor 41 47 49

Professor 331 327 325

Total de Efetivos 372 374 374

Taxa de Variação Anual -2,36% 0,54% 0,00%
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GRÁFICO 20 - PERCENTAGEM DA RELAÇÃO MASCULINO/FEMININO  
DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE 

 

 
 
 

GRÁFICO 21 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR GÉNERO 
 

 
 

À semelhança de anos anteriores, o género feminino continua a ser o que regista uma maior 

representação, agrupando 65,31% do total de efetivos do cargo de leitor e 68,92% do total de efetivos 

respeitantes aos professores. Contrariando a tendência dos últimos anos, no caso dos leitores, no ano de 

2017, registou-se uma descida da representatividade feminina, de (-) 4,9% e (-) 7,53% relativamente aos 

professores. 

 

 

Masculino 
31,55% 

Feminino 
68,45% 
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3.2.4. ESTRUTURA ETÁRIA 

GRÁFICO 22 - NÚMERO DE DOCENTES DA REDE EPE POR ESTRUTURA ETÁRIA 
 

 

Da análise efetuada ao gráfico 23 permite-nos concluir que a média etária mais elevada encontra-se na 

faixa etária entre os 35 e os 39 anos tanto nos professores como nos leitores, representando uma taxa face 

ao total de efetivos de 27,01% (15 leitores e 86 professores). 

GRÁFICO 23 - ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE 
 

 

Ao analisarmos o índice de envelhecimento da rede de ensino português no estrangeiro, verifica-se no ano 

de 2017, um aumento significativo para 18,45%, (+)2,14% em relação ao ano anterior. A mesma tendência 

mantém-se, se analisarmos o índice de envelhecimento por cargo. No caso dos professores o índice 

aumentou para 17,23%, e dos leitores para 26,53%, correspondendo a (+) 1,94% e (+) 3,13% 

respetivamente, em relação ao ano anterior.  
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3.2.5.  ESTRUTURA HABILITACIONAL 

QUADRO 18 – DISTRIBUIÇÃO DOS DOCENTES DA REDE EPE POR NÍVEL LITERÁRIO E GÉNERO 
 

 

GRÁFICO 24 - NÍVEL LITERÁRIO DOS LEITORES DA REDE EPE 

 

 

GRÁFICO 25 - NÍVEL LITERÁRIO DOS PROFESSORES DA REDE EPE 

 

Relativamente ao nível de escolaridade, a licenciatura é o grau académico mais predominante nos docentes 

da rede de ensino português no estrangeiro, correspondendo a 91,69%.  
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Ao analisarmos as habilitações literárias por género, no caso dos professores, podemos verificar que a 

licenciatura é predominante em ambos os sexos, sendo que a percentagem de mulheres que detêm este 

grau académico é superior à dos homens (diferença de 45,54%). 

Contudo, ao nível dos leitores, existe um maior número de mulheres com o grau académico de mestrado 

(36,73%) do que com licenciatura (16,33%), sendo que nos homens a licenciatura é o grau académico mais 

verificado (18,37%). 

 

3.2.6. MOVIMENTAÇÃO DE PROFESSORES E LEITORES 

 

GRÁFICO 26 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES  
DA REDE EPE POR TRIMESTRE 

 

 

 

Como podemos observar é no terceiro trimestre que se regista a maior movimentação de entradas e 

saídas, período que coincide com o início e fim do ano letivo no hemisfério norte, onde a 

representatividade docente é maior. 
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GRÁFICO 27 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES  
DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 

 

 

É na Europa que incide o maior número de postos de trabalho da rede do ensino de português no 

estrangeiro, tanto a nível dos leitores e professores. Por essa razão, justifica-se o maior número de 

movimentos neste continente. 

No que respeita aos motivos de saída dos docentes da Rede EPE, podemos referir: i) nove leitores por 

cessação da comissão de serviço; ii) um leitor por motivo de doença superior a seis meses; iii) um professor 

por aposentação; iv) vinte e três professores por caducidade do contrato, v) trinta e um por cessação da 

comissão de serviço e vi) oito por motivo de ausência superior a seis meses devido a doença.  

Analisando o gráfico 27, podemos concluir que no ano 2017, verificou-se a saída de 10 leitores e 63 

professores, e a entrada de 12 leitores e 61 professores da Rede EPE, distribuídos como se indica no quadro 

seguinte: 
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QUADRO 19 – ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES  
DA REDE EPE POR ÁREA CONSULAR 

 

 
 

Analisando o quadro 19 verifica-se que o maior número de movimentações de entradas e saídas pertence 

ao grupo dos professores na Europa; dado coerente com os últimos quadros/gráficos analisados, uma vez 

que os professores têm uma maior representatividade na Rede EPE, nomeadamente no continente 

europeu. 

No que respeita à variação por continente, África, América e Ásia registam uma flutuação positiva, 

enquanto que o continente europeu apresenta uma ligeira variação negativa (-) 1. 

 

 

Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Leitor Professor Total

África do Sul 7 6 0 1

Angola 0 0

Guiné-Bissau 1 1 0 0

Namíbia 1 1 1 0 -1

Quénia 1 0

Rep. Dem. Congo 0 0

São Tomé e Príncipe 1 1 0 0

Suazilândia 0 0

Tunisia 0 0

Zimbabue 0 0

Argentina 1 1 0

Canadá 0 0

Cuba 1 1 0 0

EUA 0

México 1 1 0 0

China 0 0

India 0 0

Tailândia 0 0

Alemanha 5 6 0 -1

Bélgica 1 0 -1

Bulgária 1 1 0 0

Croácia 1 1 0 0

Espanha 5 5 0 0

França 11 11 0 0

Luxemburgo 4 4 0 0

Reino Unido 6 4 0 2

Republica Checa 1 1 0 0

Roménia 1 1 0 0

Suiça 23 25 0 -2

Turquia 1 1 0

12 10 61 63 73 73

Cargo
Total Variação

Continente/Área Consular
Leitor Professor

África 11 10 1

0

Total

Ásia 0 0 0

Europa 59 60 -1

América 3 3
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3.2.7. AUSÊNCIAS 

 

QUADRO 20 – ABSENTISMO – MOTIVO DE AUSÊNCIA POR CARGO  
DOCENTES DA REDE EPE 

 

 

 

GRÁFICO 28 - PERCENTAGEM DE ABSENTISMO DOS RECURSOS HUMANOS 
 DA REDE EPE 

 

 
 

O número total de dias de ausência foi de 7198 dias, sendo as faltas por motivo de doença (37,68 %), as de 

maior prevalência, seguindo-se as faltas por conta do período de férias (32,70 %) e as do âmbito da 

proteção na parentalidade, que correspondem a 25,69%. 

M F M F

Casamento 10 11 21

Proteção na Parentalidade 80 1769 1849

Falecimento de Familiar 8 60 68

Doença 243 133 276 2060 2712

Acidente em Serviço 12 12

Assistência a familiares 1 36 37

Trabalhador-Estudante 4 4

Por Conta do Período de Férias 59 2295 2354

Greve 8 12 20

Outros 1 32 88 121

Total 7198398 6800

Cargo

TOTAL
Motivos de Ausências

Leitor Professor

0,29% 

25,69% 

0,94% 

37,68% 

0,17% 

0,51% 

0,06% 

32,70% 

0,28% 

1,68% 

Casamento

Proteção na Parentalidade

Falecimento de Familiar

Doença

Acidente em Serviço

Assistência a Familiares

Trabalhador-Estudante

Por Conta do Período de Férias

Greve

Outros
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Relativamente à análise do absentismo por género, são as professoras que contabilizam mais dias de 

ausência no ano em apreço, no total de 6.336 dias. 

Comparando o ano de 2017 com o ano 2016, verifica-se um aumento acentuado no total de dias de 

ausência, a saber (+) 2724 dias, incidindo, sobretudo, nas motivadas por doença e proteção na 

parentalidade. 

 

3.2.8. REMUNERAÇÕES E ENCARGOS 

3.2.8.1. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

A análise da estrutura remuneratória tem como período de referência o mês de dezembro e as 

remunerações mensais base ilíquidas (sem suplementos e/ou outros adicionais de natureza permanente). 

Neste contexto a estrutura remuneratória da Rede EPE do Camões, I.P. encontra-se distribuída por género 

da seguinte forma:  

 

QUADRO 21 – ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DA REDE EPE POR GÉNERO 
 

 
 

Género/Escalão de Remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0 0 0

501-1000€ 0 0 0

1001-1250€ 0 0 0

1251-1500€ 0 1 1

1501-1750€ 5 6 11

1751-2000€ 7 17 24

2001-2250€ 1 6 7

2251-2500€ 6 11 17

2501-2750€ 1 7 8

2751-3000€ 6 18 24

3001-3250€ 4 8 12

3251-3500€ 22 70 92

3501-3750€ 9 31 40

3751-4000€ 8 22 30

4001-4250€ 6 15 21

4251-4500€ 10 52 62

4501-4750€ 1 1 2

4751-5000€ 7 13 20

5001-5250€ 1 0 1

5251-5500€ 1 0 1

5501-5750€ 0 0 0

5751-6000€ 0 1 1

Mais de 6000€ 0 0 0
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O escalão remuneratório que abrange o maior número de docentes, num total de 92, é o que se encontra 

entre os 3251€ e os 3500€, circunscrevendo 22 homens e 70 mulheres, representando 24,60% do total de 

efetivos. 

A remuneração auferida a tempo completo mais elevada, corresponde aos docentes que exercem funções 

na área consular da Suíça, que ascende ao valor de 5.874,97€. Por sua vez, a remuneração mais baixa, 

corresponde ao valor de 1.372,69€, que é auferida a tempo parcial, pelos docentes que exercem funções 

na área consular da Holanda. 

3.2.8.2. TOTAL DOS ENCARGOS ANUAIS  

GRÁFICO 29 – TOTAL DE ENCARGOS ANUAIS COM OS DOCENTES DA REDE EPE 

 

 

QUADRO 22 – VARIAÇÃO DOS ENCARGOS COM OS DOCENTES DA REDE EPE (2015-2017) 

 

Do total dos encargos com os docentes da rede do ensino português no estrangeiro no ano 2017, 73,50% 

incide na remuneração base, que aumentou ligeiramente em proporção com a verificada no ano anterior, 

que se situava nos 73,26%. Contudo, em termos de encargos com as remunerações totais, representa um 

aumento de (+) 1.065.452,01€, face ao ano anterior, a que corresponde a uma variação de (+) 4,17%. 

Remuneração Base  
73,50% 

Suplemento 
Remuneratórios 

 4,39% 

Prestações Sociais 
 2,55% 

Outros Encargos  

19,55% 

Valor (Euros) % Valor (Euros) % Valor (Euros) %

Remuneração Base(*) 17.590.639,77 € 74,41% -427.014,70 € 17.932.981,72 € 73,26% 342.341,95 € 18.774.213,16 € 73,50% 841.231,44 €

Suplemento Remuneratórios 928.628,96 € 3,93% 4.013,47 € 1.170.177,68 € 4,78% 241.548,72 € 1.122.157,19 € 4,39% -48.020,49 €

Prestações Sociais 505.270,27 € 2,14% 87.026,38 € 650.222,03 € 2,66% 144.951,76 € 652.477,20 € 2,55% 2.255,17 €

Outros Encargos com Pessoal 4.615.997,00 € 19,53% -333.733,37 € 4.725.036,03 € 19,30% 109.039,03 € 4.995.021,92 € 19,55% 269.985,89 €

Total 23.640.536,00 € 100% -669.708,22 € 24.478.417,46 € 100% 837.881,46 € 25.543.869,47 € 100% 1.065.452,01 €

(*) - inclui o subsídio de férias e o subsídio de Natal

2017 Variação 

(2016-2017)

2016 Variação 

(2015-2016)
Encargos com Pessoal

2015 Variação 

(2014-2015)
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A taxa dos outros encargos com os docentes, nomeadamente no que se refere as indemnizações por férias 

não gozadas, e por caducidade do contrato de trabalho (termo), também sofreu um ligeiro aumento em 

relação ao ano transato de (+) 269.985,89€. 

 

3.2.9. HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

3.2.9.1. ACIDENTES DE TRABALHO 
 

Ao contrário do sucedido no ano anterior, em que não se verificou qualquer ocorrência em termos de 

acidentes em serviço, no ano 2017 apurou-se o registo de um acidente de trabalho, numa professora da 

Rede EPE, que resultou numa ausência ao serviço pelo período de 12 dias.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise global do Balanço Social do Camões, I.P. do ano 2017, permite destacar os seguintes aspetos: 

 Diminuição do número de trabalhadores da Sede entre 2016 e 2017, numa taxa de variação anual 

de (-) 3,25% a que corresponde a (-) 5 efetivos, em oposição com o número de docentes da Rede 

EPE que se manteve constante (374 efetivos). 

 Manutenção do predomínio do género feminino no universo dos trabalhadores do Camões, I.P., 

embora com o registo de uma ligeira diminuição face ao ano anterior na Rede EPE (-) 7,22%, e o 

registo de uma ligeira subida face ao ano anterior (+) 1,86% na Sede.  

 Subida da representatividade de trabalhadores da categoria profissional de Técnico Superior, de 

55,84% para 56,38%, no caso da Sede. Relativamente à Rede EPE, verificou-se um aumento no 

cargo de Leitor, de 12,57% para 13,10%, e o oposto no caso dos professores, ou seja, uma descida 

da representatividade de 87,43% para 86,90%. 

 Em termos de horário de trabalho, no caso da Sede, registou-se um ligeiro aumento em 

comparação com o ano anterior, dos trabalhadores com horário de trabalho em jornada contínua 

(de 7,79% para 12,75%) e uma diminuição dos que praticam o horário de trabalho flexível (de 

77,92% para 74,50%). 

 Contrariando o índice de envelhecimento estacionário dos últimos dois anos, verifica-se um 

ligeiro aumento da percentagem dos trabalhadores com mais de 55 anos, para 30,87% na Sede e 

18,44% na Rede EPE, a que corresponde um aumento de (+) 3,60% e (+) 2,13% respetivamente.  
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5. ANEXO - FORMULÁRIO DO BALANÇO SOCIAL 


